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Prefácio 


ANTÓNIO CustTÓDIO GONÇALVES 


No âmbito dos trabalhos desenvolvidos pela linha de investigação “Estados, 
Poderes e Identidades na África subsariana”, integrada na Unidade I & D, financiada 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, publicam-se as Actas do V Colóquio 
Internacional “Globalização e Contextos Locais na África Subsariana”, realizado na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, nos dias 3 e 4 de Maio de 2002. 

A análise de temáticas, tais como identidades políticas, sociais e culturais, 
conflitualidades culturais, étnicas e religiosas, cidadanias, poderes e etnicidades, 
cooperação e desenvolvimento, produção cultural e novos mercados, políticas contra 
as pilhagens do património de África, por antropólogos, economistas, historiadores, 
psicólogos sociais e sociólogos, especialistas em estudos africanos, foi importante, 
sobretudo pelo questionamento de algumas visões eurocêntricas do desenvolvimento 
em Áfricae pelas rupturas metodológicas nas trajectórias e encruzilhadas de modelos 
conceptuais e teóricos. 

Nas comunicações apresentadas neste Colóquio entrecruzaram-se duas 
perspectivas fortes de análise da globalização, quer como fenómeno empírico, quer 
como construção teórica, e como conjunção da modernidade globalizante e da pré- 
modernidade local. Um dos contributos importantes deste Colóquio consistiu na 
análise de perspectivas múltiplas e interactivas do processo de globalização, que induz 
diferentes produções de cultura, contrariando lógicas de dissolução ou de confrontação 
de identidades distintas que emergiriam de um passado, de longa duração, de mútuo 
isolamento. Esta ruptura radical com o passado, defendida por alguns cientistas sociais 
chamados “pós-modernos”, consubstanciaria a assunção de que, outrora, as 
sociedades existiriam num isolamento virtual de umas em relação a outras. 

Ora esta dicotomia entre uma modernidade globalizante e uma pré-modernidade 
local remete para uma reformulação recente da antiga dicotomia entre “civilizados” 
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e “primitivos”. Desta visão dicotómica resultam tensões constitutivas e efeitos 
perversos associados, por um lado, a uma pretensa homogeneização cultural do 
mundo contemporâneo e, por outro lado, a uma ilusão das sociedades tradicionais, 
ditas “primitivas”, fundamentada em oposições canónicas do pensamento sócio- 
político, tais como ethnos vs polis, gemeinschaft vs gesellschaft, holismo vs individualismo. 

Os africanistas deram um contributo importante para a compreensão das 
sociedades não-ocidentais, na medida em que tentaram pensar as sociedades 
estudadas em termos comparativos. O que hoje se chama “globalização pré-colonial”, 
é uma reformulação de uma questão antiga entre os africanistas respeitante à história 
de África e aos seus contactos com os outros continentes. Os ocidentais tiveram 
tendência a pensar as sociedades africanas em termos de redes, facto devido, em 
parte, às descrições dos exploradores, à longa presença em África de religiões mundiais 
como o cristianismo e o islamismo e devido também às linguagens escritas. 

O debate teórico sobre os Estados, Poderes e Identidades, associado a fenómenos 
empíricos de crises do Estado, crises das democracias e do desenvolvimento, mantém 
toda a sua actualidade e importância. 

Assim, neste Colóquio, pôs-se em relevo a centralidade das estratégias sociais e 
culturais do desenvolvimento, sublinhando os efeitos perversos do discurso da 
autarcia e do isolamento, próprio das perspectivas neo-negristas, e da submissão de 
identidades culturais e dos direitos humanos às leis de mercado (globalização no 
sentido fraco). 

Três desafios importantes atravessaram este Colóquio. O primeiro salientou a 
necessidade da adequação da racionalidade económica e da inovação tecnológica à 
criatividade dos valores culturais autóctones. O segundo desafio consistiu na 
reavaliação da globalização e das identidades colectivas. 

O conceito de identidade é um conceito confuso que se refere, simultaneamente, 
à cultura e à sua interpretação ideológica, aos sentimentos vividos, às fontes objectivas, 
como a história e o território, de que se alimentam, à unidade psicológica do sujeito e 
ao princípio de unidade colectiva do grupo. 

O objecto de debates entre africanistas consiste, por um lado, em contribuir para 
situar esta confusão e, por outro lado, para analisar, tão claramente quanto possível, 
as condições nas quais se elaboram e se desenvolvam as reivindicações de identidades, 
assim como o seu carácter eminentemente relacional. 

A mestiçagem intercultural de sociedades, culturas e civilizações é uma constante 
na história humana. O paradoxo da nova globalização consiste no facto de que em 
vez de tornar a identidade mais fluida parece fazer justamente o contrário, atendendo 
ao facto de que há identidades que se convertem em fundamentalismos étnicos, 
nacionais e religiosos. 


PREFÁCIO 


O processo da recomposição política na África Subsariana, nomeadamente na 
África Central, é essencialmente transnacional, o que significa que as fronteiras 
políticas actuais são artificiais e que revelam a importância da continuidade das 
realidades pré-coloniais. 

O terceiro desafio convocou a emergência e a urgência do papel decisivo da 
sociedade civil na construção da liberalização política e da cultura democrática; 
convocou, igualmente, a análise das novas problemáticas da relação entre poder 
individual e poder social, entre poder único e poder múltiplo, entre consenso e 
autocracia. 
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Conferências 


INCERTEZAS E INTERROGAÇÕES 
SOBRE O DESENVOLVIMENTO AFRICANO 


ÁDELINO TORRES! 


A inter-relação entre o conceito de “desenvolvimento” e os elementos que o 
determinam ou por ele são condicionados, exige necessariamente uma abordagem 
interdisciplinar a qual é, por definição, limitada pela especialidade ou visão do analista 
interveniente. 

Sartre dizia que o que nós compreendemos bem, pertence-nos. Esta asserção é 
interessante mas receio bem que só em parte seja verdadeira. Não basta compreender 
as coisas para que elas nos “pertençam”, mas é de facto necessário, para analisar os 
problemas, começar por os compreender, pelo menos no sentido da “simpatia” de 
que falava Adam Smith na sua famosa Teoria dos sentimentos morais. 

Do ponto de vista da Economia propriamente dita a apreensão do tema do 
desenvolvimento não é fácil, quer porque encerra várias problemáticas como é visível 
no próprio enunciado, quer porque está condicionada pela “escola de pensamento” 
a que o economista pertence ou pela teoria do conhecimento em que a sua formação, 
opções e prática profissional se inscrevem. Pode ainda dizer-se que a perspectiva é 
radicalmente diferente se a questão é encarada do ângulo da economia clássica, 
ortodoxa (neoclássica) ou heterodoxa (grosso modo: interdisciplinar). E dentro de cada 
uma delas, segundo as tónicas, divergências ou rupturas que as distinguem. 

Esta análise tem, pois, fronteiras incertas. Direi, no entanto, para maior clareza, 
que se adopta aqui uma orientação heterodoxa cujas fontes teóricas estão mais 
próximas de autores como Albert Hirschman ou Amartya Sen, ou ainda, no plano 
filosófico, de Karl Popper, para só citar estes, do que de autores do mainstream 
académico que, em economia, parecem acalentar ambições de cientificidade sobre 
cujo alcance, em termos culturais, há fortes dúvidas. 

A razão desta escolha vem igualmente do pressuposto segundo o qual, hoje 
mais do que nunca, nenhuma disciplina pode, por si só, apreender a complexidade em 
todos os planos da vida social ou da natureza. Tanto mais que, nesta era da 


* Universidade Técnica de Lisboa/ISEG. Este artigo utiliza um texto inédito, agora reformulado, 
que apresentei num seminário organizado anteriormente pela Fundação Luso-Americana para o 
Desenvolvimento (Lisboa) bem como apontamentos que serviram de base à exposição oral que fizno colóquio 
do Centro de Estudos Africanos da FL (Universidade do Porto). 
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“globalização”, as descobertas científicas e inovações tecnológicas das últimas décadas 
especializaram profundamente os saberes, compartimentando-os e pondo-os fora do 
alcance do cidadão não “especialista” que está a perder o controlo da sua apreensão 
contextualizada. A próxima revolução tecnológica, a das biotecnologias, irá agravar 
consideravelmente esta complexificação?, em particular quanto ao divórcio entre o cívico 
e o tecno-científico que anuncia novos perigos de cientismo, incluindo no âmbito do 
movimento democrático pois, como observa Edgar Morin, “quanto mais a política se 
torna técnica, mais a competência democrática regride”, o que começa a verificar-se, 
tudo indicando que o regime democrático está a transformar-se num “regime de 
peritos”, criando uma nova fractura social entre a “nova classe” de peritos e os 
cidadãos. O mesmo processo, que já está em marcha “no acesso às novas tecnologias 
de comunicação entre países ricos e países pobres”, vai redobrar de intensidade com 
a nova revolução tecnológica das biotecnologias que se afirma rapidamente”. 

Todavia, é de crer que a economia “ortodoxa” estará mal preparada para abordar 
a interdisciplinaridade. Edgar Morin, escreve, referindo-se à economia neoclássica, 
que ela “é a ciência social matematicamente mais avançada, (mas é ao mesmo tempo) 
a ciência socialmente e humanamente mais atrasada, porque se abstrai das condições 
sociais, históricas, políticas, psicológicas, ecológicas, inseparáveis das actividades 
económicas” 

Atrever-me-ia a acrescentar que este “atraso” - no que se refere à tendência em 
causa e não a todas as vertentes da Economia - se agravou em relação à grande tradição 
clássica”... Um dos seus fundamentos é o “individualismo metodológico” que reenvia à 
imagem do indivíduo instituindo racionalmente a sociedade e preconizando uma 
liberdade conforme ao mundo moderno des-sacralizado. Fazendo desaparecer qualquer 
outro valor para além do Eu, esse individualismo assimila a liberdade à independência 
do sujeito. Contraditoriamente porém, essa liberdade desencarnada e per se, fruto do 
individualismo metodológico, anula a possibilidade do sujeito pensar a sua própria 
autonomia se não dispuser das condições mínimas de subsistência e de justiça”. O 
“individualismo metodológico” privado do contexto social é, desde logo, um conceito 
auto-reflexivo e metafísico. Legítimo sem dúvida, mas cientificamente “infalsificável” 
no sentido popperiano, explicando tudo e por consequência nada. 


2 Uma das hipóteses da tese de doutoramento em Economia de Luís Centeno (em preparação). 

2 Cf. Edgar Morin, Les sept savoirs nécessaires à I'éducation du futur, Paris, Seuil, 2000, p. 126 

* C£. Morin, Ibidem, 2000, p. 43 

5 Por exemplo em relação a autores como Adam Smith, mal lido e pior compreendido, Malthus, 
Sismondi, etc., ou mesmo em relação a certos “neoclássicos” como Alfred Marshal ou Léon Walras sese ler 
atentamente as principais obras e não apenas certas passagens, frequentemente tiradas do seu contexto. 
Por exemplo, no caso deste último, o único livro praticamente citado é o seu Elementos de Economia Política 
Pura (teoria da riqueza social), ignorando-se que ele faz parte de um tríptico constituído igualmente pelo 
Estudos de Economia Social (teoria da repartição) e pelo Estudos de Economia Política Aplicada (teoria da 
produção), obras que o próprio autor considerava complementares e mesmo inseparáveis. 

$ Vd. John Rawls, Uma teoria da justiça, trad. port., Lisboa, Presença, 1993. 
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Quanto ao recurso à quantificação ou, mais precisamente, aos modelos e 
linguagem das matemáticas, não se trata, bem entendido, de contestar a importância 
destas e de outros meios técnico-científicos que se admite serem ferramentas 
importantes na análise teórica e empírica. É sem dúvida verdade, como escreveu 
Ernst Cassirer, que as ideias da matemática permitiram lançar uma ponte entre o 
inteligível e o sensivel, “o que não tinham podido fazer nem a ciência nem a filosofia 
antigas”? e que elas desempenharão no futuro um papel nevrálgico para o 
conhecimento. Relembra-se que a revolução científica do século XVII transformou a 
matemática num instrumento essencial para agir sobre a natureza e fazer-nos 
compreender as estruturas do real, substituindo a analogia mecânica pela analogia 
matemática através de uma modelização que renuncia à imagem unificada da 
natureza”. Dito de outro modo, a questão não está na matemática em si, mas no 
processo de subordinação /redução de todas as ciências (incluindo as ciências sociais 
e humanas) aos seus axiomas e modelos de verificabilidade. Parafraseando D. Terré, 
nesse processo as problemáticas são dissolvidas num sistema de deduções abstractas 
pelas quais o modelo, tomando uma autonomia indevida, se destaca progressivamente 
do seu domínio de objectos. 

No que concerne a “cultura” - o termo “cultura” é aqui utilizado sem grande 
preocupação de rigor, mas apenas num sentido lato, resultando da conjugação de múltiplos 
aspectos da actividade social, política, económica, etc., ou seja, societal - observa-se que é 
no campo da antropologia que este conceito tem tido o mais largo uso segundo a 
definição de E.B. Tylor em 1871, para quem a cultura era “um todo complexo, que 
inclui os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e todas as 
outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro da 
sociedade”. R. Linton considera-a em 1940 como “a soma de conhecimentos, atitudes 
e dos modelos habituais de comportamentos que os membros de uma sociedade 
particular têm em comum e transmitem”. Do mesmo modo M.J. Herskovits (1949) 
escreve que “a cultura é essa parte do meio que é feita pelo homem”. Nestas acepções 
a cultura engloba a economia e, com ela, os processos inerentes ao “desenvolvimento 
económico” propriamente dito tal como o concebemos modernamente, quer dizer 
muito mais abrangente e integrado do que o conceito tradicional de “crescimento 
económico” em vigor nos anos posteriores à 2º guerra mundial. 

No âmbito africano actual o conceito de cultura continua a ser alvo de 
controvérsias na medida em que a sua carga política (e psicológica) é mais intensa 
em nações ainda pouco seguras de si. O filósofo Emevwo Baikolo (Botswana) 


* Emst Cassirer, Logigue des sciences de la culture, Paris, Cerf, 1991, p. 81 

8 Ver Giorgio Israel, La mathématisation du réel, Paris, Seuil, 1996. 

* Cf, Paul Mercier, ” Anthropologie sociale et culturelte” in Jean Poirier (Sous la direction de), Etlmologie 
Générale, Paris, Gallimard, Encyclopédie de la Pléiade, 1968, p. 906. A definição de Edward-Bumett Tylor é 
igualmente referida numa obra recente e bem informada de António Teixeira Fernandes, Para una sociologia 
da Cultura, Porto, Campo das Letras, 1999, p. 13, que desenvolve esta questão. 
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argumentava que a base da construção da África “em termos de distinções entre 
selvagem civilizado, pré-lógico /lógico, oral /escrito, mágico /científico não passa de 
uma convenção etnocêntrica europeia”, o que questiona o sentido do conceito de 
cultura (ou de construções culturais) no debate que sobre esta matéria se faz em África. 
Temática que arrasta consigo a ideia da “especificidade cultural” do continente, a qual 
exerceu um papel influente nas políticas de desenvolvimento aplicadas depois das 
independências e que, pelos vistos, continua a ser nuclear no pensamento africano. 
Se, na óptica das estratégias de desenvolvimento concebidas nas países do Norte, a 
“especificidade” das culturas como vector explicativo fundamental do 
desenvolvimento já não se coloca hoje com a mesma intensidade, ou é simplesmente 
ignorada em benefício de um certo “universalismo” conceptual, nos países do Sul a 
ideia permanece viva. 

Como interpretar essa diferença? 

É insuficiente limitar-se a catalogar a preocupação africana como uma forma de 
“provincialismo” ou uma retórica de circunstância. Existem de facto “especificidades”, 
mas isso nada tem de excepcional em relação a outras regiões do mundo, incluindo 
no Norte. À questão é saber se elas são ou não impeditivas do que se convencionou 
chamar modernidade, e, em caso de conclusão negativa, quais são as suas 
potencialidade e limites. O que pressupõe pelo menos uma “desconstrução” das utopias 
que caracterizaram as décadas pós-independência. Ora essa análise ainda está, no 
essencial, por fazer e são poucos os autores africanos que, sem ceder às facilidades 
do “terceiromundista”, ou abdicar perante as fantasias de certos “multiculturalismos”, 
encetaram um rigoroso trabalho de crítica das políticas internas seguidas desde então”. 

Steve Biko, autor sul-africano falecido em 1977, dizia que “um dos aspectos 
fundamentais da nossa cultura (africana) é a importância que atribuímos ao homem. A 
nossa sociedade foi sempre centrada no homem", optimismo de raiz senghoriana que 
continua a ser firmemente partilhado por muitos intelectuais africanos contemporâneos. 

Mesmo sem pretender discutir esta asserção cujo rigor epistemológico levanta 
diversos problemas (de que “cultura” se fala? Que resulta do conceito quando colocado 
na intersecção do “político”, do “económico” e do “psicológico”? Como se revelam 
nesse conceito, demasiado vasto, as assimetrias inevitáveis? etc.), não deixa de ser 
surpreendente que essa concepção ontológica! se mantenha inalterável depois do 
holocausto do Rwanda... 


“in RH. Coetzee and A.PJ. Roux (Edited by), The African Philosophy Reader, Londres, Routledge, 
1998. 

“ Entre os quais a camaronesa Axelle Kabou, Et si 'Afrique refusait le développement?, Paris, 
L'Harmattan, 1991; e mais recentemente o ganês George B.N. Ayittey, Africa in Chaos, Londres, Macmillan, 
1999. Não me refiro aos numerosos autores europeus ou norte-americanos. 

2 Steve Biko, “Some African Cultural Concepts”, in Coetzege and Roux, 1998, opus. cit., p. 26. 

2 A filosofia africana contemporânea levanta no entanto problemas importantes que têm suscidado 
vivos debates. Ver por exemplo Segun Gbadegesin, “Current trends and perspectives in African 
philosophy”, e igualmente D.A. Masolo, “African philosophy: an historical overwiew” in: Eliot Deutsch 
and Ron Bontekoe (Ed. By), A Companion to World Philosophies, Oxford, Blackwell, 1999; Jean-Godefroy 
Bidima, La philosophie négro-africaine, Paris, PUF, 1995. 
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A tese de um humanismo africano, distinto do resto da humanidade, afigura-se 
pouco consistente. O humanismo existe, mas não se vê claramente em que é que ele 
é singular no plano filosófico”. Aliás é bem difícil encontrar réstia desse humanismo 
“centrado no homem” no tratamento que tantos Estados africanos — seja qual for a sua 
orientação política — têm sistematicamente infligido às populações nestes últimos 
quarenta anos". 

A explicação talvez possa ser procurada, em parte pelo menos, no desfasamento 
entre o social e o político. Esta hipótese postula a existência de uma espécie de corte 
epistemológico entre a “identidade social comunitária” e a “identidade política comunitária”. 

A “identidade social” resultaria de um modo de vida partilhado pelos membros 
da comunidade durante um longo período de tempo, formando um todo cultural 
integrado onde os indivíduos mantêm uma relação dialógica que proporciona (e deriva 
de) um ambiente interactivo no qual as identidades são actualizadas. 

A“identidade política” exprimir-se-ia nas formas características de organização 
institucional, as quais conduzem por diversos meios ao exercício do poder político e, 
por via deste meio privilegiado de ascensão, à conquista do poder económico. 

Em termos ideias a “identidade política” deveria reflectir a “identidade social” 
comunitária ou, pelo menos, ser influenciada por normas e práticas costumeiras de 
sistemas de valores tradicionais. 

Todavia, a relação de (inter)dependência entre a “identidade social” e a 
“identidade política” resiste dificilmente aos condicionalismos de uma “modernidade” 
mal definida, veiculada por um sistema económico mundial de mercado. 

A violência da ruptura é tanto maior quanto mais acentuado for o hiato entre o 
modelo que se pretende implantar a nível nacional e a falta de recursos institucionais 
a ele adequados (qualificação dos homens, organização administrativa e política, 
“sentido de Estado”, know how técnico, etc.). 

Desde logo, se a máquina administrativa e económica não funciona, ela não pode 
gerar riqueza senão por meios ilícitos, e estes só estão ao alcance dos que têm poder 
político para recorrer a eles em quase total impunidade. Esta circularidade engendra 
a corrupção e o inevitável nepotismo, consumando a ruptura entre a “identidade 
política” de grupos minoritários e a “identidade social” da maioria da população. 


4 Ver eventualmente: Marco Martiniello, L'éthnicité dans les sciences sociales contemporaines, Paris, PUE, 
1995; Jean-Loup Ameselle et Elikia M'Bokolo, Ethnie, tribalisme ct État en Afrique, Paris, La Découverte, 1999; 
Jean-Loup Amselle, Logiques métisses, Paris, Payot, 1999; Charles Taylor, Multiculturalism and “the Politics of 
Recognition”, Pinceton, Princeton University Press, 1992. E também: José Carlos Venâncio, “Mestiços em 
África: mediadores culturais naturais”, in Loureiro & Gruzinski (Coord), Passar as fronteiras, Lagos, 1999. 

va. Georges Balandier, “Violences africaines”, Le Monde, Paris, 2 de Abril de 1999; B. Jewsiewicki 
(sous la direction de), “Disciplines et déchirures: Les formes de la violence”, nº especial de Cahiers d"Études 
Africaines, nº 150-152, 1999. 

'º Na visão tecno-económica a “sociedade tradicional” passa a ser vista como um obstáculo à 
modernidade que urge eliminar. Essa concepção tecnocrática e preconceituosa da “tradição” é, se levada 
ao extremo, um factor de “aculturação” ou melhor de “destruturação” cultural, como K. Popper justamente 
assinalou. Vd. Karl Popper, Conjecturas e Refutações, Trad. port., Brasília, 4º ed. 1972. 
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Para os primeiros os “valores tradicionais” tornam-se tão somente figuras de retórica 
sem outra utilidade que não seja precisamente de manter o poder, o qual preserva e 
alimenta, por seu turno, o circuito de reprodução artificial das “elites” 

Num outro plano, é insuficiente acusar a “globalização” e o seu pretendido efeito 
“dissolvente” (aculturação, declínio de identidade das nações, etc.) ao mesmo tempo 
que se perde de vista que a mesma “globalização” tem um efeito reactivo que destaca 
— por vezes violentamente — os particularismos locais de ordem religiosa, étnica, 
política, ou outra. 

Nos dois casos os efeitos de tais fenómenos podem ser positivos ou negativos 
conforme as circunstâncias em que eclodem bem como a sua intensidade, objectivos 
ou consequências —- revelando portanto que a univocidade da análise apenas mitifica 
ou, se se quiser, esvazia de sentido o conceito de “globalização”... 

Sem ignorar a pertinência do assunto, creio não obstante que o verdadeiro 
problema se situa a um outro nível. 

A meu ver, os impasses do debate sobre a crise africana residem mormente no 
facto de não ter havido ainda uma reflexão crítica suficientemente elaborada pelas 
entidades africanas - políticos ou intelectuais - sobre a sua própria actuação política, 
económica e social durante os quarenta anos de independência. Por outras palavras 
não se assistiu até agora a uma desconstrução rigorosa das utopias que caracterizaram 
esse período. O mesmo se passa, aliás, no Maghreb e no Médio Oriente, onde o fracasso 
do panarabismo se limitou a abrir caminho ao panislamismo político que, tudo indica, 
terá efeitos muito mais regressivos ainda”. 

É certo que, em África, pouco se pode esperar de uma classe política — com as 
devidas excepções entre as quais sobressaem Léopold Senghor ou Nelson Mandela — 
cujas características são, segundo a expressão de Georges Balandier, as de um 
“totalitarismo tropical"8, 

Mas se os intelectuais africanos pretendem, como é seu direito, reivindicar a 
condição de intelectuais, então devem assumir a postura ética que ela pressupõe. 
Caucionar, com complacência, retóricas de desculpabilização que relegam 
sistematicamente no “outro” as causas de erros próprios, não parece ser compatível 
com o estatuto de independência e a preocupação de rigor e verdade que deveriam 
justamente caracterizar o seu “ofício”. É que, dizia Jeanne Hersch, “se esquece 
frequentemente que o sentido do verdadeiro é ele mesmo moral. É o que explica 
porque é que a raiz da ciência — e também da nossa ciência moderna — é moral por 
essência”! Para merecer esse “estatuto” (sem dúvida modesto, mas exigente) eles 
deveriam combater as certezas doutrinárias, dogmáticas e intolerantes, que têm gerado 
as piores ilusões e obrigado a razão a regredir em delírios que se mascaram com a 


“ Vd. por exemplo: Jean Lacouture, Ghassan Tuéni v Gérard D. Khoury, Un sitcle pour rien - Le 
Moyen-Orient arabe de Empire ottoman à "Empire Américain, Paris, Albin Michel, 2002, 383 p. 

8 Cf. Georges Balandier, Le dédale: Pour en finir avec le Xxe siêcle, Paris, Fayard, 1994, p. 15. 

Cf. Jeanne Hersch, L'étonnement philosophique, Paris, Gallimard, 1999, p. 31 
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razão histórica, não caucionando pelo silêncio ou cumplicidade activa gravíssimas 
situações que os desqualificam e reduzem a bem pouca coisa o seu humanismo e até 
a sua humanidade. 

Por outro lado, é hoje cada vez mais claro que o desenvolvimento não tem 
apenas a ver com os países ditos “em desenvolvimento”, mas com todas as regiões 
do mundo, ainda que estas estejam em estádios diferentes e enfrentem problemas 
distintos. 

À seguir à segunda guerra mundial julgou-se, durante um momento, que o 
simples crescimento económico resolveria os problemas dos países subdesenvolvidos 
conforme as teorias em torno da acumulação e dos modelos keynesianos de Harrod 
e Domar. 

Aquando das independências, nos anos 60, a controvérsia assumiu um 
conteúdo mais político com as teorias terceiro-mundistas que reproduziam no terreno 
as tensões da guerra fria. A queda do muro de Berlim em 1989 veio, em certo sentido, 
clarificar ambiguidades e pôr um termo a retóricas há muito sem conteúdo. 

Com esta brevíssima resenha pretendo apenas assinalar, para fixar ideias, a 
periodicidade de ciclos e não debater as teorias que lhes serviam de fundamento, o 
que exigiria um outro trabalho. Creio que importa sobretudo saber, no contexto que 
a África atravessa, quais são as perspectivas de desenvolvimento dos países africanos 
e de que modo esse “desenvolvimento” se pode correlacionar com a “cultura”. 

Os países africanos defrontam actualmente grandes dificuldades e o seu futuro 
imediato e a médio prazo afigura-se seriamente comprometido. Esta situação agudiza- 
se com o desinteresse crescente do mundo ocidental, nomeadamente da Europa, pelos 
destinos africanos como está patente na diminuição da ajuda pública ao desenvolvi- 
mento entre outras. Os sinais de alarme avolumam-se de facto: dívida externa 
praticamente não reembolsável, queda do investimento directo estrangeiro, falência 
técnica dos Estados, má governação, guerras civis, falta de integração dos mercados 
regionais e até nacionais, ausência de democracia interna, etc. Para dar apenas dois 
exemplos, a parte da África no total dos fluxos líquidos de capitais destinados aos 
países em desenvolvimento não parou de decrescer desde os anos 80, passando de 
27% em 1980 a 17 % em 1990 e atingindo menos de 8 % em 1996. Sem contar que a 
repartição desses investimentos no continente é muito desigual: só a Nigéria obtém 
44 % do total dos investimentos estrangeiros entrados em África. É previsível que 
mesmo este último país venha a conhecer, a breve prazo, uma rápida deterioração da 
sua situação, já de si bastante má, se se confirmar a progressão política do islamismo 
em todo o norte do país, desde o Estado de Sokoto a noroeste ao estado de Borno a 
nordeste, a que vimos assistindo nos últimos anos. A adopção da Charia?º e a sua 
aplicação já em 12 dos 36 Estados da Federação da Nigéria, ameaça acentuar os 


* Charia: conjunto de regras reveladas por Deus a Maomé, que se aplicam à vida religiosa e social 
dos muçulmanos no interior da Comunidade dos crentes (Umma). Cf. D. Sourdel, Vocabulaire de Vislam, Paris, 
PURE, 2002, 
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aspectos medievais dessas sociedades e eliminar por muito tempo as esperanças de 
um desenvolvimento moderno deste país? 

Em matéria de comércio internacional a situação também está longe de ser boa. 
Entre 1953 e 1998 a parte da África nas exportações mundiais passou de 6,5 % a 2,0 % 
e a sua parte nas importações mundiais de 7,0 % a 24 %2 

Às instituições internacionais — na primeira fila das quais o FMI e o Banco 
Mundial - propõem soluções que, se atendermos aos resultados obtidos até agora, 
não se mostraram as mais adequadas. Conjuntamente com a Organização Mundial 
do Comércio (OMC) e a OCDE limitam-se (simplificando bastante) a propor o 
estabelecimento de regras de mercado segundo a óptica neoliberal já defendida no 
século XIX, que, no essencial, passa pela aplicação de rígidos “programas de 
ajustamento estrutural”, cuja unilateralidade o então Vice-Presidente do Banco 
Mundial (Joseph Stiglitz) censurou com veemência em várias ocasiões?. 

A verdade é que em cerca de 10 anos de aplicação, desde o célebre relatório Berg 
de 1981, tais programas não se revelaram conformes às expectativas criadas por 
aquelas instituições. 

Apesar da acumulação de riqueza sem precedentes que teve lugar na economia 
mundial durante a última década, o desnível de desenvolvimento entre os países do 
Norte e os do Sul - em especial africanos - é hoje maior do que nunca, como é visível 
nas estatísticas internacionais e nos relatórios do PNUD. A maioria das populações 
dos países do Sul, em especial os povos africanos, mergulham num circuito planetário 
de miséria (E. Morin). 

As razões desse fracasso têm, porém, de ser analisadas com cautela quando se 
procuram “responsabilidades”. Elas não residem exclusivamente nem numa qualquer 
pretensa incapacidade “natural”da África, nem tão pouco numa espécie de “teoria da 
conspiração” internacional tão frequentemente evocada por certos políticos africanos. 
Sem me alongar, direi apenas que as responsabilidades, quer internas quer externas, 
não podem ser escamoteadas, recordando que se estabelecermos uma comparação 
entre o processo africano e a evolução de muitos países asiáticos durante as quatro 
últimas décadas, com base em níveis de desenvolvimento comparáveis nos anos 60, 
esta revela justamente que uma análise unilateral das coisas (a “culpabilização” do 
ocidente como sendo o único responsável da crise africana) é amplamente insuficiente, 
para não dizer mais. Do mesmo modo, o facto de cada um dos países africanos contar 


“ Vd. Daniel C. Bach, “Application et implications de la Charia: fin de partie au Nigéria”, in revista 
Pouvoirs (Paris), 104, 2003, pp. 121-133. Eventualmente, ver também: N. Levtzion & R. Pouwels (Edited 
by), The History of Islam in Africa, Oxford, 2000, 591 p. 

2 Cf. Rapport Ranisês 2001, Paris, 2000. 

E Vd. Joseph Stiglitz, More Instruments and Broader Goals: Making Toward the Post-Washington Consensus, 
Internet /Banco Mundial, 1998;J. Stiglitz, “What I leamed at the World Economic Crisis. The Insider”, New 
Republic On Line, Maio 2000; et também: Elsa Assidon, “Joseph Stiglitz: un regard hétérodoxe sur la crise 
asiatique”, Alternatives Economiques, Paris, 161, Julho 1998. Mais recentemente foi traduzido em Portugal o 
seu último livro, Globalization and Its Discontents, Norton, 2002. 
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apenas com um ou dois produtos de exportação (cacau na Costa do Marfim, cobre na 
Zâmbia, etc.) como único meio de auferir receitas, ao mesmo tempo que esses produtos 
estão submetidos às flutuações aleatórias de bolsas internacionais sobre as quais os 
países do Sul não têm a menor influência, comprova que as causas externas são 
igualmente uma condicionante do desenvolvimento desses países seja qual for o seu 
comportamento em matéria de política económica... 

Numa palavra, é na conjugação dos dois vectores que poderemos encontrar 
respostas, embora julgue que os factores internos, constantemente negligenciados 
pelas autoridades africanas?, têm quiçá um peso maior do que se admite geralmente. 

Não obstante, importa menos averiguar “quem é responsável pelo quê?”, do que 
saber como é que as “estratégias de desenvolvimento” podem ser articuladas com 
outros parâmetros (nomeadamente a Cultura) e com as condições de uma melhor 
inserção na economia mundial, ou seja nessa processo chamado globalização. 

O desenvolvimento não pode ser encarado exclusivamente como um processo 
de equilíbrios macroeconómicos, à semelhança das velhas teorias do “crescimento” 
dos anos 50, continuando a dar livre curso a uma visão tecnocrática e tecno-científica 
tal como foi aplicada pelo Consenso de Washington e alimentada pela crença que a 
Economia é uma ciência positiva. 

Efectivamente, a recusa em assumir a Economia como uma ciência normativa 
resulta da posição dominante de uma teoria que se explica antes de mais pela 
identificação do “ideal-tipo” neoclássico com o do imaginário moderno?, “ideal-tipo” 
que se limita a esboçar em fim de contas uma sociedade a-histórica. Na verdade esta 
escolha conduz inevitavelmente a um impasse, na medida em que a tomada em conta 
do processo de transformação na longa duração (já que o tempo típico do desenvolvi- 
mento é a longa duração) obrigaria, pelo contrário, a integrar o tempo histórico e 
heterogéneo das ciências sociais. E esse tempo histórico não é de modo algum redutível 
ao tempo homogéneo e probabilista dos modelos-padrão*. 

O tempo do desenvolvimento é, ao invés, o tempo da emergência das 
organizações e da complexificação das relações, e supõe descontinuidades estruturais, 
dinâmicas de enquadramento e formas de regulação cuja necessidade não se 
compadece com a auto-suficiência dos automatismos de mercado, mesmo se o 
mercado é um elemento fundamental do sistema. 


* Basta pensar no Plano de Acção de Lagos, elaborado em 1980 pelos chefes de Estado e de Governo 
africanos que, embora excelentemente concebido, não era acompanhado de nenhuma regulamentação 
que pudesse levar os seus belos princípios a uma aplicação prática mínima e que, por isso e por falta de 
vontade política, ficou esquecido desde então. Relembra-se ainda que só em 1985, muito depois da 
publicação do Relatório Berg do Banco Mundial, que daria origem (ainda que de maneira enviesada) aos 
futuros “Planos de Ajustamento Estrutural”, o governos africanos reconheceram timidamente haver 
“alguma” responsabilidade própria nas dificuldades económicas e sociais atravessadas pelo continente. 

3 A, Insel, “Une rigueur pour la forme: pourquoi la théorie néoclassique fascine-t-elle tant les 
ia etcomments'en défendre?”,in:M.AU.S.S., Pourquoi une autre économie, Paris, La Découverte, 
1994, 

% Philippe Hugon, “L 'économie du développement, le temps et I'histoire”, Revue Économigue, Paris, 
vol. 42, mars 1991. 
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O desenvolvimento, concebido de maneira exclusivamente técnico-económica, 
é, a prazo, insustentável, como é ilusório o “fordismo periférico” que dele decorre. 
Como nota Edgar Morin, é preciso encontrar um significado mais rico do desenvolvi 
mento, que não seja somente material mas também intelectual, afectivo, moral... O 
caminho trilhado até aqui pelo processo de “desenvolvimento” africano criou, em 
várias das suas vertentes pelo menos, mais problemas do que aqueles que resolveu! 

É de crer que temos elementos suficientes para julgar quea lógica dos “programas 
de ajustamento estrutural” sob a égide do FMI e do Banco Mundial”, comprovou a 
sua ineficiência em termos sociais, culturais e mesmo estritamente económicos... 

Se, por outro lado, as estratégias de desenvolvimento forem articuladas com os 
parâmetros acima referidos, resta ainda encontrar meios eficazes que conciliem, de 
maneira realista, os interesse de mercado com os interesses colectivos no quadro de 


“uma globalização cujas potencialidades não parecem estar a ser aproveitadas da melhor 


maneira. Demasiadas vezes se esquece que a tão discutida globalização é um “processo” 
(técnico, etc.) e não uma “teoria da conspiração” e o que interessa não é apenas o 
“processo” em si, mas sobretudo as políticas (económicas, de estratégia nas relações 
internacionais, de equilíbrios inter-nacionais) que lhe estão subjacentes e que coman- 
dam esse mesmo processo, positiva ou negativamente. 

Sobre esses pontos é talvez possível destacar ainda alguns problemas. 

O primeiro leva a concluir que o desenvolvimento não é uma questão tecnocrática, 
segundo uma perspectiva positivista e linear, mas antes de mais política. 

Basta relembrar que, apesar de tudo, o intercâmbio entre a África e o resto do 
mundo deu origem, durante estes anos, a apreciáveis fluxos de capitais nos dois 
sentidos, e a ajuda ao desenvolvimento — incluindo doações, empréstimos e 
investimentos, bem como o contributo dos Acordos de Lomé —se declinou, não deixa 
no entanto de ser apreciável. Se o desenvolvimento resultasse apenas de uma simples 
aritmética de capitais, da transposição de modelos e de ocasiões de investimento, os 
países africanos estariam hoje, provavelmente, num estádio de desenvolvimento 
menos dramático, ou mesmo aceitável. Sabemos que isso não aconteceu. Sem tirar 
importância aos factores económicos e financeiros, é óbvio que muitos outros 
ingredientes são indispensáveis para haver desenvolvimento. 

A questão do regime democrático é outro problema de fundo que reflecte a 
qualidade e eficiência do desenvolvimento. Não se está a falar da transposição 
mecanista de formas de organização ocidental, mas da adaptação às condições e 
tradições locais, de regras simples como as de transparência, rotatividade nos cargos, 
tolerância e livre crítica, nas quais o elemento de formação cívica é fulcral. Refiro-me 
como é evidente a uma situação de paz, condição sine qua non de tudo o resto. 


7 O economista Zaki Laídi escreve que o Banco Mundial “quer submeter o Terceiro Mundo às regras 
do mercado acreditando duro como ferro que a história e a geografia contam menos no destino dos países 
e dos povos do que as suas escolhas económicas. O liberalismo do Banco arvora a bandeira do menos 
Estado, da integração no mercado mundial e de uma nova partilha entre o poder político e a riqueza 
económica”. Cf. Zaki Laidi, Enquête sur la Banque Mondiale, Paris, Fayard, 1989. 
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O papel do Estado deverá ser profundamente diferente do que foi durante 
anos. Isso não quer dizer que as ideologias que pretendem a sua “liquidação” em 
benefício de uma concepção mítica do mercado, não sejam também algo irrealistas. 
O que é necessário, em especial em África, não é o enfraquecimento do Estado, e 
menos ainda o seu desaparecimento, mas a sua reorganização e prestígio com maior 
transparência e exercício efectivo de uma verdadeira democracia. 

Isso depende da formação e qualidade dos homens, já que o Estado não é uma 
entidade abstracta. O que é preciso recusar é um Estado hobbesiano tentacular e 
absurdo que, quando sem controlo, se transforma rapidamente, como já se viu, num 
instrumento de tirania, de corrupção e de opressivo delírio patológico por parte de 
muitos dirigentes?. 

Contrariamente a certos pessimismos (e afro-pessimismos) em voga, a democracia 
é possível numa África onde existem tradições e práticas antigas, como historiadores 
e antropólogos nos ensinam. Há pois lugar para um Estado democrático com regras 
de ética? e tolerância, cuja consolidação é tanto mais urgente quanto cresce o nível de 
exigência das populações em contacto com o exterior através dos meios de 
comunicação modernos”. Mas a confiança nas potencialidades dos homens não deve 
fazer esquecer que, em muitos países africanos (e do Médio Oriente) as probabilidades 
de progresso que ainda estão ao alcance, regridem de dia para dia exponencialmente 
de maneira alarmante. 

Por outro lado, parece lógico defender que os alicerces do desenvolvimento 
deverão ser a educação (prioritariamente o ensino básico e profissional) e a saúde 
(cuidados primários antes de mais), sem os quais nenhuma construção durará. É 
certo que os recursos são escassos. Contudo não se trata de os consagrar por inteiro a 
esses sectores, mas tão somente reforçá-los significativamente, em contraste com a 
situação de abandono a que têm sido votados pelos governos ounegligenciados pelos 
programas de ajustamento estrutural de curto prazo. Aliás, muitas acções poderiam 
ser levadas a cabo sem acréscimo significativo de despesas, se houvesse vontade 
política e imaginação criativa para tal. O desenvolvimento não é apenas uma questão 
de recursos financeiros. 


28 A divulgação recente, num jornal (O Angolense) de uma lista nominal de multimilionários em 
Angola, com fortunas calculadas em mais de 50 milhões de dólares uns, e mais de 100 milhões outros, 
contém, para além da sua licitude ou não, um elemento perturbador. Com efeito, para além das actuais 
circunstâncias de grande sofrimento e pobreza em que a população angolana se encontra, e da imoralidade 
que tal facto implica se for verdadeiro, há qualquer coisa de absurdo e de doentiamente patético, no facto 
de um indivíduo acumular centenas ou mesmo dezenas milhões de dólares que várias vidas não chegariam 
para gastar... 

» Não me refiro apenas a uma ética de senso comum, nem a uma ética como “ciências dos factos”, no 
dizer de Schlick (Moritz Schlick, Questions d “Éthique, Paris, PUF, 2000), mas a uma ética como 
problematização dos fins e respectiva subordinação das normas a esses fins.. 

* A opinião pública em África é muito mais informada do que se julga na Europa e os meios de 
comunicações mais modernos divulgam-se no continente. O lançamento há algum tempo de um satélite 
de comunicações africano está a dar um impulso a este sector. 
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A. regionalização em espaços inter-nacionais é igualmente um capítulo de 
actuação indispensável para a maioria dos países africanos. A sua realização justifica- 
se por razões económicas evidentes — alargamento dos mercados, complementaridade 
de produções, etc. — mas é fortemente relevante no plano político como transição 
para o espaço económico e político mundial. 

Enfim, parece também evidente que a estratégia de desenvolvimento 
autocentrado, que, numa visão restrita, consistia em manter uma economia afastada 
dos circuitos comerciais internacionais —- estratégia de substituição de importações, 
por exemplo - constituiu um fracasso tanto em África como na América Latina? 

A abertura comercial que lhe sucedeu, sobretudo a partir dos anos 80, recolhe 
hoje a adesão da maioria dos países do Sul”, 

A solução de abertura é preferível ao isolamento proteccionista, mas também 
não se deve perder de vista que ela é mais um catalizador do que um verdadeiro 
motor do desenvolvimento?, já que — simplificando um pouco - os resultados positivos 
dependem mais da diversificação da produção interna do que da abertura em si... 

Acrescente-se ainda que a abertura económica não deixa de apresentar perigos 
— sobretudo nos países em desenvolvimento mais pobres - que não podem ser 
passados em silêncio. Ela implica reestruturações dispendiosas e acarreta inúmeros 
efeitos perversos* (destruição de empregos, agravamento de desigualdades, sobre- 
exploração dos recursos naturais, etc.), que introduzem riscos acrescidos de 
desequilíbrio em economias e sociedades já muito fragilizadas... 

Em conclusão, confirma-se que o desenvolvimento, na acepção ampla da sua 
articulação com a cultura, é um processo repleto de incertezas e interrogações como foi 
indicado no título deste pequeno texto. 

A realidade não é unidimensional e o conceito de “desenvolvimento” não pode 
ser enclausurado no económico stricto sensu. 

A postura tecnocrática de um cientismo que apenas encara um ponto de vista, 
que só aborda as causas materiais e que só acredita num “desenvolvimento” ilimitado, 
esquece que essa perspectiva é tão somente fruto da nossa civilização de hiper- 
especialização dos conhecimentos, de degradação concomitante da cultura geral e, 
afinal, de perda de aptidão a apreender os problemas fundamentais e globais*... 

A análise do desenvolvimento é inseparável do contexto societal em que este se 
projecta, ou seja da cultura onde a acção mergulha as suas raízes e, em última análise, 
da qualidade e formação dos indivíduos que formam essa mesma cultura. 


* Deixa-se de lado as múltiplas razões desse fracasso que não têm a ver apenas com o referido 
“afastamento”, mas não é possível desenvolver aqui tal problemática. 

* Uma outra análise mostraria facilmente que a prática está longe de ter sido sempre fiel ao discurso. 

33 CF. Rapport Ramsês 2001, op. cit. p. 67 

* A questão dos “efeitos perversos” tem sido objecto de análises filosóficas estimulantes por parte de 
vários economistas. Relembra-se apenas Albert O. Hirschman, The Retoric or Reaction: Perversity, Futilitiy, 
Jeopardy, 1991; F. Hayek, Droit, Législation et Liberté, Trad. fr., Paris, PUF, 1995, 3 vols; et André Gosslin, La 
logique des effets pervers, Paris, PUF, 1998. 

3 Cf. Edgar Morin & Samir Nair, Une politique de civilisation, Paris, Arléa, 1997, p. 114. 
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Introdução 


Há sempre muitos futuros possíveis, naturalmente, e quando me proponho falar 
sobre o futuro da cooperação portuguesa não proponho sujeitar o público a qualquer 
exercício de prestidigitação. O meu objectivo é muito mais simples, talvez menos 
entusiasmante, mas de qualquer modo terreno mais seguro para mim, já que não 
sinto que tenha os dotes de Zandinga. Quero aqui apenas tentar identificar os 
elementos cruciais para a transformação da cooperação portuguesa, no sentido de 
sugerir os caminhos que oferecem melhores garantias de qualidade, de eficácia e de 
eficiência. 

Poderão talvez sentir que este assunto tem pouco a ver com o título do colóquio, 
e na verdade o meu tópico não vai directamente ao encontro dessa temática. Mas 
confesso que, a partir do lugar em que estou sentado, no Instituto da Cooperação 
Portuguesa, sinto uma grande ligação entre os processos de globalização e a 
necessidade de efectuarmos reformas substanciais nos nossos modos de trabalhar. O 
mundo em que vivemos obriga-nos a adaptações constantes, e isto é especialmente 
verdade no campo da política externa onde temos uma interacção constante com 
outros actores. Quem não sabe adaptar-se aos tempos sofrerá seguramente um 
processo de marginalização, e isto por sua vez aumenta ainda mais alguns dos defeitos 
clássicos da cooperação portuguesa. O nosso relacionamento com o sistema 
multilateral é onde isto mais se sente, e o problema mais premente é que a distinção 
entre o multilateral e o bilateral é uma distinção cada vez menos nítida porque cada 
vez mais as cooperações bilaterais trabalham no contexto fornecido pela cooperação 
multilateral. 

Enfim, este tópico não constitui o enfoque principal da minha intervenção, embora 
esteja inteiramente disponível para fazer alguns comentários no final se assim o 
entenderem. Mas na minha perspectiva o título deste colóquio constitui precisamente 
a razão de ser de alguma urgência nas ideias que tenho sobre o futuro da cooperação 
portuguesa. 
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Enquadramento Macro-económico da Cooperação Portuguesa 


Os momentos que se vivem são obviamente momentos difíceis para o 
enquadramento macro-económico da cooperação portuguesa. Temos um orçamento 
rectificativo à vista e o Programa do Governo recentemente aprovado não atribui à 
cooperação qualquer carácter de excepcionalidade. É portanto possível que haja 
alguma contenção na cooperação, embora existam também compromissos 
internacionais que têm de ser respeitados. O mais recente compromisso internacional 
foi alcançado no contexto da União Europeia mesmo antes da Cimeira de Monterrey 
em Março, um compromisso no qual todos os Estados Membros da União Europeia 
garantem atingir a meta de afectar 0,33% do Rendimento Nacional Bruto (RNB) para 
a Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) até 2006. Nós estamos neste momento a 
0,25%, o que significa que iremos ser pressionados pelos nossos parceiros europeus a 
aumentar significativamente a nossa APD ao longo dos próximos quatro anos. 

Não se vivem, é bom de ver, tempos de euforia nem de generosidade incontida 
para a cooperação internacional. As importantes e impressionantes decisões tomadas 
pela Irlanda e pela Bélgica de, em poucos anos, se juntarem aos cinco países (Suécia, 
Noruega, Países Baixos, Dinamarca e Luxemburgo) que já cumprem a meta de 
dedicarem 0,7% ou mais do seu RNB à cooperação para o desenvolvimento, são ainda 
mais notáveis por contrariarem uma tendência para a redução global do volume de 
APD. 

Nos últimos meses surgem com uma frequência cada vez mais insistente nos 
debates internacionais, vozes a reclamar que os desafios do desenvolvimento requerem 
uma atenção redobrada em relação à qualidade da cooperação, e que de pouco vale 
exigir mais verbas para a cooperação se os recursos já afectados são mal aplicados. 
Este argumento tende a ser denunciado por um dos oradores seguintes que responde 
que as preocupações quanto à qualidade da ajuda não devem servir de desculpa 
para não corresponder a compromissos já assumidos internacionalmente no sentido 
de aumentar a APD. Deixemos de lado esse debate estéril: é óbvio que não há nenhuma 
incompatibilidade entre aumentar o volume da APD e trabalhar para assegurar 
melhorias a nível da qualidade. Pelo contrário: justamente por se tratar de recursos 
públicos há uma obrigação absoluta de assegurar a qualidade, a relevância e a utilidade 
de verbas que serão sempre escassas face aos desafios. 

Pela nossa parte, e motivados pelas obrigações que nos são impostas tanto pelos 
contribuíntes como pelos nossos parceiros, temos vindo a trabalhar afincadamente 
para melhorar a qualidade da cooperação portuguesa. Há um importante caminho já 
percorrido, do qual nos podemos orgulhar; há ainda pela frente muito caminho a 
fazer, pois os resultados da nossa cooperação estão ainda aquém daquilo que se pode 
esperar dos recursos que já são afectados à cooperação para o desenvolvimento. 
Programar, priorizar, avaliar e racionalizar, são estas as palavras chave para o futuro 
da cooperação portuguesa. 
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Programar 


A génese da prática de cooperação entre nós deve quase tudo à espontaneidade 
de governantes e funcionários públicos, muitos dos quais sentiam uma proximidade 
especial aos países lusófonos por terem eles próprios experiência de vida nesses países. 
Nas primeiras duas décadas só muito raramente, e mesmo nesses casos de forma 
pouco consequente, se sentiu a preocupação de dar uma lógica global à cooperação. 
Predominava a ideia de que se devia permitir que cada serviço, cada;unidade da 
administração pública, desenvolvesse a sua própria cooperação, independentemente 
daquilo que faziam os outros serviços e sem qualquer preocupação de controle quanto 
à filosofia das intervenções ou o desenho dos projectos. Podemos dizer que esse 
período, que acaba por volta de 1997-98, corresponde ao período amador da 
cooperação portuguesa: no duplo sentido, pois se por um lado se verificava 
efectivamente um reduzido grau de profissionalismo em muitas intervenções ou no 
sistema quando visto de forma integrada, também é verdade que as intervenções 
eram frequentemente fruto de fortes sentimentos de fraternidade. 

Nestes anos mais recentes há uma preocupação muito mais acentuada em dar à 
cooperação portuguesa sentido colectivo e coerência, algo que levou ao 
desenvolvimento mais intenso dos instrumentos indispensáveis à programação da 
cooperação. A programação da cooperação passa, em primeiro lugar, por um 
conhecimento aprofundado daquilo que são as reais necessidades dos nossos países 
parceiros, sendo depois necessário conhecer a disponibilidade do lado da oferta. Esta 
segunda vertente abre caminhos novos para a criatividade, pois se no passado a oferta 
(que representava o motor da dinâmica da cooperação portuguesa) era limitada 
porque era pensada principalmente em termos dos interesses e das disponibilidades 
de serviços estatais, hoje em dia já não há razão para nos limitarmos aos serviços do 
Estado para a execução da cooperação: há inúmeras entidades não estatais às quais 


se pode recorrer quando não há disponibilidade por parte dos serviços da 
administração pública. Assim, a chave da programação reside sobretudo na: 


identificação clara: das prioridades dos nossos parceiros; das nossas mais-valias; e 
dos volumes financeiros que podem ser afectados à cooperação. 


Priorizar 


O processo de programação implica sempre um processo de identificação e 
escolha de prioridades. Os Países em Vias de Desenvolvimento (PVD), e por maioria 
de razão os Países Menos Avançados (PMA), são países carentes em inúmeros aspectos 
da sua vida económica e social, mas nem por isso deixam de ser países com capacidade 
de identificar prioridades e de afectar recursos — seus ou da cooperação — de acordo 
com uma lógica de desenvolvimento, concentrando em determinados sectores e não 
em outros. Moçambique ou Cabo Verde, por exemplo, desenvolveram propostas 
extremamente claras e bem fundamentadas para a promoção do seu próprio 
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desenvolvimento. Compete aos países parceiros organizar a sua cooperação de forma 
a contribuir para essas propostas, estimulando os programas de desenvolvimento e 
investindo de forma a explorar da melhor forma as potencialidades que resultam da 
identificação de prioridades. 

É por vezes difícil identificar bem as prioridades, já que requer uma análise 
cuidada da realidade e uma capacidade de programar o desenvolvimento do país a 
médio e longo prazo. Mas ainda mais difícil (tanto do lado dos beneficiários como do 
lado dos doadores) é corresponder à conseguência lógica da identificação de 
prioridades, nomeadamente a identificação de não prioridades. Efectivamente, ao 
identificarmos certos domínios como prioritários para a cooperação temos de saber 
canalizar para esses domínios a parte mais significativa dos recursos disponíveis, 
preterindo projectos que correspondem a intervenções em outros sectores. É este 
aspecto que requer capacidade de decisão e alguma coragem por parte de quem 
decide, e se é verdade que a situação hoje traduz melhorias substanciais nestes termos, 
também é verdade que parte dos escassos recursos de que dispomos são ainda 
aplicados em projectos que não se podem justificar à luz das prioridades. A reforma 
dos mecanismos de orçamentação da cooperação é, como adiante veremos, a solução 
para este problema. 


Avaliar 


Conta-se a história que algures no passado, um alto responsável na área da 
cooperação terá ameaçado demitir-se no caso de se avançar com um programa de 
avaliações que alguém terá proposto. Para ele, tratar-se-ia de um atestado de falta de 
confiança, pois só concebia a avaliação como uma forma de apontar erros e portanto 
um instrumento para a crítica. Hoje, essa história faz sorrir, porque capta num 
momento preciso o receio de quem defende uma cooperação amadora perante uma 
ameaça de profissionalização. É óbvio que a avaliação é um instrumento indispensável 
para melhorar a qualidade da cooperação, e que a aplicação de metodologias 
especializadas para a análise de projectos e programas de cooperação é o primeiro 
passo para rentabilizarmos da melhor forma os recursos. 

A transformação do dispositivo da cooperação, uma transformação que ainda 
falta consolidar, atribui ao ICP responsabilidades acrescidas no desenvolvimento de 
um programa de avaliações. Ao longo de 2001 houve um investimento importante 
neste sector, permitindo que no programa para 2002 conste um importante conjunto 
de avaliações.! Entre eles vale a pena salientar as avaliações às seguintes actividades: 
apoio à Faculdade de Direito de Bissau; funcionamento da Comissão Paritária com 
Cabo Verde para o Ensino Superior; cooperação intermunicipal com Cabo Verde; 


! Ver o site do ICP (www.icp.mme.gov.pt) o documento de orientação para a avaliação na cooperação 
portuguesa. 
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cooperação na área das estatísticas; política de bolsas para o ensino superior. Importa 
ainda referir o processo de avaliação da cooperação com Moçambique no sector da 
saúde, já que se trata da primeira experiência de uma avaliação sectorial, englobando 
todas as intervenções da cooperação portuguesa na área da saúde em Moçambique 
entre 1990 e 2000. Estes importantes progressos visam contribuir não só para a melhoria 
qualitativa da cooperação portuguesa como para o desenvolvimento de uma cultura 
de avaliação em Portugal, uma cultura com grandes pergaminhos em algumas áreas 
mas curiosamente ausente em outras. 


Racionalizar 


Sendo a última das palavras-chave para hoje é de certa forma a mais relevante 
para as próximas etapas da cooperação portuguesa. A génese e o desenvolvimento 
da cooperação em Portugal obedeceram a dinâmicas muito específicas, entre as quais 
não se contava uma preocupação pela racionalidade na identificação dos objectivos e 
dos recursos. A nível dos objectivos da cooperação portuguesa fizeram-se já 
importantes progressos, nomeadamente no desenvolvimento de instrumentos que 
permitem identificar prioridades e programar de forma integrada e consistente, ou 
seja, racionalizando. Mas o monumento mais visível do percurso histórico da 
cooperação é o mecanismo de elaboração do orçamento da cooperação que ainda 
hoje subsiste. 

Em bom rigor não se pode ainda falar de um orçamento da cooperação: há 
múltiplos orçamentos para a cooperação, que nestes últimos anos mais recentes são 
reunidos num documento ao qual se dá o nome de “Orçamento Integrado”. A realidade 
é que os montantes disponíveis para a cooperação dependem ainda maioritariamente 
das diversas vontades dos ministérios sectoriais, algo que é evidentemente aleatório 
e volátil, e que constrange o planeamento racional e a afectação de recursos de acordo 
com as prioridades. As reformas já encetadas obrigam a entrar agora numa segunda 
fase, pois a irracionalidade do legado histórico que se verifica no processo de 
orçamentação serve de travão ao melhor uso dos recursos dos contribuintes. Um 
orçamento verdadeiramente integrado, e com um comando político inequívoco, 
constitui a sequência lógica e necessária para o trabalho já efectuado. 

Um processo de reforma nunca está concluído, pois o mundo está constantemente 
em transformação e as reformas efectuadas abrem novos horizontes para o 
aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos. No caso da cooperação portuguesa 
o caminho já percorrido permite um sentimento de satisfação, mas seria muito mau 
sinal se esse sentimento se sobrepusesse à consciência dos novos e enérgicos passos 
que se impõem para o futuro próximo. 
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COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO: 
O PAPEL DA AJUDA NO CONTEXTO AFRICANO 


MARIA MANUELA AFONSO 


1. Cooperação para o desenvolvimento: conceito, estrutura e evolução 


O conceito de cooperação para o desenvolvimento é muito amplo incluindo uma 
grande diversidade de fluxos, quanto à origem e natureza, visando promover o 
desenvolvimento económico e social nos países menos desenvolvidos (quadro 1). 


Quadro 1 
Fluxos da Cooperação para o Desenvolvimento 


1. Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) 
(cooperação técnica, ajuda alimentar, alívio da dívida, apoio ao orçamento, etc.) 
2. Outros Fluxos Oficiais (OFO) 


(empréstimos, créditos à exportação, etc.) 
3. Donativos através das ONG 
4. Fluxos Privados 


A estrutura destes fluxos variou ao longo da história da cooperação, como reflexo 
da evolução não só das teorias e dos modelos de desenvolvimento como também da 
própria conjuntura geopolítica internacional. 

No pós II Grande Guerra, o sucesso do Plano Marshall fez pensar que se 
conseguiriam progressos rápidos nos países em desenvolvimento se, como defendeu 
a Comissão Pearson, os países desenvolvidos canalizassem 1% do seu PNB para a 
cooperação, incluindo nela todo o tipo de fluxos, públicos e privados. De acordo com 
as estimativas de então, estes recursos provocariam uma taxa de crescimento anual 
de 6% nesses países. Contudo, estas duas metas nunca foram alcançadas. 

No conjunto desses recursos, a Ajuda (APD) era vista como fundamental para 
planear o desenvolvimento, devendo centrar-se nos sectores considerados motores 
desse desenvolvimento! permitindo, simultaneamente, evitar o problema do 


"A Ajuda tinha como principal função fornecer recursos adicionais aos países em desenvolvimento 
para colmatar as lacunas (sobretudo de capital) e fazer descolar a economia, já que a escassez de capitalera 
vista como o principal óbice do crescimento e do desenvolvimento. Simultaneamente, ela foi usada como 
instrumento de política externa, para manter as alianças e a influência política, para promover o comércio 
e o investimento externo. 
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endividamento. Contudo, nos anos 70 e até 1982, a APD situou-se apenas nos 0.30 a 
0.35% do PNB dos países doadores, quando o objectivo estabelecido era 0.70%. Embora 
esta meta nunca tenha sido alcançada, até aos anos 90 a Ajuda foi o fluxo externo 
mais importante na promoção do desenvolvimento. 

Nesta primeira fase da cooperação, entre os fluxos privados, o investimento 
directo estrangeiro (IDE) não era bem visto, dado ser associado a formas de ingerência 
e neocolonialismo, particularmente no que se refere às grandes empresas 
multinacionais. Quanto aos empréstimos bancários, nos anos 70 aumentaram 
significativamente graças aos petrodólares. Mas, este afluxo de capitais privados não 
produziu resultados sustentáveis no plano do desenvolvimento. Com a deterioração 
dos termos de troca, as receitas das exportações induzidas pelos investimentos 
diminuíram, a par do aumento das despesas governamentais correntes. Estes factos, 
conjugado com a crise petrolífera e a subida das taxas de juros, conduziram ao emergir 
da crise da dívida no mundo em desenvolvimento, ficando os anos 80 marcados pelo 
esgotamento dos financiamentos privados, pelo fracasso do desenvolvimento? e pelo 
questionar dos modelos e estratégias de desenvolvimento adoptados até então. 

O início dos anos 90 foi marcado por uma profunda mudança do modelo de 
financiamento do desenvolvimento, podendo identificar-se as seguintes tendências: 
i) o IDE a crescer de forma regular, com uma expansão rápida e sustentável no final 
da década; ii) a APD a diminuir, quer em termos nominais, quer em % do PNB dos 
países doadores, situando-se nos 0.39% do PNB, em 1999. Pela primeira vez na história 
da cooperação e em consequência da conjugação de uma série de factores (entre os 
quais se destacam as novas abordagens do desenvolvimento e o papel da Ajuda nesse 
processo), as mudanças geopolíticas pós guerra fria e, ainda, a recessão económica 
nos países da OCDE, os fluxos privados, e em particular o IDE, tornaram-se as 
principais fontes de financiamento do mundo em desenvolvimento e a Ajuda tornou- 
se uma componente minoritária. 

À integração dos países em desenvolvimento na economia mundial é agora 
considerada uma componente incontornável no seu processo de desenvolvimento. 
Nesta óptica, o IDE passa não só a ser visto como benéfico mas também como desejável 
para promover o desenvolvimento e a integração dos países em desenvolvimento na 
economia global: contribui para o crescimento económico sustentável a longo prazo 
e é particularmente importante para a transferência de tecnologia e conhecimento, 
para a criação de empregos, para o aumento da produtividade, da competitividade e 
da capacidade empresarial local, contribuindo, em última instância, para a erradicação 
da pobreza, através do crescimento económico e do desenvolvimento. Esta mudança 


2 O anos 80 ficaram conhecidos como a década perdida do desenvolvimento. 

3 Se nas abordagens tradicionais, o IDE promovia o crescimento económico através do aumento do 
stock de capital, nas abordagens mais recentes ele estimula a mudança tecnológica, dado ser um dos 
principais canais de acesso dos países em desenvolvimento às tecnologias mais avançadas. Para além 
disso, o IDE é também considerado um canal de: i) imitação - tomando as empresas nacionais mais 
produtivas; ii) formação — porque a introdução de novas tecnologias exige uma maior qualificação do 
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de perspectiva traduziu-se, em termos estatísticos, num crescimento regular do IDE 
em direcção aos países em desenvolvimento, tornando-se, pela primeira vez, O 
elemento mais importante das transferências globais. Ao contrário dos empréstimos 
bancários não gera dívida, e os investimentos têm interesse na medida em que se 
tiverem sucesso, é expectável que os actuais fluxos privados produzam resultados 
duráveis no plano do desenvolvimento. 


2. Desigualdades entre países no acesso aos fluxos da cooperação: a 
marginalização da Africa Sub-Sahariana 


O crescimento do IDE nos países em desenvolvimento indicia, à primeira vista, 
a integração destas economias na globalização. Um olhar mais atento sobre as 
estatísticas permite-nos, no entanto, verificar que o grau de integração dos países em 
desenvolvimento é muito desigual. De facto, o crescimento dos fluxos privados 
evidencia uma crescente marginalização da África Sub-Sahariana (ASS) (quadro 2). 
Os maiores países em desenvolvimento (China, Índia, Indonésia e Brasil) são o alvo 
preferencial do financiamento privado. 


Quadro 2 
Distribuição regional do afluxo de IDE (biliões de dólares) 


Do trsoiga | 1995] 1996] 1997] 1998 | 1999 


Países Desenvolvidos 1374 | 203,5 1219,7 
Países em Desenvolvimento 59,6 | 113,3 |152,5 
África 

América Latina e Caraíbas 
Ásia e Pacífico 

Europa Leste e Central 
Total 


200,1 |331,1 |384,9 


Fonte: UNCTAD, 2001, World Investment Report 2001. 


Em África, o IDE continua reduzido, face à instabilidade política e à corrupção, 
à reduzida dimensão dos mercados potenciais, às más infra-estruturas físicas, e às 
fracas capacidades institucionais e humanas. Considerado um continente de “alto 
risco”, os investidores só apostam nos investimentos manifestamente lucrativos 
(petróleo e minas). 


capital humano disponível internamente; iii) competição, porque intensifica a concorrência no mercado 
interno, encorajando a uma maior eficiência das empresas nacionais. Além do mais, produz efeitos 
multiplicadores tecnológicos para as empresas locais, desempenhando um papel pivot no crescimento 
econômico. 
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De acordo com as estatísticas, a ASS contou apenas com 1.9% das entradas de 
investimento em 1997, quando em 1985 tinha recebido 3.1% e em 1990 2.2%. Entre 
1990 e 1996 esta região recebeu menos de 3% do total do IDE de todos os países em 
desenvolvimento. Em 2000, a fatia de IDE para África caiu para 0.64% do total sendo 
que muito deste investimento foi feito nas indústrias extractivas, particularmente 
petróleo (a Nigéria contou com 60% do IDE da ASS, entre 1990-95, à qual se seguiu 
Angola com 16% do total da ASS e o Gana com 6%). Mesmo com a crise asiática, os 
países africanos não foram capazes de atrair grandes montantes de capital privado. 

O crescimento progressivo dos fluxos privados parece ter afectado a distribuição 
geográfica da Ajuda, a qual evidenciou tendência para se transferir para os países 
pobres mais pequenos, particularmente de África, dado que os maiores PVD — China, 
Índia, Indonésia e Brasil — atraem cada vez mais facilmente fundos privados para 
financiar os seus investimentos. A Índia, a Indonésia e o Brasil, que em 1969 absorviam 
23% da APD bilateral, em 1998 receberam apenas 7% (OCDE, 2000). 

Se é verdade que a carência de IDE em África torna a Ajuda um elemento 
muito importante no desenvolvimento, continuando a ser o seu principal financiador, 
também é verdade que a importância geoestratégica de África se alterou com o fim 
da Guerra Fria e com a queda do muro de Berlim. Neste contexto, a racionalidade da 
Ajuda assente na esfera de influência estratégico-militar fez com que a ASS perdesse 
cada vez mais importância, visível na diminuição da percentagem de Ajuda destinada 
a esta região, relativamente ao total — quer bilateral, quer multilateral. 

Por outro lado, as pressões orçamentais, as crescentes necessidades internas dos 
doadores e o questionar por parte dos contribuintes quanto à eficácia da Ajuda, levaram 
os países desenvolvidos a reduzir a ajuda em % do PNB. Em termos reais os fluxos de 
Ajuda também diminuíram, diminuição essa que também se tem reflectido na APD 
para a ASS: em termos reais, entre 1994 e 1997, a APD para esta região caiu 20%. 

Os dados mais recentes mostram a diminuição da importância de África: desde 
1998 não é a região que mais ajuda recebe e, em termos de ajuda per capita, está atrás 
da Oceânia, da Europa Central e Oriental e dos Novos Estados Independentes (PECO / 
NED (figuras 1 e 2). 


3. O novo papel da ajuda e o risco de maior marginalização da ASS 


Se, no início da história da cooperação, a Ajuda servia para criar capacidades 
produtivas e infra-estruturas materiais, o crescimento progressivo dos fluxos privados 
nos últimos 30 anos tornou menos indispensável a ajuda para os sectores produtivos 
(agricultura e indústria). A APD concentra-se agora nos sectores que não correspondem 
a um mercado internacional e principalmente nos “investimentos sociais”, sem os 
quais não é possível qualquer desenvolvimento sustentável. Quando comparada com 
as outras regiões, em África a Ajuda parece desempenhar papéis diferentes, 
evidenciando uma concentração nas áreas sociais e no apoio às reformas institucionais 
e à reforma das políticas (figura 3). 
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Esta mudança na estrutura da Ajuda é também um reflexo do actual consenso 
internacional quanto ao seu papel na promoção do desenvolvimento. Este consenso 
centra-se nos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) (quadro 3), que visam 
em última análise o combate à pobreza, o crescimento e o desenvolvimento sustentável 
como aspectos essenciais para uma integração plena e justa no sistema económico 
mundial. A Ajuda é considerada como um complemento dos recursos internos, 
públicos e privados, destinada aos investimentos que não geram lucro, ou seja, actua 
mais como catalizador do que como motor do desenvolvimento. 

À corroborar esta perspectiva estão os estudos mais recentes sobre a eficácia da 
Ajuda, que dizem que há evidências empíricas sobre as condições em que ela é ou 
não eficaz e demonstram que a Ajuda tem conseguido reduzir a pobreza em países 
com instituições governativas fortes e com administrações económicas prudentes'. 
Seguindo este raciocínio, a APD deve desempenhar um papel catalizador, interagindo 
com os fluxos privados, promovendo a eficácia e a boa governação. Por isso, os 
doadores tendem a colocar a ênfase no reforço /desenvolvimento das capacidades 
humanas e institucionais (capacity building). Em teoria isto significa que a Ajuda tende 
a centrar-se quase exclusivamente nos países que adoptem políticas económicas e 
sectoriais sustentáveis. Os “bons alunos” serão recompensados com mais Ajuda e 
aqueles que têm performances fracas deverão mudar o seu comportamento se 
quiserem continuar a merecer a atenção dos doadores. Esta selectividade na Ajuda 
pode traduzir-se na marginalização de países com performances “pobres”. Se em 
alguns países cortar a Ajuda pode induzir as reformas, noutros pode exacerbar as 
tensões sociais e precipitar crises obrigando mesmo a intervenções humanitárias. 

Salvo raras excepções, de países que já recebem grandes quantidades de Ajuda, 
os países mais pobres (concentrados na ASS) são exactamente aqueles que mais sofrem 
de má governação. Até que ponto é legítimo aplicar a estratégia da selectividade com 
todo o rigor, se ela se traduz numa marginalização ainda maior dos países menos 
avançados (PMA)? Mas, optar por uma lógica de distribuição da Ajuda apenas com 
base nos níveis de pobreza poderá ser incómodo para os doadores, na medida em 
que sabem que a Ajuda concedida aos PMA é habitualmente menos eficaz. 


4. Os países da ASS face às novas condições da Ajuda: desafios a 
vencer 


A questão que se pode colocar a África é a seguinte: face à ausência de 
investimento privado e a uma dependência da -.juda, a qual é cada vez mais escassa 
e condicionada, como não ficar ainda mais marginalizado e tornar a APD eficaz? Ou 
seja, como fazer com que ela sirva de pano de fundo para o combate à pobreza e para 
a criação das condições que estimulem os fluxos privados, em particular o IDE? 


“É o que diz o Banco Mundial no seu Relatório “ Assessing Aid: What works, what doesn't work and 
why”, 1998. 
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Quadro 3 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) 


Objectivo 1: Erradicar a pobreza extrema e a fome 
Meta 1. Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a proporção de população cujo rendimento é 
inferior a um dólar por dia 

Meta 2. Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a proporção de população afectada pela fome 
Objectivo 2: Atingir o ensino primário universal 

Meta 3. Garantir que, até 2005, todas as crianças, de ambos os sexos, 
de ensino primário 
Objectivo 3: Promover a igualdade de género e a capacitação das mulheres 
Meta 4. Eliminar a disparidade de género no ensino primário e secundário, 
2005, e em todos os níveis de ensino, o mais tardar até 2015 
Objectivo 4: Reduzir a mortalidade infantil 

Meta 5. Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade de crianças com 
menos de 5 anos 

Objectivo 6: Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças 

Meta 7. Até 2015, ter detido e começado a inverter a propagação do VIH/SIDA 
Meta 8. Até 2015, ter detido a incidência da malária e de outras grandes doenças e começado a 
inverter a tendência actual 

Objectivo 7: Garantir a sustentabilidade ambiental 
Meta 9. Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 
nacionais e inverter a actual tendência para a perda de recursos ambientais 

Meta 10. Reduzir para metade, até 2015, a proporção de população sem acesso duradouro ao 
abastecimento de água potável 

Meta 11. Até 2020, melhorar significativamente a vida de pelo menos 100 milhões de habitantes 
de bairros degradados 

Objectivo 8: Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento 
Meta 12. Continuar a implementar um sistema comercial e financeiro multilateral aberto, 
baseado em regras, previsível e não discriminatório Isto inclui um compromisso em relação à 
boa governação, ao desenvolvimento e à redução da pobreza — tanto ao nível nacional como 
internacional 

Meta 13. Satisfazer as Necessidades Especiais dos Países Menos Avançados Inclui: o acesso 
num regime isento de direitos e não sujeito a quotas de exportações dos países menos avançados; 
um programa reforçado para a redução da dívida dos países pobres fortemente endividados e 
anulação da dívida bilateral oficial; e uma ajuda pública para o desenvolvimento mais generosa 
para os países empenhados na redução da pobreza 

Meta 14. Satisfazer as Necessidades Especiais dos países sem acesso ao mar e dos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento (através da aplicação do Programa Barbados e das 
conclusões da 22º sessão extraordinária da Assembleia Geral)- 

Meta 15. Tratar de forma integrada o problema da dívida dos países em desenvolvimento, 
através de medidas nacionais e internacionais por forma a tornar a sua dívida sustentável a 
longo prazo 

Meta 16. Em cooperação com os países em desenvolvimento, formular e pôr em execução 
estratégias que permitam aos jovens obter um trabalho condigno e produtivo 

Meta 17. Em cooperação com as companhias farmacêuticas, proporcionar o acesso a 
medicamentos essenciais a preços acessíveis, nos países em desenvolvimento 

Meta 18. Em cooperação com o sector privado, tornar acessíveis os benefícios das novas 
tecnologias, em especial das tecnologias de informação e de comunicação 


Fonte: OCDE, 2001 
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Se os países da ASS querem alcançar os ODM e reduzir o número de pobres 
para metade, até 2015, precisam de uma taxa de crescimento de 6 a 8% ao ano. Os 
dados mais recentes apontam para um crescimento de apenas 3.5%, em 2000, o que 
significa que o quadro económico e institucional para esse crescimento sustentado 
ainda não está criado. 

Os países africanos devem definir políticas que promovam a estabilidade 
macroeconómica e as reformas centradas nos pobres, desenvolvam as capacidades 
institucionais nos governos e administrações públicas eficazes, melhorem as infra- 
estrutura físicas e sociais, adoptem legislações laborais competitivas, combatam a 
corrupção, reformem os sistemas judiciais e incentivem o investimento no sector 
privado. Terão que se apropriar de e assumir as responsabilidades do seu processo 
de desenvolvimento. Sem apropriação (ownership), não há sustentabilidade no 
crescimento e no desenvolvimento, o mesmo acontecendo quando não há paz e 
estabilidade. Por isso, devem, antes de mais, promover a boa governação, se quiserem 
continuar a receber ajuda internacional, dado que esta é uma das condições que cada 
vez mais doadores impõem para a afectação da sua Ajuda. 

A boa governação significa, também, liberalizar a economia, promover a 
democracia, a descentralização, o Estado de direito e o respeito pelos Direitos 
Humanos. 


5. Notas finais 


Se os desafios que se colocam aos países africanos não são pequenos, há também 
outras questões que se colocam, sobretudo à comunidade internacional, que devem 
merecer a maior atenção. 

A dívida é uma dessas questões. Entre os 41 países pobres fortemente 
endividados, 33 são da ASS. Resolver a crise da dívida é um pré-requisito para a 
criação de condições para um desenvolvimento sustentado a médio e longo prazo. 
Durante mais de uma década estes países realizaram reestruturações da dívida, depois 
de adoptarem programas de estabilização e ajustamento e, mesmo assim, o 
endividamento externo continuou a aumentar. 

Quer os países africanos, quer as agências doadoras têm responsabilidade pela 
crise da dívida africana. Nestas circunstâncias aquilo que moralmente se deve fazer é 
resolver o assunto. Resolver o problema da dívida significa libertar recursos para 
aplicar em actividades promotoras do crescimento e do desenvolvimento sustentável. 
Converter todas as dívidas dos PMA africanos, disponibilizando esses recursos em 
apoios a estratégias programas de desenvolvimento claramente identificados e 
correctamente seleccionados no sentido da redução da pobreza e da promoção do 
desenvolvimento de longo prazo, parece ser a solução mais aconselhável. 

Mas, para aumentar o volume de Ajuda e, sobretudo, aumentar a sua eficácia e 
eficiência na ASS é necessário, para além da boa governação e da resolução do 
problema da dívida, um trabalho conjunto destes países e da comunidade 
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internacional, se os objectivos reais são o combate à pobreza, conforme proclamado 
nos ODM. 

Aumentar a eficácia da Ajuda exige, acima de tudo, uma verdadeira parceria 
para o desenvolvimento que se traduza: 

e Na coordenação entre as agências doadoras, evitando o desperdício de recursos 
e assegurando abordagens coerentes centradas nas necessidades fundamentais dos 
parceiros, potenciando as vantagens de cada um sem enfraquecer a apropriação 
nacional e sem criar encargos adicionais aos países em desenvolvimento; 

º Na coerência entre as políticas de cooperação e as outras políticas externas, 
particularmente o comércio e o investimento internacional, a agricultura e a segurança 
alimentar, a prevenção de conflitos e as questões sociais, os recursos naturais e O 
ambiente; 

e Na participação da sociedade civil no diálogo sobre as estratégias e opções de 
desenvolvimento; 

e Na promoção de sinergias e complementaridades entre os parceiros, por forma 
a que as acções resultem de uma análise das necessidades do país, realizada no âmbito 
de um diálogo com todos os detentores de interesse (stakeholders); 

e No apoio às áreas sociais, assegurando que a Ajuda chega efectivamente aos 
pobres; 

e Na criação de um ambiente propício às actividades do sector privado, e; 

e Acima de tudo, no combate à pobreza, tornando realidade os ODM. 
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PRODUÇÃO CULTURAL E MERCADOS. 
A EXPERIÊNCIA DE ALGUNS 
PINTORES CABO-VERDIANOS* 


José CarLos VENÂncIO** 


1, As desterritorializações culturais proporcionadas ou incentivadas pelo processo 
de globalização têm, no seu geral, alterado os referentes de avaliação estética 
exercitados no chamado Primeiro Mundo em relação à arte produzida no Terceiro. 
Por vezes, o confronto entre estes dois mundos assume uma conotação mais 
culturalista, opondo os ambientes marcadamente ocidentais, em muito coincidentes 
com as sociedades do Primeiro Mundo, aos ambientes não ocidentais ou menos 
ocidentalizados, identificados com sociedades colonizadas ou influenciadas por 
aquelas e que no decurso de um processo de auto-identificação iniciado após a II 
Guerra Mundial, passaram a auto-identificar-se como parte de um mundo que passou 
a ser conhecido como o Terceiro!. 

A mudança de atitude estética em apreço, estudada e problematizada pelos 
estudos pós-coloniais (Moore-Gilbert 2000; Costa 2002), é, em princípio, extensível a 
todas as modalidades artísticas, indiferentemente dos níveis culturais a que elas se 
reportam ou possam reportar-se. O termo pós-colonial, ora utilizado no sentido de 
teoria, ora no de paradigma, referencia, neste contexto, a aproximação entre a chamada 
“alta teoria”, tal como ela é produzida no Primeiro Mundo (Moore-Gilbert 2000? e 
as experiências sociais e teóricas adstritas ao Terceiro Mundo. Consubstancia, neste 
sentido, um processo de descentralização epistemológica do olhar sobre o Outro, 
comprometido até então, no que respeita aos actores do Primeiro Mundo, com a sua 
própria experiência. 


Fazendo jus à teoria do sistema-mundo que divide, a nível mundial, os Estados 
em centrais, semi-periféricos e periféricos, considerarei doravante os mercados de 
arte dos países do Primeiro Mundo como mercados centrais e, correlativamente, os do 
Terceiro como mercados periféricos. Os mercados semi-periféricos acabam por ser 


“Agradeço ao João Pedro (Centro de Estudos Sociais “UBI) a leitura crítica do texto e àjoana Venâncio 
o seu arranjo gráfico. 

” Universidade da Beira Interior e Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto. 

1O termo foi utilizado, pela primeira vez, pelo demógrafo francês Alfred Sauvy, inspirando-se, para 
O efeito, num panfleto do político gaulês | Sieyês (Quest-ce que le tiers état?), datado de 1789. 

2 Bart Moore-Gilbert refere-se fundamentalmente à França. Torno-a, porém, extensível a outros 
espaços de produção teórica e académica, tais como q alemão e o britânico. 
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agendados a um ou outro dos dois mundos não por razões de substantividade 
económica, mas por proximidade geo-histórica. Decorrendo deste critério, Portugal 
surge integrado no Primeiro Mundo, conquanto o seu mercado artístico apresente 
características de semi-periferia”. 

Entre os três tipos de mercado registam-se significativas diferenças; o poder de 
compra e o nível de vida variam consideravelmente de uns para outros, pelo que os 
artistas dos mais frágeis, quando se dedicam às modalidades que exigem 
investimentos financeiros e tecnológicos mais elevados, vêem-se, à partida, limitados 
nos seus propósitos. Entre as modalidades que exigem tais investimentos está, por 
exemplo, o cinema. Outra modalidade a exigir elevados recursos financeiros e 
tecnológicos é a das artes plásticas, mormente a pintura. 

Esta última modalidade apresenta ainda uma característica que a diferencia 
das restantes. As artes plásticas são consideradas, sobretudo nos mercados centrais, 
como objectos de investimento. O bom entendimento desta dinâmica obriga-nos a 
rever conceitos como o de campo cultural de Pierre Bourdieu ou ainda a tese de 
Niklas Luhmann sobre a coexistência de dois sentidos autónomos, o da artee o do 
mercado, no que parcialmente contraria Bourdieu. Em qualquer das circunstâncias a 
produção artística é encarada como uma actividade cujo entendimento global passa 
pela consideração do seu lado artístico (correspondente ao sub-campo simbólico de 
P. Bourdieu) e do seu lado económico (referido ao sub-campo económico do mesmo 
autor). A sua inserção num circuito económico, onde é - ou poderá ser — entendida 
como uma (simples) mercadoria, responde pelo uso que se faz das obras artísticas 
como objecto de investimento financeiro”. 

O lugar especial que as artes plásticas ocupam nos mercados centrais deixam, 
deste modo, antever conflitos de interesses nem sempre pautados pelo valor artístico 
das obras em questão. Tais interesses são, na maioria dos casos, geridos por alianças 
mais ou menos veladas, os chamados “lobbys”, entre os diferentes actores sociais 
envolvidos nos processos de criação, crítica, promoção e venda dos objectos de arte. 
Constituem circuitos fechados, cuja entrada, mesmo para os nacionais, pressupõe 
uma prévia iniciação, i.e. o reconhecimento do seu valor artístico, por parte de um 
dos consagrados do circuito, de algum crítico ou de algum galerista de renome. Não 
é um processo fácil. Vários são os factores intervenientes. À formação do artista é um 


3 Sobre a situação semi-periférica portuguesa, ver, entre outros títulos, Santos (1994) e Venâncio (1996 
a). 

* Para Luhmann (1996: 202) este circuito não faz parte do que envolve o acto artístico, Um e outro são 
autónomos. São dois sistemas diferentes e autónomos. “Von der Ebene der elementaren Operationen aus 
gesehen handelt es sich bei Kunst und bei Wirtschaft also um vôllig verschiedene Systeme, die jeweils 
eigene Medien, eigene Formen, eigene Rekursionen aktualisieren, ohne dass es zu Uberschneidungen 
kâme”. 

A autonomia que se regista em qualquer dos dois circuitos (sistemas em Luhmann) não implica, por 
sua vez, que não aconteçam entre eles relações de causalidade, as mesmas que Bourdieu entende existirem 
no seio do campo de produção cultural. A grande diferença é que Luhmann não as entende de forma tão 
integrada ou sistemática. 
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deles. Geralmente a iniciação dá-se com a participação em exposições colectivas. O 
factor região não deixa de ter também a sua importância. É naturalmente mais fácil 
iniciar uma carreira com uma exposição na dita província, eventualmente com o apoio 
de alguma autarquia ou de uma outra organização de cariz local, do que apresentar- 
se, com uma exposição individual sem passar pelos trâmites acima descritos, 
correspondentes aos processos experimentados nas grandes cidades. 


2. Se em relação aos artistas nacionais dos países centrais o percurso até à ribalta 
é penoso, mais difícil será para aqueles que, de fora, na qualidade de estrangeiros, 
procuram singrar ou ser reconhecidos no mesmo círculo. E aqui, revisitando a teoria 
do sistema-mundo, deparamo-nos com dois tipos de forasteiros: os provenientes de 
países mais desenvolvidos e os que o são dos menos desenvolvidos. Se no primeiro 
caso, pre-existindo ou não uma consagração na origem, acabam sempre por ser alvo 
de alguma receptividade, o mesmo não se poderá dizer em relação aos segundos, 
mesmo quando se trate de artistas consagrados nos países de origem. Esta relação, 
em que o Outro é rejeitado porque entendido como inferior, numa postura que atinge, 
por vezes, timbres expurgatórios, é tanto mais significativa quanto os artistas e as 
obras em causa sejam provenientes de antigas colónias, recaindo sobre eles, enquanto 
ex-colonizados, estereotipizações de que dificilmente se vêem livres. 

Foi Edward Said, um intelectual palestiniano, professor universitário nos Estados 
Unidos, quem, pela primeira vez, num ensaio intitulado Orientalism. Western 
Conceptions of the Orient (1978), não sem algum exagero, chamou a atenção do mundo 
académico para o facto de que o conhecimento ocidental a respeito do Médio e 
Extremo Orientes e do mundo islâmico, em geral, ter sido deturpado pelo processo 
que conduziu à constituição do Orientalismo como disciplina científica vocacionada 
para o conhecimento de uma região específica. Said, neste propósito, refere-se 
sobretudo às experiências inglesa, francesa e americana, conquanto esta seja mais 
tardia. Se as anteriores recuam ao período que se seguiu ao Iluminismo, a última 
ganha sobretudo expressão após a Segunda Guerra Mundial. A partir dessa altura os 
Estados Unidos substituem as referidas potências europeias no papel hegemónico 
que vinham exercendo na região. Neste particular reside, aliás, um factor que para 
Said é determinante na constituição enviesada de tal saber, que é o de o mesmo ter 
sido constituído sobre uma relação hegemónica, em que ao Ocidente coube o 
desempenho do papel dominante e ao Oriente, mormente ao Médio Oriente, o de 
dominado. Consequentemente subjaz à “orientalização”? desta região à coisificação 
da sua cultura e gentes, tidas como incapazes de realizar e viver a modernidade. 


é Esta expressão usada várias vezes pelo autor decorre do facto de Said entender sobretudo o 
Orientalismo como discurso, entendido este último no sentido foucaultiano. “My contention is that without 
examining Orientalism as a discourse one cannot possibly understand the enormously systematic discipline 
by which European culture was able to manage - and even produce - the Orient politically, sociologicalty, 
militarily, ideologically, scientifically, and imaginatively during the post-enlightenment period” (p.3). 
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“Books and articles are regularly published on Islam and the Arabs that represent 
absolutely no change over the virulent anti-Islamic polemics of the Middle Ages and 
the Renaissance” (Said 1995: 287). 

Uma tal assunção, embora eivada de algum exagero e —- porque não — de raiva, 
não deixa, porém, de ter um fundo de verdade, certamente uma das razões de olivro 
se ter tornado best-seller, fazendo do seu autor, a par de Franz Fanon, um dos pioneiros 
da chamada teoria pós-colonial. O livro, pela sua natureza controversa, tem sido, 
desde então, motivo de debate em vários quadrantes intelectuais e políticos do mundo. 

Por analogia poderíamos estender igual processo de “orientalização” a muitas 
outras partes do mundo colonizado pelas potências europeias. Uma dessas partes 
será, porventura, África, conquanto Said, no que diz especificamente respeito ao 
mundo académico americano, refira que os Estudos Africanos, assim como outras 
áreas de estudos vocacionadas para o conhecimento do Terceiro Mundo, tenham sido, 
diferentemente do que aconteceu aos arabistas e estudiosos do Islão, objecto de revisão 
de posturas nos anos 60. 

Não obstante a salvaguarda que Said faz dos Estudos Africanos, com a qual — 
de certo modo — concordo, defenderei, ao longo deste artigo, que África (leia-se África 
Sub-saariana) foi e tem sido alvo de um processo de coisificação idêntico ao registado 
por Said em relação ao Médio Oriente; a África foi e tem sido igualmente 
“orientalizada”. 

A“orientalização” deste continente foi iniciada com o colonialismo, mormente 
com o colonialismo moderno, o mesmo que proporcionou e suportou, em termos 
conceptuais, a constituição do Orientalismo como disciplina científica. Refiro-me 
especificamente à dominação colonial que se deu sob os auspícios do que Marx 
designou por “grande indústria”, ou seja, acontecida no âmbito da conjuntura 
internacional decorrente do crescimento e dos processos de industrialização que a 
partir do século XVII irá configurar, na Inglaterra, as economias dos países da Europa 
Ocidental, que, na procura de mercados e matérias primas, elegerão a expansão 
colonial na África e na Ásia como a alternativa possível para o crescimento das 
referidas economias. Decorre deste expansionismo de forte motivação económica a 
racialização do mundo, um processo que, ao dividir a humanidade em três ou quatro 
grandes grupos com base na cor epidérmica e noutros indicadores perceptíveis a 
olho nu, nada mais fez do que justificar, em termos ideológicos, a submissão e a 
exploração da humanidade “não branca”. Imputada a esta a incapacidade de se 
desenvolver por si só, estava aberta a porta para a dominação colonial em nome de 
uma acção que, no discurso oficial teria mais de altruísmo que de exploração”. E é 
razoável que, na verdade, se pense que muitos dos que nela participaram estivessem 


é Cf. a este respeito Adam Hochschild (2001). No livro em questão são analisados os propósitos 
coloniais do Rei Leopoldo da Bélgica em relação ao então chamado Congo Belga, hoje República Democrática 
do Congo. O autor mostra como a hipocrisia e a farsa do rei e dos seus mandantes cometeram um dos 
maiores genocídios da história da humanidade em nome de um hipotético altruísmo desenvolvimentista. 
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imbuídos desse propósito. Esse será, porventura, o caso de Joseph Conrad no Congo, 
que, desiludido com o que vira, escreveu o célebre romance O coração das trevas, cuja 
primeira edição data de 1902”, onde, mesmo que indirectamente, denuncia o lado 
perverso da acção colonial no Congo belga sob os auspícios do Rei Leopoldo. 


3. Um século após o início da colonização moderna de África, numa época 
marcada pelo paradigma pós-colonial, não é despropósito afirmar-se que pouco ou 
nada mudou a atitude do mundo desenvolvido, do mundo europeu, sobre a 
capacidade dos homens e das culturas de África (esta atitude não será, eventualmente, 
muito diferente da que continua a ser desenvolvida — tendo Said por testemunha — 
em relação ao mundo islâmico). 

A permanência desta atitude, reforçada hoje com a ideia, abusivamente 
generalizada, da incapacidade dos governantes africanos em gerirem o destino dos 
seus povos e países em prol de indicadores de desenvolvimento e bem-estar, tem os 
seus efeitos - mesmo que, por vezes, subtis — na actividade artística. O reflexo de 
uma tal atitude [partilhada - senão incentivada! - mesmo que de forma inconsciente 
por muitos africanos imbuídos do paradigma nacionalista e cientes de que a uma 
nação deve corresponder uma cultura exclusiva] no mundo das artes traduz-se 
normalmente na valorização do exótico, condição imprescindível para que um objecto 
de arte africana, quer da chamada arte tradicional, quer da que não o é, seja valorizado 
pela crítica ocidental e pelos respectivos mercados. Só assim entendemos que Wole 
Soyinka, escritor nigeriano, prémio Nobel da Literatura, diga: “Se não escrevemos 
sobre ornamentos de latão ou cobras, não acreditam que estamos a escrever sobre 
África”. 

Esta etnicização da arte africana, hoje questionável mesmo em relação à 
chamada arte tradicional (Appiah 1997; Zolberg 1997), acompanhou o processo de 
colonização moderna do continente, conducente, como vimos, à coisificação das suas 
gentes e culturas. A arte tradicional, sobre a qual tal processo incidiu particularmente, 
começou por ser objecto de recolha etnográfica no século XIX, quando se organizaram 
as primeiras viagens de exploração colonial e se criaram os primeiros museus coloniais. 
O estigma etnográfico, suportado, pelo menos inicialmente, pelo evolucionismo, 
atravessou toda a valorização que paulatinamente se foi fazendo da arte africana 
tradicional e acabou, sob esse mesmo estigma, por condicionar a arte africana 
moderna”. 


? Existe uma edição portuguesa da responsabilidade da Editorial Estampa (3º ed. 1999). 

* Os objectos artísticos africanos eram, nesta altura, expostos (...)“as primitive predecessors to the 
arts of high civilization. By implication - acrescenta Zolberg -, not only were they inferior to European 
works but the presumed makers of the works might be thought of as non-humans (Zolberg 1997: 56). 

* Assim como a arte produzida pelos afro-americanos, entendida hoje ainda como uma “outsider 
art”, como se depreende do artigo Vera L. Zolberg (1997). 
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O principal problema, subjacente a tal valorização, é que o conceito de tribo, 
como foi e continua, por vezes, a ser designada a etnia africana, pressupunha uma 
estaticidade, i.e. era encarada como um grupo humano estático, incapaz de evolução, 
caucionando tal postura uma leitura que, em termos mais gerais, era feita dos africanos, 
dos asiáticos e dos islâmicos. Criaram-se, por conseguinte, um conjunto de estigmas, 
relativos a uma hipotética racionalidade, que perduram na consideração da arte 
moderna, justificando assim a frase citada de Wole Soyinka. 


4. O contexto cultural e artístico cabo-verdiano levanta esta e outras problemáticas. 
Enquanto país africano, que também é, pelo menos em termos geográficos, Cabo 
Verde foi, e tem sido, como adiante veremos, alvo de igual reducionismo. Mas o 
arquipélago tem características culturais e humanas que o aproximam do contexto 
europeu, mormente do controverso sub-contexto mediterrânico (Cabral 1991: 69 e 
segs.; Venâncio 2001). Partilha, nesta qualidade, das vivências e dos condicionalismos 
doutros arquipélagos atlânticos integrados politicamente na Europa, como sejam os 
Açores, a Madeira e as Canárias. 

Cabo Verde, na sua singularidade, regista, assim, na cultura e nos hábitos, o 
pilão e o moinho de mó rotativa, entendendo-se o primeiro como de origem africana 
e o segundo como de origem europeia, o batuque e o que localmente designam por 
gaita de foles, uma espécie de concertina. Estes são alguns dos exemplos do hibridismo 
cabo-verdiano, extraídos da chamada cultura material, aos quais se poderá adicionar 
os terraços agrícolas que, segundo especialistas (Maurício e Silva 1988), serão 
sobretudo de origem europeia, confirmando, dessa forma, uma transferência de 
saberes, eventualmente, a partir da experiência madeirense. Mais importantes que 
estes indicadores, serão, porventura, os de extracção espiritual, como seja o crioulo, 
formas musicais como a morna e a coladera, a religiosidade católica, o sentido de 
honra, de família, o entendimento do adultério, etc. 

Nem sempre este hibridismo foi entendido como uma realidade natural, como 
uma experiência social reprodutível enquanto tal. Nessa medida, Cabo Verde, 
enquanto realidade regional, foi alvo de uma depreciação mais geral, votada ao 
mestiço, ao híbrido, ao “apátrida racial”, que o mesmo será dizer, âquele que não era 
passível de integração numa das ditas raças em que os especialistas, ao sabor de 
nomenclaturas duvidosas, foram dividindo a humanidade. A racialização, realidade 
para que remeto ao argumentar nestes termos, decorreu, como tivemos a oportunidade 
de ver, da complexificação do mundo, das diferenças culturais e físicas que, doravante 
com o alargamento dos contactos entre as diferentes partes do globo e com o avanço 
do capitalismo foi dado verificar, e, mais do que isso, dar sentido, conquanto este 
tenha partido daqueles que dispunham de liderança no sistema económico, político 


X Embora possamos identificar, neste contexto, este tipo de moinho como europeu, ele é, na verdade, 
originário do Médio Oriente. A sua divulgação na Europa dá-se sobretudo sob a égide do Império Romano 
(Oliveira e outros: 1983: 25 e segs.). 
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e cultural que então se implantava à luz desse mesmo capitalismo. Refiro-me 
naturalmente às potências coloniais europeias e, por extensão, àquilo que, não sem 
alguma imprecisão, poderá ser considerado como Ocidente. Neste processo, de que 
resultou o racismo, i.e. uma ideologia que procurava explicar, justificar e propagar 
as diferenças sociais por uma hipotética determinação biológica (Venâncio 1996b: 
122), o “homem branco” saiu como o vencedor do confronto. Passou a posicionar-se 
como a raça superior, capaz de inovar e de engendrar o progresso, negando às demais, 
mormente à negra, as mesmas capacidades. “A ideia de uma educação dos negros é, 
portanto, absurda não só perante a História, como também perante a capacidade 
mental dessas raças inferiores”, dizia Oliveira Martins no seu ensaio O Brasil e as 
colónias portuguesas, primeiramente publicado em 1880 (cf. Alexandre 1979: 213). 

Mas mais negativo do que ser “negro” ou “amarelo”, era, na verdade, ser 
mestiço, i.e., alguém que fosse oriundo da mistura de uma destas hipotéticas raças 
com a chamada “raça branca”. Tal mistura representava, pois, aos olhos racializados 
do Ocidente, eventualmente influenciados pelo princípio do terceiro excluído da filosofia 
clássica, a degeneração desta. “A tara de degenerescência estava (...) ligada mais ao 
fenómeno de mestiçagem do que à posição de cada uma das raças numa escala de 
valores comum a todas”, diz o antropólogo Lévi-Strauss (1973: 8). 

Fruto do processo de mestiçagem entre as chamadas “raças branca” e “negra” 
são precisamente os cabo-verdianos, donde ter referido anteriormente que a 
depreciação da realidade sócio-cultural cabo-verdiana se integrar numa depreciação 
mais geral, protagonizada pelo Ocidente, que é a do processo de mestiçagem em si. 

Um dos momentos mais marcantes, porque assumiu alguma dramaticidade, da 
desvalorização da experiência cabo-verdiana, deu-se com a visita de Gilberto Freyre 
ao arquipélago, integrada na viagem para a qual tinha então sido convidado pelo 
então Ministro do Ultramar, Almirante Sarmento Rodrigues" e sobre a qual escreveu. 
o livro Aventura e rotina: sugestões de uma viagem à procura das constantes portuguesas de 
carácter e acção, cujo prefácio data de 1952, assinado pelo autor na sua casa de Apipucos, 
Recife. A viagem decorreu entre Agosto de 1951 e Fevereiro de 1952. Os comentários 
que teceu à realidade cabo-verdiana, relativos às ilhas visitadas, que foram as de 
Santiago, São Vicente e Sal, chocaram os intelectuais cabo-verdianos! e, dentre eles, 


! Ao que parece Freyre apenas acedeu ao terceiro convite, negando, por conseguinte, os anteriores. 

2 De referir que a visita, em si, começou por ser motivo de regozijo por parte dos intelectuais cabo- 
verdianos, que seguiam atentamente, desde.os anos 20, o curso do regionalismo nordestino e domodemismo 
brasileiro, à luz de cujos movimentos deve, em primeiro lugar, ser entendida a obra de Gilberto Freyre 
enquanto sociólogo e antropólogo (Venâncio 1996b: 64). Jorge Barbosa, poeta da Claridade, revista que 
marcou decisivamente o percurso do modernismo cabo-verdiano, recebeu o sociólogo do seguinte modo: 
“Estou a ver-me entrando no Guanabara / para essa visita finalmente / que eu tenho há muito tempo / 
guardada no meu desejo”. Guilherme Rocheteau, poeta do grupo da revista Certeza, evocou, por sua vez, 
a presença de Freyre nos seguintes termos: “Entre Angolas Bantús Balantas Nagôs Fulas e Mandingos / 
na noite longa e sobressaltada de nossa formação / e você Gilberto Freyre / na toada lírica de sua 
sensibilidade atlântica”. In boletim Cabo Verde, 26, 1951: 16-7. 
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Baltasar Lopes, que lhe respondeu num opúsculo, inicialmente lido aos microfones 
da Rádio Barlavento, publicado pela Imprensa Nacional na cidade da Praia sob o 
título Cabo Verde visto por Gilberto Freyre (cf. biblogr.). 

O “Messias desiludiu-nos”. Foi com estas palavras de decepção que Baltasar 
Lopes se referiu a Freyre no opúsculo. Baltasar e os restantes modernistas cabo- 
verdianos há muito que viam similitudes entre a sua realidade e a do Nordeste 
brasileiro, tal como este aparecia descrito nos livros de José Lins do Rego, Jorge Amado 
e Gilberto Freyre. É, pois, possível descortinar em tais palavras alguma dramaticidade 
de sabor freudiano. É como que o pai não tivesse reconhecido o filho, não obstante a 
evidência das características físicas identificadoras da filiação. Desiludiu-o o que 
Freyre disse a respeito do grau de mestiçagem (parecendo-lhe que os cabo-verdianos 
seriam mais africanos do que europeus atendendo à tez da sua pele), a respeito do 
crioulo, desconsiderando-o como meio de expressão cultural e identitário e, por fim, 
o que opinou sobre a inexistência de uma arte popular característica das ilhas a marcar 
a (...)'sobrevivência africana” (Freyre s.d.: 250). 

A resposta contundente de Baltasar inaugurou, mesmo que involuntariamente, 
um novo campo epistemológico, o da valorização da particularidade, que hoje, com 
o pós-modernismo, com a desterritorialização cultural que advém do processo de 
globalização, consubstancia um dos paradigmas vigentes nas ciências sociais e 
humanas e, à luz do qual, se torna entendível a experiência cabo-verdiana como uma 
realidade reprodutível em si mesma, assim como tantas outras experiências em iguais 
circunstâncias no actual sistema-mundo, quer regionais, quer étnicas ou simplesmente 
minoritárias. Condiz esta postura com uma conjuntura que, sendo pós-nacional, tem 
implicado o desvanecimento do elemento rácico enquanto factor determinante para 
a ideia de nação e de pátria. 


5. Particularmente sensibilizados, senão vitimados, por esta relação viciada e 
multiforme de poder entre o Ocidente e as outras civilizações e pelo lugar que Cabo 
Verde ocupa nessa relação, fui encontrar, em 1995, aquando de uma estada de 
investigação no arquipélago, um pequeno grupo de pintores na cidade do Mindelo. 
Tratava-se dos pintores Manuel Figueira, Bela Duarte e Luísa Queirós, que detinham, 
na altura, uma galeria com o nome de Azul+Azul=Verde, numa das ruas mais 
movimentadas do Mindelo, conquanto não propriamente no centro da cidade. O 
espírito de grupo e as afinidades estéticas entre eles partilhadas vinham da relação 
de amizade e parentesco que mantinham entre si e do facto de terem abraçado, desde 
a independência do país, em 1975, o projecto de desenvolver as artes plásticas no 
arquipélago, quer a nível da criação erudita, quer do artesanato, tendo, para isso, 
criado o Centro Nacional de Artesanato. Respondiam, de certa maneira, com a criação 
deste centro, às apreciações que Gilberto Freyre fizera aquando da sua visita. Mas 
não só. A incompreensão também partia de dentro e mormente daqueles de quem 
menos se esperava. Se as condições climatéricas e humanas do arquipélago já haviam 
sido relevadas pela geração da revista Claridade no que diz respeito ao discurso 
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literário, o mesmo estava por fazer no que se referia ao das artes plásticas. Manuel 
Figueira (in Venâncio 1996b: 83) menciona, a propósito, o desinteresse dos professores 
do liceu aquando da sua formação. Numa mesa-redonda sobre o homem cabo- 
verdiano organizada por Almerindo Lessa (Lessa e Ruffié 1957), nos anos 50, na cidade 
do Mindelo, no edifício onde depois foi instalado o Centro Nacional de Artesanato, 
com a participação, entre outros, de Baltasar Lopes, Jorge Barbosa, António Aurélio 
Gonçalves e Teixeira de Sousa, chegou a mencionar-se, segundo palavras que este 
último confessou a Figueira, que (...)“o cabo-verdiano não tinha vocação para as artes 
plásticas” (...) (Manuel Figueira in Venâncio 1996b: 83). Ainda segundo o testemunho 
de Manuel Figueira, António Aurélio Gonçalves terá observado, numa visita ao Mato 
Inglês, na ilha de São Vicente, após as chuvas, encontrando-o, por conseguinte, verde, 
que, naquela situação, se tratava de uma (..)“paisagem digna de um artista”, ao que 
Figueira responde: “Quer dizer, toda a aridez de Cabo Verde não dá para fazer arte. É 
uma visão distorcida da realidade e da arte. Se o Aurélio Gonçalves descreve tão bem 
o vento que vem do Saara, as poeiras suspensas no ar, porque é que o artista (plástico, 
entenda-se) não poderá também tomar partido dessa realidade (in Venâncio 1996b: 
84-5)? 

Manuel Figueira insurgia-se contra uma postura ou tradição estética que encontra 
as suas raízes na cultura europeia, onde o verde paisagístico se impôs como sinónimo 
de harmonia, de bem-estar (quer em termos climatéricos, quer de segurança alimentar) 
e de civilização, num processo para o qual os românticos muito contribuíram ao opor 
à paisagem dominada pelo verde, as paisagens alheias à sua experiência histórica, as 
paisagens selvagens e virgens, constituídas quer por montanhas espectaculares, quer 
por desertos “quentes” e “frios” e florestas tropicais (cf. Luig e von Oppen 1997). 


Se esta é uma das razões internas” do descontentamento que tenho vindo a 
descrever, a causa do mesmo tem sido igualmente imputada à falta de sensibilidade 
de algumas instâncias culturais da antiga metrópole, assim como de alguns colegas 
que, por razões” que poderão divergir do imperialismo cultural evidenciado por 
Said, têm mostrado desconsideração pelo seu trabalho. Concluí, na base das entrevistas 
conduzidas em 1995, que tal desconsideração residia fundamentalmente numa 
expectativa não cumprida por parte dos colegas que visitavam os seus ateliers “(...) 
não esperavam (pois) encontrar pintores num país pobre” (...), nas palavras de Manuel 
Figueira. A pintura que observavam espelhava técnicas e universos que não diferiam 


3 Outras há. Têm estas a ver com a falta de apoio político por parte do partido então no poder, O 
MpbD (Movimento para a Democracia). “Na I República (1975-1991, dominada pelo PAICV enquanto partido 
único) não tivemos muito apoio, mas sempre fomos tendo algum. Foi muito melhor. Houve diálogo entre 
os responsáveis e nós. Mas com a Il República, nada disto aconteceu”, desabafa Bela Duarte em entrevista 
realizada em 1995 (ir Venâncio 1996b: 73). 

4 Refiro-me a razões que se prendem com o gosto pessoal, com a personalidade de cada um e, 
naturalmente, com alguma fragilidade técnica ou falta de valor. São hipóteses que não devemos arredar 
da nossa argumentação, sob pena de sermos tendenciosos. 
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substancialmente dos da pintura europeia, pelo que o exótico, que era suposto 
encontrarem, como acontecia, e continua a acontecer, com a arte africana continental, 
não estava presente. Os pintores cabo-verdianos, exprimindo, num propósito de busca 
de autenticidade cultural”, o seu meio envolvente, estavam condenados a relevar a 
uma realidade que, no fundamental, está muito próxima da europeia e, como tal, 
longe de suscitar em visitantes ocidentais sensações de estranheza e/ou de exotismo. 


Na última estada no arquipélago (Setembro de 2002) tive a oportunidade de 
confrontar José Maria Barreto, pintor, com responsabilidades'* de direcção no Instituto 
Nacional de Investigação, Promoção e Patrimónios Culturais, com este mal-estar. 
Corroborou, no fundamental, a opinião dos seus colegas, manifestada sete anos atrás. 
O “imperialismo cultural” denunciado pelo grupo do Mindelo em 1995 continuava, 
assim, a preocupar os pintores cabo-verdianos, que nele viam uma das causas da não 
projecção da pintura cabo-verdiana no exterior, mormente na antiga metrópole, espaço 
este que, dadas as circunstâncias histórico-culturais do arquipélago, continua a ser 
de vital importância para a consagração não só dos artistas plásticos, como dos 
escritores, como o confessou, a dada altura, Germano Almeida”. 

Confrontados com a mesma questão, Manuel Figueira e Luísa Queirós reiteraram 
o que haviam afirmado uns anos atrás. Não obstante as mudanças conjunturais que 
então se verificaram a nível internacional e obviamente também nacional, subsiste 
neles o velho sentimento de incompreensão e, quiçá, de abandono. 


Conclusão. Foi meu propósito mostrar as dificuldades de afirmação por que 
tem passado um grupo de pintores da cidade do Mindelo (Cabo Verde), Manuel 
Figueira, Luísa Queirós e Bela Duarte. Manifestaram, pela primeira vez, o seu 
desagrado num conjunto de entrevistas que junto deles efectuei em 1995 (cf. Venâncio 
1996b). Em entrevista realizada em Setembro de 2002 a Manuel Figueira e a Luísa 
Queirós foi possível verificar a persistência do mesmo desconforto, assim como O 
isolamento a que estão relegados por desconsideração das instâncias de poder 
nacionais, da CPLP [Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, que permanece 
um mito (Cf. Moreira 2002)] e dos agentes do campo de produção cultural da ex- 
metrópole. 

Têm sido alvo de algumas manifestações de apreço por parte de algumas 
instâncias internacionais que, para o efeito, lhes têm proporcionado a organização de 


3 Trata-se de uma postura estética cuja origem é geralmente remetida para o modernismo, mas que, 
na verdade, encontra as suas raízes mais remotas no romantismo europeu. 

!6 Cabe-lhe a direcção do departamento de promoção cultural, assim como a coordenação do Palácio 
da Cultura, na cidade da Praia. José Maria Barreto é licenciado em Pintura Monumental e mestre em Belas 
Artes pela Academia de S. Petersburgo. 

“ Refiro-me a uma entrevista que concedeu ao jornal Público de 12.02.1993, em que dizia que o sucesso 
de um escritor de Cabo Verde continua a depender do beneplácito da crítica portuguesa (cf,. Venâncio 
1996b: 69). 
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exposições individuais e a participação em exposições colectivas. Deste facto decorre 
um reconhecimento da sua obra que, em princípio, desvaloriza qualquer hipotética 
falta de qualidade técnica. Restam, por conseguinte, como causas possíveis de uma 
tal desconsideração: 

1) a exiguidade do mercado cabo-verdiano (situação recorrente em muitos dos 
mercados do chamado Terceiro Mundo); 

2) persistência, no domínio cultural, da relação imperial entre o Primeiro Mundo/ 
Ocidente e as culturas do Terceiro Mundo, traduzível na coisificação das últimas; 

3) a situação particular de Cabo Verde enquanto sociedade mestiça que, não sendo 
europeia nem plenamente africana, cumpre os requisitos para que sobre ela recaia o 
estigma do terceiro excluído. 


Decorrendo uma parte da desconsideração em apreço do comportamento dos 
responsáveis e agentes culturais do campo artístico da antiga metrópole, para quem, 
de resto, os visados — numa evocação com o seu quê de freudiano — canalizam a sua 
indignação, será plausível que se busque na situação particular de Portugal no contexto 
do sistema-mundo uma das razões de tal desconsideração. Refiro-me ao desconforto 
visível em determinados sectores da sociedade portuguesa perante a herança colonial, 
numa situação de pós-colonialidade e que é, em última instância, remissível a uma 
“europeidade” mal digerida, quer no passado, quando se perpetrou a relação colonial, 
quer no presente. E Cabo Verde, com a sua especificidade, directamente decorrente 
do que poderá ser considerado como o colonialismo português arcaico em África, 
cujo desenvolvimento se deu sob a vigência do mercantilismo (sécs. XVI-XVIII/ XIX), 
por conseguinte antes da racialização do mundo, está , por assim dizer, no centro do 
furacão. Aos seus pintores cabe-lhes aproveitar as acalmias, sem que, contudo, possam 
descurar a força dos ventos, mesmo que calmos, para fazer valer os seus desígnios. 
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ANEXOS 
I 


O PERFIL BIOGRÁFICO DE MANUEL FIGUEIRA 


É natural da Ilha de S. Vicente. Possui o Curso Complementar de Pintura da 
Escola Superior de Belas Artes de Lisboa. Participou em exposições colectivas durante 
o período em que viveu em Portugal (1960-1974): 

e Exposição extra-escolar - Escola Superior de Belas Artes de Lisboa 1963. 

1.º Salão de Claro-Escuro - Sociedade Nacional de Belas Artes 1964. 

e Exposição de Alunos da E.S.B.A.L. - Embaixada de Espanha 1964. 

º Exposição de poesia ilustrada - Círculo Cultural Luso-Espanhol 1966. 

e Exposição Jovens Artistas - Sociedade de Geografia de Lisboa 1967. 

º Exposição colectiva de desenho, gravura, pintura e escultura - Grafil, Galeria 
de Arte 1974. 

e Regressou a Cabo Verde a 5 de Janeiro de 1975, decidido a dar a sua colaboração 
na revitalização da cultura popular. Juntamente com algumas colegas, professoras 
do Ciclo Preparatório, Isabel Duarte, Luísa Queirós, Alexandrina Freitas, Clementina 
Santos e Mercedes Leite, fundou a Cooperativa Resistência em 1976, com o objectivo 
de manter viva a tecelagem tradicional cabo-verdiana, 

e De Janeiro de 1978 a Março de 1989, foi Director do Centro Nacional de 
Artesanato onde, além da responsabilidade administrativa, orientou o pessoal artístico, 
concebeu e executou a tecelagem tradicional, a tapeçaria e a tingidura. 

Tem vindo a exercer com regularidade a sua actividade de pintor desde a sua 
formação na E.S.B.A.L. em Portugal. 

A 15 de Janeiro e a 5 de Julho do ano de 1986 participou, juntamente com Luísa 
Queirós e Isabel Duarte, nas exposições de pintura a óleo levadas a cabo pelos três 
elementos nas cidades do Mindelo e da Praia. 


Outras exposições colectivas 


º 1989 - Exposição de pintura no Centro Cultural Português, em S. Vicente. Mês 
de Junho. 

º - Exposição de Pintura na Direcção Regional do Ministério da Informação, 
Cultura e Desportos, em S. Vicente. Mês de Julho. 

* - Exposição de Batik nos E.U.A., em Agosto. 

º - Exposição de Pintura no Centro Cultural Português, na cidade da Praia. Mês 
de Outubro. 
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º 1990 - Exposição no Palácio do Povo, S. Vicente. Mês de Julho. 

e 1991 - Exposição Internacional em Bastogne, na Bélgica. Mês de Maio. 

e - Exposição Internacional no Banco Mundial, em Washington. Mês de Maio. 

e - Exposição no Palácio do Povo, em S. Vicente, a convite da Missão Austríaca 
em Cabo Verde. Mês de Novembro. 

e 1992 - Exposição colectiva de artistas cabo-verdianos, no Palácio Foz, em Lisboa 
(Comemoração do 75º Aniversário do Liceu de S. Vicente. A 6 de Novembro). 

e - Representado com a Tapeçaria “Homenagem à Praia da Matiota”, na Expo 92 
- Sevilha. 

e 1993 - Exposição de Pintura no €. Cultural Português, na cidade da Praia. Mês 
de Março. 

e 1994 - Exposição Mamãe-Terra: Artistes du CapVert, na Galeria do Espace 
Carpeaux, de 13 de Janeiro a 30 de Abril. Paris e Amiens - França. 

e - Exposição Colectiva dos três artistas de Mindelo (M. Figueira, L. Queirós e I. 
Duarte) na Galeria Municipal da Amadora, de 20 de Junho a 10 de Julho. Portugal. 

s - Mostra de Arte Cabo-Verdeana. Lisboa 29 de Junho a 10 de Julho. Culturgest. 
Caixa Geral de Depósitos - Portugal. 

e 1995 - Exposição Colectiva intitulada «Além da Taprobana - A Figura Humana 
nas Artes Plásticas dos Países de Língua Portuguesa», em Portugal e no Brasil. 
Organizada pelo Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. 

e - Exposição Colectiva (Manuel Figueira, Luísa Queirós e Isabel Duarte) de 
Pintura, no Centro Cultural Português, na cidade da Praia, capital da Rep. de Cabo 
Verde. Mês de Abril. 

º - Exposição de Pintura - Artistas Caboverdianos, na Assembleia Nacional, 
cidade da Praia, por ocasião da Conferência “ENERGIAS RENOVÁVEIS”. Mês de 
Novembro. 

e 1996 - Exposição Colectiva de Pintura, na Sala de Exposições da Biblioteca 
Municipal da cidade do Mindelo, ilha de S. Vicente. Mês de Agosto. 

º - Painel de Azulejos no Mercado de Peixe, da cidade do Mindelo. Dimensões 
500 em x 300 cm. 

e 1997 - Exposição Colectiva de Artistas Caboverdianos (KARANTONHA 
EXHIBITION), em Boston Center For The Arts. Na cidade de Boston (E.U.A..). Meses 
de Maio e Junho. 

º - Exposição de Pintura, juntamente com a pintora Luísa Queirós, no Centro 
Cultural Português, na cidade da Praia, capital da Rep. de Cabo Verde. Mês de 
Novembro. 

e 1998- A pintura, intitulada “Jogo da Bola na Praia da Lajinha”, com as seguintes 
dimensões 213 cm x 156 cm, esteve patente no stand da Rep. de Cabo Verde, para a 
EXPO 98, realizada em Lisboa - Portugal. 

e - Exposição, juntamente com Luísa Queirós, no Banco Totta & Açores, na cidade 
do Mindelo, em S. Vicente. 
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e 1999 - Exposição dos quatro pintores do Mindelo (Manuel Figueira, Luísa 
Queirós, Tchalé Figueira e Bela Duarte), na Galeria Habari, Fillgradergasse 13 A-1060, 
em Viena (Áustria). Mês de Abril. 

e 2000 - Participação no Festival das Artes das Cidades Geminadas com Coimbra 
(Exposição na Casa Municipal da Cultura de Coimbra, de 4 a 26 de Julho). 

e 2001 — Exposição individual em Roterdão. Mês de Outubro. 

e - Exposição com Luísa Queirós em Barcelona. Mês de Outubro. 

e 2002 — Exposição colectiva em Paris , Maison des Sciences de L'Homme. Mês 
de Janeiro. (Cahier L/ADEIRO, nº 19) 


Representado 


º No Museu de Ovar, em Portugal, com a obra «Criança». 

e No Banco de Fomento, em Lisboa, Portugal, com a obra «Figuras na Praia de 
Banho». 

e No Banco Totta & Açores, em. S. Vicente, com a obra «Do Búzio Nascem Estrelas 
e Cintinaris». 

e Na A.N.?, cidade da Praia, com a obra “Mercado de Peixe”. 

e Na Embaixada de Cabo Verde para a ONU, em Nova Iorque, com a obra 
“Jogadores de Uril”. 

e No Palácio da Cultura, cidade da Praia, com a obra “Jogo da Bola na Praia da 
Lajinha». Obras adquiridas por diversas personalidades, nacionais e estrangeiras. 


Prémio 
Galardoado com o Prémio Jaime Figueiredo, instituído pelo Ministério da 
Informação, Cultura e Desportos, pela criação da obra “Mercado de Peixe”, em 1988. 
Condecoração 
Condecorado, por ocasião do 25º Aniversário da Independência Nacional, com 
a 1º classe da Medalha do Vulcão, pela sua importante actividade nas áreas da pintura 


e do artesanato e sua louvável dedicação à pesquisa e ao magistério. Decreto da 
Presidência da República n.º 11/2000. 
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Obras de Manuel Figueira 


o 


Título: Triunfe de mucim e misega 
Data: 16/09/2002 
Técnica: Acrílico s/ tela 
Dimensões: 85cm x 65cm 
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Título: Casamente de mucim ma cudizinha 
Data: 16/09/2002 

Técnica mista: Acrílico e colagens 
Dimensões: 85cm x 65cm 
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O PERFIL BIOGRÁFICO DE LUÍSA QUEIRÓS 


Natural de Lisboa. Em 1964 concluiu o Curso Geral de Pintura da Escola Superior 
de Belas Artes de Lisboa. Foi bolseira da Fundação Calouste Gulbenkian. Entre 1964 
e 1977 leccionou Educação Visual em Lisboa e S. Vicente. Em 1966, com obras de 
pintura, integra a Exposição «Alunos da E.S.B.A.L.» realizada na Embaixada de 
Espanha (Lisboa) e com desenhos a Exposição “Novos Poetas - Novos Pintores” 
(Lisboa e Angola). Das exposições em que participou nos anos seguintes destacam- 
se: 

e 1984 - Pintura. Atelier Aberto. S. Vicente. 

e 1986 - Pintura. Tapeçaria, Batik - Palácio da Assembleia. Praia. 

e 1989 - Pintura, Bruxelas (Jornadas Caboverdeanas). 

e Pintura. Centro Cultural Português. S. Vicente. 

º Batik. Direcção Regional de Cultura. S. Vicente. 

e Batik. E.U.A. (Boston). 

e Pintura e Batik. Centro Cultural Português. Praia. 

e 1990 - Pintura. Palácio do Povo. S. Vicente. 

e 1991 - Pintura. Galeria Artemos. Bastogne. Bélgica. 

e Pintura. Banco Mundial (Washington, E.U.A.). 

e Pintura. Palácio do Povo (S. Vicente), a convite da Missão Austríaca em Cabo 
Verde. 

º 1992 - Tapeçaria «Eis a cidade à beira mar» EXPO SEVILHA. 

e 1993 - Pintura. Centro Cultural Português. Praia. 

e 1994 - Pintura e Desenho. Exposição «Mamãe Terra». Artistes du Cap-Vert. 
Galeria do Espaço Carpeaux. Paris. 

e Pintura. Galeria Municipal da Câmara de Amadora. Portugal. 

e Batik. Mostra de Arte Caboverdeana. Culturgest. Caixa Geral de Depósitos. 
Lisboa. 

º Pintura. «Semana do Mar». Centro Cultural Francês. Palácio. S. Vicente. 

e Lançamento da Banda Desenhada. Centro Cultural Português. Praia. 

e 1995 - Pintura. Palácio do Povo. (Shipping Agência Viking, Lda.) S. Vicente. 

e 1996 - Pintura. Biblioteca Municipal. S. Vicente 

e Lançamento do livro Infanto-Juvenil: Saaraci o último Gafanhoto do Deserto. 
Centro Cultural Português. S. Vicente e Praia - Santiago. 

e 1997 - Batik. Boston Center For The Arts. Boston. U.S.A. 

e Pintura. Centro Cultural Português. Praia. S. Tiago. 

* 1998 - Pintura. Il Congresso dos Quadros e dirigentes Associativos da Diáspora. 
Centro Cultural do Mindelo. S. Vicente. 
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º Pintura. “Sementes Navegam para as Ilhas”. Encomenda da PROMEX. Pavilhão 
de Cabo Verde. EXPO 98. Lisboa. Portugal. 

1999 — Pintura - Galeria “Habari”. Viena. Áustria. 

e 2001 - Pintura - Barcelona. 

e 2002 - Pintura - Paris (Maison des Sciences de L' Homme). 

º Pintura - Momentos Mágicos na Ilha Jangada de Pedra. S. Vicente e Praia. 


Representada 


PINTURA — “TÊVÊ NA RIBEIRA BOTE” 
Embaixada de Cabo Verde — Nova York — E.U.A. 


PINTURA - “VELHA FIADEIRA DE STO. ANTÃO” 
Embaixada de Portugal — Praia — S. Tiago 


BATIK - “MULHERES BRANCAS - FILHOS NEGROS. MULHERES NEGRAS — 
FILHOS BRANCOS” 
150 x 300 em — Palácio da Assembleia - Praia - 5. Tiago. 


PAINEL DE AZULEJOS —- “AMOR COM AMOR SE PAGA” 
300 x 500 cm. Mercado de Peixe -S. Vicente 


PINTURA - BIOMBO -IRÍPTICO — “SEMENTES NAVEGAM PARA AS ILHAS” 
Palácio da Cultura - Praia - S. Tiago 


VARIAS TAPEÇARIAS - MUSEU DO EX-CENTRO NACIONAL DE ARTESANATO 
S. Vicente 


Actividades Culturais 


º Em 1976 participa na criação da Cooperativa Resistência onde inicia a sua 
actividade como tecelã. 

e Em 1978 participa na criação do Centro Nacional de Artesanato onde lecciona 
como Professora artesã, tecelagem, tapeçaria e batik. 

º Desde os anos 70, Luísa Queirós tem-se distinguido também como criadora de 
marionetes (Instituto de Meios Audio-Visuais, Lisboa) e como ilustradora de livros, 
revistas, capas de discos, sendo muito largo o seu contributo nesta área. 
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e Em 1992 cria a Galeria «Azul+ Azul=Verde», com Bela Duarte. 
e No mesmo ano recebe encomenda do Comissariado Nacional para Expo Sevilha 
— para oferta a alta individualidade espanhola. — do Batik «Tanto Mar... Tanto Mar». 


Prémios 


e Prémio da Comissão da UNESCO e do CENTRO NACIONAL DE CULTURA 
PORTUGUÊS - para Banda Desenhada «Navegadores Portugueses». Atribuído à obra 
«As Ilhas da Outra Face da Lua» - 1990. 

e Grande Prémio Gulbenkian de Literatura para Crianças, atribuído à obra 
«Saaraci, o último gafanhoto do deserto», editado pelo €. Cultural Português - Praia 
- e Instituto Camões - 1998. 

e Prémio António Nunes - Literatura Infantil, atribuído à obra «Saaraci, o último 
gafanhoto do deserto», pela Associação de Escritores Cabo-Verdianos - 1998. 


Condecorações 


Condecorada, por ocasião do 25.º Aniversário da Independência Nacional, com 
a 1.º Classe da Medalha do Vulcão, pela sua importante actividade no domínio das 
ARTES PLÁSTICAS, dando uma contribuição valiosa para o enriquecimento do 
PATRIMÓNIO ARTÍSTICO NACIONAL, seja como Artista, seja como Formadora de 
Artistas Nacionais. 

Decreto Presidencial nº-11/2000, de 4 de Julho. 
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Obras de Luísa Queirós 


saga 


Tema: Famílias Caboverdianas 1900 e outras famílias 
Título: Nasceu um menino branco em casa do SN Negrinho 
da Silva 

Data: 2002 

Técnica: Acrílico s/ papel 
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Tema: Famílias Caboverdianas 1900 e outras famílias 
Título: Nasceu um menino negro na casa do SN 
Branquinho da Silva 

Data: 2002 

Técnica: Acrílico s/ papel 

Dimensões: 


A PRODUÇÃO DA ARTE PLÁSTICA NA PERSPECTIVA 
DE CRIAÇÃO DE MERCADOS CULTURAIS EM ÁFRICA 


ManzamBi Vuvu FERNANDO“ 


Introdução 


O tema sobre o fenómeno da globalização interpela-nos a todos na medida em 
que ele procura estabelecer uma nova ordem social não só na perspectiva economicista, 
o que se vem verificando com o desenvolvimento da alta tecnologia de comunicação 
que sustenta os empreendimentos industriais e comerciais para a internacionalização 
e a mundialização da economia do mercado, mas também como processo que quebra 
as fronteiras, reduz as distâncias e procura estreitar as relações sociais e humanas. 
Prima hoje, a defesa dos interesses de uma globalização social chamada a 
contrabalançar a globalização económica e financeira que abala o mundo e desarticula 
o processo de desenvolvimento harmonioso das sociedades em geral e da África 
subsariana em particular. Neste último aspecto da globalização podemos verificar 
que, a sociedade contemporânea hoje, é confrontada com um dublo movimento; o da 
globalização e o dos contextos locais. 

Esse duplo movimento corresponde, de um lado, na utilização dos instrumentos 
das ciências e da alta tecnologia de comunicações ao serviço de grandes instituições 
éconómicas e financeiras, considerados monopólio das sociedades tecnicamente 
avançadas e que ditam as regras do sistema económica e, de outro lado, no incremento 
das práticas socio-culturais que ultrapassam as fronteiras comunitárias ou mesmo 
nacionais na harmonização do processo de desenvolvimento sustentável como 
contribuição das identidades locais no fenómeno da globalização. Os mecanismos 
de grandes volumes de transacções financeiras e da circulação rápida da informação 
a nível internacional não parece equilibrar-se com as grandes zonas do Mundo. No 
contexto actual observa-se uma importante difusão cultural de formas e das expressões 
de África no mundo como contributo das identidades culturais de cada povo 
fundamentadas no recurso às culturas regionais ou locais. Essas identidades 
posicionam-se de forma assimétrica em relação às sociedades consideradas de alta 
tecnologia que possam vir a ser subjugadas pelos efeitos perversos da globalização. 


“Centro de Estudos Africanos U.P. 
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Pensamos ser esse o fundamento que norteou a temática desse V Colóquio sobre a 
Globalização e Contextos Locais. 

Até que ponto essas identidades que constituem o fundamento dos Contextos 
Locais podem contribuir para minimizar os efeitos perversos da globalização? Neste 
contexto questionam-se, ainda hoje, as implicações da internacionalização e da 
mundialização das economias do mercado face à integração e a adequação da 
racionalidade económica e da inovação tecnológica com a criatividade do 
desenvolvimento e dos sistemas normativos dos valores africanos, numa interacção 
construcionista e complementar da tradição e da modernidade. Que desafio se coloca 
para África perante o fenómeno da globalização tendo em conta o sistema económico 
no qual foi submetido a África subsariana? Será que a globalização tem algo denovo 
para dar, fora de contactos, conflitos e mudanças culturais que sempre acompanharam 
os contactos económicos provenientes do comércio e os contactos políticos 
provenientes da conquista, como o faz observar Linda Young!? 


Acerca do conceito de bens na produção cultural em África 


A complexidade da produção cultural, tal como ela se apresenta nos seus diversos 
géneros na África subsariana, exige de nós o rigor científico para delimitar a nossa 
abordagem no domínio da produção plástica e mercados. Isto é, levantar o problema 
dos objectos de arte e os mercados na sociedade pre-colonial, a sua evolução no 
processo da colonização efectiva até à sociedade pos-colonial, bem como as suas 
consequências na economia de mercado. Antes de tudo, é preciso aclarar certos 
conceitos que irão nortear o nosso trabalho para que não fujamos do quadro da nossa 
abordagem. Assim, quando queremos tratar da produção cultural referimo-nos à 
noção de bens culturais. Esse conceito é, em certos casos, utilizado para designar um 
conjunto de objectos culturais recolhidos e colocados nos museus e conservados para 
os fins de investigação, educação e lazer. 

Na nossa perspectiva, consideramos bens culturais todos os bens de consumo 
que veiculam ideias, valores simbólicos e modos de vida, que informam ou distraem, 
e que contribuem para edificar e difundir a identidade colectiva e, por consequência, 
infuenciam as práticas culturais. Esses bens devem ser protegidos pelos “direitos de 
autor”, pois que eles resultam da criatividade individual e, ou colectiva que se 
transmite em suportes susceptíveis de serem reproduzidos e multiplicados 
manualmente ou por procedimentos industriais. Esses bens podem ser distribuídos 
e difundidos massivamente. Trata-se de livros, revistas, gravações sonoras, filmes, 
vídeos, telenovelas, produtos multimédia, produtos de artesanato e design e objectos 
dos museus que constituem oferta cultural, rica e diversificada, colocada à disposição 
do público. 


! Maitre de conférence, Gestion du Patrimoine culturel na Université de Canberra, Austrialie faz 
grandes reflexões sobre os museus e a globalização, assunto que consideramos ser de actualidade. 


A PRODUÇÃO ARTE PLÁSTICA NA PERSPECTIVA DE CRIAÇÃO DE MERCADOS CULTURAIS EM ÁFRICA 


Definidos desta forma, os bens culturais, interessa-nos destacar uma das 
categorias de certos produtos culturais que são a da produção plástica. O 
procedimento da sua produção e reprodução leva-nos ao conceito das indústrias 
culturais que acresce às obras uma mais-valia de carácter económico que gera ao 
mesmo tempo novos valores. O que significa dizer que a dualidade cultural e 
económica dessas indústrias constituem o seu traço distintivo quer como produto, 
quer como serviço. Desenvolveremos esse quadro mais adiante. Por enquanto 
procuraremos abordar a produção plástica na essência da sociedade africana. 


A ausência da actividade do comércio de objectos culturais nos 
aura históricos do século XV ao século XVII na África 
entral. 


Como podemos explicar, a ausência das actividades comerciais de bens culturais 
na literatura sobre África durante quase toda época précolonial em relação às outras 
mercadorias? Entre outras razões, que podem justificar esse facto, gostaríamos de 
focar em primeiro lugar, o relacionamento conflituoso que se estabeleceu, no caso 
concreto do reino do Kongo, com os missionários logo nos primeiros contactos devido 
ao grande projecto da cristianização que fundamentava a sua presença em África. 
Baseando-se no relato de Rui de Pina, W.G.L. Randles explica como é que o Mani 
Soyo, por exemplo, depois da cerimónia do baptismo que o converteu num “bom 
católico” ordenou a entrega de todos os objectos da produção cultural às autoridades 
eclesiásticas e mandou queimar todos objectos de culto ordenando, também, a toda a 
população o abandono do seu fundamento religioso para abraçar a nova religião. 
W.G.L.Randles refere-se a uma das carta do rei Dom Afonso I, datada de 5 de Outubro 
de 1514, na qual o rei convertido jurou o abandono definitivo das práticas religiosas 
locais ao dizer que ...“Quanto as pedras e pedaços de madeiras (pau) que vocês 
adoram, saibam que o nosso Senhor nos deu as pedras para construir casas e o pau 
(lenha) para queimar” (RANDLES, 1968). 

Dos objectos de arte que eram mais entendidos por objectos com finalidade 
mágica foram levados para a Europa pelos missionários a fim de testemunharem o 
estado “primitivo” dos povos, ora descobertos, e que se deveria cristianizar. Contudo, 
e naquela época, os “objectos-feitiço” encontrados em África tinham a mesma força 
mústica na Europa, aos olhos dos europeus que acreditavam nas forças maléficas. 

Os objectos abandonados suscitaram o interesse dos missionários, cronistas, 
comerciantes e outros tendo em conta a capacidade criativa dos autóctones. O 
fenómeno foi-se verificando ao longo da costa marítima nos séculos XVl e XVI.e, 
mais tarde, foi penetrando o interior do continente africano. Do Norte para o Sul, de 
uma maneira geral, os objectos encontrados não definem só o carácter religioso das 
esculturas mas as Artes africanas. Eles revelaram-se como documentos históricos de 
interpretação sociocultural do quotidiano das suas populações. Essa arte reflecte e 
exprime a noção do belo, a simpatia, a alegria, a tristeza e a contenção do segredo. 
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Assim, as efigies representando as esculturas comemorativas, os marfins esculpidos, 
narrando acontecimentos do reino e o dia a dia das sociedades, as placas com diversas 
cenas sociais, políticas, militares, rituais, as esculturas Yoruba, Akan, Bambara, Ashanti, 
Senufo, Guro, Dogon, Bamoum, Baule, Kota, Fang, Mpongwe, Punu, Teke, Vili, Yombe, 
Woyo, Kongo, Yaka, Suku, Khanu, Luba, Kuba, Lunda, Zande, Cokwe, Songo, Luvale, 
Vié, Makonde e outras, caracterizam as grandes indústrias da produção plástica cujos 
mercados foram silenciados a favor de uma pilhagem que enriquecia a Europa. Esses 
objectos de curiosidades vão apetrechar as colecções particulares e, mais tarde, os 
“gabinetes de curiosidades”. 

Uma outra razão que sustenta a ausência de produtos culturais no mercado 
africano, na altura, é a supremacia do negócio de escravos que monopolizou os 
interesses da Europa. Assim, os objectos culturais foram simplesmente relegados para 
segundo plano. O grande negócio era, fundamentalmente, baseado nos escravos que 
vinham de África cujo destino era as Américas. Esse comércio, da mais cobiçada 
mercadoria da época, levou, indiscriminadamente, consigo alguns dos melhores 
artistas do continente. O comércio de escravos predominou naquela época e suscitou 
mais interesse económico para a Europa que muitos dos recursos que a África possuía. 

O conceito feitiço, tal como foi introduzido pelos missionários, vai prevalecer 
durante séculos apesar da persistência dos africanos em procurar valorizar e reafirmar 
a identidade da sua religião e da sua produção plástica de uma maneira geral. No 
concernente à produção plástica, e apesar da alta qualidade dessa produção e da sua 
prestigiosa indústria em muitos pontos de África subsaariana, os produtos culturais 
nunca suscitaram o interesse comercial que poderia incentivar os artesões e artistas a 
aumentar a sua produção e organizar o seu mercado. Contudo, os objectos de arte 
foram submetidos a uma espoliação sistemática da riqueza cultural que fundamentava 
aidentidade dos povos africanos. O valor dessa produção cultural, os tecidos de luxo 
confeccionados em rafía com grandes motivos geométricos, fazia parte das ofertas 
luxuosas que eram enviadas ao rei do Portugal e ao Vaticano. Reflectindo bem sobre 
a situação no reino do Kongo, onde o cristianismo se implantou desde os finais do 
século XV, a sua doutrina foi utilizada como arma para converter as almas dos 
autóctones, os dez mandamentos da bíblia, que teriam sidos impostos pelos 
missionários na sociedade kongo, contribuíram muito para o combate naquilo que se 
qualificou de feitiço. O quarto e quinto mandamento a que se refere no Êxodo: 20, da 
Biblia sagrada fundamenta a proibição de esculpir ídolos ou qualquer outra figura 
que se pode adorar ou prestar culto. Caso fosse esse o fundamento que norteou as 
práticas dos missionários, poder-se-á compreender a violência com que foram 
combatidas as produções plásticas e, neste caso, os objectos de culto como acima nos 
referimos. 

Ainda hoje, podemos observar o impacto da religião cristã no reino do Kongo e 
não só, na ausência total da produção plástica em muitas regiões de influência cristã. 
É o caso de Mbanza Kongo, a capital do Reino do Kongo, onde foi edificada uma das 
mais antigas igrejas de África a Catedral de Santa Sé em 1505, que foi a sede episcopal 


DOS CULTURAIS EM ÁFRICA 


de todo continente negro em 1597. Os núcleos da produção cultural, neste domínio, 
são localizados fora das regiões de alta influência cristã. Mbata, Nsundi, Yombe, Vili, 
Punu e outros. Até ao século XIX, na tentativa de silenciar a produção plástica e ignorar 
o seu mercado na África central temos como exemplo, Portugal e Itália, países que 
implantaram o cristianísmo nessa área, que se apoderaram de “preciosidades” e 
“curiosidades” como “tesoures” levados dos países considerados “exóticos” para 
apetrechar as colecções privados. Durante esse período, os missionários ao serviço 
da Corte Real de Portugal e da Santa Sé, comerciantes, cronistas, “exploradores”, 
ganharam o gosto de apreciar objectos que testemunhavam a existência das 
populações ora encontradas. 

Em muitas zonas africanas onde a cristianização não jogou o papel preponderante 
na implantação europeia, a produção plástica não deixou de ser considerada 
“curiosidade”. A produção plástica e os objectos de cultos de facto foram confundidos. 
Na sociedade kongo, os objectos de cultos não podiam ser confundidos com qualquer 
tipo de objecto esculpido pois, faz-se uma distinção entre objectos de encarnação de 
poder quer mpungu ou nkisi e os teke (biteke) que são objectos esculpidos, digamos 
estatuetas ou esculturas. 

Para os cokwe, hamba, é o espírito de uma morte que se instala num parente 
(hamba wa usoko) ou numa outra pessoa qualquer (hamba wa cipwila) pode ser 
representado num objecto esculpido ou não, e wanga, considerado como feitiço, não 
pode ser confundido com (ka)phonya, termo genérico para designar uma escultura. 
Phonya (ka — tu) é uma escultura ou figura (de pessoa ou animal) esculpida em maceira 
ou moldada em barro; pode ser também uma imagem, boneco e, por extensão, pode- 
se referir, também, ao ídolo ( A.Barrosa, 1989). A máscara, “mukixi wa phwo” prima 
mais pela beleza da mulher cokwe que ela representa que por uma outra função 
ritual. O cuidado que se toma na execução das estatuetas comemorativas cokwe são 
mais de interesse estético que ritual. 


A Arte Negra como expressão da produção de arte plástica no 
discurso etnográfico. 


Na literatura sobre a história das culturas africanas, a produção cultural revela- 
se, do domínio da etnografia, aquando dos primeiros contactos que se estabeleceram 
entre a Europa e o continente africano. A “descoberta” desse continente para os 
“exploradores europeus” suscitou um grande interesse sobre o conhecimento dos 
povos aí encontrados. O quotidiano dos africanos na sua maneira de gerir o destino 
dos seus estados, a organização social, política, económica e cultural, o seu ser ea sua 
maneira de pensar constituíram fontes que fundamentaram a elaboração de crónicas, 
monografias até que a etnografia se constituiu como disciplina para o melhor 
conhecimento dos povos ora “descoberta”. Os bens provenientes da sua indústria 
nas suas variadas matérias primas tais como: ferro, cobre, bronze, ráfia, barro, cerâmica 
e madeira fabricados com as tecnologias apropriadas constituíram os argumentos de 
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base para questionar a anterioridade das culturas e das respectivas sociedades que, 
até ao momento, se consideravam ter atingido um determinado estado da evolução. 
Os instrumentos de trabalho, os utensílios domésticos, armas para se defender, para 
caça, instrumentos de pesca, meios de consevação e de transporte, vestuário, habitação 
e outros, que definem a cultura material, e as manifestações culturais entendidas por 
música, dança, arte, a literatura oral nos seus diversos aspectos; narrativa, fábulas, 
provérbios, cantos lendas e enigmas, eram considerados suficientes para conhecer a 
cultura material e espiritual dos africanos. 

Interessa destacar, neste trabalho, o vasto campo da produção cultural 
relacionado, em uma boa parte, com o património cultural de um povo, ligado à 
escultura e que se considera mais como objectos rituais que profanos. Esses objectos 
de arte suscitaram um interesse particular ao ponto de serem tratados por feitiços, 
considerados como figuras ou objectos adorados aos quais se atribuem poderes 
sobrenaturais. Esse conceito foi, na maioria dos casos, fomentado pelos missionários 
eclesiásticos e que promoveram a sua mistificação. Assim, os objectos religiosos de 
alta qualidade estética foram considerados como objectos de curiosidade tendo em 
conta o que era visto na altura como uma curiosa capacidade criativa dos povos 
primitivos. Esse conceito foi perpetuado ao longo de séculos pela literatura 
etnográfica. Esses objectos considerados objectos-testemunho no olhar do 
“explorador” foram levados como provas de vista aos europeus para acreditar na 
existência de outros povos diferentes dos europeus. Os referidos objectos tornaram- 
se “documentos históricos” dos séculos XV e XVI, séculos de primeiros contactos. 

Randles, W.G.L. mostra até que ponto, por exemplo, o reino do Kongo tinha 
uma grande e rica indústria cultural. Apesar do autor limitar essa indústria do foro 
da Corte Real, considerando os ferreiros e os que exerciam a tecelagem como sendo 
da nobreza e por consequência de classes privilegiadas, o autor procura saber se 
existiam artesãos que viviam, exclusivamente, da sua profissão. As enxadas, 
machados, lanças, flechas, tecidos de ráfia, vasos, panelas e moringues de barro, 
mobílias, vestuário, instrumentos musicais e a escultura, forneciam um elenco de 
bens da produção cultural para a sociedade. Em toda a África subsariana, núcleos 
fortes são conhecidos sendo de grandes indústrias culturais. As ricas esculturas e 
máscaras em bronze do reino de Bénin, as poduções culturais de Ifé, Yoruba, Senofu, 
Nok, Mbomu, Mpongwe; as esculturas e máscaras Cokwe, Kongo, Makonde, os 
adornos dos Kikuyu, Nyaneka e Kwanyama e os instrumentos musicais, cuja 
variedade está espalhada em toda África subsariana, demostram a diversidade da 
producão cultural desta região de África. 

À etnografia como disciplina não tinha interesse em promover as indústrias 
culturais existentes mas a sua descrição, no conjunto de trabalhos sobre o estudo das 
culturas dos povos considerados exóticos, eram determinantes. Foi assim que a 
produção cultural dos povos africanos constituíram os primeiros instrumentos de 
estudos das referidas sociedades. 


A PRODUÇÃO ARTE PLÁSTICA NA PERSPECTIVA DE CRIAÇÃO DE MERCADOS CULTURAIS EM ÁFRICA 


No início de século XIX, exploradores e comerciantes europeus vão penetrar 
em muitas regiões do interior de África, ao contrário do que tinha acontecido durante 
os primeiros contactos entre europeus e africanos nos séculos XV e XVI, onde os 
contactos eram mais localizados nas costas marítimas e nas interlands. A partir dos 
fins do século XVIII, Angola tornou-se uma alternativa das oportunidades de negócios 
em relação ao Brasil e onde os europeus pensavam prosperar com os seus negócios. 
Serpa Pinto na sua obra, “Como eu atravessei a África”, reproduz belos objectos de 
arte nas suas travessias. Pensamos que muitos desses objectos já estavam em posse 
de sertanejos que conseguiram despertar o seu interesse pela arte. E com certeza 
esses objectos foram levados para Europa. 

O ano de 1885 é considerado como marco para a história contemporânea de 
África com a conclusão do processo da partilha do continente por parte das grandes 
pontências colonizadoras. À partir deste ano vão-se intensificar as missões da 
exploração do interior de África. É o momento em que se vai multiplicar na Europa o 
número de curiosos pela arte africana aumentando, assim, os colecionadores. As 
ofertas, que eram tão aliciantes, provocaram o aumento de procura o que proporcionou 
o surgimento de um mercado de arte africana consubstanciado em escultura e máscara 
e objectos de culto, tudo confundido. Na fase efectiva da colonização muitos objectos 
vão apetrechar os coleccionadores constituídos não só por missionários, comerciantes, 
agentes administrativos mas também por trabalhadores das grandes concessões de 
exploração de minerais e das grandes plantações capitalístas. 

Paralelamente a esse fenómeno, exploradores europeus vão realizar recolhas 
sistemáticas e proceder à entrega dos objectos recolhidos aos museus. Ott H. Schutt 
durante a sua viagem em Angola entre 1878-79, recolhe uma série de objectos de arte 
que, com uma lista manuscrita, transmitiu e entregou ao Museu de Berlim em 1880. 
O Musée Royal de 1 Afrique Centrale em Tervuren foi, na época, propriedade do rei 
Leopoldo II da Bélgica. Duas missões científicas suíssas, na área da zeologia, foram 
realizadas em 1928, a primeira, e em 1932-33, a segunda, percorrendo o Sul de Angola 
e levaram para Suissa, uma série de objectos etnográficos que foram oferecidos ao 
Museu de Neuchâtel (DELACHAUX 1945). A segunda missão contou com a 
participação de cientistas desse Museu. 

Um dos factos mais importantes que podemos reter dessa época relaciona-se 
com a Missão Dakar-Djibouti que inaugurou a era dos grandes inquéritos de campo 
da etnologia francesa. O facto desta missão etnográfica ter beneficiado de patrocínios 
de grandes organísmos públicos (ministérios, governos gerais das colonais) e 
instituições privadas (bancos, sociedades industriais e comerciais) dava já mostras 
das implicações na formação de um capitalismo periférico em África. A Sociedade de 
Geografia de Lisboa tem, em sua posse, uma enorme quantidade de objectos de Arte 
africana tendo em conta as relações privilegiadas que manteve com os exploradores 
e os oficiais militares que iam nas campanhas de conquista de territórios para África. 

Como acontecia no sector económico com a exploração de recursos naturais, o 
fluxo das missões de recolha de objectos de arte e da cultura material constituía um 
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pontencial para os mercados culturais fora do continente. Embora as missões científicas 
tivessem como objectivo recolher material para os museus e, simultaneamente, para 
estudos antropológicos, verificou-se a emergência de mercados paralelos de vendas 
e compras de objectos de arte da África negra. Aliás, Adolphe Bastian lançou a palavra 
de ordem quando disse: “Avant tout, achetons em masse, pour les [objets d'art africain] 
sauver de la destruction, les produits de la civilisation des sauvages et accumulons-les dans 
nos musées” (VAN GENNELE, 1985). De facto, Bastian tinha a grande preocupação em 
proteger a produção cultural contra a pilhagem dos exploradores e outros negociantes. 
Infelzimente, esta palavra de ordem foi seguida, sobretudo na Alemanha, e certas 
missões, tais como as de Leo Frobenius, usaram-na como pretexto de pilhar milhares 
de objectos na África ocidental eno Congo o que implicou a destruição das indústrias 
indígenas. Significa dizer que, mesmo em nome da ciência, organizou-se, em certas 
alturas, pilhagens à força de dinheiro. Contudo, as missões científicas de recolha de 
produtos culturais, as campanhas ilícitas de compra de objectos de arte com dinheiro 
ou à troca, aliciaram os produtores (escultores e artesãos) para incrementar mercados 
de antiguidades e de produção artística para turistas. Por uma questão de necessidades 
sociais esse tipo de mercados informais proliferam em África e alimentam os mercados 
de antiquários e o mercados ilícitos que encontramos, hoje, na Europa e nos Estados 
Unidos de América. 


A produção de arte plástica e o mercado na sociedade tradicional 


O ser humano, com inteligência e seu trabalho de organizar a sociedade para O 
sustento da sua vida material e espiritual, conseguiu fabricar objectos, utensílios 
domésticos, instrumentos de trabalho, meios de conservação, de transporte, de 
protecção e outros meios de sobrevivência para garantir a sua existência. À sua 
produção constitui os bens utilitários, de arte e os objectos rituais que ele consegue 
legar das gerações do passado às vindouras. A produção cultural, na sua essência, 
antende-se por um conjunto de bens, manifestações e serviços que são emanações da 
capacidade criativa e espiritual do ser humano para realizar esses bens dentro da 
comunidade e que assegura a sua vida sociocultural. Esses bens culturais são, ainda 
hoje, reproduzidos com as mesmas tecnologias milenárias transmitidas de gerações 
em gerações. 

Na sociedade tradicional africana ao sul de Saará, os bens culturais, no seu 
conjunto, além de serem bens de uso pessoal, familiar ou comunitária, o seu excedente, 
tal como acontece na circulação de qualquer produto, rege-se por normas próprias 
de troca e de circulação às quais as comunidades devem obedecer. Entendido como 
actividade comercial, a troca e a circulação desses bens culturais realizam-se no 
mercado. Recorrendo a uma definição simplista, a de Cournot (1897) sobre o mercado, 
dizemos que o mercado é “uma região em que compradores e vendedores estão em 
intercâmbio uns com os outros, com uma tal frequência, que os preços dos mesmos 
bens tendem facilmente e com rapidez para a igualidade”.? Essa frequência, no caso 
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da sociedade Kongo, realizava-se periodicamente segundo o ritmo cíclico definido 
pelo número de dias de mercado a que se refere a unidade da semana determinada 
por quatro dias. 

Neste contexto, distingue-se dois tipos de mercado. A nível local, a circulação 
fazia-se entre as populações da mesma área e a nível regional intervinha, nessa 
actividade, uma organização de redes comerciais que era conhecida por comércio a 
longa distância tal como W.G.L.Randles se refere na sua obra. Neste caso concreto, as 
populações vindas da costa marítima angolana, nas províncias de Soyo e Mbamba, e 
as de regiões de Mbata ou Luango participavam no mercado de Mpumbu (Stanly- 
Pool). A feira de Kasanje tinha normas que a definia como sendo mercado. 

Apesar da literatura histórica dedicar pouca atenção à actividade dos mercados 
locais de produtos artesanais, avançamos com a hipótese de que a produção cultural 
fornecia o excedente desses produtos que eram comercializados com as mesmas 
normas estabelecidas para a transacção de mercadorias. Na região de Bié, existiam 
postos alfandegários nas fronteiras entre regiões distintas e que era obrigatório o 
pagamento de mukano que é o “tributo de passagem” (DE CEITA MIGUEL, 2002) 


para a transição de mercadoria. Segundo o autor, a transacção de bens culturais, por . 


via de permuta, fazia parte das instituições comerciais. Os objectos de uso pessoal, 
tais como bengalas, mitopa (cachimbo de cabaça), tabaqueiras, kisanji, pentes 
requintados com motivos estéticos ou esculpidos; os utensílios domésticos, as enxadas, 
machados, lanças, flechas para a caça e agricultura; os vasos, moringues de barro, 
panelas, mobílias com motivos estilísticos, vestuário, instrumentos musicais, não 
podiam circular se não houvesse normas a reger a sua circulação. 

A produção artesanal acima referida prova-nos que, de facto nos mercados, todos 
esses produtos culturais eram também comercializados. Aliás, em relação à sociedade 
cokwe, I. C. Henriques emite a hipótese da existência de mercado da produção de 
arte plástica na sociedade cokwe tendo em conta a presença da escultura e outros 
objectos que os lunda adquiriam aos seus vizinhos cokwe. De facto, como afirma 
Isabel Castro Henriques, a circulação de bens culturais solicitados, quer por práticas 
sociais como por razões de uso e de estética, não constituíam mercados próprios. 
Eles faziam parte da circulação não só no circuito que se pode verificar entre os lunda 
e os cokwe mas também, e sobretudo, entre os cokwe. 

Na sociedade kongo, já no século XVI, a produção de arte plástica foi encontrada 
por cronistas e missionários que estabeleceram os primeiros contactos com o continente 
africano. Os kiteke (biteke) não deveriam ser confundidos com nkisi, objectos de culto 
utilizados na religião tradicional, pois os objectos esculpidos e apreciados pela sua 
beleza diferenciam-se, na mesma categoria, com os objectos utilizados nos cultos. 
Significa dizer que há certos nkisi que são representados por esculturas (que são 


* COURNOT(1897), citado por Geoffrey M. HODGSON, Economia e Instituições, Oeiras, Celta, 
pla. 
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objectos de culto) mas nem toda a escultura é nkisi, o que não foi entendido logo 
aquando dos primeiros contactos entre a Europa e a África. A invasão do território 
Kongo pelos missionários e a imposição da religião cristã levou os missionários, nas 
suas campanhas, a confundir a produção de arte plástica com o que será chamado de 
feitiço. LC Henriques refere-se a Duarte Lopez que confirma a existência em Mbanza 
Kongo de pedras raras com que se esculpiam estátuas e outras obras de singular 
beleza. O Ntotela Nzinga a Mvemba (Nkuwu), Rei do Kongo, depois de ser baptizado 
com o nome de Dom Afonso 1, (falecido em 1506), depois de se converter à nova 
religião, o cristianismo, vai renunciar as suas práticas religiosas e ordenar o abandono 
e a queimada de todas as esculturas que, doravante, vai designar por simples pedras 
e pedaços de madeira. Os dois casos que acabamos de referir, dão-nos a ideia da 
existência de uma rica produção de arte plástica no reino do Kongo bem como no 
reino Cokwe que, para além dos objectos religiosos e a escultura ligada ao poder 
político (insígnas e objectos memoriais), o excedente dos objectos de uso pessoal ou 
colectivo, esculpidos ou ornados de motivos geométricos e outros, apetrechavam os 
mercados. 


Produção de arte plástica e mercados no período pos-colonial. 


Nos anos 60, com o fim do sistema colonial, os países africanos, recém libertados, 
tomaram consciência do seu estado de pertencer ao bloco dos países 
subdesenvolvidos. Anos depois constatou-se que o seu engajamento no processo de 
desenvolvimento socio-económico não deu os resultados esperados tendo em conta 
o modelo económico que lhe é imposto pelo sistema colonial, o da economia de 
dependência. As implicações desse modelo não se fizeram retardar para se reflectir 
sobre os aspectos culturais . Mesmo depois da independência o “primitivismo”, no 
domínio de arte, parecia ser assumido pelos africanos ao ponto de proliferar em os 
mercados de arte nas grandes cidades (capitais de países e cidades portuárias) de 
formações sociais periféricas onde uma minoria de populações nativas é assalariada 
e a maioria vive das actividades liberais. Uma faixa dessas populações incrementou 
o negócio informal dos objectos de arte. 

Na maioria das grandes cidades dos países africanos, essa actividade tinha-se 
intensificado com o fluxo do êxodo rural que obrigava as populações a se deslocarem 
para as capitais e cidades portuárias à procura de melhores condições de vida. Esses 
conhecedores de arte, que já praticavam a mesma actividade nas aldeias com os 
expatriados e turistas que os visitavam, eram os mais habilitados para desenvolver 
esse negócio. 

Hoje, essa actividade é ainda mais desenvolvida em todas as capitais de países e 
nas cidades com grandes interesses turísticos. Em Luanda, por exemplo, apesar de 
existir uma l-gislação (que merece uma revisão) em matéria de protecção do 
Património cultural alarga-se em cada dia que passa o mercado informal de objectos 
de arte. As cidades africanas como Kinshasa, Matadi, Brazzaville, Pointe-Noire, 
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Libreville, Camarões, Douala, Abidjan, Lomé, Cotonou, Dakar, Lagos, Burkina-Faso, 
Lusaka, Harare Maputu, Jouanesburg e outras são exemplos infinitos desses mercados 
que proliferam sob o olhar silencioso dos governantes. 

Os mercados de arte constituem, ainda hoje, fonte de apetrechamento das galerias 
da Europa e dos Estados Unidos da América. Para a África, esta é uma fonte de riqueza 
que escapa aos países de proveniência desses recursos culturais. Esses mercados que 
se foram implantando, criaram auntênticos mercados de exportação de bens culturais 
através de expatriados, turistas e, mais tarde, através de um vandalismo de pilhagem 
de bens culturais. Apesar desses mercados existirem em África, o mercado interno 
dessa produção cultural não se faz valer pois o poder de compra das populações não 
permite ao africano assalariado adquirir os produtos da sua própria cultura no 
mercado. Isto obriga as populações a terem um comportamento tímido naquilo que 
lhes pertence. 

Tendo em conta o rigor da lógica exposta, qual seria o lugar da produção de arte 
plástica no mercado em África. Podemos falar da existência do mercado cultural na 
África subsariana? 

Da análise feita, pensamos que, dificilmente, poderemos falar de mercados se 
não promovermos e incrementarmos a produção cultural. A actividade artesanal 
fundamenta-se, hoje, no produto turístico, situação herdada do capitalísmo periférico 
que faz de África a periferia do mercado europeu. Envolvido num modelo de 
desenvolvimento que condiciona a dependência económica de África, sobretudo ao 
Sul de Saará, a instabilidade da economia africana e do seu mercado reflecte-se na 
produção cultural. É o caso do artesanato com a produção de arte plástica que, no 
processo do seu desenvolvimento, continua a marcar os passos para o mercado 
cultural. 

Por actividade artesanal entendemos uma parte da indústria local dedicada à 
produção de bens culturais. Baseado na ingenuidade popular, a actividade artesanal 
faz intervir a tecnologia tradicional geralmente sumária ou rudimentar e com o seu 
desenvolvimento pode vir a transformar-se numa indústria moderna. Isto só é possível 
com a intervenção das novas tecnologias para o crescimento dos seus rendimentos 
quantitativo e qualitativo.Tal como se realiza hoje, a actividade artesanal, apesar de 
ser uma manifestação das capacidades criativas e de invenção das comunidades, ela 
não nos apresenta indicadores que nos permita avaliar o seu mercado interno e externo. 

Devemos reconhecer que a capacidade manual de bens produzidos não permite 
a sua competição perante a indústria moderna apesar de conservar o seu valor 
comercial. O negócio das antiguidades provenientes da produção plástica tradicional 
e levadas, ilicitamente, para fora do continente monopoliza um mercado ilícito que 
concorre com a indústria moderna na base de valores económicos aleatórios impostos 
pelo referido mercado. Significa dizer que a produção proveniente da actividade 
artesanal organizada num mercado pode gerar, ao mesmo tempo, as mais-valias 
económicas e culturais para o desenvolvimento social. Os artesãos africanos, 
conhecidos pela sua capacidade criativa no mundo e dos produtos que inundam os 
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mercados culturais exteriores, acusam um atraso no seu desenvolvimento local por 
ausência de políticas nacionais e subregionais que não os permitem evoluir. 

Em África, a produção cultural, em geral, e a produção de arte plástica, em 
particular, é acessível não só aos que a produzem como também aos seus 
consumidores, As máscaras, estatuetas, temas e técnicas decorativas de objectos de 
uso, as figurinhas e outros objectos de culto, a música e a dança, e as diferentes formas 
de artesanato são totalmente integrados nas crenças, na maneira de viver e de festejar 
digamos no dia a dia da colectividade. A arte, vista desta maneira na sociedade 
tradicional, é uma expressão integrada da vida social, política, económica, religiosa 
e cultural da comunidade, ao contrário da arte europeia que, parece-nos, ser ainda 
minoritária tanto a nível dos que a produzem bem como a nível dos consumidores. 


A economia do mercado, a produção de arte plástica e as perspectivas 
do mercado africano. 


Actualmente, a arte africana, digamos, moderna, muito expressiva e 
diversificada inspira-se profundamente nas suas raízes culturais e desenvolve-senum 
sector mais autónomo que integra as novas tecnologias. É prova irrefutável que hoje 
as grandes escolas e os grandes mestres de arte moderna africana, bem como, todos 
os artistas africanos da produção de arte plástica, quer os que estão em África quer os 
que estão fora do continente, inspiram-se nos traços plásticos herdados das suas 
tradições. 

É do nosso conhecimento a maneira como a arte negra marcou, e continua a 
marcar, o universo da produção de arte plástica do mundo, visível nas galerias de 
arte na Europa e nos Estados Unidos da América que estão inundadas com as obras 
desta arte. Significa dizer que, se a actividade artesanal foi no passado a indústria 
mais desenvolvida das sociedades africanas, ela permanece, ainda hoje, como potencial 
de geninuidade que lhe dá a sua etiqueta de autenticidade a nível mundial. Essa 
promoção da arte africana não se enquadra no processo da indústria cultural moderna 
mas sim, fundamentada no património do Saber e da Habilidade africana pois, 
qualquer que seja o fundamento que suscitou o seu interesse para o apetrechamento 
das galerias fora do continente, deve-se reconhecer que esse património reafirma, 
hoje, o lugar que cabe à África no concerto das culturas. Contudo, nota-se a carência 
de escolas de belas artes, o que não possiblita a formação dos que devem assegurar a 
continuidade do saber tradicional no domínio da arte. As poucas escolas que existem 
neste domínio, não formam o número suficiente de artistas para assegurarem uma 
produção para o mercado africano. . 

Quais são as políticas culturais que se desenvolvem no continente africano para 
as perspectivas de criação dos mercados de bens culturais que possam contribuir 
neste processo da globalização? 

Em 1979, a OUA realizou um colóquio para reformular os termos de estratégia 
de desenvolvimento. Tratava-se de uma mudança radical na análise e método de 
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estratégia e da abordagem do desenvolvimento. Esse colóquio, realizado em Morovia, 
deveria tratar das “Perspectivas do Desenvolvimento de África no Horizonte 2000”. 
Segundo o fundamento dessa estratégia, a explosão demográfica, a dependência 
económica, a tutela ideológica, a anomia social são vícios menores em relação ao 
verdadeiro perigo que é, antes de tudo, cultural. “O objectivo primeiro do 
desenvolvimento não pode ser outro senão a criação de um ambiente material e 
cultural favorável à emancipação e à participação criativa”. Foi nesta conformidade 
que se começaram a suscitar e organizar os esforços na concepção e na elaboração 
dos planos nacional, subregional e continental com vista a criar esse ambiente material 
e cultural. 

Em 1980, foi elaborado o “Plano de Acção para o Desenvolvimento Económico 
de África”, adoptado pelos Chefes de Estado de OUA em Lagos, Nigéria. Infelizmente, 
a “Crise económica” que abalou o mundo desviou o continente africano dos seus 
objectivos para se estagnar no diagnóstico tradicional da situação do 
“Subdesenvolvimento”. Nota-se que no Plano de Acção de Lagos não se tinha tomado 
em conta os factores culturais para o desenvolvimento económico e o próprio 
desenvolvimento cultural. 

Em 1984, na Conferência de Chefes de Estado e do Governo da OUA, realizado 
em Addis Abeba, na sua XX sessão ordinária, considerou-se urgente uma acção 
colectiva de África e da Comunidade Internacional com vista a ultrapassar as 
dificuldades económicas que se consideravam ser imediatas e de reunir as condições 
favoráveis ao desenvolvimento das economias dos respectivos estados. É nesta 
conferência que foi decidida a realização de uma cimeira em 1985, para examinar as 
“questões económicas” do continente. “Entre outros aspectos, a reunião deverá 
analizar o estado de aplicação do Programa de Acção de Lagos (PAL) e decidir novas 
medidas que possam permitir a aceleração da realização dos objectivos de plano”. 

Os Dirigentes africanos tinham consciência da importância dos factores culturais 
neste plano e que a omissão dos mesmos na concepção e elaboração dos projectos 
estaria na base do fracasso da execução dos projectos que devem contribuir para o 
desenvolvimento endógeno local e regional. Assim, surgiu a urgência da revisão do 
Plano de Acção de Lagos tendo em conta a dimensão cultural de desenvolvimento e 
refenciando o intercâmbio cultural, a cooperação cultural, o património cultural, a 
sensibilização dos agentes de desenvolvimento para os aspectos culturais da suas 
funções. Não havia dúvida para acreditar que os factores culturais baseados na 
educação e alfabetização, no turismo, nas indústrias culturais, no artesanato no 
intercâmbio cultural e no fomento de mercados são condicionantes dos factores sociais 
e económicos para o sustento do desenvolvimento. O Plano de Acção de Lagos (PAL) 
não podia ser promovido como um plano de desenvolvimento sustentável, endógeno 
e africano se não fosse identificado com o seu próprio patente cultural que lhe dá 
uma alma e uma personalidade, diz um perito africano numa das sessões da 
conferência. Os mercados culturais devem sustentar a dimensão económica do 
desenvolvimento cultural. Torna-se imprescindível o incremento dos mercados 
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culturais para o consumo das produções locais o que permitirá a reafirmação das 
identidades africanas, preceitos a ter em conta, para uma contribuição de África no 
processo da globalização e no convívio digno na Aldeia que se quer planetária. 

Hoje em dia, é um luxo pedir a um intelectual africano para adquirir no mercado 
uma obra de arte se não for para oferta. Não há normas que proteja o mercado, Aqui 
os mercados não devem ser entendidos só por sua definição evasiva como acima foi 
referenciado mais sim, são trocas organizadas e institucionalizadas. Significa dizer 
que nos mercados se trocam bens e serviços. O processo de troca implica o 
estabelecimento e divulgação de preços, implica informar os clientes pontenciais acerca 
dos bens e serviços produzidos pelas empresas que estão disponíveis para a venda; 
implica informar os fornecedores de que existe uma procura dos produtos; implica o 
transporte de mercadorias e recursos para que os fornecedores prestem serviços aos 
clientes (HODGSON:1994, p.174). No domínio da cultura, o mercado inclui todas as 
normas que se referem, mais acima, e estabelece as normas de troca e de circulação 
de bens e serviços culturais tendo em conta a lei de procura e de oferta desses bens. 

Como se pode explicar o silêncio das autoridades africanas perante essa situação? 
À opção economicista do desenvolvimento socio-económico do continente africano 
relegava a vertente cultural para segundo plano até fim dos anos 70, momento em 
que se começou a reflectir sobre as causas de insucesso dos modelos de 
desenvolvimentos ensaiados em África. Essa reflexão levou dirigentes africanos a 
concluir que não se pode falar do desenvolvimento sem a vertente cultural e que 
cada sector de vida socio-económica possui uma dimensão cultural para o 
desenvolvimento. 

Quatro décadas depois das independências dos países africanos e da 
desarticulação das suas economias, apesar de estar sempre nas agendas de grandes 
foruns das instâncias máximas dos estados, a situação económica permanece num 
beco sem saída. A nível das políticas nacionais procuram-se as estratégias de vias 
endógenas para o desenvolvimento harmonioso. No concernente à cultura, a vertente 
económica torna-se difícil de materializar em África talvez por ter herdado sistemas 
económicos coloniais dos quais África está ainda dependente até neste início do 
século XXI. 

Observamos, ainda hoje, que os artístas e artesãos são desprezados e 
marginalizados enquanto que o produto do seu trabalho é considerado como sendo 
uma mercadoria de luxo pois, o grande público, não acede com facilidade ao seu 
mercado quer dentro do continente e, pior ainda, fora dele. Não há políticas com 
legislação bem definidas para o incentivo ao profissionalismo que pode levar o artista, 
e o seu produto, a atingir a qualidade que lhe permite competir no mercado 
internacional. 

Neste ponto, os poucos que conseguem penetrar no mercado internacional 
provêm das escolas de belas artes o que não é suficiente para o continente tendo em 
conta as razões da carência dos estabelecimentos de formação que acima referimos. 
Para o restante dos artistas a sua competição não deixa de se caracterizar por um 
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exotismo africano com que a Europa olha a arte africana, consequência do olhar do 
modelo de produção de arte plástica que se encontra nos museus. 

Perante a situação difícil na qual se encontra a produção cultural, de um modo 
geral, e a produção de arte plástica nos países africanos desde as independências, a 
OUA recomendou, no quadro da criação de uma Comunidade Económica Africana 
que inclui o Protocolo sobre a cultura, a materialização de um quadro jurídico e 
institucional destinado a desenvolver a produção de bens culturais e de assegurar o 
sua livre circulação em todos os países africanos, no âmbito da criação de um mercado 
cultural africano. 


Que mercado cultural para África? 


Por ter sido constatada a inexistência dos mercados nacionais e regionais culturais 
em África, o relatório da reunião dos peritos, organizado pela OUA e UNESCO, em 
Nairobia, Kenya de 20-24 de Janeiro de 1992, baseado no Plano de Acção de Dakar 
(1985) recomendou que, no sector de Artesanato e Obras de criatividade endógena, 
se proceda ao apoio dos estados membros para a organização desses mercados e o 
assegurar a qualidade dos seus produtos para um maior e melhor acesso nos mercados 
estrangeiros. 

Podemos dizer, desta forma, que já existem os instrumentos necessários, digamos 
um quadro jurídico, que permite aos governantes criar mercados estáveis que possam 
contribuir, cultural e economicamente, para o processo de desenvolvimento de cada 
país de África e entrar no mercado internacional. Nesta conformidade, cabe aos 
dirigentes africanos, agentes de desenvolvimento, comunidades artístas, sector público 
e ao sector privado, incrementar a produção de arte plástica e participar na criação 
de mercados culturais. Contudo, a condição principal será a profissionalização de 
criadores e a sensibilização dos detentores do poder político e económico. O 
melhoramento das condições da vida das populações parece ser vital para criar O 
poder de compra a fim de dotar a sociedade de potenciais compradores que farão 
face à oferta do mercado interno. É assim que as populações podem participar na 
vida cultural do país e assumir a reafirmação da sua identidade cultural e não só. 

As orientações do documento estratégico sobre as indústrias culturais eo 
desenvolvimento de África conforme o PAL, assinalam: 

* Deve-se convencer os pontenciais agentes económicos das indústrias culturais 
com vista à sua integração nas estratégias de desenvolvimento. 

e Criar um mercado comum cultural africanos e desenvolver a cooperação 
interafricana. 

º Reforçar o papel do sector privado. 

* Desenvolver a cooperação Norte-Sul ao mesmo tempo que a cooperação Sul- 
Sul, como uma verdadeira parceria. 

º Promover a organização e a protecção dos criadores. 
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A estratégia é de promover e desenvolver progressivamente o que já existe com 
uma abordagem realista, tendo em conta os recursos disponíveis melhorando os 
métodos de informação, de organização, de gestão, e do desenvolvimento de redes 
de cooperação. Integrarão essas redes todas as instituições concernentes quer públicas 
ou privadas a partir dos respectivos países bem como a nível subregional, regional e 
internacional. Infelizmente, a estratégia da Nova Parceria para o Desenvolvimento 
da África aborda com timidez o sector da cultura no que diz respeito a Produção e o 
Mercado cultural. Os objectivos e as acções não são claramente definidos quer a nível 
africano tão pouco a nível internacional o que pode obstaculizar a nova visão do 
desenvolvimento de África. 
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A CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO 
DOS OBJECTOS ARTÍSTICOS AFRICANOS 


M. L. RODRIGUES DE ARgIA* 


1. Os equívocos da expressão “arte africana” 


No âmbito do tema genérico «Produção Cultural e Mercados» tratado no V 
Colóquio Internacional sobre «Globalização e Contextos Locais na África Subsariana» 
propus-me trazer à discussão o modo como hoje lidamos com objectos africanos da 
mais diversa proveniência e cuja procura tende a crescer nos meios ocidentais, 
sobretudo se tivermos em conta o êxito das exposições ditas de «arte tribal», 
principalmente aquelas que têm nos objectos africanos o suporte principal. 


O discurso sobre estes objectos, vistos como exóticos, tendo sido considerados 
primeiro como «arte primitiva» e mais recentemente como «artes primeiras», afirma- 
se em contraponto com o olhar sobre a alteridade africana, não de todo liberto da 
perspectiva naturalística que iniciou a recolha dos primeiros objectos. 


Eles eram produto da indústria humana, mas do Homo naturalis, do habitante da 
selva (bom ou mau selvagem conforme o ponto de vista), fazendo parte de um mundo 
que o naturalista quer revelar. Assim, estes objectos, ainda que artificilia (por oposição 
aos naturalia) são, também, classificados em géneros, espécies, variedades, tal como 
as plantas e os animais. Esta naturalização marcou definitivamente, e até hoje, os 
museus etnográficos, quaisquer que tenham sido os seus percursos. As leituras mais 
esteticistas ou mais etnológicas destes objectos africanos nunca ultrapassaram o 
pressuposto naturalístico de uma hipotética homogeneidade dos «primitivos», todos 
por igual homens silvestres. Por isso, quando sobre esses objectos se lançam «olhares 
civilizados» (PRICE, 1988), o efeito é necessariamente perverso e os equívocos 
multiplicam-se. 


Se hoje os visitantes dos museus de etnografia africana olharem para uma peça, 
isso representa para a maioria, apenas o primeiro passo para receber a explicação do 
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«perito» que sabe dar as informações correctas. Daí a mais valia do intérprete 
relativamente ao objecto. Ainda que subsista o pequeno grupo dos visitantes 
«marginais» que querem apenas ver, sem explicações, não permitindo que a 
informação etnográfica perturbe a experiência mística das emoções profundas do 
subconsciente perante um objecto de «arte primitiva» (PRICE, 1988). 


Outro fantasma perturbador do olhar sobre os objectos africanos foi a divisão, 
de tradição filosófica Kantiana, entre objectos artísticos e objectos utilitários. Esta é 
uma questão que fez o seu percurso e esteve muito em voga quando se olhava a peça 
de arte como algo que se libertou da condição inferior do utilitário. Transposto este 
critério para objectos africanos poder-se-ia dizer que boa parte dos objectos que hoje 
designamos como peças de arte africana seriam automaticamente despromovidos da 
categoria arte. Por outro lado, a produção de objectos africanos para funções concretas, 
nomeadamente para desempenhos rituais, além de marcar o seu carácter utilitário, 
permitiu inovar o conceito de arte, por tradição um conceito de algo estático que se 
pode observar, transpondo-o para uma realidade estruturalmente diferente como é o 
caso, por exemplo, de uma máscara actuando num ritual de iniciação. Aqui a realidade 
é muito diferente porque se o objecto é o mesmo, a referida máscara, ela é vista de 
modo diverso quando guardada na casa do bailarino ou na vitrine de um museu, ou 
em acção na cabeça de um executante. À «performance» é muito mais que o objecto, 
e o que ele faz vale mais do que aquilo que mostra. Daí que se justifique plenamente 
o conceito de «african art in motion» (DREWAL, 1990) em que o «performer» vale 
mais do que o objecto e em que o processo que fez aparecer a máscara, para um ritual 
de iniciação por exemplo, é muito mais que o produto (máscara) que podemos 
observar muito para além do processo. E tudo isto é «arte africana». 


2. A morte da «arte africana» e a indústria dos falsários 


À maneira como os objectos artísticos africanos entraram no mundo ocidental e 
as vicissitudes que sofreu a sua apreciação face aos conceitos de obra de arte que 
então se definia introduzem o factor tempo como elemento valorativo por excelência. 
O uso, o deixar de usar e a recolha são elementos que marcam o movimento ideológico 
que valoriza ou desvaloriza esses objectos africanos. Ao factor tempo há que 
acrescentar o espaço étnico, outro elemento altamente valorizado, sobretudo a partir 
da ocupação colonial, e que continua a condicionar a construção social do objecto 
artístico africano. Este constrangimento revelou-se particularmente perturbador 
quando nos apercebemos do modo como a etnização (multiplicação e visão estática 
das etnias) se articulou com o processo de dominação colonial (RODRIGUES de 
AREIA, 2000). 


A CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DOS OBJECTOS ARTÍSTICOS AFRICANOS 


Num sistema de recolha em que o autor não conta (ou não interessa a sua 
referência na comunidade de origem) (LAGAMMA, 1998) a identificação étnica 
substituiu a autoria. Mas a ambiguidade do contexto, sobretudo quando transposto 
para as fichas dos museus, não facilita a ligação do objecto ao espaço africano que o 
produziu, a menos que a etnia passe a ser vista como uma realidade flexível, 
permanentemente negociada e entendida mais como um espaço ou área cultural (L. 
de HEUSCH, 2001). 


Estas rigidez étnica e perspectiva estática, em boa parte fixadas nos estudos de 
«arte africana», contribuíram para a ideia de extinção da referida arte e 
consequentemente favoreceram o aparecimento de cópias e de falsos, já que a procura, 
que nunca deixou de existir, se foi acentuando cada vez mais (DEFORGE, 1984). A 
ideia do desaparecimento da «arte africana» foi em boa parte difundida por 
coleccionadores e estudiosos e repercutiu-se nos valores comerciais altamente 
especulativos do mercado de «peças africanas». 


Esgotada a fonte e permanecendo a procura, surgiram as cópias a partir de 
originais das colecções dos museus ou das imagens de livros. Dentro desta proliferação 
de uma «arte africana» que persiste, apesar de extinta, permito-me questionar a 
experiência do Museu do Dundo (Angola) que pude observar em 1974/75 e que 
passo a descrever de forma sucinta. 


Tendo a antiga Companhia de Diamantes de Angola (1917-1975) criado um Museu 
de carácter regional (Lunda como região, Cokwe (Tshokwe) como grupo étnico 
dominante) este incluía no seu espólio magníficas peças feitas por escultores 
tradicionais e recolhidas, sobretudo, de prestigiados chefes de aldeia a partir de 1937. 
Foi para mim surpreendente ver que em 1974, integrado no Museu do Dundo, 
funcionava um atelier em que trabalhavam, sob regime contratual e no horário da 
instituição, um grupo de escultores cuja tarefa consistia em reproduzir peças do 
Museu, sobretudo as consideradas de maior excelência, nomeadamente cópias de 
Cibinda Ilunga (fundador dinástico dos Lunda) e de miwana pwo (jovem mulher), uma 
das máscaras femininas de mais prestígio. Estas peças não se destinavam a integrar 
colecções de museus e muito menos a ser comercializadas no mercado. Elas 


constituíam uma reserva para fazer ofertas aos visitantes ilustres que passavam pelo 
Museu. 


Tratando-se simplesmente de cópias encomendadas a especialistas que até 
poderiam criar originais (estas ou outras peças), pode parecer que estão 
desclassificadas à partida enquanto objectos de «arte africana» mas isso talvez seja 
um juízo de formulação precipitada. Estas peças são executadas segundo a tecnologia 
ancestral, utilizando a madeira das árvores indicadas para o efeito, trabalhadas com 
a tradicional enxó dos Cokwe e coradas com tintas obtidas pelo processo adequado. 
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Mais que tudo isto, cada escultor marca a sua peça com um sinal que lhe é exclusivo 
(MARTINS, 1995, p. 75). A história das colecções de muitos museus etnográficos de 
proveniência africana mostra que inúmeras peças foram adquiridas através de 
encomendas feitas por europeus a escultores africanos que, em muitos casos, 
repetiram umas quantas vezes a primeira peça que interessou ao europeu. Estou 
convencido de que muitas destas cópias hão-de figurar, ou até já figuram, como 
peças de colecções africanas. 


Esta questão leva-nos a considerar uma outra que lhe é afim e que nos remete 
para a muito frequente «contaminação» da «arte africana» por influências estranhas 
que seria para alguns puristas um elemento fatal para o desaparecimento da dita 
«arte africana». 


Sem nos alongarmos muito neste tema, lembremos apenas os muito conhecidos 
bronzes de Benin que representavam cavaleiros europeus ou, simplesmente, objectos 
utilitários encomendados por portugueses e holandeses. Posteriormente as cadeiras 
de soba na África Central (com ampla representação nos povos da Lunda) são outra 
indicação de cópia de realidades com que os africanos entraram em contacto no curso 
da história. Mais recentemente apareceram cachimbos representando um comboio (a 
exemplo de uma peça do Museu Antropológico da Universidade de Coimbra, número 
de inventário 79.66.21) ou outras realidades novas para o africano. 


Uma forma de «contaminação» mais curiosa verifica-se quando uma peça 
africana é re-interpretada por leituras ocidentais que acabam por prevalecer sobre O 
significado original da peça. O caso do «pensador» cokwe (kalamba kuku) é 
paradigmático (MANZAMBI, 2001). Os antepassados são venerados e vistos como 
força activa e interveniente na vida social. Daí que essa realidade se exprima em 
rituais, sacrifícios de animais e alimentos, marcas na árvore dos antepassados, etc. . 
Os escultores cokwe representam, também, a figura do antepassado masculino sob 
forma humana, mãos na cabeça e cotovelos sobre os joelhos; o modelo é mais frequente 
como miniatura no cesto de adivinhação sendo lida pelo adivinho no contexto de 
uma consulta-e ditando normalmente alguma exigência dos antepassados 
(RODRIGUES de AREIA, 1985). Acontece que um dos primeiros estudiosos europeus 
que descreveu esse objecto simbólico do cesto do adivinho (DELACHAUX) entendeu 
chamar-lhe «pensador» pela semelhança que encontrou com peças de escultura 
europeia (lembraria a escultura de Rodin!) (DELACHAUX, 1946, p. 139). 


3. À nova «arte africana» 


Se tomarmos um objecto (todo o objecto) como emergência socioeconómica torna- 
se claro que a genética desse objecto não pode ser limitativa do seu percurso. Pude 


observar em Junho de 2000, no Musée Royal de I'Afrique Centrale (Bruxelas), filhos 
de emigrantes marroquinos que descobriam com manifesto deleite objectos 
provenientes do seu país; sendo na maioria pessoas de cultura ocidental, educadas 
na Bélgica, para quem, em boa parte, estes objectos eram estranhos, olhavam as 
colecções de modo manifestamente diferente de outros visitantes, como eu. 
Descendentes de negros africanos, em França, ensaiam uma nova abordagem às velhas 
colecções africanas dos museus etnográficos. 


A tomada de conhecimento da existência de peças amazónicas em Coimbra e 
Lisboa, por parte de alguns líderes de nações indígenas brasileiras, em Manaus (1997), 
encheu-os de auto-estima e orgulho pelos objectos de seus antepassados, de tal forma 
preciosos que os brancos os guardaram religiosamente durante séculos e só agora os 
mostraram. 


A classificação ou desclassificação dos objectos artísticos africanos tem, até agora, 
resultado mais da intervenção dos coleccionadores e antiquários do que de um olhar 
africano capaz de recriar, para o nosso tempo, o que os antepassados produziram 
noutros tempos. O enclausuramento nos museus se, por um lado, salvou em muitos 
casos de total desaparecimento muitos objectos culturalmente preciosos, por outro, 
cercou com um muro de silêncio a voz e a vida que dava sentido a esses objectos. 


Hoje, o vazio de conhecimento «faltante» aos africanos relativamente a esse 
património, situado em grande parte fora de África, é substituído por um discurso 
estruturalmente estático de marca primitivista (primitivismo e autenticidade são 
construções ocidentais). 


Esta hegemonia de uma «arte africana» supostamente extinta lança uma suspeita 
generalizada sobre toda e qualquer expressão de arte que não se encaixe nos padrões 
ditos oficiais. 


Contudo, formas modernas de arte chamada neo-funcional começam a ter alguma 
aceitação nos meios oficiais, até porque em muitos casos resultam de encomendas 
feitas por instituições ou organismos do Estado; mas outras formas de criatividade 
africana, pejorativamente chamadas «arte turística» (ou «arte de aeroporto» ou «arte 
urbana») são geralmente vistas de forma negativa. De algum modo persiste a ideia, 
ainda que implícita, de um estatismo primitivo que recusaria à África e aos africanos 
formas novas de criatividade artística. A expressão mais recente deste 
enclausuramento no passado pode hoje concretizar-se num quadro algo caricatural: 
um jovem cfricano, estudante na Europa, manda fazer um objecto a um especialista 
escultor africano segundo modelo copiado de um belo catálogo de «arte africana». O 
objecto é perfeito. Mas precisa de ser autêntico! Organiza um ritual, para o efeito, na 
sua aldeia africana e para que não haja dúvidas regista o acto num vídeo para 
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documentar o uso da peça. Chegado à Europa, este objecto africano estará 
perfeitamente apto a enriquecer as colecções de um exigente museu de «arte africana» 
que só aceita peças comprovadamente autênticas. Uma eventual entrevista com um 
dos anciãos da aldeia explicará o significado do objecto, do ritual em que se insere e 
dos símbolos que o acompanham. A «arte africana», mesmo que puramente decorativa, 
quando vista do Ocidente, é sempre simbólica e quanto possível sensual! 


Alargadas as perspectivas do mundo globalizado, as hipóteses de transformação 
positiva dos museus etnográficos (que poderia superar a crise existencial em que se 
debatem), passam pela descoberta de formas novas de cooperação, reforçando a 
descoberta dos traços de continuidade do génio africano que produziu «obras de 
arte» outrora e que continua a produzi-las hoje. 


Abrindo-se à produção criativa actual, os museus de etnografia africana deveriam 
multiplicar as interacções técnicas e científicas com as novas instituições africanas 
estimulando a produção e circulação das suas obras de arte. 


Apesar das muitas limitações impostas pelo sistema colonial, foi o enquadramento 
mais amplo em espaços coloniais (tais como a África Ocidental francesa) que permitiu 
uma maior circulação de objectos, não só nos espaços africanos, como da África para 
o exterior. É no contexto desse complexo processo de exogamia cultural que ocorre a 
descoberta da «arte negra» pelos europeus, nomeadamente os «Fauves» e Cubistas 
(Gauguin, Matisse, Braque, Picasso) (AMSELLE, 2002), que a colonização artística 
(com uma nova e muito mais abrangente definição de arte) se processa no sentido 
inverso da dominação militar e económica. Já tínhamos visto os gregos dominados a 
fazer valer o seu génio cultural. A África, oficialmente primitiva, degenerada, 
colonizada, dava um ar da sua graça inspirando génios ocidentais nos princípios do 
séc. XX. Quem disse que a força criadora da «arte africana» se extinguiu? 
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SERÁ A ETNICIDADE A CULPADA?” 
AS CIÊNCIAS SOCIAIS, A JUGOSLÁVIA, 
ANGOLA E OUTROS 


MicHeL CAHEN* 


Na actual onda de novas guerras como a Sérvia, a Serra Leoa, a Libéria, os Congos 
ou a continuação de intermináveis guerras civis tão antigas como Angola ou o Sudão, 
ouve-se muitas vezes dizer que se trata de países inviáveis, uma vez que estão 
divididos entre tribos ou etnias irreconciliáveis que destroem a nação, que são guerras 
ancestrais, etc. Às vezes, as religiões tomam o lugar das etnias como no Sudão onde 
seriam os muçulmanos do Norte contra os cristãos do Sul. Às vezes confunde-se um 
conflito de castas com um conflito de etnias, como no caso dos Hutus e dos Tutsis. 

Essa maneira de ver corresponde sensivelmente àquilo a que chamamos em 
francês o essencialismo (essentialisme) e a que os anglófonos chamam primordialismo 
(primordialism). Desvinculam completamente as identidades culturais das identidades 
sociais, embora considerem que as primeiras têm um profundo impacto sobre a 
sociedade. Mas, segundo o essencialismo, as referências de ordem cultural não 
evoluem com a sociedade, dado que a cultura é uma segunda natureza : ninguém se 
torna sérvio ou zulo ou judeu, tendo crescido, tendo sido educado, e socializado numa 
sociedade sérvia, zulo ou judaica, nasce-se sérvio, zulo ou judeu. 

À parte as correntes de extrema-direita, a afirmação aberta de tais teorias é pouco 
frequente, nomeadamente nos meios dos cientistas sociais. Mas ela é uma ideologia 
muito forte que inunda mais ou menos os media : é a explicação mais fácil, isto é, 
toma-se a imagem do conflito para o próprio conflito. A consequência política mais 
frequentemente oriunda dessa maneira de ver, excluindo já a da extrema-direita, é 
que a única solução é a de um Estado não pactuar com as etnicidades, porque é 
perigoso demais, sem ver que, quase sempre, este tipo de Estado a-étnico, de facto é 
o da etnia dominante (que não significa necessariamente a mais numerosa). 

Creio que a grande maioria dos cientistas sociais recusa o essencialismo e o 
primordialismo, e, historiadores, antropólogos, politólogos, mostram que as identidades 
étnicas não são mais que uma forma das identidades sociais, são um produto social, não são 
estáveis, são trajectórias, referem-se, como disse Jean-Loup Amselle, a « lógicas 
mestiças », porque a busca das origens não é mais que um mito, etc. Além disso, os 
cientistas sociais mostram que nunca há uma identidade única, mas que o indivíduo tal 
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como as comunidades, possuem várias identidades, religiosa, profissional, de castas, 
étnica e até várias etnicidades para o mesmo grupo : pode-se ser basco e francês, e, 
segundo os contextos, os indivíduos ou comunidades sentem a necessidade social de se 
exprimirem através de uma essa ou outra identidade. Mas aí interferem os jogos de poder, 
as manipulações, que exageram a importância desta ou daquela identidade. 

Eu concordo com tudo isto, mas... 


As identidades sociais, as trajectórias e a política 


Eu concordo, mas não é suficiente e, a meu ver, pode conduzir, e conduziu, a 
consequências políticas desastrosas, nomeadamente na periferia onde os Estados 
muitas vezes não são vectores de promoção social (em francês, diria États socialement non 
promouvant). Com efeito, o facto de reagir, precisamente, ao essencialismo, ao se focar 
as raízes sociais das identidades, e, desta feita, a evolução permanente e a natureza 
da trajectória das mesmas, leva muita gente a considerar a expressão política actual das 
etnicidades como dúbia, duvidosa, produto só de manipulações visto que uma 
trajectória não deveria produzir um projecto político próprio. Pelo menos, subestima- 
se a pertinência, a legitimidade, o significado dessa expressão política. Parece legítimo 
que as diferenciações sociais, as classes nomeadamente, produzam expressão política 
— partidos, por exemplo — porque são realidades, enquanto as diferenciações 
identitárias não deveriam produzir nada de tal porque se referem ao imaginário. 
Assim, coloca-se em oposição as realidades sociais às identidades imaginárias, e confunda-se 
o imaginário com o inexistente. Ora o imaginário, obviamente, existe, e é, como dizia 
Karl Marx, uma ideia socialmente organizada. 

Uma boa maneira de nos aproximarmos desta problemática, é voltar à questão 
da trajectória. Sim senhor, toda a identidade é uma trajectória, não tem nada de estável, 
etc. Mas será que os indivíduos vectores dessa identidade a sentem como trajectória ? Se eu 
explico a um Zulu que é uma trajectória, que no início do século xix a zuluidade não 
existia, que pode amanhã desaparecer, terei eu uma boa probabilidade de o convencer 
a abandonar reivindicações étnicas ? Obviamente que não, porque a trajectória da 
identidade é sentida, num momento n, como situação estável e que sempre existiu, pelo 
individuo portador. O que quer dizer que a expressão (porventura política) daquela 
identidade funciona como se aquela identidade fosse permanente e estável - o que explica 
a força dos mitos das origens. 

Dois minúsculos exemplos. Um dos pilares fundamentais da nação França, de 
que toda gente acredita que existiu desde sempre, é 0... stenk frites (bife de carne 
picada com batatas fritas). Na realidade, o steak frites não tem muito mais do que um 
século ! Faço o prognóstico que, daqui a cinquenta anos, um dos pilares fundamentais 
da nação Portugal, será o... frango na brasa com piri-piri, e ninguém sequer se 
procurará lembrar que foram os retornados a africanizar um bocadinho os Portugueses 
depois de 1975. 


SERÁ A ETNICIDADE A CULPADA? AS CIÊNCIAS SOCIAIS, A JUGOSLÁVIA, ANGOLA E OUTROS 


Esta oposição entre o imaginário e o real, ou a confusão entre o imaginário e o 
inexistente, provoca de facto uma cisão conceptual entre a nação e a etnia, isto é uma 
desvalorização da etnia em prol da nação, mas que de facto, cobre uma confusão entre 
nação e Estado. Isto é, a etnia referir-se-ia ao imaginário, enquanto que a nação já seria 
uma estrutura política real, isto é um Estado (ou desejo de Estado). 


A dialéctica das gerações sociais 


A meu ver, deve-se acabar de vez com a separação conceptual entre nação e etnia, mas 
pelo contrário deve-se distinguir cuidadosamente a nação e o Estado. As nações tal como 
as etnias são comunidades desenhadas por um imaginário de referência comum. Isto 
é, não é a nação, ou a etnia, que provoca a nacionalidade ou a etnicidade, é o contrário : 
é a nacionalidade, é a etnicidade, que desenha a nação ou a etnia. Isto não quer dizer 
que se pode dar, como Estaline tentou, a definição de uma nação. Quem é que me vai 
dar a definição da França ? Mesmo tomando o caso de Portugal, talvez a nação mais 
homogénea de toda a Europa, se tomarmos o factor linguístico, tal não é possível (ou 
então os Brasileiros seriam portugueses), se tomarmos o factor religioso, também 
não (ninguém vai negar aos protestantes a sua portugalidade), se tomarmos o factor 
das origens, não temos um critério verosímil (desde os Iberos, os Romanos, os 
Visigodos, os Vândalos, os Árabes, os Negros e até os exércitos napoleónicos, vocês 
são todos mestiços), etc. A única definição da nação ou da etnia é que faz parte dela 
aquele que sente que faz parte dela : é zulo ou judeu aquele que diz, que sente que é 
zulo ou judeu. 

Mas, se não se pode definir uma nação ou uma etnia, pode-se definir o processo 
de produção da nacionalidade ou etnicidade, o que é importantíssimo para perceber 
bem a dialéctica entre as relações sociais de hoje e de ontem na produção do imaginário. A 
etnicidade não é só um produto subjectivo das relações sociais de hoje. Se assim fosse, 
tratar-se-ia de identidades sociais exactamente correspondentes com a estrutura 
económica, como as classes sociais. (Tal raciocínio foi por exemplo feito por alguns 
marxistas alemães do século xIx, os quais alegavam que, se a identidade judaica tinha 
raízes no passado medieval da Europa central - especialização profissional no oficio 
do dinheiro, dadas as proibições existentes -, já o capitalismo moderno ultrapassara 
tudo aquilo e, assim, aquela identidade deveria, naturalmente, vir a desaparecer 
depressa, a não ser que se organizasse uma manutenção quimérica, ou seja, 
reaccionária : dividir para reinar). Pelo contrário, na etnicidade entra a memorização 
de relações sociais do passado cujo fundamento social desapareceu, e precisamente 
por isso essa memorização se tornou cultural, e já não só social. Só que, obviamente, 
essa memorização cultural do passado social entra em inter-acção com as relações 
sociais de hoje e produz uma trajectória identitária. 

Isto significa que a etnicidade (ou nacionalidade) é um processo histórico de 
cristalização identitária produzido numa comunidade humana, da confrontação permanente 
entre a memorização cultural das relações sociais do passado e as relações sociais do presente. 
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Isto significa que a etnicidade é com efeito um produto social, mas nunca será reduzível 
a um produto social do presente social. É neste ponto, e só neste, que discordo do 
paradigma das identidades sociais que tende a homogeneizar toda e qualquer 
identidade social como produto social presente, subestimando o papel estruturante 
da cultura como memorização social. A etnicidade é social, mas este social não é só o 
actual. Isto explica também porque é que muitas vezes a identidade étnica é tão 
próxima da identidade religiosa ou de castas, porque estas também são um produto 
social presente do confronto entre a memorização cultural das relações sociais do 
passado e as relações sociais de hoje, mas não se referem aos mesmos níveis do 
imaginário (a etnia abraça a totalidade de uma comunidade e todas os seus estratos 
sociais, o mesmo já não se passa com a casta, imaginário social relativo a uma 
categoria ; a etnicidade insere-se no domínio do vivo, enquanto a identidade religiosa 
já se encontra no domínio do sagrado, isto é da morte). 

Essa dialéctica entre relações sociais de épocas diferentes permite-nos perceber 
o que eu chamo a autonomia da etnicidade em relação ao presente social (e, dentro 
deste, ao presente político). Esta autonomia significa que o comportamento do grupo 
étnico nunca vai corresponder à situação objectiva do presente : a sua reacção para com 
um fenómeno que a interpela vai continuar a integrar não só a situação social presente, 
mas a injecção no presente do passado social culturalmente memorizado. 

Assim os Ucranianos não vão sentir de forma objectiva uma opressão czarista 
ou, mais tarde, estalinista, mas uma opressão russa. Os Bascos não vão sentir uma 
opressão franquista, mas castelhana. Os Irlandeses não vão sentir uma opressão 
colonial, mas inglesa. Os Macuas de Moçambique não vão sentir o peso dos 
desequilíbrios sociais oriundos da colonização, que a Frelimo não mudou, mas vão 
sentir uma opressão dos Changanes. 

É precisamente por isso que numerosos marxistas ou democratas de outros 
quadrantes não gostam das expressões étnicas quando estas assumem formas políticas, 
mas permitem a sua vivência conquanto elas fiquem no domínio folclórico..., porque 
parece-lhes que elas tendem a desviar a luta dos seus « verdadeiros fins ». Só que 
esses « verdadeiros fins » só o são a um nível meramente teórico, economicista, porque 
não são sentidos pelas populações. 

Numa polémica com Samir Amin, este veio a acusar-me de considerar a revolta 
dos Mau-Mau do Quénia como uma revolta étnica kikuyu « como se pode ler numa 
certa literatura etnográfica », enquanto que para ele, tratava-se de « um levantamento 
de camponeses expropriados das suas terras pelo colonizador » que se apoderou assim 
das mesmas. É óbvio que Samir Amin tem razão quando diz que houve um 
levantamento de camponeses expulsos das suas terras. Será que estou errado? O 
erro está ao se opor as duas dimensões. Porque só podemos constatar que os Kikuyus 
expulsos não criaram a « Liga do proletariado rural do Quénia » (consciência de classe), 
mas revoltaram-se em nome dos mitos da floresta e segundo as suas linhagens, isto é 
em funções de linhas identitárias disponíveis no seu contexto histórico e cultural 
(consciência étnica). Isto é: temos uma opressão social, que provoca uma resposta 
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identitária, que por sua vez produz uma força social. A luta é, inquestionavelmente, 
social, só que faz exprimirem-se comunidades que talvez não fossem do agrado dos 
partidários da « nação queniana » independente : não se tratava de « nacionalismo 
queniano ». Isto provoca muitas vezes uma certa suspeição dos sectores progressistas 
em relação à fase étnica do levantamento social, e facilita, desta forma, a sua apropriação 
pelos sectores mais tradicionalistas, ou reaccionários, ou ex-estalinistas (no caso da 
ex-Jugoslâvia), etc. (se, a propósito do sentimento de opressão sulista que um Macua 
do Norte de Moçambique pode exprimir, o militante democrata lhe diz : « Não, você 
não é Macua, você é um proletário rural », é provável que ele ouça com agrado o 
discurso do autêntico tribalista que lhe vai dizer que, com certeza, ele é Macua e vive 
oprimido « pelos Changanes »). A identidade étnica não é nem reaccionária nem 
progressista : ela é. Por isso mesmo, a questão principal é a da direcção política da 
mesma. 


Nação e etnia 


Voltando à questão da nação, vê-se que, se falarmos das identidades vividas, e não 
dos projectos nacionalistas e teorias políticas dos possuidores do Estado, a nação não 
é mais nada que uma etnia : a nação França (não digo nem a república da França, nem a 
totalidade dos habitantes da França) é uma etnia, a nação Portugal também, tal como 
os Bacongos ou os Macuas. O conceito é o mesmo, repito : processo histórico de 
cristalização identitária produzido, numa comunidade humana, do confronto permanente entre 
a memorização cultural das relações sociais do passado e as relações sociais do presente. No 
entanto, uma vez definido o conceito e o processo, há que ver os inúmeros nuances 
que a historia produziu : há vários graus de duração e de intensidade das cristalizações 
identitárias. Por exemplo, o historiador pode constatar que, apesar de ter desaparecido 
varias vezes na história como entidade política, a Polónia continuou sempre a se 
exprimir como identidade. É uma nação, cristalização identitária de forte duração e 
intensidade. Podemos dizer exactamente a mesma coisa dos Bacongos : a existência 
daquela identidade é testemunhada desde que os Portugueses chegaram na foz do 
Rio Zaire, e nunca deixou de se exprimir, apesar do enfraquecimento e do 
desaparecimento da sua organização política (Reino do Congo). Mas nos casos dos 
Changanes de Moçambique, é diferente : como é do conhecimento geral, a identidade 
changane é um produto muito recente (fim do século xix), oriundo da ngunização 
parcial de uma parte dos Rongas. Ninguém pode afiançar que aquela identidade vá 
perdurar, cristalizar-se ou então lentamente voltar ao substrato ronga. A identidade 
changane faz parte da categoria étnica, mas seria exagerado falar em nação. Podemos 
dizer exactamente a mesma coisa dos Macuas. Até 1974, se os antropólogos 
detectassem um grande grupo etnolinguístico, não se podia dizer que havia uma 
consciência de grupo naquela escala, uma etnia macua. Depois de vinte anos de poder 
sulista, é certo que houve, em 1994, nas eleições, expressão clara de uma consciente 
identidade macua. Vai ela perdurar, ou retroceder ao nível mais local das linhagens e 
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clãs ? O historiador só pode esperar para ver. (Isto depende em grande parte do 
processo de democratização do país, de um melhor equilíbrio no desenvolvimento 
regional, da existência ou não de um Estado de progresso social, etc. Se a esmagadora 
maioria dos investimentos continuam a ser feitos só no corredor do Maputo e, num 
menor grau, no da Beira, é obvio que esses desequilíbrios económicos e sociais 
produzirão respostas étnicas. Já escrevi algures que, aquilo que uma guerra civil atroz 
de quinze anos não conseguiu — a etnicização do país —, é muito possível que o 
liberalismo selvagem de hoje consiga realizá-lo em poucos anos.) 

Mas esses exemplos também mostram que a diferença entre nação e etnia não 
está nada no domínio político, como se diz habitualmente a propósito da nação (que 
seria política) em relação à etnia (que seria cultural). Os Bacongos não tiveram 
expressão política em 1992, o que não significa em nada o desaparecimento da sua 
identidade nacional. Os Macuas tiveram uma expressão política em 1994, o que não 
é suficiente para dizer que temos aqui o primeiro passo de uma nova nação. Foram 
as teorias políticas dos Estados centralizados (como a França e Portugal) que 
confundiram de propósito os conceitos de Estado e de nação, politizando esta em 
detrimento da análise da identidade, o que permitiu a desvalorização das identidades 
desde então periféricas ou residuais. 

Mas precisamente porque se distingue bem o facto identitário das eventuais 
formas políticas da sua expressão, o facto de dizer que há uma nação bacongo não 
impõe, em si, mecanicamente, que deve haver uma Estado-nação bacongo. A nação 
quer o melhor para ela, mas este melhor nem sempre está na unidade ou na separação. 
Por exemplo, os Bacongos residem actualmente em cinco territórios (sul do Gabão, 
Congo, Congo-D., Norte de Angola e enclave do Cabinda). Mas até hoje, essas 
fronteiras nunca foram realmente sentidas como divisões, mas muito mais como 
soldaduras, como fontes de riqueza económica (o comércio profícuo de um a outro . 
lado da fronteira) : a reivindicação pan-congo existe, mas fica muito incipiente. Ao 
contrário, ninguém pode dizer se a melhor solução para a nação Catalunha vai ser 
separar-se da Espanha, para a nação Quebeque separar-se do Canadá, ou se a nação 
Galiza unificar-se com Portugal. Tudo depende dos contextos. 

Mas o que importa é tomar muito a sério a etnicidade nas suas várias expressões 
políticas possíveis, isto é integrá-la na democracia política e não erguer a democracia contra 
a etnicidade. 

Vou-me debruçar sobre dois exemplos muito recentes, e trágicos : a Jugoslávia e 
Angola. 


O falhanço jugoslavo 


A multi-etnicidade da Jugoslávia não era um factor suficiente de fracasso, apesar 
da memória histórica de vários confrontos. Não podemos, no entanto, esquecer que, 
se o titismo não foi comparável ao estalinismo clássico, era um sistema de partido 
único que nunca permitiu o debate pacífico e alargado sobre aquela e outras questões. 
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Foi-se mantendo um certo equilíbrio, mas mais por arbitragens da cúpula do que por 
expressão democrática. Esse equilíbrio começou a ser destruído quando a Jugoslávia 
aderiu ao FMI (foi o primeiro país do Leste a fazê-lo, em 1971). Este organismo 
internacional impôs obviamente uma política económica favorável à produção de 
divisas convertíveis (para reembolsar os empréstimos). Foi o início do turismo de 
massa no Mar Adriático, mas sobretudo o aumento das diferenças entre repúblicas 
ricas e repúblicas pobres na federação, e o aumento dos rancores (obviamente sentidos 
no quadro da tradição de rivalidade croato-sérvia, aquele sentimento de permanência 
da trajectória identitária, que vimos atrás). Numa situação já muito degradada, e 
onde as burocracias dos Estados federados se preparavam para assegurar a sua 
sobrevivência, no quadro da transição ao capitalismo, a Jugoslávia explodiu (1991). 
Mas, ao contrário do que foi escrito muitas vezes, se a Alemanha e a França 
reconheceram muito depressa as independências da Eslovénia e da Croácia, não foi 
em nada para enquanto países imperialistas (que, alias, são !) ajudar e acelerar a 
explosão (o clássico dividir para reinar), foi pelo contrário para evitar a todo o custo 
mudanças indesejáveis. O imperialismo era contra a explosão da Jugoslávia, 
exactamente como foi contra a explosão da URSS e é contra a explosão da Rússia ou 
da China « popular ». Mas, convencido que a Jugoslávia, mais cedo ou mais tarde, 
iria explodir, era imperativo que isso acontecesse sem modificações das fronteiras, sem 
ter em linha de conta o factor étnico-nacional : as fronteiras administrativas titistas tinham 
absolutamente que vir a se tornar as novas fronteiras internacionais. Que quer isto 
dizer ? No tempo da Croácia titista, este país não era um Estado-nação : a sua 
constituição dizia que a Croácia era o país dos Croatas e dos Sérvios da Croácia, isto 
é, havia duas nações reconhecidas, e algumas mais nacionalidades (isto é, no 
vocabulário político titista, minorias nacionais). A nação sérvia estava dividida, e 
havia regiões onde era maioritária em cinco Estados federados (Croácia, Bósnia, 
Montenegro, Sérvia e Macedónia), mas isto não era excessivamente grave, 
precisamente porque havia a Jugoslávia. A partir de 1991, não se mudou o lugar das 
fronteiras titistas, mas a natureza das mesmas. A Eslovénia, mas sobretudo a Croácia, 
tornou-se Estado-nação, e os Sérvios tornaram-se uma simples nacionalidade e foram 
cada vez mais expulsos do exército, da administração, etc. (obviamente acusados, 
colectivamente, de fazer o jogo de Belgrado). Acontece que os Sérvios representavam 
70% da população da Crajina croata : ora, ninguém, nos quadrantes democráticos da 
Europa, defendeu o direito à autodeterminação. Pelo contrário, ergueu-se 
catastroficamente a multi-etnicidade e a cidadania contra a autodeterminação : os 
Estados, para evitar o precedente de mudanças de fronteiras ; os democratas porque 
os Sérvios tinham que ficar numa Croácia multi-étnica. Só que já não o era, ea demissão 
dos democratas na reivindicação da autodeterminação (e, neste caso, da unificação 
com a Sérvia), deu uma base social aos senhores de guerra e aos nacionalistas 
extremistas. Inpedidos de aderir à Sérvia, os Sérvios da Crajina tentaram organizar a 
sua autarcia regional, e obviamente consideraram os 30% Croatas da Crajina como 
uma quinta coluna : procederam a uma limpeza étnica contra estes últimos. Depois, 
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em 1995, a Croácia rearmada pelos Estados Unidos esmagou o poder regional sérvio 
da Crajina, e por sua vez efectuou uma verdadeira operação de limpeza étnica contra 
os Sérvios. Aquela região está hoje quase vazia. O mesmo cenário se voltou a produzir, 
a uma escala mais vasta, para a Bósnia : as regiões de maioria sérvia (Banja-Luka, 
zona Leste, etc.) e croata (hinterland dálmata) foram impedidas de exercerem o seu 
direito à autodeterminação, e aderiram assim ao nacionalismo extremista. Os tais 
Muçulmanos, entre os dois campos, foram obviamente os mais vitimados quando, 
no início, preferiam ficar na Jugoslávia. 

Quer tudo isto dizer que a causa do conflito não é a etnicidade, é exactamente o 
contrário : uma causa importante foi a não tomada em linha de conta da etnicidade, a sua 
não-inclusão no programa da democracia política. Obviamente, muitas zonas eram multi- 
étnicas : mas a condição sine qua non da protecção dos direitos das minorias (em cada 
zona) era o direito das maiorias a se poderem auto determinarem. Foi exactamente o 
que fizeram os Russos dos países bálticos : podia-se dizer que, como havia 40% de 
Russos naquela região geopolítica, os países bálticos deveriam ficar numa Rússia 
multi-étnica. O que ocorreu foi que essas comunidades votaram maioritariamente 
para a independência, não se ergueram contra a autodeterminação das maiorias 
letonas, lituânias e estonianas e desta feita asseguraram, embora continuasse a haver 
problemas, a sua permanência no lugar. Uma ofensiva política para um debate 
democrático sobre as nacionalidades em 1991 não era algo de impossível : mas as 
correntes democráticas, jugoslavas ou europeias, integraram o paradigma da primazia 
do Estado e da não-modificação das fronteiras. De facto, as modificações de fronteiras 
são aceites por esses correntes, só quando há uma determinada situação colonial : 
não quando se trata do desejo de uma nação de se separar de uma outra nação. 

E o Kosovo ? Será que esta última crise não destruirá o que acabou de ser dito, 
visto neste caso a Nato ter defendido o direito dos Albaneses ? Não. A suposta 
contradição entre as atitudes da Nato para com a Turquia (no caso do Curdistão) e no 
caso do Kosovo, não existe. No caso da Turquia, a Nato (e todos os países membros, 
incluindo a França e Portugal) apoiam a Turquia contra a autodeterminação de uma 
nação oprimida. E no caso do Kosovo..., é exactamente a mesma coisa ! O que 
determinou a intervenção aérea da Nato não foi a hostilidade contra um ditador (não 
faz parte da tradição da Nato combater as ditaduras). A única coisa que a Nato 
realmente considerou internacionalmente perigoso na política de S. Milosevic foi o 
extremismo deste ao suprimir a autonomia titista do Kosovo : ele acentuou a pressão 
sérvia sobre os Albaneses da região e tal incitou-os a reivindicar a independência. Oúnico 
objectivo da Nato (quer seja na etapa de Rambouillet, quer na da intervenção militar) 
foi o de Milosevic regressar à autonomia, isto é, evitar a todo o custo a independência 
mediante a separação de um Estado internacionalmente reconhecido. A intervenção da Nato 
foi uma operação contra a autodeterminação dos Albaneses do Kosovo. Há uma 
profunda coerência entre a política da Nato na Turquia e no Kosovo. 

É interessante também examinar qual foi a atitude das correntes tradicionalmente 
anti-imperialistas, em Portugal e França por exemplo, no caso do Kosovo. Essas 
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correntes foram contra a intervenção da Nato, por toda uma série de boas razões, 
apesar de serem a favor da autodeterminação do Kosovo. O Kosovo apareceu como 
colonizado violentamente pelo Estado sérvio. No entanto, ser só contra a intervenção 
militar não dava também nenhuma solução. Ninguém parece ter pensado na questão 
principal, pelos menos demograficamente, a saber : 0 tratamento democrático da questão 
nacional sérvia. Porque é que o nacionalismo extremista sérvio tinha e ainda tem uma 
tão potente base social ? Como enfraquecer o poder interno de Milosevic (enquanto 
os bombardeamentos só o estavam a reforçar) ? O poder de Milosevic residia 
precisamente na permanência da ausência de resolução da questão nacional sérvia. Desde a 
explosão da Jugoslávia, a nação sérvia, como vimos, ficou dividida : há regiões de 
maioria sérvia em cinco países diferentes. O caso mais flagrante é a manutenção de 
uma Republika srbska na Bósnia (região de Banja-Luka), que não tem direito a se unificar 
com a Sérvia. Ameu ver, o ponto em que os anti-imperialistas falharam, é ao defender 
só os direitos dos Albaneses do Kosovo, e não o direito da nação sérvia à reunificação, 
tal como foi feito para a nação alemã. Devia ter-se negociado com a ditadura de 
Milosevic na base combinada da autodeterminação para o Kosovo (com garantias 
dos direitos da minoria sérvia) e do direito à reunificação da Republika Srbska da Bósnia 
com a Sérvia. Nesta base, Milosevic não podia já defender os mitos medievais sagrados 
do Kosovo perante a sua população. E, ao contrário do que se pode pensar, essa 
reunificação não viria a fortalecer Milosevic : o início da resolução da questão nacional 
sérvia ia enfraquecer imparavelmente a base social do nacionalismo extremista sérvio. 
Obviamente que o respeito das identidades populares e a sua expressão democrática 
não estava nada na cultura da Nato. Mas eu queria aqui sublinhar só que os nossos 
fiéis anti-imperialistas falharam na tentativa de ajudar ao enfraquecimento do poder 
de Milosevic e na expressão de um internacionalismo eficaz, confundido este com o 
anti nacionalismo : segundo eles, sim senhor, o Kosovo colonizado podia ser 
independente, mas não senhor, o factor étnico sérvio não era relevante. Afinal, toda a 
gente deixou Milosevic conduzir a sua própria nação à catástrofe, à ruína e a uma 
divisão mais forte do que nunca (o Montenegro, por exemplo, quer sair da actual 


Jugoslávia, não porque parou de ser sérvio, mas para romper com o poder político de 
Milosevic). 


Última observação: já sublinhei que os problemas étnicos nunca aparecem 
sozinhos, e que a identidade étnica nunca é a identidade única ; os indivíduos misturam 
sempre várias identidades, e há sempre problemas sociais por detrás da exacerbação 
das tensões étnicas. Mas a dimensão étnica mantém-se, ao nível da democracia política, 
uma das mais subestimadas, a grande proveito dos extremistas. É também o que 
acontece em Angola. 
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Desespero angolano 


Porque é que a guerra parou em Moçambique e continua em Angola ? 
Obviamente, não há uma única razão, são várias e uma, muito importante, é que 
Moçambique felizmente não tem petróleo nem diamantes. A heterogeneidade étnica 
é tão importante em Moçambique como em Angola. No entanto (resumindo muito), 
pode-se dizer que, na grande colónia do Índico, só havia uma elite capaz de se 
apropriar do projecto de Estado-nação moderno, a elite do Sul de extracção ronga, 
changane e mestiça. Os outros velhos núcleos de elite tinham sido completamente 
marginalizados pela história do século xx (nomeadamente a mudança da capital) e 
não foram capazes de produzir verdadeiros focos de autonomia política. Assim a 
Renamo surge como uma coligação social e etnicamente heterogénea de 
marginalidades, mas toda a sua ideologia é a de imitar a Frelimo, as suas palavras, a 
sua organização, para entrar na nação dela. A Renamo não produz a ideologia de 
« autenticidade » da Unita. A história de Angola é muito diferente (resumindo muito 
também). Nunca houve mudança de capital, o que permitiu à elite crioula (negra, 
mestiça, branca) de preservar uma relativa força social pelo simples facto da sua 
integração (embora subalternizada) no mundo moderno do Estado português. Mas 
no Norte, a nação Bacongo conseguiu também manter uma força económica e social 
graças aos grupos que se estabeleceram sobretudo como comerciantes nos territórios 
de colonização belga e francesa. E no Centro e Centro-Sul, de condições ecológicas 
favoráveis a maiores concentrações populacionais, os herdeiros dos antigos reinos 
guerreiros e comerciantes, conseguiram produzir uma elite ovimbundu no quadro 
da expansão missionária. Essas elites são totalmente diferentes. Enquanto a de Luanda 
é mais kimbundu, mais católica (e quando protestante, mais metodista), trabalha mais 
nos pequenos serviços burocráticos que o colonialismo deixa aos assimilados e 
mestiços, a do Norte é mais bacongo, quando protestante (sobretudo baptista) e 
trabalha mais quer na agricultura quer no comércio e na especulação urbana em 
Kinshasa ; e aquela do Centro é mais ovimbundu, quando protestante sobretudo 
congregacionalista e conhece uma grande diversidade de ocupações. Isto é, étnica, 
social, religiosa e economicamente, essas três elites principais do país têm trajectórias 
diferentes, incluindo no nível do imaginário. São mundos diferentes : mas, ao contrário 
de Moçambique, há três elites cujas forças são suficientes para combater para a 
liderança do projecto de nação e a posse do Estado. São socialmente rivais, enquanto 
em Moçambique as marginalidades só combatem para entrar na nação dominante. 
Hoje, os Bacongos já não têm expressão política unida e própria, mas a « sociedade 
do MPLA » e a « sociedade da Unita » mantiveram-se. O meu intuito não é estudar a 
Unita e quero dizer (só para evitar falsos debates) que não tenho nenhuma simpatia 
por Jonas Savimbi. Mas fica claro que, num processo democrático, a regra da 
« maioria » não pode ser só da maioria política, porque será sentida como social e 
etnicamente excludente, sobretudo num contexto de partido senão único, pelo menos 
ultra-hegemónico e de Estado neopatrimonial e quase privatizado. Não é nada 
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democrática e traz processos de marginalização. À « minoria », enquanto parte da 
sociedade (não estou falando de partidos políticos), não pode aceitar perder a sua 
parte das riquezas do país porque perdeu as eleições. Não há democracia sem respeito 
das minorias pela maioria. 

Ora, avançar neste sentido impõe, mais uma vez, a reintegração do factor cultural 
em geral e étnico em particular, na democracia política. Em Angola, para negociar a 
paz, é preciso pôr a charrua à frente dos bois. A força de um Jonas Savimbi não é só a 
sua maquiavélica capacidade de manobra política, mas a sua capacidade em aparecer 
como a última barreira à aniquilação de certos grupos. Tudo isto significa que o 
principal não é negociar « condições de segurança » para a participação da Unita em 
novas eleições. O principal é, mesmo que a guerra inicialmente continue, discutir 
com todas as partes, em primeiro lugar, o futuro mais longínquo, isto é uma 
constituição política do país que garantiria o lugar social de todos. Isto implica um 
contexto democrático permitindo discussões o mais abertas possíveis sobre um 
conjunto de questões : por exemplo, repensar as regiões do país para que melhor 
correspondam com as realidades vividas (incluindo, mas não só, as etnicidades), dar 
poderes reais (incluindo fiscais) a essas regiões renovadas, escolarizar em línguas 
africanas (incluindo para depois aprender o português), imaginar processos que 
induzam no funcionamento do poder político uma atenção às questões de equilíbrio 
étnico sem no entanto dar poderes particulares às etnicidades. Em Angola, é preciso 
discutir já depois de amanhã, para credibilizar as negociações técnicas de amanhã. 


apa 


No Estados da periferia do capitalismo, não há aquela força centrípeta que houve, 
por exemplo, na Terceira República francesa (1873-1940). Quando há progresso social 
(escola pública gratuita, hospitais, infra-estruturas, etc.), uma opressão étnica torna- 
se possível porque o Estado traz ao mesmo tempo a promoção. Assim, muitos Judeus, 
Bascos, Bretões, Corsos, etc., integraram-se totalmente na nação França, às vezes 
perdendo completamente a sua identidade originária. Mas no caso da periferia, 
quando o Estado é etnicamente opressor e não traz a promoção social, isto produz 
polarizações e reacções étnicas anti-estatais que podem ser utilizadas por tal ou tal 
corrente política. É por isso que digo sempre que, nesses Estados da periferia 
socialmente não promotores, Léopold Sédar Senghor enganou-se ao dizer que “em 
África, o Estado precedeu a nação”. Aquele nacionalismo de Estado não sónão produz 
a nação, mas destrói o Estado. 

A construção da nação, isto é da identidade nacional em África, só poderá advir 
de um respeito dinâmico e completo da diversidade cultural. A coesão interna não 
pode vir da repressão, mas do facto de os povos sentirem que aquela república é a 
garantia do seu progressos económico, social, cultural e étnico. 

A culpa não está na etnicidade, está sim, e de forma mais relevante, nas elites 
que, por um lado, usam no dia a dia os clientelismos tribais, mas, pelo outro, no 
plano macro-político, se mostram incapazes de imaginar o futuro fora do mimetismo 
do Estado jacobino europeu. 
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ESTADO, CIDADANIA E NACIONALISMOS: 
O CASO DE ANGOLA 


ANTÓNIO CustTÓDIO GONÇALVESE 


1. Orientações epistemológicas 


As temáticas das identidades culturais e étnicas, dos nacionalismos, do Estado, 
da cidadania e das transições democráticas, associadas às dinâmicas do desen- 
volvimento, continuam a dominar profundamente as sociedades e os poderes na 
África Subsariana. Assiste-se, um pouco por todo o lado, à persistência de políticas e 
conflitos étnicos, aos apelos aos sentimentos étnicos sob uma forma de manipulação 
das eleições e de acesso fácil ao poder. Os principais efeitos induzidos por estas práticas 
são o ressurgimento da etnicidade, a politização e o recurso aos poderes governa- 
mentais para promover a concorrência inter-étnica, com a inevitável multiplicação 
da espiral de conflitos inter-étnicos, tidos como constitutivos dos sistemas sociais 
locais e motores das regulações recorrentes dos fenómenos políticos. 

Como explicar este retorno das identidades culturais e étnico-nacionais? Qual é 
o papel das instituições do Estado e da sociedade civil na continuídade ou no 
ressurgimento destas identidades, na liberalização política ou na construção da cultura 
democrática? Como elucidar a questão da construção da democracia e explicar os 
conflitos induzidos pelas transições democráticas e a revitalização das sociedades 
pluriculturais e pluriétnicas? 

Relativamente à análise destas questões, os contributos recentes e inter- 
disciplinares da antropologia, economia, história e sociologia por parte de especialistas 
em questões africanas revelam-se importantes, sobretudo pelo questionamento de 
algumas visões etno e socio-cêntricas da história e das mutações em África, pelas 
rupturas epistemológicas nos modelos conceptuais e teóricos. O contributo das 
ciências sociais num domínio tão sensível e complexo como este, afigura-se necessário, 
na medida em que pode projectar nova luz sobre as dinâmicas sócio-políticas dos 
processos de identificação e de reinvindicação étnica do poder, sobre a questão da 
construção das democracias e explicar e também, numa perspectiva da sociologia da 
acção e da intervenção, prevenir os conflitos induzidos pelos afrontamentos inerentes 
ao reforço da dimensão pluricultural e pluri-étnica das sociedades africanas. 


* Faculdade de Letras e Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto. 
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O objectivo principal desta comunicação é mostrar que as dinâmicas do 
desenvolvimento e da globalização estão ligadas a identidades e alteridades sociais e 
culturais, que marcaram profundamente as diferentes sociedades da África 
Subsariana; e que, ao contrário das perspectivas de análise essencialistas e 
nacionalistas, sob a bandeira de pretensas “autenticidades”, ou de diversos nativismos 
ligados a “neo-negrismos” e a “neo-fundamentalismos”, subjacentes a estruturas 
rígidas, fixistas e lineares, essas identidades e alteridades devem ser analisadas numa 
perspectiva histórica de longa duração, como processos e como estratégias. 

Assim, analisam-se duas lógicas da construção das identidades culturais: por 
um lado, a lógica dos sistemas, com o objectivo de assegurar convergências, arranjos 
políticos, numa perspectiva de integração /adaptação e numa visão essencialista; e, 
por outro lado, a lógica dos actores sociais, ligada à inovação e à produção de sentido, 
numa visão construcionista, com os objectivos de cooperação e de participação, O 
que supõe a partilha de conhecimentos, de saberes, de projectos em que cada um está 
implicado e que gera solidariedades, numa conjugação dinâmica entre identidades 
culturais e sociedade civil, através da indispensável diversidade de opiniões, atitudes 
e comportamentos e do necessário respeito das alteridades plurais. 


2. A gestão política da heterogeneidade dos grupos sociais 


O debate sobre o Estado, cidadania, poderes e nacionalismos, associado a 
problemas de crises do Estado e a crises das democracias e do desenvolvimento, é de 
toda a actualidade e importância. 

Durante os movimentos de libertação e logo após as independências, o objectivo 
foi a criação do Estado e a filiação em organismos internacionais. A construção da 
nação continua a ser problemática. 


As crises do Estado e as crises das democracias e do desenvolvimento podem 
sintetizar-se nos seguintes factores: 


Erosão do Estado com grande dependência internacional: FMI e BM; 

Debilidade económica e estrutural, instabilidade política e marginalização de 
alguns países africanos na política internacional; 

“O imperialismo da racionalidade económica” ou o discurso da autarcia e 
isolamento (neo-negrismos); 

Subjugação das identidades culturais às leis do mercado (globalização no sentido 
fraco); 


Aumento das pressões internacionais sobre o respeito dos direitos humanos; 
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Programa de Ajustamento Estrutural (PAE): económico — efeitos perversos para 
a grande maioria da população; mega desenvolvimento urbano. Desenvolvimento 
entendido na sua lógica linear e eurocêntrica de produção ou, pelo contrário, numa 
lógica de humanização produtora de novos modos de vida na matriz do desenvolvi- 
mento social e cultural. 

A centralidade das estratégias sociais e culturais sobre as estratégias económicas: 
problematizar a maximização das políticas económicas dirigidas por instituições 
tecnocratas; e a adequação de racionalidade económica e da inovação tecnológica à 
criatividade dos valores culturais africanos; 


O papel da sociedade civil na construção da liberalização politica e da cultura da 
cidadania. Criação de novas solidariedades a nível de participação e cooperação. 


3.Relações entre Poder(es) e Sociedade Civil 
3.1. Nacionalismo 


O poder colonial manipulou os grupos sociais, chamados “etnias”. 

(Visão eurocêntrica, visão racista (a raça branca), visão racionalista (nós /eles): 
exemplo; os Missionários no Ruanda e no Burundi, e os Tutsis e Hutus; a colonização 
alemã e a colonização belga; e, igualmente, o caso da colonização portuguesa.) 


Os poderes logo após a independência foram exacerbados pelas clivagens e 
guerras. (FNLA, MPLA, UNITA); pela contestação da sociedade civil, da opinião 
pública (jornalistas), dos organizações não governamentais (entre outros a Caritas, e 
a sociedade de direitos cívicos), das sociedades religiosas - movimento ecuménico; e 
por fenómenos de corrupção mafiosa. 


Por outro lado, a sociedade civil não se apresenta una e sem relações directas 
com os poderes políticos. Assim, a relação entre poder individual e poder social, 
entre poder único e poder múltiplo, entre consenso e autocracia é uma relação 
ambivalente. 

Se no caso de São Tomé e Príncipe, quanto à questão da legitimidade do poder, a 
partir de 1988, o MLSTP partido único, decidiu dialogar com a sociedade civil, em 
Angola e Moçambique dificilmente tal aconteceu. 

Além disso, a questão da liberdade da sociedade civil está condicionada por 
projectos de Ajustamento Estrutural desarticulados com o reajustamento dos padrões 
de vida e dos valores morais e culturais que regem os comportamentos dos produtores. 
Neste sentido, são fundamentais as problemáticas sociais e culturais do desenvolvi- 
mento: novos modelos de capital social, de valores democráticos. 
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A noção de nacionalismo é ainda mais complexa. Encontra-se estreitamente 
associada a conceitos de nação e de etnia, cujas ambiguidades e preconceitos são 
evidentes. O conceito de nação está intimamente associado à apropriação e 
estruturação de um espaço nacional em conjunção com o conceito de desenvolvimento. 
Utiliza-se geralmente, com graves prejuízos, em íntima conexão com a edificação de 
Estados-Nação, conquanto nada autorize que um nacionalismo seja obrigado a vazar- 
-se sempre na construção do Estado. Preferimos entender, por isso, nacionalismo como 
um movimento social e cultural que encontra na reivindicação nacional, dos símbolos 


“ à própria exigência de um Estado Nacional, uma construção ideológica. Continuando 


a utilizar esta noção de ideologia nesse sentido marxiano, ainda válido, de formação 
de um programa ideológico com expressão social própria, da expressão de classe à 
expressão de meios sociais. Torna-se, por isso, necessária a dissociação das identidades 
étnicas e culturais em relação ao poder político, para não se cair no etno-nacionalismo 
que surgiu muitas vezes, ao longo da História, como um instrumento nas mãos das 
elites intelectuais e do Estado. O que se trata nesta comunicação é de perseguir o 
processo que relaciona esta ideologia com aquela identidade. 

O debate sobre o nacionalismo foi influenciado pela interpretação ideologizada 
do fenómeno étnico (ideologias impostas do exterior e do interior: aquelas parecem 
sobrepor-se a estas). Hoje, mais do que nunca, as ideologias são impostas aos Estados, 
mais do que construídas. 


Os factores para a construção da Nação, tais como: língua, território, cultura, 
origem comum de parecem insuficientes; a contrário, poucos Estados poderiam 
considerar-se Nações. 


Outros factores: por exemplo as funções do mercado como cimento das relações 
inter-comunitárias. A articulação dos territórios (espaços de troca económica) far-se- 
ia mais em função das regras económicas de troca do que da língua ou culturas 
comuns. 

Num primeiro período (c. 1986), o objectivo principal é criar o Estado e consolidar 
a Nação. Afirmação das identidades próprias: quase todos os Movimentos de 
Libertação Nacional adoptaram como suas as teses europeias sobre a libertação 
nacional e a construção do nacionalismo. 

Num segundo período, após 1986, assiste-se á introdução dos Programas de 
Ajustamento Estrutural do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional. 


3.2. Formas de expressão das identidades culturais e nacionalistas 


Retomamos aqui sobre esta temática o que já escrevemos anteriormente na Revista 
Africana Studia (nº 2, 1999). 
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Após a conferência de Berlim, podem distinguir-se claramente, entre outros, dois 
eixos problemáticos que organizam a comunicação entre identidades e nacionalismos 
em Angola: 

A especialização de uma política proteccionista, concretizando, em termos 
económicos, o desenvolvimento do colonialismo; 

O aparecimento de formas organizadas de oposição à dominação colonial que, 
como a voz reivindicativa dos «Filhos do País», podem, pelo menos, autorizar a 
discussão acerca da fundação de um processo mais largo de emergência do proto- 
nacionalismo. 


3.2.1. A política proteccionista e o desenvolvimento do colonialismo 


A Conferência de Berlim foi determinante quanto à ocupação efectiva dos 
territórios de cada potência europeia e, consequentemente, quanto à exploração 
colonial, sobretudo no respeitante ao recrutamento da mão-de-obra, donde resultaram 
os grandes conflitos sociais. As funções do mercado, espaço de troca económica, e do 
território, forma factores importantes para a construção da Nação, talvez mais do 
que a língua, a cultura e a origem comum. 

São de referir dois períodos que marcam uma nova filosofia da política de 
integração dos angolanos na sociedade colonial: a implantação da República em 
Portugal e a acção política de Norton de Matos. 

O dever do trabalho forçado ficou consagrado através de diversos regulamentos 
e códigos de trabalho. 

Desde a abolição do tráfico de escravos existiu um conflito latente entre os 
interesses locais angolanos com ligação aos capitais brasileiros e os compromissos 
internacionais do governo da metrópole. Esse conflito manifestou-se igualmente entre 
a burguesia metropolitana e a burguesia estabelecida no litoral e no sertão. A 
eliminação gradual do tráfico trouxe um declínio da prosperidade e do estatuto 
económico, social e político das elites afro-portuguesas, sobretudo em Luanda e 
Benguela. Nas décadas de 1880 e 1890, houve uma importante recuperação à base da 
comercialização de produtos recolhidos ou cultivados pela população do interior: a 
cera, o marfim, o café e especialmente a borracha e à redução das tarifas aduaneiras!. 

A situação económica e social tornou-se precária, devido à concorrência dos 
colonos europeus e aos novos impostos, muito pesados e injustos, que recaíam sobre 
a população local. Em 1881, por exemplo, é de referir uma petição de 70 chefes de 


! “Tenho sustentado constantemente em todas as Juntas Geraes da Provincia, que para augmentar as 
receitas aduaneiras e desenvolver em grande escala o commercio d'esta colonia, é indispensavel reduzir as suas 
tarifas a uma pequena percentagem. [... | Brandaremos aqui bem alto, como já o temos feito em todas as Juntas 
Geraes da Provincia e outros logares: querem sinceramente o desenvolvimento do commercio e a diminuição do 
contrabando? Reduza os direitos de entrada ”. PRAZERES, E. A. dos - A pauta das alfândegas de Loanda, Benguela 
e Mossamedes approvada por decreto de 16 de Abril de 1892, p. 3 e 8. Trata-se de um documento importante 
que não vi citado pelos especialistas destas questões. 
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família de Luanda à Fazenda Pública protestando contra o aumento injustificado dos 
impostos. Várias populações do interior reclamavam contra o poder despótico das 
oligarquias mestiças mais poderosas das duas principais cidades. O Estado introduziu 
uma série de leis tributárias que forneceram à administração colonial uma nova fonte 
de rendimentos. Tais leis, no entanto, provocaram efeitos preversos como, por 
exemplo, o trabalho forçado e a emigração clandestina para o Zaire (actual República 
Democrática do Congo), Rodésia do Sul (Zimbabwe) e Namíbia. 

A influência deste tipo de comércio europeu na segunda metade do séc. XIX 
gerou várias consequências sociais sobre que importa reflectir. Repare-se que produtos, 
como a borracha, o café ou 0 amendoim, podiam ser procurados e explorados por 
qualquer indivíduo, fazendo com que vários novos grupos sociais com acesso aos 
circuitos comerciais pudessem acumular competências económicas e sociais suficientes 
para afirmar a sua independência face às autoridades políticas tradicionais africanas; 
situação esta que se podia obter, entre outros casos, graças ao crédito de comerciantes 
europeus para liderar caravanas para o interior? 

A rentabilidade deste comércio dependia, no entanto, da importação de bens 
industriais (tecidos, armas, etc.) para troca com os referidos produtos. Os comerciantes 
portugueses tinham, a partir dos antigos circuitos esclavagistas, intensificado a 
penetração para o interior e alargado a base do seu “hinterland” comercial, como se 
verifica com o exemplo típico dos comerciantes que, a partir de Silva Porto, se 
estabeleceram no Bié e, daí, para o leste de Angola. 

Arentabilidade dependia também de uma política livre-cambista. As pautas ultra- 
marinas deveriam ser específicas: o interesse dos comerciantes locais privilegiava a 
libertação de direitos das mercadorias (portuguesas ou outras) importadas para 
alimentar o tráfico. 

Os interesses da indústria metropolitana forçaram uma revisão pautal em sentido 
contrário. O ministro Oliveira Martins promulgou em Janeiro de 1892 uma pauta 
aduaneira que, para proteger a indústria textil algodoeira, agravava fortemente os 
impostos sobre os têxteis ingleses. Os comerciantes estabelecidos em Luanda e 
Benguela sentiram-se fortemente lesados porque, em muitas regiões, os têxteis 
constituíam uma das bases da troca com os produtos locais. Um dos seus argumentos 
era que uma tal pauta seria contrária aos interesses do fisco, devido ao contrabando 
feito a partir do Zaire. Pior ainda, os interesses do estado português seriam ainda 
mais lesados com o desvio das rotas e até das populações para o Estado Livre do 
Zaire? 


? Eduardo Ayála dos Prazeres refere, a propósito dos inconvenientes das pautas exageradas, [...] à 
dificuldade de arranjar dinheiro para pagamento de direitos... o que muito entrava o comercio, além da reducção do 
constunmo, consequencia necessaria da elevação de preços - Op. cit. p. 9. 

? Veja-se Eduardo Prazeres, op. cit., p. 7-9. Refere ainda, a este propósito, o mesmo autor, “a pauta da 
provincia parece feita, mais para proteger os interesses dos nossos visinhos e concorrentes de que para nosso beneficio.” 
- Op. cit. p. 11. 

* Veja-se Relatório e Contas da Gerência de 1897. Parecer da Comissão Revisora da Associação Industrial 
Portugueza, p. 13-15. 
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Outro foco de conflito baseava-se no estabelecimento de capitais industriais em 
Angola. Os capitais industriais metropolitanos, especialmente do têxtil, sempre viram 
essa possibilidade como a pior das ameaças. O conflito agudizou-se a partir de 1900 
devido à crise do comércio da borracha que alimentava grande parte da procura de 
têxteis metropolitanos em Angola, ocasionando uma forte contracção. 

A permanência de conflitos comerciais e o bloqueio metropolitano aos capitais 
industriais angolanos começou por opor apenas fracções da burguesia da metrópole 
e da burguesia local. Nos últimos anos da monarquia, este conflito foi intensificado 
com o estabelecimento de grandes capitais estrangeiros que criaram refinarias, 
conservas de peixe e outros estabelecimentos industriais em Angola, como são os 
casos conhecidos da CUF e da DIAMANG. Estes investimentos estão também ligados 
à criação do Ministério das Colónias, em 1911, e à decisão política de promulgar, em 
1914, uma lei estabelecendo que a estrutura financeira das colónias deveria passar a 
assentar nas suas próprias receitas fiscais. A intensificação da exploração do trabalho 
forçado das populações locais tornou-se cada vez mais importante para sustentar 
estas novas realidades económicas, podendo lembrar-se, a propósito, a acção de 
Norton de Matos que, entre 1912 e 1914, como governador-geral, e, mais tarde, de 
1921 a 1924, como alto-comissário, tentou limitar estas formas de trabalho, sem grandes 
resultados, embora com a suspensão do Código de Trabalho Indígena de 1911. Norton 
de Matos proibiu igualmente vários jornais angolanos e limitou as possibilidades de 
promoção dos funcionários assimilados. A este propósito, são significativos 
movimentos reivindicativos tais como a insurreição dos Bakongo (1913-1915), a revolta 
do Kwanza Norte (1916-1917) e a revolta de Catete (1922). Entre 1922 e 1925 houve 
apenas algumas manifestações contra o trabalho forçado na região entre Luanda e 
Malange. 

Em suma, em todo este período assiste-se à progressiva subjugação das 
identidades nacionais angolanas culturais às leis do mercado colonial, incluindo a 
profunda alteração das condições sociais tradicionais de divisão social do trabalho. 
Trata-se, assim, de uma contradição de longa duração entre o investimento económico 
colonial e as estruturas sociais e económicas do mundo social tradicional que oferece 
um amplo campo de potenciação não apenas dos afrontamentos sociais, mas também 
da emergência de reivindicações localistas com capacidade para enformarem 
modalidades de proto-nacionalismo local, regional e geral. 


3.2.2. A formação de uma consciência nacional 


Neste contexto de resistência à dominação colonial e para a afirmação da 
consciência das identidades culturais e nacionalistas angolanas, devem salientar-se, 
entre outras, quatro formas fundamentais de expressão desta consciência: os 
movimentos literários angolanos, as instituições de ensino e de formação das elites 
angolanas, as associações cívicas e culturais e os movimentos ditos nativistas, religiosos 
ou messiânicos. 
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Movimentos Literários Angolanos 


Os conceitos que normalmente se convocam para discutir estas correntes culturais, 
que sobrelevam temas em torno da angolanidade e do nativismo são problemáticos, 
como é o caso da dicotomia “nativo” versus “gentio”... ou ainda das clivagens entre 
“Filhos da Terra” e populações rurais negro-africanas sensíveis à cristianização. A 
qualificação conceptual destas questões parece-me insuficiente no estado actual das 
investigações. 

Filhos da terra: os segmentos intelectuais, sobretudo em Angola e Cabo Verde 
exprimiam o sentimento colectivo de portadores de valores próprios, associados à 
emergência de identidades nacionais e à futura independência. Trata-se de um 
movimento que antecedeu o nacionalismo propriamente dito, moderno e mais 
elaborado e cultivado. Os protagonistas destes movimentos não dispunham de latos 
níveis de escolaridade, assumiam, por vezes posturas religiosas sincretistas, e 
mantinham uma posição política e ideológica ambígua quanto ao sistema colonial. 

Seja como for, o estudo de fontes literárias e da imprensa, como é o caso exemplar 
da «Gazeta de Luanda», parece, de facto, exibir uma dualidade inevitável entre 
movimentos associados aos «Filhos do País», nitidamente de extracção elitária e 
urbana, em oposição às correntes que se costumam ler em torno da ideia de «Gentios» 
ou populações rurais. Trata-se, talvez, de oposições excessivamente evidentes para 
merecerem um sancionamento científico imediato, obrigando a alargar objectos, temas 
e problemas de investigação. Este alargamento, para além dos problemas culturais e 
sociais gerais, deve destacar a obra colectiva Voz de Angola Clamando no Deserto, 
Oferecida aos Amigos da Verdade pelos Naturais, livro emblemático da geração nacionalista 
que revela elevado grau de consciência identitária da Liga Angolana e da Liga Nacional 
Africana; e sublinhar igualmente o papel de reivindicação social do Jornal “O Negro” 
em que se impõe, por exemplo, o nº 3 com o sonante artigo “Um protesto: a Liga 
Ultramarina e o problema da representação colonial” * Refiram-se ainda outras publicações 
importantes como o Arauto Africano, o Angolense e Luz e Crença, esta última de 
publicação efémera (1902-1903). 

A debilidade contraditória da sociedade colonial, impossibilitada de desenvolver 
as populações rurais e incapaz de administrar eficazmente o vasto território de Angola, 
provocou o florescimento de uma pequena burguesia, sobretudo em Luanda, que se 
afirmou na defesa de valores que podemos definir em torno de uma identidade 
angolana. Desde meados do séc. XIX, o despertar nacionalista angolano conjugou-se 
com as reivindicações da identidade cultural angolana por parte também do chamado 
movimento de intelectuais mestiços. Intelectuais e jornalistas associaram-se sobretudo 
nas cidades de Luanda e Benguela, em Angola, e na cidade de Lisboa, numa sinergia 
de tradição de oposição europeia e de construção de identidade angolana. 


* Recorde-se que a Liga Ultramarina, organizada em Lisboa em 1910, a que se seguiu a Liga Colonial, 
foi fundada com o objectivo de “servir de laço fraternal à união de todas as colónias, promovendo a defesa 
dos seus legítimos direitos e empenhando-se em elevar o seu nível intelectual e moral”. 
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O analfabetismo maciço contrasta com o isolamento dos “assimilados”. O 
despertar das reivindicações políticas emerge das identidades culturais. As várias 
formas de expressão das identidades culturais estão associadas à consciência 
fragmentária do nacionalismo. 

O jornalismo oitocentista angolano assume duas fases. A primeira, ainda 
incipiente e amadora, abrange um vasto leque social, desde agricultores e empregados 
comerciais a médicos, professores, universitários e magistrados judiciais, como refere 
Castro Lopo. Trata-se de uma “imprensa livre” que, enfatiza as contradições das 
tentativas de consolidação da ocupação colonial e o declínio da hegemonia económica, 
política e cultural, das camadas mais representativas da sociedade angolana. A 
segunda fase caracteriza-se por um jornalismo de oposição eminentemente polemista, 
dissecando as várias formas de conflitualidade social, desenvolvido pela elite dos 
“Filhos do País”. 

Refiram-se apenas dois nomes que se impuseram na construção de um quadro 
de referência societária na literatura com um enfoque de angolanidade: Joaquim Dias 
Cordeiro da Matta (1857-1894), natural de Icolo-e-Bengo, figura proeminente do séc. 
XIX, que Mário António considera “ o pai da literatura nacional angolense”; e António 
de Assis Júnior (1887-1960), natural do Golungo Alto. Do primeiro destaquem-se as 
seguintes obras: Cartilha racional para se aprender a ler o Kimbundo, escrito segundo a 
cartilha maternal do Dr. João de Deus; Ensaio de Dicionário de Kimbundo-Portuguez; 
Philosophia popular em provérbios angolenses. Do segundo saliente-se Relato dos 
acontecimentos de Dala-Tando e Lucala sobre a assunção da defesa dos naturais da 
Quissama contra os proprietários portugueses do Cazengo; O Segredo da Morta; e 
Dicionário Kimbundo-Português. Esta corrente de interesse compósito pela cultura 
tradicional angolano, do lexical ao etnográfico, estende-se também a autores nascidos 
em Portugal, mas emigrados e estreitamente ligados às culturas angolanas. Visitem- 
-se a partir da década de 1930, entre vários outros, as obras de dois escritores 
exemplares destas correntes: António Videira (Talvez e Angola - dez postais angolano.) e 
Tomás Vieira da Cruz (Quissange-Saudade Negra; Tatuagem; Cazumbi). Trata-se de 
sensibilidades literárias e culturais que se compreendem melhor com a ajuda dos 
trabalhos referenciais de Alfredo Margarido Estudos sobre as Literaturas das Nações 
Africanas de Língua Portuguesa e de José Carlos Venâncio Literatura e poder na África 
lusófona, obras que se podem complementar no campo da história da imprensa com a 
investigação de Júlio de Castro Lopo: Jornalismo de Angola subsídios para a sua história. 

Viriato da Cruz: Mário de Andrade a respeito de Viriato da Cruz, um dos 
fundadores, com ele próprio, do MPLA, disse: “Viriato da Cruz, tendo o complexo 
de mestiço era mais um homem da sombra, da organização na sombra. Era um líder, 
mas que não se sentia suficientemente apoiado pelas massas negras para ser chefe.” 
1997 Origens do Nacionalismo Africano, pag. 181. 


ºLOPO,J. de C. - Jornalismo de Angola, p. 25. 
7 ANTÓNIO, M. - 4 Sociedade Angolana do Fim do Século XIX e Um Seu Escritor. 
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O nacionalismo em Angola: finais dos anos 50 e princípios dos anos 60, os países 
africanos ascenderam à independência por uma via mais ou menos pacífica. No 
entanto, na África da colonização portuguesa houve sempre a recusa de negociações 
entre os movimentos nacionalistas e o governo português. Mário Pinto de Andrade, 
Viriato da Cruz e Lúcio Lara chegaram a enviar um memorando ao governo português 
em Junho de 1960 solicitando conversações sobre o futuro de Angola, mas não 
obtiveram resposta. 

Na Literatura Africana Contemporânea, autores como Luandino Vieira, Manuel 
Rui, Pepetela, Uanghenga Xitu (Mendes de Carvalho), entre outros, criticam a 
personalização do poder e a etnização. 


Instituições de formação das elites angolanas 


A especialização da investigação destes temas deve também compreender 
algumas instituições educativas com importância crescente na formação de elites 
angolanas, como são os casos do Seminário-Liceu de Luanda (1907-1919) e, 
posteriormente, do Liceu Salvador Correia, criado em Fevereiro de 1919. Destas duas 
prestigiadas instituições saíram, como se sabe, alguns dos principais líderes do 
nacionalismo angolano, como Américo Machado, Agostinho Neto, Mário Pinto de 
Andrade, Joaquim Pinto de Andrade, Viriato da Cruz, Mário António Fernandes de 
Oliveira, Manuel Joaquim Mendes das Neves e tantos outros. 


3.2.3. Associações Cívicas e Culturais 


Importante se mostra também seguir a criação e o desenvolvimento de 
associações em que o cultural e o nacional se conjugam cada vez mais, como ocorre, 
desde 1912, com a criação da Liga Angolana que mais tarde deu origem à Liga Nacional 
Angolana, bem como, em 1913, a fundação do Grémio Africano, mais tarde 
denominado Associação Regional dos Naturais de Angola”. Norton de Matos, em 
1922, suspendeu a Liga Angolana e o Grémio Africano, ordenou a detenção de António 
de Assis Júnior e deportou vários membros da Liga Angola. Em 1931 fundiram-se 
estas duas organizações sob o nome de Movimento Nacionalista Africano”. Estas 
duas organizações, constantemente ameaçadas pela administração colonial, 
suspenderam as suas actividades a partir de 1925 até finais da década de 40, data da 
chegada maciça de colonos portugueses. Os angolanos tornaram-se estrangeiros no 


8 Para um maior desenvolvimento deste assunto, veja-se GABRIEL, M. N., KAMBWA, A. , 
GONÇALVES, A. €. - Subsídios para a história do Seminário de Luanda. 

º Afundação, em 1912, da Junta de Defesa dos Direitos de África, dirigida por intelectuais Santomenses 
teve pouca expressão. Um ramo dissidente da Junta fundou em 1919 a Liga Africana. 

1 Note-se a ambiguidade da palavra “nacionalista” usada no sentido ideológico de “nação 
portuguesa”. 
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seu próprio país, constituindo a sua capacidade produtiva a única função importante 
para a administração colonial. 

Mário Pinto de Andrade sintetiza modelarmente esta primeira fase da emergência 
do nacionalismo angolano relevando três características fundamentais: a rejeição das 
resistências étnicas, impregnada de uma versão tutelar do “gentio”; a afirmação de um espaço 
social específico, produtos da cultura angolana em oposição simultânea com os espaços colonial 
e étnico; a leitura da realidade histórica influenciada pela componente humanista ocidental." 

Por último, o movimento sindical na África de colonização portuguesa não teve 
qualquer expressão devido ao sistema ditatorial que impedia a formação de sindicatos 
independentes, não só nas colónias, como em Portugal. 

Mesmo as estruturas sindicais criadas pelos movimentos de libertação no exílio 
(ex: Liga Geral de Trabalhadores de Angola criada em 1961 em Leopoldville - Kinshasa 
pela UPS e filiada na Conféderation Internationale des Sindicais Chrétiens, e a União 
Nacional dos Trabalhadores de Angola, do MPLA, pouco ou nenhum impacto tiveram 
entre os trabalhadores. 


3.3. Movimentos Nativistas e Messiânicos 


A vertente nativista, profética e messiânica, confundiu-se com a dimensão 
nacionalista. 

Todo o programa de investigação sério sobre a génese do nacionalismo angolano 
nas suas várias vertentes - locais, nacionais, culturais, políticas e sociais - deve também 
estudar com mais atenção os chamados movimentos messiânicos africanos que, 
através de diferentes modalidades culturais difíceis de reduzir a uma única categoria 
analítica, tiveram, igualmente, importância na organização, pelo menos, de formas 
de consciencialização do nacionalismo. Estas formas de oposição ou de resistência à 
dominação colonial tinham uma forte implantação rural. 

Estes movimentos estiveram associados às revoltas dos camponeses expropriados 
das suas terras, à proletarização, à urbanização e a formas de protesto contra o aumento 
de impostos e à requisição de mão-de-obra barata. 

A oposição ao regime colonial esteve associada à fraqueza inicial do estado 
colonial, ao seu regime autoritário, à falta de capitais portugueses e, consequente- 
mente, ao recurso ao trabalho forçado e à política de assimilação. 

Até 1914, a administração colonial foi bem instalada nas duas cidades do litoral: 
Luanda e Benguela; mas no interior a sua acção reduziu-se geralmente a uma política 
nominal dependendo de alianças frágeis e ambíguas com os chefes locais. Refira-se 
que até 1914 o país Ovambo no sul era independente; a leste na Lunda, as terras 
Tshokwe só foram ocupadas em 1920; a norte, entre os Bakongo, a oposição durou 
até 1919, enquanto que os Dembos só foram pacificados em 1918. 


“ ANDRADE, M. P. de - Origens do Nacionalismo Africano, p. 55. 
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A capacidade de extração de recursos por parte da metrópole dependia da 
mobilização e do controlo do trabalho forçado. É elucidativa, a este propósito, a 
transcrição de Silva Cunha sobre um Relatório oficial de 1893: “Nós precisamos da 
força de trabalho indígena [...]. O capital necessário para explorá-la, e ela precisa 
tanto de ser explorada, reside na procura de mão-de-obra abundante, barata 
vigorosa...”12 

Neste contexto conceptual, parece-me emblemático o Movimento de Kimpa Vita, 
chefe tradicional da província do Soyo, no noroeste de Angola, nos princípios do séc. 
XVUHIS, Trata-se de um movimento em que, ao poder recensear-se a recusa de 
estruturas e instituições impostas do exterior e a afirmação da simbiose da tradição e 
da modernidade, do multiculturalismo e da conjugação dinâmica de identidades e 
alteridades, se poderia perspectivar em torno de uma noção de proto-nacionalismo. 
Não o vou analisar, por estar fora do âmbito cronológico deste artigo, mas não posso 
deixar de sublinhar que, numa perspectiva braudeliana de longa duração, qualquer 
projecto sério de investigação da génese do nacionalismo angolano deverá revisitar 
também este tipo de movimentos. 

Na sequência e na lógica do Movimento de Kimpa Vita, desenvolveram-se, na 
primeira metade do séc. XX, vários movimentos de contestação social e política que 
se expandiram rapidamente das zonas urbanas ou periurbanas para O interior. 
Refiram-se, entre outros, os movimentos do Kimbanguismo, que a administração 
colonial perseguiu violentamente, nos princípios da década de 1920; o Matsouanismo, 
nos anos 30, e o movimento Mayangi/Nlevo, que desenvolveu a sua acção sobretudo 
em Cabinda, na década de 1930; a Revolta dos Mafulo em 1918, entre os Bakongo do 
norte de Angola, e que é considerado como o primeiro movimento messiânico 
angolano que apresentou a forma de revolta armada; o Kitawala, que se desenvolveu 
igualmente na década de 1930, na região leste de Angola; e o Tokoismo que se expandiu 
em Angola a partir dos anos 50. 

No entanto, mesmo nestes casos, as noções conceptuais disponíveis tendem 
frequentemente a unificar simplificadamente movimentações sociais, religiosas e 
culturais diversas... 

Quanto aos novos movimentos religiosos, cultos sincréticos regionais e igrejas 
independentes nacionais, torna-se necessário sublinhar as seguintes vertentes: 

a associação do estatuto religioso de Igreja Universal e do particularismo etno- 
“nacional; 

a preocupação de racionalização ética e da diabolização do outro; 

o retorno à pureza das tradições: fundamentalismo sectário; 

a individualização das crenças. 


2 CUNHA,J.M.5. da - O trabalho indígena: estudo de direito colonial, p. 144. 
3 GONÇALVES, A. €. - La symbolisation politique: le “prophétisme” Kongo au XVIII ee siêcle. 
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Na análise destas questões, entendemos como fundamental a recorrência da 
modernidade e ambiguidade do factor religioso, que se traduz na ruptura com a 
tradição, mas que, a partir das independências, se orienta para neo-tradicionalismos 
e fundamentalismos cristãos ou islâmicos. 


4. CIDADANIA 


O Estado pós-colonial não possuiu o monopólio do controlo da nação, das 
estruturas políticas e da sociedade civil. 

A cidadania está subjacente ao processo de construção do Estado no contexto 
social, cultural e político europeu. Poder-se-á questionar se os conceitos de cidadania 
e de participação política no contexto africano em geral e em Angola em particular 
são conceitos que se entrecruzam frequentemente. Com efeito, se analisarmos a 
questão da cidadania como um conjunto de direitos e obrigações, de observância 
geral, geradoras de poder e responsabilidades escritas na lei, serão compatíveis com 
os do estatuto de senioridade que tradicionalmente rege o direito de participação 
política em África, em especial com os que se prendem com a diferenciação de 
direitos?! Em muitos contextos africanos, o direito de participação política está antes 
e depois da instalação do Estado muito mais associado aos direitos advindos da 
senioridade do que aos da cidadania. A cidadania é normalmente vista como uma 
consequência da modernização das instituições estatais, exemplo, o caso dos 
“assimilados” no passado colonial e hoje nos sectores mais jovens e escolarizados da 
população e das camadas sociais urbanizadas. 

A questão da cidadania, apesar de ainda pouco estudada para o contexto das 
sociedades africanas, aparece em discussão quando se analisa a actual modernização 
das relações entre o Estado e as estruturas políticas ditas tradicionais. Deste ponto de 
vista, a problemática da cidadania analisa-se, na maior parte das vezes, simplesmente 
associada à modernização do Estado e ao aumento da sua base de apoio, ou seja, 
agregada ás iniciativas que o Estado toma na procura de alargamento do direito de 
participação nos assuntos políticos estatais a um maior número de indivíduos e 
camadas sociais. Esta perspectiva de análise situa as alterações das relações do Estado 
com as populações africanas numa dimensão evolucionista e redutora. Esta 
perspectiva restringe o conceito de participação política dos africanos à sua eventual 
intervenção na arena política das estruturas estatais, deixando de fora todos os outros 
planos de intervenção política e não tendo em consideração os sucessivos movimentos 
de recomposição religiosa e política. 

Importa, pois, analisar a questão da emergência da cidadania nas relações tecidas 
pelos indivíduos com o Estado, tanto ao nível da participação política no interior das 
próprias instituições africanas como ao nível do interface destas com o Estado. 


“ EISENSTADT, Samuel, 1997, Fundamentalismo e Modernidade, Celta. 
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O debate não deve situar-se em termos das oposições (modernista e tradicionalista 
ou etnicista), mas à volta das razões que suportam o fenómeno da invasão do espaço 
político estatal por actores políticos habitualmente vistos como incapazes de se 
desprenderem do casulo da sua tradicionalidade.” 

Na tradição ocidental, um cidadão com livre arbítrio político aos 18 anos. Na 
tradição africana os processos são diferentes, se por um lado um conjunto de pessoas, 
sobretudo jovens que fizeram a escolaridade, acederam à cidadania no quadro do 
espaço político estatal moderno, por outro lado, os privilégios sociais e o papel político 
da senioridade não desapareceram, antes pelo contrário; chegada a hora da verdade, 
ninguém incluindo muitos daqueles que obtiveram a cidadania “à ocidental”, 
directamente no quadro do espaço político estatal deixa de reivindicar para si as 
vantagens políticas, sociais e económicas da senioridade. 


Para terminar, julgo que os desafios actuais à cidadania podem resumir-se nos 
seguintes aspectos: 

O controlo que o aparelho de Estado exerce sobre os movimentos de oposição e 
as populações rurais; 

O domínio sobre a organização das eleições; 

O controlo sobre as forças militares e de segurança; 

Inexistência de uma economia que suporte sistemas políticos pluripartidários e 
a falta de uma classe média forte e alargada; 

A não-criação de um espaço económico político e social nacional; 

A perda de autonomia dos Estados africanos em relação aos países industria- 
lizados, o que leva a um início de um novo ciclo de colonialismo ou, pelo menos, de 
neo-colonialismo. 

A análise dos movimentos literários, dos movimentos profético-messiânicos e 
das associações cívicas e culturais e das instituições de formação das elites revelam a 
importância da centralidade das estratégias e das identidades culturais na reivin- 
dicação da angolanidade. O seu objectivo consistiu em mudar para inovar, numa 
interacção construcionista da tradição e da modernidade, minimizando assim os 
efeitos perversos das lógicas da importação de sistemas políticos, sociais e jurídicos e 
da globalização económica. 


5 Mandami, Mahamood, 1996, Citizens and Subject, Contemporary Africa and the Legacy of Late Colonialism, 
Londres, James Currey. 
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La activación de las identidades culturales con significación política y de los 
etnonacionalismos no es un fenómeno exclusivo del continente africano. Al contrario, 
en el corazón de Europa, etnocentrismos y xenofobias se reactivan con discursos 
que apelan a la defensa de la comunidad nacional, y que rechazan el camino de 
nuestras sociedades hacia nuevos grados de multiculturalidad. 

Por otro lado, conceptos como elde las naciones “inconclusas” o “fragmentadas”, 
nos hacen imaginar un mundo en el que las luchas por la “liberaciones nacionales” 
presentan un horizonte de conflictividad inagotable. 

Los países postcomunistas, en nuevos escenarios de evolución política y 
económica, muestran numerosos problemas para abandonar transiciones hacia 
sistemas democráticos y de libre mercado. Sus dificultades no sólo tienen que ver 
con la organización y control de sus mercados globalizados, con la competitividad 
de las corporaciones multinacionales, o con los flujos de migración a gran escala, 
sino también por la atracción o amenaza de “nacionalismos” internos o externos. 

Así pues, la nación sigue teniendo la cualidad de ser el mayor argumento para 
los conflictos contemporáneos, y las llamadas nacionalistas continúan propor- 
cionando el combustible más potente para la mobilización de masas (Hobsbawn, 
1990; Smith, 1995). 

Nuestro trabajo en estas líneas pretende ligar con las propuestas del estudioso 
africanista Gonçalves (2000) sobre la necesidad de “reflexionar sobre el papel de las 
instituciones del Estado y el papel de la sociedad civil en la construcción de la 
liberación política y de la cultura democrática”; sobre cómo se podrían “promover 
nuevas solidaridades asociadas a la permeabilidad de las diferentes culturas y etnias”; 
cómo “promover un tipo de sociabilidad intercultural e interétnica” (Gonçalves, 
2000, 13). 

Así pues, la ampliación de los espacios interétnicos y la difuminación de las 
fronteras entre grupos étnicos serían requisitos para la construcción de sociedades 
democráticas. Dicho de otro modo, las identidades “civiles” super-ordenadas podrían 
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dar lugar a espacios de encuentro. La utopía o el proyecto de la ciudadanía política 
tan ligada en su historia al territorio, a la cultura, a la lengua y a la identidad colectiva 
“nacional”, pretende, sin embargo, superar los territorios particulares, las identidades 
locales, las vinculaciones y filiaciones privadas, y, en definitiva, liberar al “ciudadano” 
de los lazos privados o semiprivados de la “tradición heredada” y constituirlo en 
agente de la institución social. 

Es paradójico que esa institución política y moderna de la sociedad se haga 
necesariamente sobre identidades colectivas “públicas y generales”, las de los estados 
nación, que salvo algunas excepciones en las que la fusión fue el generador de dichas 
identidades, se han establecido partiendo de una cultura o identidad “parcial”, 
provocando reacciones periféricas, pero también instaurando la legitimidad del poder 
político en la identificación cultural (GELLNER 1995). Y es paradójico que esos 
espacios de contacto intercultural, de relaciones “interétnicas” sean más reales y 
potentes en el mercado (mercados comunes de escala regional, comercio global, 
migraciones intercontinentales, etc.) Lugares y contactos conflictivos que nos 
enfrentan de forma más directa que los espacios políticos de los estados nacionales a 
la cuestión de la ciudadanía universal y de la globalidad de los derechos humanos. 

Pero, como se ha dicho antes, la cuestión problemática de una vinculación 
supraordenada que ligue a los ciudadanos en el espacio público de la igualdad y que 
sea al tiempo lugar y ocasión de intercambio y de convivencia entre culturas y entre 
identidades, es un problema de origen político, moderno y “europeo”, aunque no ha 
sido del todo resuelto en Europa. Debemos tener cuidado de no exportar falsas 
resoluciones para los problemas exportados. Debemos repensar con cuidado las 
condiciones de posibilidad de nuestro propio pensamiento y reconsiderar el capital 
cultural y simbólico que conforma nuestra evidencia, nuestro “inconsciente 
epistémico” (BOURDIEU 1999, 132). De modo que lo se pretende aquí es profundizar 
en una de nuestras más íntimas “estructuras simbólicas”, quizás la más determinante 
y constituyente de nuestra realidad, sobre el “sujeto individual”. 

Para dar una respuesta a la primera de las cuestiones planteadas: el papel de las 
instituciones del Estado y el papel de la sociedad civil en la construcción de la 
liberación política y de la cultura democrática, nos vemos obligados a encarar la 
compleja relación entre el individuo y el Estado Moderno en Occidente. 

Atendiendo a las bases de la constitución de las democracias occidentales 
contemporáneas, la identidad colectiva y la identidad personal están interconectadas 
a través de las representaciones sociales del “individuo”. El Yo-sujeto, es decir, la 
representación moderna del individuo conlleva la percepción de uno mismo como 
un agente autónomo en el que sobresale el valor de la autodeterminación. Examinemos 
las condiciones de posibilidad del ciudadano en el estado moderno occidental. 

La historia política de Europa es la historia de la emergencia y del triunfo 
(inconcluso) del Estado-Nación y del “individuo nacional”, la “subjetivación” de un 
orden legitimado en la comunidad nacional imaginada (ANDERSON 1983). La 
prehistoria de esta “subjetivación” es larga y compleja, hunde sus raíces en las 
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tradiciones culturales cristianas y grecolatinas, su historia comienza más 
explicitamente en la edad tardo-medieval y se desarrolla hasta su eclosión junto a la 
industrialización y la sociedad de masas del siglo XIX (FOUCAULT 1990, ROSE 1990). 

Las experiencias relacionadas con las identidades políticas nacionales o 
supranacionales que hoy “conocemos” o “sentimos” son fruto del “inconsciente colectivo 
europeo”: “lo inconsciente es la historia: la historia colectiva, que ha producido nuestras 
categorias de pensamiento, y la historia individual, por medio de la cual nos han sido 
inculcadas” (BOURDIEU 1999). Formas discursivas estructurantes, prácticas significantes 
que nos conforman como seres sociales y políticos, que son el andamiaje de una 
experiencia común: la experiencia de sentirnos más o menos, de una manera o de otra, 
vinculados individualmente con comunidades nacionales soberanas, las cuales 
fundamentan todo ejercicio político que emana dei Estado. 

Estamos hablando de un sistema de prácticas y representaciones que han logrado 
subjetivizar un tipo de experiencias: la de conocerse y sentirse un self individual, un 
agente autónomo que es al tiempo un individuo prepolítico, natural e irreductible 
(el individuo abstracto) y un individuo sociopolítico miembro de una comunidad 
nacional con la que estable un vinculo identitario, y en la que se asienta la legitimidad 
del gobierno del Estado. 

La Modernidad es en y para Europa la apertura del discurso de la agencia humana 
intencional y del ser humano que se representa progresivamente más autónomo y 
más autocontrolado en redes sociales de alta dependencia y densidad de relación, 
con lo que se hace saliente el fenómeno de la identidad (ELIAS 1987, GERGEN 1992). 
Es por tanto y en gran medida una tradición identitaria normativa, tradición que 
premia la autocategorización individual, la singularidad privada, la autonomia 
personal y la igualdad abstracta en un espacio común interpersonal. El individualismo 
es el núcleo de la “ideologia”, en sentido sociológico y normativo, de la Modernidad 
(DUMONT 1987). 

Hablamos de tradición identitaria porque consideramos al “individuo” el 
producto de procesos de larga duración: el “individuo” no surge en momento alguno, 
porque no es una cosa dada, sino un conjunto de actuaciones que se fueron 
desplegando a lo largo de interacciones en el espacio y en el tiempo. “El 
individualismo, el libre pensamiento no datan de nuestros días, ni de 1789, ni dela 
reforma, ni de la escolástica, ni de la caída del politeísmo grecolatino o de las teocracias 
orientales. Es un fenómeno que no comienza en ninguna parte en especial sino que se 
desarrolla, sin detenerse, a lo largo de toda la historia” (DURKHEIM 1973, 47). 

Un conjunto inabarcable de interacciones para cuya representación imaginamos 
figuras que nos ayuden a condensar las representaciones y prácticas que han generado 
la posibilidad histórica de que el individuo se muestre hoy como el valor central de 
los sistemas simbólicos de las sociedades modernas, una criatura autónoma, 
gobernada por sí misma, al tiempo que cada ser humano es distinto a todos los demás 
en algunos aspectos (ELIAS 1990,180). Vamos, pues, a tratar de condensar las prácticas 
y las representaciones de diçha tradición en tres figuras o representaciones: 
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INDIVIDUO ABSTRACTO 


Yo autónomo y único, sin 
determinnción externa 
esencial. 

Yo singular constructor y 
sujeto agente del mundo. 


SOCIOGÉNESIS: 


El ciudadano (burgués) 
libre del feudalismo. 

El “fuero interno” de las 
guerras de religión. 

El súbdito de las 
monarquias absolutistas. 
La conciencia reguladora 
de la Filosofía Moderna. 


Mixer VitLarrEaL, EDUARDO APODARA : 


INDIVIDUO NACIÓN 


El sujeto de las sociedades 
giobales y seculares de la 
Modernidad. 

Sujeto sociopolítico de la 
Modernidad, fuente de 
legitimada en lógica 
política comunitarista, 


OBJETIVACIÓN DEL YO 
ABSTRACTO: 


Objetivo de códigos legales 
y programas de educación. 
La denominación 
“ciudadano” oculta el 
modelo normativo dotado 
de rasgos propios de una 
comunidad nacional 


particular. 


SUJETO NARCISISTA 


Sujeto expresivo que se 
desarrolla en un juego parcial 
y electivo con otros 

identitarios íntimos, cercanos 

o pasajeros. 

Más atento al “si mismo” 

como producto que al yo agente. 


MÁS ALLÁ DEL YO 
CIUDADANO: 


El yo ciudadano-nación es su 
origen sociopolítico implícito. 
Representación propia de la 
sociedad o de los círculos 
sociales postmodernos. 
Surge en los espacios sociales 
donde se ha afianzado la 
ciudadanía. 


Estas representaciones describen una tendencia psicosocial hacia una mayor 
autonomia del yo y hacia sociedades cada vez más complejas en cuanto al número y 
la calidad de las interacciones. Autonomía es antes que nada autocontrol. La necesidad 
de transitar por diferentes lugares sociales en que se representan diversos roles fractura 
la unidad identitaria del sujeto, aunque sigue siendo un «sujeto” indiviso porque se 
representa como un Yo continente, abstracto e interno, fruto de la objetivación del 
autocontrol y del dominio de sí mismo (ELIAS 1987). 


- El Individuo Abstracto 


La “imaginación” del individuo como voluntad autónoma constituye individuos 
que se pretenden a sí mismos como voluntades autónomas y que reclaman agencia y 
control sobre su vida y sobre las vinculaciones que les determinan, dando lugar a las 
luchas políticas en sentido estricto: luchas por la agencia humana, por la voluntad 
autónoma, luchas por el Yo y por la constitución intencional de las vinculaciones. 

La primera forma de lucha por el yo se dió en el campo religioso, antes de que el 
espacio del poder profano hubiera alcanzado una autonomia representacional. La 
secularización de la introspección y de la hermenéutica religiosa del yo tuvo lugar 
tanto en el discurso filosófico como en el mundo del comercio y del trabajo: fueron 
los burgueses quienes se representaron como un yo sin ataduras, revolviéndose contra 
las determinaciones del origen o de la sangre, para lo cual se apoyaron en la creencia 
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en un yo interno singular, fundamento de la autonomia y la igualdad potencial de 
todos los seres humanos (aunque en realidad se pensase en los burgueses frente a los 
nobles); es la figura del Individuo Abstracto (LUKES 1975). 

Los seres humanos que comenzaron a pensarse a sí mismos bajo esta 
representación Ilevaron adelante el proceso por el cual pretendían su objetivación, la 
institucionalización de las relaciones sociales basadas en el individuo. El Individuo 
Abstracto alude a un espacio profano del poder que denominamos la esfera política 
y cuya institucionalización viene de la mano del Estado que centraliza todo el poder 
sobre un territorio y que rompe o supera las antiguas sumisiones (NISBET 1975). Por 
encima del parentesco, del vasallaje, de la pertenencia a religiones, tiende a un gobiemo 
directo sobre cada uno de los habitantes del cuerpo político. La historia del Estado es 
el cúmulo de acciones hacia la centralización del poder, el avance hacia la destrucción 
de las viejas fidelidades, de las antiguas autoridades y sus vinculaciones para gobernar 
sobre el individuo. Pero este proceso, como indicaremos más adelante, es uno de los 
suerios no realizados de la modernidad con que se organiza la acción político-social; 
de ahí la emergencia de los movimientos sociales contemporáneos por la igualdad 
de derechos, de salarios, o la acción colectiva por reconocimiento público y jurídico. 
Y esto es así porque el Estado monopoliza la capacidad de reconocimiento de las 
personas en tanto que ciudadanos, proporcionando una identidad segura y legal. 
“Gran parte de la historia humana podría escribirse en términos de la obtención por 
los individuos, de derechos, privilegios y responsabilidades, que antes de la aparición 
del Estado territorial eran funciones exclusivas de los grupos íntimamente vinculados 
por el parentesco, y étnicos, o de las clases sociales y de las iglesia”. El mismo proceso 
que produce la individuación incluye la centralización. Proceso de absorción de todos 
los seres humanos en los derechos, responsabilidades e igualdades de la autoridad 
territorial (NISBET 1975, 125). 


- El Individuo Nación 


En el proceso de territorialización del poder y de la destrucción de las 
vinculaciones “privadas” o “parciales” el individualismo abstracto abandonando el 
terreno especulativo y el discurso moral del deber ser y se instala como objeto del 
cuidado y del gobierno de las instituciones políticas. Y de ser una representación del 
“sí mismo” patrimonio de las elites deviene tecnología de subjetivación que asocia la 
identidad y la dignidad personal al reconocimiento estatal de una identidad 
“nacional”, al “Individuo Nación” (APODAKA 2000). Dicho de forma más sencilla el 
súbdito del absolutismo que aspiraba a ser “ciudadano” triunfará al convertirse en 
“ciudadano” de un Estado Nación. Un ciudadano que más que sujeto agente será 
objeto del control y del dominio de un poder público general. 

El Individuo Nación refiere al sujeto de las sociedades globales de Occidente 
construidas según la nueva legitimidad, la de una comunidad mundana, representada 


125 


126 


Mire, VitARREAL, EDUARDO APODAKA 


y gobernada desde un poder inmanente a ella misma pues ella es la soberana, la 
nación. El Individuo Abstracto pasó de su estado retórico, ideal, a ser la guífa de un 
programa de educación general de la comunidad nacional. Los seres humanos fueron 
censados, contados y clasificados desde los parámetros de una nueva topografia 
moral (ANDERSON 1983). Y fueron educados, socializados y subjetivados según el 
modelo ideal de un “Individuo Nación” particularista, propio de cada comunidad 
nacional: con su lengua, su cultura, su aspecto físico, su condición social, su 
responsabilidad patriótica y ciudadana. 

El origen de la nación se halia en la constitución de un centro de poder profano, 
público y territorial. Un poder que no podía legitimarse exclusivamente en términos 
del discurso religiosos porque pretendía afirmarse frente al poder de la Iglesia, ni en 
términos de fidelidad privada porque pretendía trascender el pacto feudal. Esto es el 
Estado, la concentración de poder en un territorio y su legitimación profana y pública, 
mundana y general, por medio de la imaginación de una comunidad previa. Pero, 
cuna comunidad de qué?. Fundamentalmente de lo que conoceremos posteriormente 
como “cultura nacional”. 

Las monarquias europeas apoyándose en las ciudades y en los burgueses frente a 
los nobles constituyeron en el territorio real una serie de monopolios públicos: el de la 
violencia, el de la fiscalidad, el jurídico, el económico, etc. La tendencia centrípeta del 
Estado tiende a que nada en el territorio quede fuera de la integración socio-nacional; en 
el Estado Moderno, en el Estado-Nación. Por intentar un análisis diferencial, el término 
Estado, aludiría a la institucionalización del poder central, y el de Nación nos hablaría 
del referente legitimador sobre el que ese poder asienta su soberania. 

La legitimidad en el orden tradicional se basa en la heterogeneidad del poder, en 
el carácter divino de la autoridad y en la “otroidad” radical de quienes se encuentran 
ambos lado de la relación de dominio (BATAILLE 1981). La génesis de la esfera política 
se hizo despojando ai orden tradicional del monopolio del discurso hasta conseguir 
liberar una esfera de relaciones humanas no trascendentes, no sagradas ni inmutables, 
sino inmanentes, profanas, dinámicas y mutables. Y por eso mismo una esfera de 
relaciones entre iguales o por lo menos entre “agentes homogéneos”. En esta esfera 
esta claro que la autoridad no puede encontrar su legitimidad fuera de ella, debe 
constituirse e instituirse a sí misma y debe buscar su legitimidad en su propio ser. 

Si los seres humanos son representados esencialmente homogéneos, ;cómo se 
justifica que unos detecten el poder sobre otros? Si las relaciones entre los seres 
humanos no responden a un poder sagrado e inmutable, ;por qué guardar fidelidad 
a un orden social o político, si lo que cuenta es la situación individual de cada cual? 

La ficción que asegura la vinculación social de cada individuo con la “sociedad 
supraordenada” es la Nación, la comunidad fraternal de origen, de sangre, de cultura, 
de lengua, enla identidad de destino o enla igualdad de derechos. La Nación también 
justificara, ya sea por la metáfora familiar, ya por la representación de los iguales, 
legitima la división social del poder como si de una división funcional del trabajo 
político se tratase. 


IDENTIDADES POLÍTICAS Y COMUNIDADES SUPRAORDENADAS 


Es cierto, que al contrario que en las sociedades de orden tradicional, en la 
sociedad moderna la recuperación de la legitimidad por medio de la “identidad / 
comunidad” no ha conseguido restablecer totalmente la identidad entre el vínculo 
simbólico y el sociopolítico, pero en la estructuración de los sistemas sociales modernos 
el nacionalismo emerge como la mayor fuente de unidad y cohesión social. 

La “conciencia nacional” es la forma de pensar y sentir la comunidad 
supraordenada, más allá no hay comunidad natural o no hay naturalidad en la 
comunidad, y es la forma de pensarse a sí mismo como parte de la sociedad por 
excelencia. 

El nacionalismo viene a ser la fe secularizada de una sociedad en sí misma, pero 
la sociedad nacional es un producto de la misma y no su causa. La sociedad nacional 
surge cuando el Estado propaga esa nueva fe social y secular entre las poblaciones 
que gobierna, fundamentalmente homogenizando a los habitantes, convirtiéndolos 
en “individuos nacionales”, educándolos en la lengua, en la cultura, en la 
corresponsabilidad nacional. 

Si bien el nacionalismo es previo a la homogeneización, pues determina a esta y 
los “individuos-nación”, el Estado es previo al nacionalismo, siendo este es en el 
inicio una doctrina de la legitimación del poder basada en la ficción de la comunidad 
natural que incluye a los miembros del cuerpo político (PEREZ-AGOTE 1984). 
Curiosamente incluso las doctrinas pactistas del origen y legitimidad del Estado que 
se basaban en la figura del “Individuo Abstracto” se reconvirtieron al nacionalismo 
de la comunidad en cuanto se ocuparon de la gestión del poder. En el discurso dela 
sociedad civil se mantiene la ficción de su institución partiendo del acuerdo de los 
individuos iguales, libres y racionales, pero su origen histórico y sociológico nos habla 
de políticas culturales de homogenización nacional, de mercados abiertos al unísono 
con el Estado, de reformas jurídico-políticas emanadas de la reconstitución 
revolucionaria y postrevolucionaria de los estados del XIX. 

Detengámonos en la cuestión cultural. La cultura de una nación es'su espíritu 
subjetivo, objetivado en la lengua, las mitologias, las gastronomías, danzas, calendarios 
festivos, rituales y todo tipo de manifestaciones culturales del pueblo. La 
fundamentación del estado-Nación, además del saber estamental, precisaba de un 
tipo de saber territorial y popular en el que los ciudadanos nacionales se reconocieran. 
Esta cultura nacional acabaría vinculando desde el más poderoso al más menesteroso 
de los ciudadanos. El nacionalismo “supone el establecimiento de una sociedad 
anónima e impersonal, con individuos atomizados intercambiables que se mantienen 
unidos por encima de todo por una cultura común...” (GELLNER 1988). Sin embargo, 
la comunidad cultural es tan imaginada como las demás comunidades que se 
atribuyen a las naciones. 

Los estados construyeron sus culturas nacionales y al mismo tiempo dieron pie 
a que construyeran, de forma refleja, culturas nacionalistas divergentes. Los 
nacionalismos periféricos nacen de la constatación de que, si el dominio político se 
legitima por la comunidad cultural, racial o de origen, no hay porqué renunciar al 
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hecho particular, al elemento institucional y cultural diferenciado que el Estado ha 
previsto subsumir en aras a la homogenización e igualdad nacional (PEREZ-AGOTE 
1984). 

La cultura general o nacional como una unidad de comportamientos, de usos y 
de costumbres, de leyes, de lengua, etc., sin tener en cuenta las determinaciones 
jerárquicas, estamentales, o de clase, es un invento de la modernidad. Los estados 
absolutistas iniciaron ese proceso de comunicación de las gentes dispersas, las 
burguesías se comunicaron y constituyeron una cultura nacional propia de una clase 
que tenía intereses comunes y que se encontraba con sus iguales en un espacio público; 
la sociedad civil. Una vez hecha visible la comunidad cultural los hombres que ahora 
perciben su cultura la aman y la sienten como los límites de su identidad y el origen 
de su dignidad. La identidad o comunidad de cultura da acceso al cuerpo político, a 
la inserción social y laboral. Es la clave de la integración social básica, del 
reconocimiento social y político, es decir de una identidad legal (GELLNER 1989, 
1995). 

La nación se objetiva en las actuaciones de los individuos que se representan a sí 
mismos como individuos de la nación. Fuera de la actualización de estos individuos 
articuladores en sus interrelaciones de la entidad nacional (“nosotros, los franceses”, 
por ejemplo), la comunidad no tiene existencia. La nación, desde un punto de vista 
sociológico es una fuerza centrípeta, que sostiene vinculados a un centro, en unos 
límites territoriales bien precisos, a una población dispersa. El Estado Nación no sólo 
une a los individuos de determinado territorio, sino que también monopoliza la 
“publicidad” de las relaciones entre ellos, puesto que sólo permitirá otras formas de 
categorización social en un nivel de endogrupo nacional, es decir subsumirá todas 
las demás vinculaciones reduciéndolas a formas personales o privadas de socialidad. 

Reparemos, por tanto, en el punto de vista psico-social. El mundo del individuo- 
nación, se articula siempre desde un centro hasta unos límites claros y precisos; dentro 
del espacio geográficamente acotado de la nación se articulan distintas vinculaciones 
y socialidades subordinadas a la realidad emanada desde y por el Estado. Este es uno 
de los rasgos fundamentales de este estilo de imaginación de la comunidad nacional. 
Los sujetos finalizan su proceso de nacionalización cuando asumen la identidad 
nacional como la identidad política y social más inclusiva. La religióno las ideologías 
“humanistas” han tratado de establecer fidelidades más inclusivas, pero no hay 
ninguna identidad intranacional que pueda adquirir la condición de grupo de 
referencia político sin hacer competencia a la nación porque ésta también es un 
monopolio de la identificación política; monopolio que no está retido con la 
representación y la organización de la nación en partes o partidos políticos. 

La nación es la forma política y soberana de la fraternidad endogrupal. Una 
fraternidad interpersonal, puesto que en el espacio pacificado y equitativo de la 
comunidad nacional, las diferencias intragrupales se reducen a la consideración de 
diferencias personales. El centro social, la referencia social se expresa como referencia 
nacional, esos centros han sido en la mayoría de las naciones europeas las burguesías 
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y son lo que llamamos clase media, la clase social por excelencia, la más nacionalizada. 
Esta fraternidad endogrupal nacional, actúa finalmente más allá de la condición 
social de clase, de actividad o de posición social, y constituye el cemento psicológico 
de la articulación de la comunidad nacional (BLOOM 1990, KELMAN 1983). Así, 
finalmente, la identidad nacional es un modo de dirigir, direccionar a los seres 
humanos a través de sí mismos (ELIAS 1987, 415). Cuando el proceso de 
nacionalización se culmina, los mecanismos identificatorios actúan en un nível 
inconsciente; nú se piensa, ni se reflexiona sobre ello más que en contadas ocasiones; 
simplemente el individuo nación vive según sabe, al “modo nacional”. 

En resumen, en la “fraternidad endogrupal” todos los miembros de la nación 
pertenecen a una comunidad familiar de origen, cultura, derechos, etc. Con el mismo 
estilo de la Nación se construye la Sociedad Civil, su duplicado apolítico, la “ficción 
comunista sobre la unidad de la sociedad” (MYRDAL in ARENDT 1974, 54). Sin 
embargo, la lucha de clases, las reivindicaciones feministas, los nacionalismos 
periféricos, etc., evidencian que esa fraternidad interpersonal no ha legado a todos, 
no ha conseguido vincular simbólica y psicológicamente a todos los habitantes del 
dominio político. 

No es momento para analizar las causas pero recordemos que este interés por la 
nacionalización se organiza con cierto plan sólo desde el siglo XIX. Anteriormente el 
Estado se había mostrado preocupado por aquellos que constituían directamente su 
rebaiio, el objeto de la dominación directa: los propietarios, nobles o burgueses. La 
falta de legitimidad ante los nuevos actores sociales, la burguesía y el proletariado 
industrial, pone en marcha el proceso de ensanchamiento del Estado-nación y la 
individualización del control y de la garantía personal de identidad. 

A través de la representación de sí mismos como miembros de la Nación se 
domina a los seres humanos, se les sujeta a una identidad política, cultural, legal, 
social. Se les condiciona a creer que participan en una comunidad natural o 
naturalizada, dirigida por algunos miembros, por un gobierno inmanente, hmogéneo 
respecto a ellos. Al individuo así socializado -exosocializado- cuyo grupo referencial 
es la nación y cuyo grupo de pertenencia es ese dominio político y social que lamamos 
Estado, hemos calificado Individuo-nación. Llamarlo “ciudadano”, atendiendo al 
origen de las comunidades de burgueses que iniciaron la lucha por un estado público, 
por un espacio político, no indica suficientemente la legitimación cultural y territorial 
de las soberanías estatales, con sus correspondientes modos de actualización; de hecho 
“ciudadano” refiere hoy más al Individuo abstracto, al que nos hemos referido 
anteriormente, que a la objetivación jurídica, política y cultural de un sujeto personal 
dentro de esa fraternidad endogrupal de la Nación. 

No obstante la “nacionalización” no es cuestión de todo o nada. Hay centros y 
periferias respecto al estándar identitario y a su estatuto socioeconómico, y hay grados 
de participación en la ciudadanía soberana del Individuo Nación. Las periferias 
sociales, a veces, construyen discursos sobre nuevas vinculaciones socio-políticas: 
unas lo hacen dentro del grupo nacional al reivindicar un ensanchamiento del Estado 
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Nación, una mayor socialización del estado y la nación (pongamos por ejemplo, los 
grupos que pugnan por ser incluidos en los beneficios de la identidad legal y cultural 
nacional, otrora las mujeres, ahora los inmigrantes); otras lo hacen en competencia 
con el grupo nacional encaminándose a la construcción de otro grupo nacional y de 
su propia forma institucional política (es el caso del nacionalismo periférico dentro 
de los Estados-Nación). 

El Estado ha ensefiado a los seres humanos a decir “yo ciudadano”. Si embargo, 
no toda la población accede a una vinculación psicológica con el Estado y menos aún 
con el centro identitario. El proceso para lograr esa vinculación ha sido conocido 
como nacionalización. En la actualidad se usa el término «integración social», puesto 
que el referente comunitario ha pasado de la nación o el pueblo al más neutro de 
sociedad. Quien está bien asentado en el centro socio-representacional del endogrupo 
supraordenado puede prescindir de los determinantes discursivos, políticos y sociales, 
que organizan el centro y su identidad “personal” por obvios: al tiempo evidentes y 
eludidos. Las instituciones sociopolíticas, el endogrupo supraordenado, el vínculo 
mismo de la sociedad, le aseguran dicha identidad. Pero ese estándar de identidad 
normativa implícito (Sampson 1993) es bien visible para quienes no han conseguido 
depurar sus divergencias colectivas y acceder al espacio de la ciudadanía plena. 

Respecto a las formas identitarias periféricas que no tienen lugar en la norma 
oficial del centro identitario del Estado Nación, hay que sefialar dos tipos de estrategias 
para afrontar la marginación y el lastre psicosocial que supone estar atado a 
identidades no públicas, no oficiales, no universales. Estrategias para adquirir la 
dignidad de la ciudadanía plena: estrategias de asimilación o integración por el 
abandono de esas formas identitarias o por su arrinconamiento al espacio privado y 
estrategias para la constitución de un estado para la identidad pre-estatal, casi siempre 
anclada en el ámbito rural. 

Pero ;quién puede hablar y quién puede construir una nueva nación? La gente 
que se moviliza por la construcción de nuevas naciones no son precisamente las 
gentes sujetadas a identidades marginadas, carentes de los recursos del Ciudadano 
Nación, escasos de escolarización y sin acceso a las fuentes de la opinión pública. 
“La ironía histórica del colonialismo” (en Angola), afirma el escritor africano Mia 
Couto, es la de que los grupos de los asimilados, de los que cambiaron de nombre y 
de religión y se educaron en las maneras portuguesas, fueron al final los que se 
rebelaron contra la administración colonial” (Couto, in Ridao, 2002). Esta es la clase 
que posee “recursos para la movilización” (McCarty J.D. & Zald m. N., 1977) Lo 
mismo puede asignarse a casi todos los movimientos de “determinación nacionalista”. 


- El Individuo Narcisista 


Por otro lado, la objetivación de la ciudadanía y la institucionalización de la 
igualdad abstracta de los habitantes del “centro” así como las nuevas tecnologias de 
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vinculación o “saturación social” (GERGEN 1992) han favorecido formas no políticas 
de representar al individuo. Esto agudiza la tendencia a la autonomía personal. El 
Individuo ha ido soltando lastre colectivo en pro de su autonomia y mismidad 
expresiva, ahora incluso se libera del discurso que le ata a una identidad esencial e 
invariable. Esta individualidad electiva, relacional y narcisista es una precipitación 
de la autonomia del sujeto que surgió en la baja Edad Media, una extensión de los 
ideales de antonomía, igualdad y singularidad. El Individuo abstracto, junto con su 
deriva nacional, y el Individuo narcisista pertenecen a la misma tradición y tienen 
temas comunes aunque pertinentes en distintas situaciones sociales y para distintos 
efectos. El último recupera parte de los argumentos del primero: obvia las 
determinaciones socio-políticas poniendo un mayor acento en la recreación del sí 
mismo. Pero esto sólo es posible dentro de los sistemas y círculos sociales beneficiados 
por las estructuras desplegadas durante la modernidad en los que se combinan una 
ética dela recreación consumista o expresiva del individuo conla distracción relacional 
(BEJAR 1988, LASCH 1984, YANKELOVICH 1982). 

Siguiendo a Bourdieu (1980) cabe decir que los hábitos socio-representacionales 
que englobamos en la representación del Individuo abstracto, y que aparecen en el 
Individuo nación como estructuras estructuradas, son las estructuras estructurantes 
del Individuo narcisista. 

Sin embargo, habremos de reconocer que no hay postmodernidad para la gran 
mayoría de la humanidad; hay, más bien, determinación estructural e 
interdependencia funcional cada vez menos controlable desde un centro. La soberania 
sigue diciendo que pertenecer a un centro de relaciones simbólicas y funcionales es 
ser soberano, es ser Individuo abstracto, ahora tan libre que incluso puede optar por 
varias actualizaciones, por varias formas de dar concreción a su individualidad. La 
periferia de las identidades, por tanto, puede ser moderna o tradicional, en la primera 
forma, el sujeto tiene conciencia de actor-agente, mientras que en las segunda, la 
tradicional, las personas están tan atadas a sus determinaciones identitarias que ni 
siquiera poseen conciencia de actores singulares. 

Dada la pluralidad de periferias y la disponibilidad de distintos recursos 
representacionales acerca del estatuto político y social de la persona, se pueden por 
tanto distinguir dos formas esenciales: la lucha por la emancipación, y las nuevas 
políticas por la identidad. La primera forma pugna por la liberación respecto a los 
límites de la tradición y las jerarquías de dominación, la distribución equitativa de 
los recursos para la vida y la participación en el poder. Enlas nuevas políticas por la 
identidad, por su parte, el acento se coloca en el acceso universal a las condiciones 
que hacen posible una identidad electiva y reflexiva dirigida por la auto categorización 
personal, políticas por el estilo de vida, la libre opción, el proyecto reflexivo del yo, 
los derechos de la persona singular. 

En las sociedades modernas la norma pública es la igualdad de condición y la 
norma privada la singularidad del yo, y en ambos casos la norma es que el sujeto se 
autocategorice, que colectiva o individualmente sea agente de sí mismo (TAYLOR 
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1993). Las luchas basadas en la identidad ponen de manifiesto, ante el sistema social 
general o ante el subsistema político, que en uno u otro lado de la frontera público / 
privado se da una «divergencia» respecto al modelo normativo, y al hacerlo desdibujan 
esa frontera y constituyen individualidades políticas, públicas y agonísticas 
(BOURDIEU 1997, 115). 

La auto categorización es norma: una norma formal dependiente de categorías 
socialmente significadas, cuyo éxito o fracaso es una historia en cada caso. Una historia 
que siempre tiene el anverso de la voluntad autónoma y el reverso de su sometimiento. 
El anverso es la demanda de igualdad pública o reconocimiento del yo como 
“ciudadano”(TAYLOR 1993). El reverso sería la heterocategorización o subjetivación 
impuesta: en unos casos de un Nosotros, en otros de un Yo, recursos representacionales 
que se activan desde la naturalidad de la norma hegemónica. 

Dentro de la fraternidad nacional el Individuo abstracto puede llegar a ser una 
experiencia para ciertos estratos y nichos de interacción: olvidadas las diferencias 
sociales o los particularismo regionales que caen en un orden anecdótico o personal; 
enla Nación las diferencias intergrupales se asimilan a las interpersonales; en el reino 
de las igualdades, de hecho o de derecho, las diferencias son producto del azar o de 
la competencia individual; los sujetos hacen abstracción de todo aquello que los separa 
en el orden comunitario para establecer una unidad social superior. Lo personal, 
incluso lo carismático es legitimo, pero lo social o lo colectivo sólo puede existir 
subsumido a la comunidad soberana, a la Nación. 

En esa comunidad hay seres humanos que se viven cotidianamente en los 
términos que recogíamos en la representación del Individuo abstracto: autonomia, 
voluntad y agencia personal, unicidad u originalidad, igualdad-equidad ante los 
demás seres humanos. Siente que lo que determina su vida y su identidad es un 
núcleo interno personal, el «self», la persona en sí misma, que las determinaciones 
externas tienen un papel secundario ante el carácter y la voluntad personal, que en 
todo caso son determinaciones que se superponen a su verdadero yo, un algo interno 
y único, individual que se mantiene siempre esencialmente idéntico. Decíamos además 
que esa representación tiene un origen político que se objetiva en las luchas y 
argumentos, retóricas y discursos por los derechos de los ciudadanos primero y de 
los seres humanos después. Además de ello habría que afiadir que la objetivación 
subjetiva del individuo abstracto, su interiorización, tiene lugar en el “centro 
simbólico” del Estado Nación. 


- La Igualdad y la Singularidad en lo Público y en lo Privado 


Cabe imaginarse que como resultado del proceso de colonización en Africa se 
han trasladado y superpuesto a las diferentes formas preexistentes los aparatos 
políticos del Estado, el aparato burocrático del Estado, las representaciones simbólicas, 
los discursos y rituales nacionalistas. Pero lo que resulta difícilmente trasladable es 
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ese fondo de experiencias históricas de la poblaciones europeas, es todo este 
entramando histórico que ha dado lugar a agentes políticos, fraguados en las luchas 
por el poder entre estamentos, clases, estados, etc, donde se han aprehendido a sí 
mismas como agentes políticos homogéneos en un largo proceso de individualización 
y de autodeterminación, en una tradición identitaria que resumimos en la máxima 
de “igualdad pública y singularidad privada”. Esta significación imaginaria social, 
esta representación social, tan opuesta como dependiente, según Castoriadis (1998) 
del proyecto capitalista de dominio, y que ha animado al Occidente moderno desde 
hace siglos, es el proyecto de autonomia individual y colectiva (CASTORIADIS 1998). 


iPueden las condiciones de posibilidad de estructuras estatales democráticas 
estar fuera de los modos de subjetivación que han dado cuerpo a la tradición 
identitaria “en lo público iguales, en lo privado diferentes”? 

Estos principios fundamentales, y si se quiere abstractos, es decir con diferentes 
niveles de objetivación y subjetivación, han sido dirigidos y fundamentados por la 
construcción de comunidades nacionales en un proceso largo y costoso en el interior 
de los Estados Modernos, es decir se han constituido identidades culturales como 
mecanismo para lograr una homogeneidad ciudadana. 

El Estado exitoso requirió de una primera comunidad política “supraordenada”. 
Esta experiencia histórica secular permite a los europeos ensayar un nuevo 
experimento político, el de proyectar una Comunidad supraordenada transestatal, la 
Unión Europea. Esta segunda experiencia de comunidad supranacional-estatal 
europea constituye un laboratorio de experimentación política para la constitución 
de un nuevo sistema global de regiones superiores transestatales en un nuevo orden 
mundial. Pero ;acaso no se está construyendo una nueva identidad política compatible 
con las ya clásicas identidades estatal-nacionales?. 

Pero el momerito de su constitución es también el momento de un nuevo orden 
de legitimidad del poder. La comunidad cultural europea puede ensayarse como 
identidad básica y, por tanto, legitimadora de la “unidad”. Elmercado no es suficiente 
para dar sentido a la unión, aunque lo sea suficiente para darle realidad. -;Lo será la 
identidad? -No lo parece. “En las nuevas generaciones, las identidades se organizan 
menos en torno de los símbolos histórico-territoriales, los de la memoria de la patria, 
que alrededor de los de Hollywood, Televisa o Benetton” (GARCIA-CANCLINI 
1995, 32). 

La legitimación entendida como la adquisición de un capital simbólico de 
reconocimiento (BOURDIEU 1997) o la interdependencia psicológica e identitaria 
entre gobernado y gobernante (VILLARREAL & APODAKA 1997), no se encuentra 
hoy en día en la comunidad de cultura o de historia. No estamos en los tempos en 
que se debía hacer frente a la legitimación trascendente del poder sagradoo de origen 
divino postulando una comunidad mundana, territorializada y unida a símisma por 
la cultura, la historia y el destino. Ni siquiera el pacto o la tradición liberal serán 
suficientes porque tampoco pondrán renunciar a la ficción “comunista dela sociedad 
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civil integrada y única”. Las regiones transestatales vienen de la mano del mercado 
pero, por lo menos en Europa, sus habitantes que se saben a sí mismos ciudadanos, 
necesitan algo más para darle su “reconocimiento”. 

iSe volverá a la tradición identitaria de la Modernidad, salvaguardando los 
principios de igualdad individual en lo público y singularidad en lo privado? ;O se 
hará frente a la nueva “hora” de la legitimidad que más bien apunta hacia las 
singularidades públicas - las políticas de la identidad - (GIDDENS 1991) y las 
igualdades privadas? El reconocimiento del individuo hacia el estado y por tanto la 
legitimidad subjetiva, proviene ahora del reconocimiento del individuo por parte 
del estado, es decir de la legitimidad objetiva, de la identidad legal reconocida; pero 
el individuo se reivindica a sí mismo y a su singularidad inalienable (TAYLOR 1992). 
Si, de la misma manera que el Estado, la Unión Europea desea el reconocimiento de 
sus ciudadanos, si desea ser una institucionalización de lo social legitima y 
“supraordenada”, posiblemente tenga que empezar por reconocer a sus ciudadanos 
en lo que son: singulares, diferentes, plurales. Y parece que deba hacerlo bajo el 
principio de igualdad social y legal, igualdad, en última instancia, interpersonal. Pero, 
écómo ir ahondando en la heteronomía indentitaria pública sin que ello afecte a los 
derechos formales, a la igualdad jurídica y formal? 
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GLOBALIZAÇÃO: TRAJECTÓRIAS E DEBATES 
HISTORIOGRÁFICOS 


Ivo CARNEIRO DE SOUsA* 


A palavra globalização instalou-se para ficar no nosso quotidiano, comparecendo 
recorrentemente utilizada pelos meios de comunicação tanto como pelo discurso 
político, a análise social ou o agitado mundo da economia e das finanças. Despida 
nestes discursos quase de história, a globalização transformou-se em ideia 
praticamente comum, sendo frequentada longe de qualquer rigor nocional e muito 
menos de qualquer enquadramento histórico, explicando a sua “genealogia” e o seu 
funcionamento no tempo e no espaço. Ao vulgarizar-se e ao perder qualificação 
conceitual, a ideia de globalização alimenta as mais contraditórias causações, aqui 
concorrendo para explicar uma conjuntura económica desfavorável, ali limitando 
incapacidades e incompetências de governos e burocracias, mais além justificando as 
principais modalidades que estruturam as relações políticas internacionais, 
sublinhando-se a sua novidade global quando, em muitos casos e comunicações, se 
revisitam velhas formas de dominações e explorações entre territórios e sociedades 
colocadas em lugares hierarquicamente assimétricos de um mundo persistentemente 
atravessado por desigualdades profundas. A ideia de globalização parece impor-se 
inexoravelmente também nos campos organizados por uma comunicação cada vez 
mais automática em que a sensação de pertença a um espaço-mundo, da informação 
à estética, do consumo à imagem, fazem de cada um uma espécie de cidadão, entre 
espectador e agitador, dessa propalada aldeia da comunicação global. Trata-se, porém, 
de uma situação perseguindo propositadamente ilusões e alienações simbólicas, 
privilegiando uma produção virtual que, exceptuando vários mercados especializados, 
não tem vindo a contribuir para alterar substancialmente as estruturas fundamentais 
que organizam a divisão e distribuição social e mundial do trabalho e da circulação 
de bens. Para um camponês mambai das montanhas do centro de Timor ou para um 
pescador de S. Tomé e Príncipe, tanto como para um sem-terra brasileiro ou para os 
milhões de desempregados e pobres espalhados pela maioria do planeta “em 
desenvolvimento”, a ilusão da globalização não se transforma em trabalho ou 
alimentação, podendo, por isso, arrolar-se uma demorada literatura científica crítica 
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tratando de demonstrar os efeitos perversos da globalização económica na sorte destas 
populações afastadas dos centros ocidentais da economia e da política internacional. 

A palavra globalização tornou-se cada vez mais coextensiva com a representação 
social, económica e cultural que domina a imagem, quase o “design”, das nossas 
sociedades ocidentais, esse “primeiro mundo” agora apresentado, muitas vezes sem 
qualquer fundamentação, como verdadeiramente pós-industrial. A globalização serve, 
assim, já para representar o “nosso” mundo, já para hierarquizar as nossas relações 
com os outros territoriais, sociais e culturais. Descrevemos a pobreza da África 
subsariana ou os países e movimentos islâmicos apresentados como 
“fundamentalistas” a partir da representação da sociedade global em que julgamos 
viver, explicando a situação desses outros pelas suas dificuldades ou incapacidades 
para se desenvolverem no sentido da globalização, perseguindo as nossas próprias 
representações sociais e comportamentos culturais dominantes. A exportação dessa 
cultura global cruzando a democracia ou o estado-nação ocidentais, a economia de 
mercado, uma cultura urbana laicizada ou esse novo capitalismo da dádiva fixado 
em milhares de ONG e agências internacionais, haveria de constituir a solução para 
o desenvolvimento económico e social da maioria pobre do globo que encontraria a 
felicidade num novo tipo de imitatio occidens, recordando uma plurimilenar tendência 
da história ocidental para cruzar pax et imperio. Esta duplicidade da ideia de paz 
imperial ou da estabilidade oferecida por poderes centrais e dominantes, ocorre 
também nitidamente na construção da ideia de globalização, revestida de uma 
dimensão dúplice, epistémica e processual. Com efeito, convoca-se 
epistemologicamente a noção de globalização para destacar o predomínio da ciência 
e da racionalidade ocidentais que, recobrindo o planeta, concorreriam para aplacar a 
doença, limitar a mortalidade e a natalidade, “libertar” a mulher ou, entre tantos 
outros apregoados benefícios, assegurar definitivamente o desenvolvimento que o 
outro não poderá alcançar com as suas particularidades culturais tradicionais, entre 
irracionalidade e superstição. Ao mesmo tempo, a globalização é claramente o (um) 
resultado de um longo processo histórico enformando os tempos, espaços e culturas 
em que nos movimentamos. Da mesma forma que não parece possível discutir a 
globalização fora do tempo e do espaço, também não parece possível entender a 
omnipresença da palavra exteriormente a um processo normativo de acreditação da 
cultural ocidental como a verdadeira racionalidade, sempre progressiva e benigna. 
Se existe uma ampla investigação científica que foi criticando este optimismo 
iluminista incrustado nas ideias de progresso e razão ocidentais, desafiado da ecologia 
aos movimentos de “novas minorias”, são infelizmente menores os estudos sérios 
que procuram fazer a história da globalização, escrutinando o(s) processo(s) 
responsável por tornar a ideia em palavra focal do nosso mundo mediático e virtual 
actual. 

Dominada no mundo ocidental pelo prestígio nunca mitigado das histórias 
nacionais, especializada nas últimas décadas em vários domínios, modas e muitas 
micro-histórias, a historiografia contribui hoje escassamente para ajudar a perceber o 
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paradoxo de uma globalização que tornou a informação quase imediata enquanto a 
pobreza, a doença ou suddesenvolvimento são mediatos, destacando o peso das 
realidades locais mesmo quando se multiplicam e justapõem em imagens que 
organizam, pelo paradoxo e contradição, a “missão” global da cultura ocidental no 
nosso planeta. A historiografia ocidental nunca foi o espaço de conhecimento 
privilegiado para estudar quer os mundos não-europeus quer as contradições geradas 
por um processo histórico globalmente entendido como linear e progressivo. Um 
persistente paradigma de espelho, tratando de ver no outro o reflexo da nossa própria 
exportação de políticas, economias e culturas, embaraça a contribuição da(s) 
historiografia(s) para um melhor reconhecimento das diferentes composições que 
impuseram actualmente uma narrativa falada e visual unívoca da ideia de 
globalização. Este estudo procura seguir algumas das principais trajectórias e debates 
historiográficos que podem interessar a uma futura história do processo da 
globalização, da palavra à imagem, da representação à estética, do espaço à 
periodização. 


A Herança de Fernand Braudel 


As diferentes tradições e “escolas” historiográficas procuraram sempre produzir 
histórias universais, uma espécie de paixão que se aprofunda nos meios cultivados 
europeus ao longo do século XIX e das primeiras décadas do século XX com os grandes 
trabalhos, entre outros, de G. Weber, Oswald Spenger ou Arnold Toynbee. No entanto, 
a compreensão de que a história organizava diferentes unidades do espaço mundial 
— e não uma história universal — em tempos longos, reunindo essas unidades em 
conexões gerais, estratificando relações económicas globais tanto como sociedades, 
políticas e culturas é uma noção muito mais recente. Um dos historiadores que mais 
contribuiu para firmar uma investigação dos grandes espaços sociais na longa duração, 
perspectivando as suas conexões e periodizações à escala do globo, foi 
indiscutivelmente Fernand Braudel (1902-1985). Fruto de vinte anos de trabalho, 
totalmente reescrito vinte anos mais tarde para contemplar novos problemas e 
pesquisas, a obra que marca uma ruptura metodológica definitiva com as escalas e 
metódicas da história tradicional “positivista” é o sempre fascinante La Mediterranée 
et le monde méditerranéen à V'époque de Philippe IP. O livro navega uma perspectiva 
central sublinhando as relações entre história e geografia, as conexões do espaço e do 
tempo que se estruturam em ritmos longos, sobrepujando o tempo curto da política 
e da guerra para poder compreender as dinâmicas mais lentas de longa duração, 
orientando tanto os tempos da economia, como os dos Estados, das sociedades e das 


' BRAUDEL, Fernand — La Mediterranée et le Monde Mediterrânee à V'époque de Philippe II. Paris: A. 
Colin, 1966. A primeira impressão da obra data de 1949, mas é preferível seguir esta segunda edição que 
alarga a versão original nos domínios da investigação dos Estados, das civilizações e da demografia, tratando 
também mais demoradamente essa outra parte do mundo mediterrânico que é o Império Otomano. 
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civilizações. Procurando escalas ainda mais demoradas, a obra braudeliana trata ainda 
de penetrar o tempo quase imóvel dos insistentes retornos e permanências de ciclos 
incessantemente recomeçados, de que a adaptação ao meio marca o primeiro e mais 
significativo constrangimento. Estes equilíbrios instáveis mas duráveis entre os 
homens, o clima, o solo, a terra e o mar, os ai imais e as plantas fixam as possibilidades 
e limites de uma civilização?. Entre a cole.:ção de novas perspectivas para uma história 
global, o trabalho pioneiro de Fernand Braudel é responsável por escorar 
metodologicamente uma organização da história em três configurações fundamentais 
- o tempo geográfico, o tempo social e o tempo individual — que passariam a dirigir 
sistematicamente as suas principais investigações, incluindo as que tratam das relações 
entre civilização material, economia e capitalismo” à escala do mundo. 

Neste esforço maior de construção de uma história global, planetária quanto 
ao espaço, mas limitada cronologicamente a um período moderno estendendo-se de 
finais do século XV a finais do século XVIIL Braudel começa por estudar os alicerces 
formados pela vida material, destacando rotinas, heranças tradicionais e realizações 
antigas. Investiga-se, a seguir, a vida económica enformando um estádio superior do 
devir quotidiano, destacando-se como um conjunto de regras e de necessidades quase 
natural. O tríptico fecha-se, por fim, estudando o capitalismo, entendido espacialmente 
como uma espécie de grande Mediterrâneo mais recente, um centro englobando 
através de uma rede de conexões, ao mesmo tempo, frágeis e necessárias, os espaços 
vizinhos dos desertos tropicais, da Europa e do Atlântico recentemente conquistado 
para se espalhar com a industrialização por todo o globo. Sumariando com mais 
atenção os principais problemas discutidos nesta obra maior, no volume dedicado à 
investigação da vida material* persegue-se uma história silenciosa à “escala do 
mundo”, pesquisando as desigualdades impostas pelo desenvolvimento e os 
constrangimentos que definem os limites das civilizações. As opções alimentares, os 
vestuários, o habitat ou os meios de transporte realizam bens culturais frágeis, 
adquiridos com dificuldades, mantidos pela repetição dos mesmos gestos mal 
permitindo a inovação. Somente a dialéctica do luxo e do aparato, prívilégios dos 
ricos reivindicados e sonhados pelos menos favorecidos rompe esta monotonia de 
longa duração, assegurando o avanço lentamente acumulado da Europa sobreo resto 
do mundo. Esta ideia normativa entendendo o mundo europeu enquanto verdadeiro 
motor do capitalismo e da economia mundial aprofunda-se no segundo volume 
dedicado aos “jogos das trocas”. Acima do rés-do-chão da vida material situam-se 


2 AYMARD, Maurice — Fernand Braudel, in LE GOFE CHARTIER, Roger & REVEL, Jacques (dir.), La 
Nouvelle Histoire. Paris : CEPL, 1978, p. 84. 

?BRAUDEL, Fernand — Civilisation matérielle et Capitalisme (Xve-X Ve siêcle). Paris : A. Colin, HI vols., 
1967-1979 (tradução portuguesa Lisboa: Teorema, 1992-1993). 

* BRAUDEL, Fernand — Civilização material, Economia e Capitalismo (séculos XV-XVIHD. As Estruturas 
do Quotidinno. Lisboa: Teorema, 1992. 

3 BRAUDEL, Fernand — Civilização material, Economia e Capitalismo (séculos XV-XVIID. Os Jogos das 
Trocas. Lisboa: Teorema, 1992. i 
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os andares superiores da vida económica e, mais acima, a dinâmica capitalista. A 
economia começa no limiar do valor da troca, especializando uma continuada reunião 
de verdadeiros sistemas de trocas, dos intercâmbios mais elementares de vizinhança 
ao capitalismo mais sofisticado à escala global. Através da investigação das 
regularidades e mecanismos da estrutura das trocas no tempo longo e em unidades 
espaciais coerentes, Braudel tenta aproximar-se de uma história económica “geral” 
ou mesmo de uma tipologia, um modelo, uma espécie de gramática capaz de funcionar 
historicamente como o ponto de encontro nodal do económico, do social, do político 
e do económico. Metodologicamente, descobre-se uma investigação comparada que, 
através do tempo e do espaço, liga a história às outras ciências do homem, entre 
modelo (do passado) e observação (do presente). Este tipo ou modelo encontra-se 
precisamente na noção dinâmica de capitalismo que, numa perspectiva de longa 
duração, concretiza uma ordem milenar, global, mas que se centra progressivamente, 
entre os séculos XV e XVIII, na Europa para, a partir dela, triunfar globalmente: 


Tal com a Europa, o resto do mundo é há séculos trabalhado pelas necessidades de 
produzir, pelas obrigações da troca, as precipitações da moeda. Será absurdo procurar, no 
meio destas combinações, sinais que anunciem ou realizem um certo capitalismo? Gostaria 
de dizer, como Deleuze e Guatitari, que de certo modo, o capitalismo assombrou todas as 
formas de sociedade, pelo menos o capitalismo tal como o concebo. Mas, reconheçamo-lo 
sem rodeios, a construção triunfa na Europa, esboça-se no Japão, falha (as excepções confirmam 
a regra) em quase todos os outros sítios — melhor seria dizer que não se consuma.é 


Investigando, a partir daqui, esta assimetria entre o “sucesso” europeu e as 
diferentes incapacidades dos mundos não-europeus, Fernand Braudel sublinha que, 
no caso da China, o obstáculo ao desenvolvimento do capitalismo reside no Estado, 
na coesão da sua burocracia, na muito longa duração de um sistema de estado 
centralizador e moralizador. Seguindo os rigores de uma moral confuciana 
instrumentalizando cultura, ideologia e religião, o próprio Estado, englobando os 
mandarins de todos os escalões, encontra-se colocado ao serviço de um entendimento 
burocrático do bem comum”. Com efeito, o Estado do grande império do meio procura 
controlar tudo, das cheias à produção agrícola, da administração das cidades às 
ameaças externas, passando mesmo por um comércio interno e externo sempre 
estritamente vigiado. Um sistema em que a acumulação só é permitida ao Estado e 
ao aparelho de Estado, exemplificando a distinção entre a “simples” economia e a 
“complexidade” do capitalismo. A China exibe, de facto, entre os séculos XV e XVIII 
uma sólida economia de mercado em agitados espaços locais, entre grupos fervilhantes 


* BRAUDEL, op. cit., p. 519. 

7? Apesar de não utilizar literalmente as suas teorias e categorias, este debate acerca da economia e 
sociedade chinesas mostra-se bastante devedor da obra de WEBER, Max — Conficianisme et taoisme. Paris: 
Ed. Gallimard, 2000. Trata-se, como se sabe, de textos publicados por Weber a partir de 1915 sob o título 
geral de Ética económica das religiões mundiais em que viria também a estudar o budismo, o hinduismo e 
judaísmo antigo. 
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de artesãos e milhares de mercadores itinerantes, multiplicando-se lojas e feiras. Na 
base da sociedade imperial distinguem-se estas trocas animadas, mas nos níveis 
económicos, sociais e políticos superiores impõe-se a omnipresença do aparelho de 
Estado e a sua hostilidade em relação a qualquer indivíduo que, simplesmente, 
enriqueça. Em rigor, apenas se pode falar de capitalismo em grupos muito bem 
definidos, caucionados e estritamente vigiados pelo Estado. Quando muito, pode 
com algum esforço reconhecer-se no tempo dos Ming uma certa burguesia e uma 
espécie de capitalismo colonial que se perpetuou até hoje, sobretudo nos emigrantes 
chineses do Sudeste Asiático. No Japão, em contraste, um futuro capitalista começa a 
desenhar-se na época Ashikaga (1368-1573) com o aparecimento de forças económicas 
e sociais independentes do Estado, das corporações às cidades livres, do comércio 
longínquo às associações de mercadores. Instalam-se mercados livres, cidades livres, 
sendo a primeira, em 1573, o porto de Sakai. Poderosas corporações estendem as 
suas redes e monopólios, enquanto as sociedades comerciais, reconhecidas 
oficialmente em 1721, assumem por vezes um carácter de companhias comerciais 
análogas às do Ocidente* Estabelecem-se ainda firmemente dinastias de mercadores 
que se prolongam por séculos. Se é certo que os entraves e as restrições impostas ao 
comércio externo entre 1638 e 1868 retardaram a expansão económica, o Japão soube 
compensar muito rapidamente o seu atraso, partindo para o seu recente surto 
industrial imitado do Ocidente mobilizando essa base histórica de um capitalismo 
mercantil antigo que tinha sabido construir pacientemente e sozinho. Já em terras 
muçulmanas, a imagem que domina é a de uma sociedade contida, de vez em quando 
abalada pelo Estado, mas para sempre separada da terra que alimenta. Em toda a 
parte o espectáculo é o mesmo, na Pérsia, os khans são senhores a título vitalício, 
como na Índia do Grão-Mogol, ao tempo do seu esplendor. Em Deli, na verdade, não 
há “grandes famílias” que se perpetuem. A única classe de famílias dominantes que 
a Índia conhecia era a dos mercadores, fabricantes e banqueiros que, tradicionalmente, 
de pai para filho, dirigiam tanto a administração como as cidades de negócios, fossem 
os grandes portos ou uma vigorosa cidade do têxtil como Anmedabad. Uma classe 
que se defende melhor e mais duravelmente com o que melhor conhece: o dinheiro 
que corrompe o invasor ao deixar-se corromper por ele. É possível perseguir tratos e 
intercâmbios nestes mundos, aqui e acolá encontrar capitais e indústrias artesanais 
poderosas, mas tanto os Estados centralizados como, principalmente, as estratificações 
sociais segmentadas e militarizadas limitam as possibilidades de dinamização de 
uma acção tipicamente capitalista. 

Pode, assim, concluir-se que a dinâmica do capitalismo constitui um processo 
de conexões sucessivas em que se podem vislumbrar três condições necessárias: (i) a 
existência com continuidade de uma economia de mercado vigorosa e em vias de 
progresso pode encontrar-se à escala mundial entre os séculos XV e XVIII, mas sendo 
condição sine qua non não é suficiente para a formação de um processo capitalista. A 


8 BRAUDEL, op. cit., p. 527. 
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China é, para Braudel, o exemplo paradigmático de como uma superestrutura 
capitalista não se consegue instalar apenas a partir de uma economia animada; (ii) 
torna-se, por isso, condição indispensável contar com a cumplicidade de uma 
sociedade capaz de preparar a acção capitalista a séculos de distância, nomeadamente 
favorecendo a longevidade das linhagens e essa acumulação contínua dos grupos 
sociais superiores sem a qual nenhuma dinâmica do capitalismo é possível; (iii) mas, 
por fim, nada seria verdadeiramente possível sem a acção especial e quase libertadora 
do mercado mundial, da formação das modernas economias-mundo. 

É precisamente o tempo do mundo? que mobiliza a investigação de Fernand 
Braudel neste tríptico definitivamente dedicado à história da formação e 
desenvolvimento do capitalismo mundial, entre os séculos XV e XVHI. Cura-se, 
precisemo-lo, de uma história do mundo, global, a partir da economia e, ainda mais 
especializadamente, da noção fundamental de economia-mundo: um bocado do 
planeta economicamente autónomo com capacidade económica de, no essencial, se 
bastar a si próprio, potenciando ligações e trocas internas que lhe conferem uma 
certa unidade orgânica.” O estudo braudeliano clássico sobre o Mediterrâneo 
ofereceria precisamente um exemplo de economia-mundo, de um espaço política, 
cultural e socialmente dividido, mas expressando uma certa unidade económica que, 
historicamente, se foi construindo a partir de cima, a partir das cidades dominantes 
do Norte de Itália, Veneza, Milão, Génova, Florença. Esta economia de conjunto não 
totaliza, porém, a vida económica geral do mar Mediterrâneo e das suas regiões 
adjacentes, mas enforma antes a sua camada superior cuja acção influencia todo este 
espaço mediterrânico. A economia-mundo é uma dinâmica, uma colecção de 
actividades que transcende impérios e mesmo os limites civilizacionais, abarcando 
as fronteiras políticas e culturais que fragmentam e diferenciam um universo 
“civilizacional” concreto como o mediterrânico. A partir de um caso exemplar - o 
Mediterrâneo do século XVI — seria possível perceber que uma economia-mundo é 
uma soma de espaços individualizados, económicos e não-económicos, agrupados 
num amplo espaço coerente em determinada época e área do globo, sobrepujando os 
limites dos outros grupos maciços da história.' 

Sempre existiram economias-mundo ao longo da história, o que permite através 
da comparação sublinhar algumas das suas características tendenciais no tempo eno 
espaço. Uma economia-mundo implica necessariamente limites espaciais, um centro 
em benefício de uma cidade e de um capitalismo já dominante no interior de um espaço 
hierarquizado que soma economias particulares, umas mais pobres, outras modestas, 
a uma única relativamente rica no seu centro. A economia-mundo não representa, 
contudo, a única ordem a governar a totalidade do social, determinando com 
exclusividade as outras ordens da sociedade. Antes mistura o espaço que domestica 


* BRAUDEL, Fernand — Civilização material, Economia e Capitalismo (séculos XV-XVHD. O Tempo do 
Mundo. Lisboa: Teorema, 1993. 

'º BRAUDEL, op. cit., p. 12. 

“ BRAUDEL, gp. cit., p. 14. 
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com outras entidades culturais, sociais e políticas, gerando uma globalidade, uma 
sociedade por excelência, o conjunto dos conjuntos. Chegados à modernidade, o 
primado do económico vai-se tornando mais constrangente, orientando, perturbando 
e influenciando as outras ordens, exacerbando desigualdades, encerrando na 
indigência ou na opulência os co-participantes na economia-mundo para lhes 
determinar um papel social de longa duração. 

Esclarecido o conceito axial de economia-mundo, este derradeiro volume do 
tríptico braudeliano traça a periodização da história da economia-mundo europeia. 
Assim, uma primeira economia-mundo à escala da Europa organiza-se entre os séculos 
XIe XIII, esboçando uma constelação renovadora de primazias urbanas que englobam 
vastos espaços de circulação cujas dimensões sociais, instrumentos económicos e lucros 
comerciais alimentam os espaços urbanos tanto do sul mediterrânico, centrado nas 
cidades italianas, como desse Norte europeu que foi inventando os Países Baixos ou 
o surto da Hansa. Esta primeira economia-mundo influenciando a circulação e os 
espaços económicas de toda a Europa acaba por se centrar no final do século XIV nas 
cidades comerciais italianas, com Veneza firmemente no centro do sistema, modelando 
um império que, apesar de modesto em extensão, domina estratégicamente as rotas 
comerciais dos tratos do Levante. A seguir, com a expansão ibérica estrutura-se uma 
segunda economia-mundo europeia centrada não em Lisboa ou em Sevilha, como 
seria de esperar, mas nessa Antuérpia muito mais perto desses 90% de consumidores 
da pimenta asiática situados no norte da Europa. Um papel focal que depende mais 
das oportunidades externas especializando-se, entre 1501 e 1521, sob o signo de 
Portugal e das especiarias do Índico; entre 1535 e 1557, beneficiando dos fluxos maciços 
da prata americana carregada pela expansão espanhola; e, entre 1559 e 1568, 
perseguindo um desenvolvimento industrial que comparece como sorte de último 
recurso para manter uma supremacia em declínio na economia-mundo europeia. Se 
este século curto de Antuérpia segue a dimensão tradicionalmente consagrada no 
tema do século dos Fugger, os setenta anos seguintes, alargando-se de 1557 a 1627, são 
um século dos genoveses que, quase discretamente, mobilizam os seus mercadores- 
banqueiros para arbitrarem os créditos e pagamentos europeus. Cidade capitalista 
por excelência, mudando muitas vezes de rumo comercial, Gênova encontra uma 
vocação central e uma dinâmica claramente capitalista na acumulação dos 
empréstimos que sustentam a grande política de Carlos V, substituindo, desde 1557, 
os banqueiros da Alta Alemanha. A cidade italiana tende a centrar a economia-mundo 
da Europa ao conseguir sustentar a passagem da mercadoria para a finança, ganhando 
juros, juros de juros, usuras somadas aos truques dos câmbios e recâmbios que se 
espalham agora pelos espaços europeus e pelos seus prolongamentos ultramarinos. 
Às galeras carregadas de caixas de reais e de lingotes de prata afluem a Génova desde 
1570 e tornam-se instrumento de dominação económica, arbitrando a fortuna da 
Europa. Nas primeiras décadas do século XVII, o centro da economia-mundo europeia 
muda-se para ficar em direcção ao Norte da Europa, encontrando em Amsterdão o 
derradeiro centro encerrando a era das cidades de estrutura e vocação imperialistas. 
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Amsterdão com as suas companhias capitalistas, bancos, finanças e tratos longínquos 
esclarece no século XVII uma experiência que se situa entre duas fases sucessivas da 
hegemonia económica, a das cidades, primeiro, a que segue a dos Estados modernos 
e economias nacionais. O Norte adquire vantagem sobre o Sul a título definitivo: 
comercialização rural avançada, riqueza agrícola e uma economia urbana de “alta 
voltagem”? entretece redes de cidades, partilhando organizadamente tarefas, 
constituindo uma pirâmide de espaços e realizações económicas tendo no seu vértice 
uma cidade dominante. Armazém geral do Universo, como gostavam de proclamar os 
capitalistas da V.O.C., a grandeza de Amsterdão não radica apenas no comércio 
internacional das suas Companhias e das suas poderosas frotas, já que a rede 
económica holandesa estende-se à Zelândia, à Frísia, Groningen e Utrecht. Falha, 
perde o domínio, quando as economias nacionais começam a impor-se e a ditar a 
ordem das relações comerciais distantes. É a economia nacional que cria Londres e 
esta construiu e orientou a Inglaterra. O papel central de Londres na economia-mundo 
europeia estava já perfeitamente consolidado, dos bancos às produções, das finanças 
aos comércios coloniais, quando arranca a revolução industrial na Inglaterra, entre 


1750 ou 1760. Um processo complexo, estruturando vários níveis, cruzando uma ' 


dinâmica de crescimento generalizado a uma industrialização implicando toda a 
sociedade, a economia, as estruturas políticas, até mesmo a opinião pública e muitos 
outros sectores e agentes, da agricultura ao crescimento demográfico, das 
transformações técnicas à vitória do comércio longínquo, passando igualmente pela 
expansão dos transportes internos ou por vários ciclos de crescimentos conjunturais. 
De qualquer forma, é esta, ao mesmo tempo, a principal cesura e transformação que, 
para a investigação braudeliana, sustenta definitivamente, sem concorrências, O 
crescimento e o domínio económico mundial da Europa. 

Ideia quase historiograficamente comum que se procura comprovar com o 
interessante estudo comparativo das condições económicas do que Fernand Braudel 
designa por “resto do mundo”. Um resto dividido em cinco grandes apartados: a 
grande Europa marginal do Leste, essa outra economia-mundo que foi a Moscovia e 
mesmo a Rússia moderna até Pedro, o Grande; a África Negra que, apressadamente, 
costuma dizer-se primitiva; a América que, lenta mas seguramente se vai 
europeizando; o Islão, no declínio do seu esplendor; por fim esse enorme Extremo- 
Oriente. Descobre-se nestas áreas, segundo Braudel, uma não-Europa que, antes de 
finais do século XVIII, já não pode ser compreendida fora da sombra que nela projecta 
o Ocidente europeu, transformando todos os problemas do mundo do ponto de vista 
do eurocentrismo: a América é um triunfo quase completo da Europa; a África Negra 
um triunfo mais incipiente do que parece; o duplo caso, com contradições e 


“ BRAUDEL, op. cit., p. 149. 

“BRAUDEL, op. cit. p. 331. Não se percebem estas divisões, manejando noções continentais, religiosas 
e espaciais extremamente diferentes, não concretizando minimamente os critérios teóricos para a definição 
de uma economia-mundo anteriormente apresentados. 
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semelhanças, do império Turco e da Rússia, sublinham sucessos em vias de lenta mas 
inexorável elaboração; no Extremo Oriente, das margens do mar Vermelho, da 
Abissínia e da África do Sul até à China, ao Japão e ao Sudeste Asiático, ilumina-se 
um sucesso mais brilhante do que real. Em todos estes espaços se reconhece 
normalmente a influência da Europa porque a perspectivamos de maneira 
privilegiada. Se a movimentarmos, por exemplo, para os mares e terras da Ásia, a 
Europa perder-se-ia, porque, no século XVIII, ainda não tinha adquirido o enorme 
poder industrial que anulou a desproporção. Mas é do mundo inteiro que a Europa 
tira força e, sem esta ajuda, teria a Revolução Industrial - a principal chave do seu 
destino — sido possível a partir de finais de Setecentos? 


O moderno sistema mundial de Immanuel Wallerstein 


Uma resposta referencial à questão central colocada pela grande investigação do 
historiador francês frequenta-se no estudo de Immanuel Wallerstein, sociólogo e 
africanista, sobre o moderno sistema mundial que se começa a publicar em 1974", muito 
influenciando as perspectivas braudelianas sobre as relações entre cultura material, 
civilizações e capitalismo. Director precisamente do Centro Fernand Braudel para o 
Estudo de Economias, Sistemas Históricos e Civilizações da Universidade de Nova lorque, 
o trabalho de Wallerstein procura reconstruir a história da sociedade capitalista actual 
privilegiando uma abordagem globalizante, expressando-se na interpretação de um 
sistema mundial que, em detrimento de outros sistemas menores, permite ganhar 
uma análise integrada e interdisciplinar. Em termos mais concretos, a noção de moderno 
sistema mundial proposta por Wallerstein cruza o tempo e o espaço para caracterizar 
um demorado período estendendo-se entre 1450 e 1670 depois da “crise do sistema 
feudal”. A Europa movimenta-se em direcção a uma economia mundial capitalista 
que procura estruturar um crescimento económico continuado assentando, 
duplamente, na especialização de diferentes modos de controlo do trabalho e na 
criação de Estados modernos apoiados em novas instituições e tecnologias políticas 
e militares. Respondendo, assim, à crise feudal, começa a emergir sem retorno entre 
finais do século XV e princípios do século XVI. 


“ WALLERSTEIN, Immanuel - The Modern aworld-system. Capitalist agriculture and the origins of the 
European world-econony in the sixteenth centuyr. New York: Academic Press, 1974. Utilizamos também a 
primeira edição espanhola El moderno sistema mundial. La agricultura capitalista y los orígenes de la economia- 
mundo europea en el siglo XVI. Madrid: Siglo XXI, 1979. 
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o que poderíamos designar por economia-mundo europeia. Não era um império, mas 
no entanto era tão grande como um império e compartilhava com ele algumas características. 
Mas era algo diferente e novo. Era um tipo de sistema social que o mundo, na realidade, não 
havia conhecido anteriormente, constituindo o carácter distintivo do moderno sistema 
mundial. É uma entidade económica e não política, ao contrário dos impérios, das cidades- 
estado e dos estados-nações. De facto, compreende precisamente dentro dos seus limites - é 
difícil falar de fronteiras — impérios, cidades-estado e os emergentes “estado-nações”. É um 
sistema “mundial”, não por incluir a totalidade do mundo, mas porque é maior do que 
qualquer unidade política juridicamente definida. E é uma “economia-mundo” porque o vínculo 
básico entre as partes do sistema é económico, ainda que esteja reforçado, em certa medida, 
por vínculos culturais e, eventualmente, por realizações políticas e estruturas confederais.! 


Para esta perspectiva ainda hoje muito seguida entre os historiadores, trata-se 
ainda de sublinhar ter sido apenas neste período que, pela primeira vez, um sistema 
económico tende a espalhar-se pela maior parte do mundo conhecido, estabelecendo 
comunicações ultrapassando os espaços e fronteiras nacionais para organizar quatro 
diferentes modalidades de organização e hierarquização destas novas relações 
económicas universais: centro, semi-periferia, periferia e zonas exteriores relacionam 
definitivamente todas as partes do mundo já não apenas em termos políticos ou 
“imperiais”, mas numa inteiramente nova economia-mundo à escala planetária. 

Seguindo com mais pormenor a proposta de Immanuel Wallerstein, o centro desta 
economia-mundo geral englobava as regiões que mais beneficiavam com o nascimento 
de uma economia mundial capitalista, reunindo as áreas da Europa do Norte em que 
pontificavam a Inglaterra, a França e a Holanda: uma espécie de primeiro coração do 
pulsar do novo sistema mundial. Em termos políticos, os Estados construídos nesta 
parte “privilegiada” do mundo europeu exibiam governos fortemente centralizados, 
burocracias cada vez mais extensas e poderosos exércitos de mercenários. Situações 
autorizando as burguesias locais a perseguir o controlo do comércio internacional, 
extraindo lucros deste processo para benefício económico e social próprio. Na margem 
oposta desta nova relação sistémica mundial encontravam-se as regiões periféricas. 
Descobriam-se neste apartado áreas desprovidas de governos centrais estruturados 
ou controladas mesmo por outros Estados, exportando matérias-primas para O centro 
e marcadas por práticas coercivas de trabalho. Entre estas regiões opostas, mas com 
relações complementares de exploração económica, situavam-se as áreas que 
formavam as semi-periferias. Entre finais do século XV e finais do século XVII, a Espanha 
e Portugal, por exemplo, apresentavam-se precisamente como casos de semi-periferias, 
esclarecendo uma capacidade limitada e, inclusive, em declínio no acesso aos capitais 
internacionais e à produção de manufacturas de alta qualidade, Diferentemente do 
centro, estas zonas semi-periféricas ibéricas não conseguiram concretizar Os seus 
projectos epocais de domínio do comércio internacional e, desta forma, beneficiar 
social e economicamente como as regiões centrais. Fora da hierarquia de relações e 


5 WALLERSTEIN, op. cit. p. 21. 
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posições da nova economia-mundo, expressando dificuldades sérias na investigação 
do mundo e das economias históricas asiáticas, Wallerstein colocava espaços que 
possuíam o seu próprio sistema económico, permanecendo no tocante às 
comunicações económicas fundamentais exteriormente ao sistema económico mundial, 
como seriam os casos da Rússia e da China, enformando casos de regiões “externas”. 

À estratificação de relações económicas, afinal, (quase) “globais” ligava-se ainda 
no quadro teórico wallersteiniano a uma organizada periodização dos “estádios de 
crescimento” da economia-mundo. A abrir, as duas primeiras fases de crescimento 
económico acompanhavam a disseminação de um sistema mundial entre 1450 e 1670. 
No momento em que o império Habsburgo se mostrou completamente incapaz de 
converter a economia-mundo emergente num império político mundial, quase todos 
os Estados europeus existentes tentaram reforçar as suas posições respectivasno novo 
sistema mundial. Para o conseguir, a maior parte dos Estados investiu na consolidação 
da sua organização política interna e no desenvolvimento de recursos sociais, cruzando 
sistematicamente cinco movimentos principais. (1) Um primeiro investimento apostava 
na burocratização indispensável para erguer soluções políticas fortes centradas num 
super-monarca enquanto poder supremo, polarização do que normalmente se designa 
como absolutismo. (ii) Um segundo movimento de homogeneização das populações 
locais passou em muitos Estados europeus, incluindo os do “centro”, pela progressiva 
expulsão e/ou marginalização de minorias sociais e religiosas, destacando tanto o 
envolvimento uniforme estatal no novo sistema mundial como o apoio ao 
aparecimento de grupos capitalistas autóctones. Como é tristemente sabido, osjudeus 
viram-se expulsos da Inglaterra, da França, da Espanha e de Portugal, enquanto muitos 
protestantes que dominavam os tratos comerciais com os espaços católicos se tornaram 
um alvo perseguido pela Igreja romana saída de Trento. A este propósito, Enmanuel 
Wallerstein recorda acertadamente que a Igreja católica — a mais importante instituição 
transnacional epocal — criticou demoradamente o desenvolvimento de uma economia- 
mundo capitalista entendendo-a como uma ameaça às antigas concepções morais que 
disciplinavam a circulação da economia às éticas da caridade e das obras de 
misericórdia. (iii) Uma terceira especialização investe sistematicamente na irilitarização 
das monarquias absolutas, somando ao processo de centralização e concentração de 
poderes a protecção indispensável contra as ameaças externas. (iv) Identifica-se 
também um evidente investimento político e legislativo na construção jurídica da 
independência do poder monárquico —ab solutus-, libertando o príncipe das leis feudais 
dominantes no passado. (v) Por fim, descobre-se ainda um movimento de diversificação 
das actividades económicas, tentando ampliar lucros e reforçar as posições das 
burguesias locais, vazadas tanto no reforço do papel económico dos Estados, como 
na multiplicação de companhias mercantis. 

À roda de 1640, os estados do Noroeste europeu aprofundaram as suas posições 
centrais, organizando o centro da economia-mundo emergente. A Espanha e a Itália do 
Norte são arrastadas para uma situação de semi-periferia, ao mesmo tempo que a 
Europa de Leste e a América Ibérica se tornavam áreas de periferia. O comércio de 


longa distância com a Ásia e as Américas multiplicou os rendimentos que, afluindo 
às regiões do centro da economia-mundo, poderiam oferecer facilmente lucros de 
200 a 300% mesmo a uma pequena elite mercantil e, ainda muito mais, às novas 
companhias comerciais aliando accionistas privados e interesses estatais. Sucessiva- 
mente enriquecida, esta poderosa classe mercantil conseguiria acumular os capitais 
necessários para a industrialização dos espaços europeus do centro da economia- 
mundo. 

A terceira e quarta fases do crescimento do sistema económico mundial, do século 
XVIII ao presente, viria a estruturar-se na conceptualização proposta por Wallerstein 
em torno do predomínio de um capitalismo industrial em detrimento de um 
capitalismo agrário. Uma renovada colecção de cinco factores associados permite 
explicar os sentidos destas fases contemporâneas de crescimento. (i) A começar, os 
Estados europeus dominando o centro da economia-mundo passam a participar 
activamente na exploração de novos mercados. (ii) Alguns outros sistemas económicos, 
como o do Oceano Índico, são absorvidos pela expansão do sistema mundial europeu. 
Ao mesmo tempo, com a independência dos países da América Latina, tanto estas 
regiões como outras zonas do interior do continente americano integram-se enquanto 
periferias na economia-mundo. A Ásia e a África integram-se igualmente ao longo 
do século XIX no sistema económico mundial como novos espaços de periferia. (iii) 
Esta inclusão do continente asiático e africano multiplicou os excedentes disponíveis, 
admitindo novas regiões económicas que, como os Estados Unidos da América e a 
Alemanha, alargam o centro ocidental do sistema mundial. (iv) Durante esta fase, as 
regiões do centro mudam as suas estruturas económicas de acumulação de uma 
combinação de interesses agrícolas e industriais para preocupações puramente 
industriais. À volta de 1700, a Inglaterra liderava claramente a Europa como produtor 
industrial, mas também no domínio da produção agrícola. Chegados a 1900, apenas 
uns escassos 10% da população inglesa se encontrava mobilizada para actividades 
agrícolas. (v) A terminar, ainda nos começos do século XX, as transformações 
industriais obrigam as regiões do centro da economia-mundo a promover indústrias 
nos espaços de semi-periferia para puderem vender maquinaria a estas zonas, aliando 
à exploração económica de matérias-primas o poder industrial e tecnológico. 

Em termos conclusivos, o modelo conceptual de Wallerstein centra-se na ideia 
de que a economia mundial capitalista constitui um sistema dinâmico que se modifica 
com o tempo, historicamente. No entanto, algumas realizações básicas parece 
manterem-se, sendo a mais significativa o predomínio das regiões do noroeste europeu 
como o centro que mais continuadamente beneficia da estruturação de uma economia- 
mundo a partir do período moderno. Por isso, através dos lucros pingues do comércio 
internacional e através da troca de produtos manufacturados por matérias-primas 
da periferia e, por vezes, das semi-periferias, o centro enriquece-se progressivamente 
à custa das economias periféricas, prefigurando as grandes divisões económicas e 
sociais que distribuem riqueza e pobreza por espaços opostos do globo. 
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A Economia-mundo tem 500 ou 5000 anos? 


Entre o conjunto actualmente em rápida ampliação de revisões críticas à proposta 
consagrada por Inmanuel Wallerstein destaquem-se as investigações historiográficas 
do economista alemão Andre Gunder Frank. Tentando re-escalonar a história do 
sistema mundial e da economia-mundo que foi sendo historicamente organizada, 
visite-se a interessante e provocadora colecção de estudos intitulada The World System: 
Five Hundred or Five Thousand Years.!º Em termos gerais, o argumento fundamental 
deste livro sublinha que, histórica e espacialmente, um contínuo sistema mundial 
tem estruturado relações globais desde há 5000 anos, e não apenas nos últimos 
quinhentos anos como tem sido normalmente argumentado pelos teóricos do tema 
da economia-mundo!. Acumulação de capital, comércio e crescimento existiam muito 
antes do período moderno europeu e fora do Ocidente. De facto, o (ou um) sistema 
mundial não nasceu em 1500, não ressaltou da Europa e não era, muito menos, 
distintamente capitalista. Pelo contrário, a investigação coordenada por Gunder Frank 
trata de acumular argumentos, pistas e dados comprovando as manifestações 
evidentes de um sistema mundial centrado entre a Índia e a China, tanto pré-moderno 
como pré-europeu, condicionando o apogeu e declínio de outros sub-sistemas 
económicos, comprovando que as dinâmicas causais se distribufam a partir do sistema 
para as suas partes constituintes. Esta pesquisa globalizante procura também criticar 
definitivamente a interpretação materialista e ortodoxa marxista que, exagerando 
uma visão eurocêntrica do mundo, resume a história a uma colecção de estádios 
sucessivos. Criticando a noção marxiana da história enquanto séries de transições de 
um modo de produção para outro, Frank destaca a estruturação de uma economia 
mundial histórica organizada ciclicamente em torno das diferentes modalidades de 
pressão e exigência de um mercado mundial continuadamente competitivo. Comércio 
e acumulação de capital baseada em tratos mundiais foram sempre parte integrante 
da economia global e a competição gerada pela pressão do jogo da procura e da 
oferta enforma a micro-fundação das mudanças político-económicas. Por isso, a 
dimensão cíclica da história económica mundial obriga a rejeitar a posição defendendo 
uma ruptura qualitativa em 1492, com a chegada de Colombo às Antilhas e a 
subsequente geração de um sistema mundial orbitando o capitalismo europeu. 

A crítica ao modelo wallersteiniano prolonga-se com mais veemência, mas 
também com maior coerência operatória, numa obra mais recente de Andre Gunder 
Frank, significativa e propositadamente intitulada ReOrient". Trata-se de um trabalho 


IS FRANK, Andre Gunder & B. K. Gills (eds.) - The World System: Five Hundred Years or Five Thousand? 
London — New York: Routledge 1993. Veja-se também do mesmo autor um título anterior que prepara 
alguns dos debates que estamos a sumariar: World Accumulation 1492-1789. On Capitalist LInderdevelopment. 
Bombay - New York: Oxford University Press, 1975. 

2 Esta tese discute-se também no trabalho importante de ABU-LUGHOD, Janet L. — Before European 
Hegemony. The World System A.D. 1250-1350. New York — Oxford: Oxford University Press, 1989. 

É FRANK, Andre Gunder, ReOrient: Global Economy in the Asian Age. Berkeley: University of California 
ress, 1998. 
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de interpretação que se situa claramente no domínio do global: uma perspectiva 
histórica global é fundamental para se poder investigar mudanças macro-históricas 
mundiais, do apogeu e queda dos impérios territoriais à revolução industrial, do 
tema do declínio do “Oriente” ao desenvolvimento do “Ocidente”, passando pelo 
estudo do colonialismo em África, na Índia ou nas Américas... O todo, o global, é 
maior do que a soma das partes e estas apenas se podem perceber na sua relação com 
o global. Adoptar uma perspectiva globalizante não se mostra, porém, uma viragem 
epistémica fácil de concretizar, atendendo a que a esmagadora maioria da produção 
científica em ciências sociais e, sobretudo, em história, continua ancorada a uma 
verdadeira ideologia eurocêntrica largamente apresentada e frequentada enquanto 
ciência normativa universal. Por isso, na sequência de estudos anteriores, ReOriente 
sugere fixar o predomínio da Ásia — especialmente da China Ming e Qing, bem como 
da Índia Mughal — no coração de uma economia mundial interconexa entre 1400 a 
1800, devendo perceber-se que, neste período, a Europa era somente um “jogador” 
marginal no conjunto da produção e comércio globais. A Europa permaneceria mesmo 
na retaguarda das relações económicas globais face à maior produção e expansão 
asiáticas até finais do século XVIII altura em que uma colecção de diferentes factores 
conjunturais, alargando-se da contracção económica global ao continuado acesso 
europeu à prata e ouro americanos, empurraram a economia europeia a ultrapassar 
o “Oriente” em capacidade industrial. No entanto, o autor sublinha que nada de 
extraordinário em termos internos, especificamente europeus — a Revolução Industrial, 
a emergência do Estado moderno ou a reorganização capitalista da economia 
europeia... - concorreu para firmar este apogeu, vazado antes em mutações cíclicas 
da economia global somadas a esse progressivo acesso e exploração europeus dos 
metais preciosos das Américas. 

Existe, assim, um esforço geral de interpretação nesta original obra de Andre 
Gunder Frank visando verdadeiramente provincializar a Europa em sede de história 
da economia global. Recorda-se, a propósito, que a exacerbação do papel central do 
“Ocidente” na história mundial radica num sistema de conhecimento, o eurocentrismo, 
historicamente específico e com raízes escorando configurações do poder e interesses 
materiais. Um pensamento eurocêntrico foi-se formando historicamente para atribuir 
ao “Ocidente” uma missão quase providencial do destino histórico baseada no 
contínuo avanço da ciência, da tecnologia, da racionalidade, do industrialismo, de 
instituições políticas, sociais e económicas. Um pensamento que foi perspectivando 
a experiência europeia como universal, organizando o mundo a partir de um único 
ponto focal privilegiado que é a Europa. A partir daqui, o mundo é bipartido entre o 
“Ocidente” e o “Resto” (“the West” and “the Rest”, funciona melhor no original inglês...), 
construindo-se um sistema de conhecimento oscilando em torno de hierarquias 
binárias em que a Europa invariavelmente ocupa a posição não apenas cimeira, mas 
também normativa e taxonomizante: nação ocidental versus “tribo”; religião ocidental 
versus “superstição”; capitalismo ocidental versus formas tradicionais de produção e 
subsistência; tecnologia ocidental versus artesanato; progresso ocidental versus 
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estagnação ou atraso... Um esforço importante de ReOrient trata precisamente de visitar 
criticamente estes mitos eurocêntricos que, ao longo da segunda metade do século 
XIX, recebem uma consagração científica importante nas obras dos princípais 
historiadores românticos e positivistas, mas estendendo-se igualmente aos trabalhos 
de Marx e Max Weber. Em rigor, não existe qualquer excepcionalismo europeu: nem 
o capitalismo descrito por Marx, nem a ética protestante ou a moderna burocracia 
discutidas por Weber, nem muito menos o sistema de estado “Westefaliano” destacado 
pela maior parte dos académicos actuais de relações internacionais permitem explicar 
o crescimento europeu pós-1800 e a configuração ocidental de um sistema moderno 
mundial. 

Em termos gerais, a investigação de Andre Gunder Frank defende que o giobalismo 
— e não o capitalismo — tem estado connosco desde sempre. Em consequência, as 
explicações habituais acerca do desenvolvimento e apogeu da Europa com as 
concomitantes alterações no sistema mundial deveriam ser refeitas radicalmente, 
sublinhando que as mudanças sistémicas globais com um centro dinâmico situado 
na Ásia no começo da época moderna contribuíram decisivamente para a evolução 
da economia e instituições europeias. Deste modo, este câmbio de posições entre o 
“Ocidente” e o “Oriente” teria sido meramente o resultado da última alteração 
continental na distribuição da “fortuna” oferecida pelo sistema mundial existente. 
Não é este o espaço adequado para discutir demorada e criticamente as teses 
importantes de Gunder Frank. Muito se poderia debater acerca de uma investigação 
séria e original, mas que permanece excessivamente marcada tanto pelo domínio 
social avassalador do económico, como também pela busca recorrente no domínio 
da história económica do “motor” que dirige histórica e espacialmente — seja por 
estádios ou ciclos — o desenvolvimento de sociedades e economias históricas. Se 
privilegiarmos uma abordagem local e territorial, longe das pressões comerciais, 
financeiras e económicas do global, poderíamos ficar espantados com as capacidades 
produtivas e culturais do local. Em muitas sociedades africanas actuais, por exemplo, 
continua a descobrir-se um mundo rural que funciona e se articula tradicionalmente 
através de formas de cultura económica que previnem qualquer desastre ou 
dificuldade conjunturais, especializando solidariedades horizontais que resistem às 
pressões externas de governos cleptocratas ou à predação das grandes cidades 
ocidentalizadas. Isto serve para sublinhar que é conveniente não substituir o 
eurocentrismo ainda hoje dominante da ciência à economia por quaisquer formas de 
asiocentrismo ou afrocentrismo, neste último caso ligado a muitas modas europeias 
de invenção de “negritudes” e “africanidades” completamente estranhas às culturas 
consuetudinárias africanas. As comunicações, desenvolvimentos e vicissitudes que 
organizaram historicamente relações globais não se centram exclusivamente no 
interior da Europa, da Ásia ou da África, mas em pontos de conexão exteriores às 
regiões, enformando espécies de nódulos de integração horizontal que se afiguram 
ajudar a explicar as coacções presentes ditadas pelo alargamento de um processo de 
globalização de muito longa duração. 
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A Grande Divergência: a China e a Europa face à Moderna 
Economia-mundo 


Os principais argumentos que criticam as noções de tempo e espaço vinculadas 
a uma perspectiva euro-historicista da história do mundo têm vindo a ser discutidos 
por vários historiadores, geógrafos, economistas e outros cientistas sociais. Mas são, 
sobretudo, os historiadores asiáticos!” ou aqueles que, na última década, (rejJestudam 
com novas perspectivas a história da Ásia alguns dos principais responsáveis pela 
acumulação de evidências factuais e de novas interpretações partilhando a re- 
orientação sugerida por Andre Gunder Frank. Entre estas investigações mais recentes, 
destaque-se o importante estudo de Kenneth Pomeranz sobre a Grande Divergência — 
China, Europa e a construção da Moderna Economia Mundial? O objectivo fundamental 
deste estudo é o de promover uma análise comparativa e integrada numa perspectiva 
global, rediscutindo e avaliando criticamente a demorada acumulação de estudos 
europeus que, desde finais do século XIX, tentaram explicar o que normalmente ainda 
se considera como o desenvolvimento económico único da Europa. A maior parte da 
literatura histórica e de outras ciências sociais trata o tema do crescimento económico 
moderno a partir de um enfoque centrado na Europa, explicando o seu 
desenvolvimento através do arranque de uma mecanização industrial de larga escala. 
Alguns autores e obras não deixam de convocar comparações com outras partes do 
mundo, mas estas digressões comparativistas são geralmente usadas para demonstrar 
que a “Europa” - ou, em alguns estudos, a Europa Ocidental, a Europa Protestante 
ou mesmo apenas a Inglaterra — possuíam no seu interior ingredientes domésticos 
cruciais para firmar o sucesso industrial. Outras explicações, menos seguidas 
actualmente pelos historiadores e manuais de história europeus, sublinharam a 
importância das relações entre a Europa e outras partes do mundo, em especial as 
várias formas de extracção e exploração coloniais. Interpretação seguindo na esteira 
do que Marx designava por acumulação primitiva de capital através da gigantesca 
exploração dos Ameríndios e dos escravos africanos, a que se somavam muitos 
membros das classes “inferiores” europeias, esclarecendo um processo que o 
marxismo clássico pensava estar na génese de uma acumulação de capital em larga 
escala. Uma posição que se viria a tornar insustentável à medida que a investigação 
histórica especializada foi demonstrando a lenta, mas segura, acumulação de 
excedentes acima da linha de subsistência em muitas quintas, lojas, artesanatos, proto- 
indústrias e várias outras unidades económicas europeias ao longo do período 
moderno. 


“ Vejam-se, entre tantos outros títulos mais recentes, os trabalhos de CHAUDURI, K. N.- Asia before 
Europe: economy and Civilization of the Indian Ocean from the Rise of Islam to 1750. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1990; WONG, R. Bin — China Transformed. Historical Change and the Limits of European 
experience. Ithaca: Cornell University Press, 1997. 

* POMERANZ, Kenneth — The Great Divergence. China, Europe, and the Making of the Modern World 
Economy. Princeton-Oxford: Princeton University Press, 2000. 
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A investigação de Pomeranz releva o impacto significativo da exploração dos 
espaços não-europeus e do acesso a recursos ultramarinos, mas não encontra nestes 
factores o “motor” singular que concorre para o arranque único do desenvolvimento 
europeu. Reconhece-se também o papel vital do crescimento interno da Europa, mas, 
neste caso, é possível esclarecer processo similares noutros horizontes geográficos, 
especialmente na Ásia até praticamente 1800. A Europa ocidental podia ter instituições 
mais efectivas para mobilizar largas somas de capital, podendo esperar um tempo 
demorado pelo seu retorno, mas estas capacidades encontraram poucos usos para 
além dos investimentos comerciais e coloniais, ao mesmo tempo que o endividamento 
público era fundamentalmente utilizado para financiar as guerras. É indiscutível que, 
ao longo do século XVIII, a Europa ocidental se tinha adiantado no uso de várias 
tecnologias produtivas, mas continuava atrasada em várias outras tecnologias 
territoriais e agrícolas. Quanto às consequências do crescimento “malthusiano” 
europeu, parece evidente que a relação entre demografia e recursos obrigava à 
mobilização de uma mão-de-obra intensiva, mas esta dialéctica pouco diverge do 
que ocorreu no mesmo período no Japão ou na China. Se alguns outros factores mais 
complexos diferenciaram a Europa ocidental de, por exemplo, a Índia ou a Europa 
do Leste — como a estrutura do mercado de trabalho — eram, no entanto, razoavelmente 
similares aos de regiões importantes da China. Conexões que obrigam qualquer 
investigação comparativa séria a não fixar-se apenas na busca da diferença europeia, 
até porque modelos económicos, sociais ou demográficos comuns nos dois extremos 
da Eurásia não podem naturalmente continuar a explicar-se como sucessos exclusivos 
da cultura e história europeias. As semelhanças entre a Europa ocidental e outras 
áreas do mundo asiático obrigam-nos a mudar de uma perspectiva simplesmente 
comparativista, assumindo mundos separados como unidades de comparação, para 
o estudo das conjunturas globais. O que implica não ser possível perceber antes de 
1800 conjunturas globais em termos de um sistema mundial eurocentrado, mesmo 
quando as conjunturas globais favoreceram frequentemente a Europa, situação não 
significando imediatamente que os europeus as criaram ou impuseram. Por exemplo, 
a remonetarização da China com prata a partir do século XV foi um processo anterior 
à chegada europeia às Américas, mas haveria de se mostrar fundamental para tornar 
financeiramente sustentável o império espanhol no Novo Mundo, da mesma forma 
que epidemias dramáticas e mortíferas tiveram um papel crucial na criação deste 
império a partir das Antilhas. Apenas com os avanços seguros da industrialização ao 
longo do século XIX parece possível falar-se, pelo menos com rigor económico, de 
uma hegemonia europeia. 

No entanto, o ênfase que os historiadores atribuem à descontinuidade do 
processo de industrialização europeia tende muitas vezes a modificar as unidades de 
comparação de forma espacialmente incorrecta. Nalguns casos, as comparações optam 
por contrastar unidades baseadas nas fronteiras e geografia políticas dos estados- 
nações actuais, comparando, por exemplo, a Grã-Bretanha à Índia ou à China políticas 
dos nossos dias. Desculpando a evidência, a Índia e a China são, naturalmente, mais 
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comparáveis em tamanho, população e diversidade interna ao conjunto da Europa 
do que a países europeus individualizados. A não ser que a política estatal que, a 
partir do presente, se projecta anacronicamente no passado seja o centro do 
comparativismo, a nação não é uma unidade que possa viajar os caminhos da 
comparação global. ?! Repare-se que várias regiões do “velho” mundo, como o Delta 
do Yangzi, a planície de Kant , a Grã-Bretanha, a Holanda ou o Gujarate ofereciam 
realizações comuns que não partilhavam com o resto do continente ou do 
subcontinente à sua volta: mercados relativamente livres, indústrias artesanais 
extensivas e uma agricultuta altamente comercializada. Neste caso, porque não 
comparar directamente estas unidades de espaço económico coerente em vez de 
introduzir áreas continentais largamente arbitrárias. Baseado nestas opções que se 
afiguram incontornáveis, o livro de Pomeranz desenvolve uma investigação que 
compara partes da Europa e partes da China, da Índia e de outros espaços asiáticos 
que se encontravam similarmente posicionados nos seus mundos continentais. Esta 
mudança de escala faz com que as comparações e as análises de conexões se tornem 
difíceis de distinguir, porque já não tratam de avisar a singularidade ou a exclusividade 
eurocêntricas, apesar de manterem a importância quer descritiva quer contrastiva de 
uma análise recíproca. A derradeira consequência metodólogica implica perceber que 
a perspectiva normativa de um sistema interconexo em que uma parte (europeia) 
beneficia mais do que as outras, não justifica por si só designar essa parte O centro. 
Pelo contrário, importa assumir a interconexidade como um conjunto de vectores de 
influência movimentando-se em várias direcções. 


A Imagem Colonial Global do Mundo 


A globalização é também, senão essencialmente, representação e imagem. Já não 
se compra apenas um objecto — da cadeira ao sofá, da mesa ao automóvel, de um 
simples copo à última versão de uma qualquer marca de automóveis, passando pelo 
vestuário, pela bebida ou mesmo pela apresentação do que se come... - mas o design, 
a construção estética do objecto que, sublinhando quanto é mais importante parecer 
do que ser, funciona mesmo para validar a dimensão pós-industrial das nossas 
sociedades ocidentais, claramente mais dominadas para estas concepções pelo serviço, 
pela gestão, pelo marketing ou pelo design em detrimento da produção industrial 
indiferenciada que ainda nos vem dos outros mundos não-europeus. A noção de que 
a globalização oferecida pelo mundo ocidental é, sobretudo, uma construção 
imagética, um verdadeiro desenho normativo do mundo, é um tema actualmente em 
crescente pesquisa e debate historiográfico. Um dos estudos mais importantes da 
última década colaborando no alargamento desta problemática encontra-se no livro 


2 Algumas destas questões encontram-se também discutidas na obra de WONG, R. Bin - China 
Transformed. Historical Change and the Limits of European Experience. Ithaca: Cornell University Press, 1997. 
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deJ.M. Blaut, The Colonizer's model of the world? O objectivo fundamental deste estudo 
referencial consiste em procurar dissolver uma dos mais poderosas crenças do nosso 
tempo acerca da história e geografia mundiais: a noção comum e “científica” de que 
a civilização europeia — o “Ocidente” - sempre acumulou vantagens históricas, uma 
qualquer especial qualidade de raça, cultura, ambiente, conhecimento ou espírito que 
investiu esta comunidade de uma permanente superioridade em relação a todos os 
outros espaços e sociedades humanas ao longo dos diferentes períodos históricos até 
ao presente. Trata-se, de acordo com esta perspectiva, de uma crença 


duplamente histórica e geográfica. Os europeus são entendidos como os “fazedores da 
história”. A Europa avança eternamente, progride, moderniza-se. O resto do mundo avança 
vagarosamente ou estagna: é a “sociedade tradicional”. Em consequência, o mundo tem um 
centro geográfico permanente e uma periferia também permanente: um interior e um exterior 
(insidefoutside). O interior lidera, o exterior atrasa-se. O interior inova, o exterior imita.? 


Uma concepção que, no domínio dos conceitos, enforma não apenas um 
evidente difusionismo, mas um assumido difusionismo eurocêntrico com pretensões a 
uma universal normatividade: os processos culturais históricos estariam pautados 
por uma dinâmica global fluindo generosamente das regiões europeias para o resto 
do mundo não-ocidental, estatuindo as primeiras em fonte e os outros em recipientes. 
Apesar das raízes teológicas e escolásticas profundas do difusionismo, pode destacar- 
se no campo da historiografia essa noção de manual iluminando um “milagre 
europeu” conseguido em torno de 1492, inaugurando um período em que a Europa 
exibiria um evidente avanço e progresso renascimentais em relação às outras áreas 
culturais do mundo. Um “milagre” que, concretizado ainda antes do período do 
colonialismo, expressaria uma superioridade escorada em qualidades europeias 
internas, não somando ainda os resultados económicos da interacção com as 
sociedades de África, da Ásia e das Américas. A partir deste núcleo de ideias, não são 
raras as opiniões que, estendendo-se dos mundos das ciências sociais às políticas 
europeias, explicam não ter sido, afinal, o colonialismo e a sua exploração económica 
factor decisivo para a modernização da Europa, impondo-se mesmo uma difusão e 
acolhimento universais da civilização ocidental. As consequências em termos 
historiográficos deste entendimento etnocêntrico do difusionismo civilizacional 
europeu são, entre outros constrangimentos epistémicos e metódicos, a especialização 
de um verdadeiro “túnel do tempo” de que os nossos manuais e enciclopédias de 
história ainda não se conseguiram libertar. 

Caso frequentássemos uma escola na Europa ou nos Estados Unidos da América 
há 150 anos atrás, por volta de meados do século XIX, ainda aprenderíamos na maior 


2 BLAUT, J.M. —- The Colonizer's Model of the World. Geographical diffusionism and enrocentric history. 
New York-London: The Guilford Press, 1993. 
3 BLAUT, op. cit. p. 1. 
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parte dos espaços escolares uma História ensinando que Deus criou o homem na 
região da grande Europa?, podendo mesmo alguns professores sublinhar que apenas 
as populações deste espaço eram verdadeiramente humanas, sendo todas as outras 
hierarquicamente inferiores, jazendo quase na fronteira da sub-humanidade. 
Professores tanto de ciências naturais ou físicas como de história concordariam que 
os não-europeus se mostravam menos cultivados, honrados e corajosos do que os 
habitantes da Europa. Se tivéssemos ainda a sorte de estudar Geografia ouviríamos 
falar dos povos vivendo na África e na Ásia: os primeiros geralmente apresentados 
como “selvagens” cujo único destino aceitável era serem cristianizados e firmemente 
obrigados ao trabalho; por sua vez, as populações asiáticas, sobretudo da China e da 
Índia, tinham por qualquer razão desconhecida erguido civilizações bárbaras próprias, 
mas que se encontravam mergulhadas na estagnação e no declínio resultantes dos 
cruéis “despotismos orientais” que tinham construído no passado. Apenas os europeus 
conheciam a verdadeira liberdade... Ideias e categorias que se foram modificando, 
pelo que, se entrássemos no mundo escolar cinquenta anos mais tarde, à volta de 
1900, frequentaríamos perspectivas bem mais seculares de uma história avisada pelos 
sabores do evolucionismo darwiniano: a Terra é extremamente antiga, assim como a 
vida ou a nossa espécie. No entanto, tudo o que historicamente foi decisivo continuava 
a ensinar-se ter ocorrido na Grande Europa. O primeiro verdadeiro homem, o Cro- 
Magnon, viveu na Europa. A agricultura foi inventada na Grande Europa, talvez 
mesmo no continente ou, pelo menos, nessas terras bíblicas formando o coração 
cultural do mundo. Estudaríamos em “história universal” que os começos pré-clássicos 
da civilização tinham ocorrido nesses férteis espaços bíblicos assistindo ao 
aparecimento dos dois povos caucasianos que passaram a dominar a História: os 
semitas foram inventores de cidades e impérios, legaram-nos o monoteísmo e o 
cristianismo, mas depois caíram numa irremediável decadência oriental; os arianos 
ou indo-europeus construíram a partir destas fundações, espalhando-se pela Europa 
do Sudeste e pela Ásia ocidental para levantarem a primeira sociedade genuinamente 
civilizada: a Grécia Antiga. A seguir, os romanos desenvolveram uma civilização 
mediterrânica que obrigou a história a caminhar para noroeste. Se o aluno vivesse 
neste período nas Ilhas Britânicas aprenderia até que a história caminhou do “Oriente” 
(das terras bíblicas...) para Atenas, Roma, a França feudal e, finalmente, instalou-se 
na Inglaterra moderna — uma espécie de estranho “Expresso Oriente” definitivamente 
ocidentalizado. Cinquenta anos depois, no final da Segunda Guerra Mundial, as 
mudanças no ensino da História e da Geografia universais não seriam estranhamente 
muitas. O primeiro verdadeiro homem continuaria a ser o Cro-Magnon europeu. 
Agricultura e civilização tinham sido inventadas nas terras bíblicas. E a verdadeira 
civilização marchava de Atenas para Roma, Paris e Londres, talvez agora navegando 


* O autor esclarece este conceito significando o continente europeu, mais -- para os tempos antigos — 
as “terras bíblicas” do Norte de África à Mesopotâmia —, mais — para o período modemo -as regiões de 
colonização europeia como a América do Norte. 
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também para Nova lorque. A História e a Geografia que se ensinavam na altura da 
última guerra mundial esclareciam uma espécie de túnel histórico que praticamente 
ignorava o mundo não-europeu, iluminado apenas graças às actividades coloniais 
ou a um passado integrado na história de um império europeu. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo não-europeu começou firmemente 
a invadir a consciência ocidental após a guerra com o Japão, a intensificação dos 
movimentos de descolonização, as lutas pelos Direitos Civis nos Estados Unidos e o 
acesso à independência de numerosos países africanos e asiáticos. Muitos novos 
manuais escolares alargaram a discussão acerca da história não-europeia e começaram 
a contemplar preocupações em direcção às realizações das culturas não-europeias. 
As escolas encontram-se quase sempre atrás do presente quando se trata de ensinar 
novos tópicos e ideias, pelo que não é ainda possível declarar que as noções de interno 
versus externo (inside/outside) são simplesmente artefactos de museus, antes persistem 
em muitos manuais e escolas por razões que se não se podem apenas atribuir às 
relações de distância entre investigação e pedagogia, entre local e universal. Muitos 
livros escolares e de divulgação de história tem vindo a ser escritos por investigadores 
consagrados, mobilizando metodologias tão rigorosas como noutro qualquer ramo 
do conhecimento, tentando evitar anacronismos e preconceitos grosseiros, sendo 
actualmente difícil encontrar nas historiografias europeias distorções e manipulações 
propositadas de eventos e periodizações. O problema reside principalmente no âmbito 
da causação e das conceptualizações propostas para se explicar longas durações e 
amplas regiões, crises e revoluções que, como a industrialização, ditariam a medida 
da superioridade do desenvolvimento ocidental. No capítulo das explicações, o 
eurocentrismo continua, de facto e quase de inre, a exercer uma influência importante 
tanto no discurso social comum, como no discurso político oficial ou mesmo no 
discurso científico que, muitas vezes, continua a convocar teorias pobres, quase 
sumárias, longe de evidências contrastivas e de um sentido da globalidade. Permanece 
fortemente enraízada a crença de que os acontecimentos e funcionamentos que 
transformaram a história ocorreram nessa grande Europa, da revolução neolítica à 
emergência das primeiras cidades e estados, da invenção grega da democracia ao 
desenvolvimento das ciências e da filosofia, passando, evidentemente, por essas 
criações decisivas que inventaram quer o Estado moderno como a genialidade da 
Revolução Industrial. 

A crítica, frequentemente violenta e radical, ao eurocentrismo espalha-se hoje 
em dia por diferentes domínios do pensamento social. Alguns estudos mais avisados 
esclarecem que o eurocentrismo não é apenas um preconceito, uma atitude errónea 
que pode ser facilmente eliminada do iluminado pensamento actual, da mesma forma 
que foram eliminadas outras relíquias como o colonialismo, o racismo ou o sexismo. 
O eurocentrismo representa um problema científico, académico, sendo frequentemente 
uma opção do conhecimento informado e, mesmo, especializado. Em rigor, o 
eurocentrismo organiza disciplinarmente uma colecção de crenças que categorizam 
realidades empíricas, ideias educadas e evidências que muitos europeus sem 
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quaisquer preconceitos aceitam como conhecimentos válidos e absolutamente 
suportados por “factos”. Grande parte dos profissionais de história europeus dos 
nossos dias explicarão que não têm quaisquer preconceitos etnocêntricos — e muitos, 
em rigor, não os têm... -, pelo que, quando ensinam terem sido os europeus a inventar 
a democracia, a verdadeira ciência, o feudalismo, o capitalismo, o moderno estado- 
nação ou as sociedades capitalistas industriais defendem estas noções evidentes porque 
acreditam que são rigorosamente “factos”. Podemos mesmo tentar dissolver todos 
os preconceitos sociais e culturais do mundo, mas continuar a frequentar o 
eurocentrismo enquanto sistema de conhecimentos empíricos. O que obriga a discutir 
não os preconceitos, mas os factos, as evidências factuais, que fundam os principais 
temários e conhecimentos que historicamente organizam o eurocentrismo. 

Como é que ideias históricas eurocêntricas que não são confirmadas pela 
evidência ou se encontram mesmo contraditadas pelos factos podem continuar a ser 
aceites pelo pensamento histórico europeu, sobrevivendo como crenças larga e 
demoradamente aceites durante séculos e gerações? Trata-se de um problema crucial 
para a epistemologia da história hoje. Os investigadores sabem actualmente que, ao 
contrário do que predominava há algumas décadas atrás, os conhecimentos empíricos, 
as crenças factuais da história, da geografia e das ciências sociais, no geral, ganham 
aceitação frequentemente por razões que têm muito pouco a ver com a evidência. Os 
conhecimentos académicos e científicos encontram-se mergulhados em cultura e 
comportamentos culturais, são mesmo organizados pela cultura e pelas suas práticas. 
O que ajuda a explicar porque é que, paradoxalmente, as crenças eurocêntricas são 
tão persistentes como os mitos que continuam a ser frequentados muito depois da 
razão para a sua aceitação e rejeição. Novos candidatos a crenças ganham consistência 
longe da evidência se tiverem um suporte propriamente etnocêntrico; as crenças 
eurocêntricas como um todo continuam a reter demorada persuasão e poder. Mais 
ainda, o eurocentrismo é um conjunto único de crenças singularmente poderoso porque 
representa a racionalidade intelectual e académica que convalida cientificamente 
interesses sociais importante das elites europeias. O colonialismo europeu não apenas 
iniciou o desenvolvimento da Europa —- e o subdesenvolvimento dos espaços não- 
europeus —, mas também, desde esse período moderno, a riqueza obtida na não- 
Europa através do colonialismo sob as suas diferentes formas, incluindo modelos 
neocoloniais, tem sido uma base tão necessária como decisiva para o continuado 
desenvolvimento económico europeu e o contínuo poder das suas elites. Por esta 
razão, o desenvolvimento de um corpus de crenças eurocêntricas, justificando e 
assistindo as actividades coloniais europeias, tem sido de frequência fundamental, 
da escola à política: o eurocentrismo é simplesmente o modelo do mundo do 
colonizador. Será também assim com a globalização? 
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Ny a moins d'une decennie, les rares ouvrages dediés à la cosmovision africaine 
du present adoptaient une attitude nettement defensive. Si “La crise du Muntu” 
d'Eboussi-Boulaga avait ouvert le debat sur I'avenir de ' Anthropos africain dans les 
années soixante-dix», les travaux du pasteur Ka Mâna au mileu de la decennie finale 
du XXême siécle proposaient une théologie chrétienne africanisée, mais toujours sur 
la base d'un constat de crise profonde dans Yidentité africaine?. La continuité entre 
les deux ouvrages était donnée par la formation chrétienne des auteurs, mais aussi 
du fait de concevoir que la pensée des cultures negro-africaines était rentrée dans 
une période de grave confusion. Ce nest, peut être, un fait du hasard que ceux qui 
ont parlé avec insistence de crise soient des chrétiens modernes, tenant ainsi 
compagnie à des theoriciens d'école marxiste, tels que Amady Ali Dieng?), avec 
lesquels ils semblent partager -bien qu'avec des nuances- que la paralysie des sociétés 
africanes au sein du systême moderne est die à leur attachement a la pensée 
traditionnelle, dont la seule réalité saillante serait un irrationnel conservatisme de 
lignages et clans patronnés par des dirigeants corruptes. 

Mais, ce colloque peut être une bonne occasion de revoir la trop recurrente idée 
de crise africaine, identifiée à une certaine incapacité de briser cette stagnation 
culturelle que, soi-disant, serait en train d'étoufer durement la plupart de peuples 
placés au sud du Sahara. Dans ce court éssai, nous voulons, justement, nous appuier 
sur les travaux -malheureusement peu connus- d'un autre intellectuel camerounais, 


“Universidade Autónoma de Barcelona. 

! Fabien Eboussi-Boulaga publiait à Paris, en 1977, sa plus connue et polémique oeuvre La crise du 
Mumntu. Authenticité africaine et philosophie, qui futbientôt la cible des critiques des dénomimésà ce moment 
les jeunes philosophes, à cause de son excessif -à leur avis- respect pour la pensée traditionnelle. 

2 Cet auteur, de filiation protestante, reprit dans la décennie des années quatre-vingt dix la réflexion 
sur "impasse de la pensée africaine et 'urgence d'un enracinement théologique chrétien dans Théologie 
africaine par temps de crise, Paris 1994. Sa position s'écarte, donc, d'autres théoriciens qui, tel Bimwenyi- 
Kwessi, avaient prôné un retour radical à la tradition (Discours théologique négro-africain, Paris 1989). 

? Historien de 1 Quest africain, Amady Ali Dieng a été três sévêre avec les travaux nationalistes de 
VÉcole de Dakar -créée par Cheikh Anta Diop- et partisan d'une analyse des rapports de classe comme 
base des idéologies dites traditionnelles. Entre ses travaux il faut remarquer Hegel, Marx, Engelset le problême 
de PF Afrique Noire, Dakar 1978. 
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Mbombog Nkoth Bisseck 2, pour émettre quelques hypothêses sur cette 
problématique crise des débuts du troisiême millénaire. Nous ne suivrons pas toute 
Vargumentation de Vauteur, mais nous allons profiter de leur force et optimisme 
traditionnel pour faire jonction avec d'autres pensées qui sont en train de monter en 
force dans tout le continent. Nous allons faire une lecture d'allure traditionnelle de la 
denommée crise d'identité africaine, sans oublier ou négliger la presence d'une pensée 
dominante, occidentale et moderne, toujours faisant pression sur le monde africain. 


La courte marche des “philosophes” africains 


Pendant une quarantaine d'années -depuis les premiêres independances- des 
nombreux universitaires ont attaqué ceux d'entre leurs collêgues qui avaient exprimé 
une certaine attirance, parfois simplement de la sensibilité, vis à vis des modêles 
traditionnels de pensée. La 'Philosophie Bantu” du jesuite Tempels & fut accusé de 
simple lecture coloniale et paternaliste, les nuances et "érudition d'Alexis Kagame 
avec sa monumentale 'La philosophie bantu-rwandaise de VÊtre'  furent ignorées 
sous Valibi d'employer une méthode scholastique, et les interrogations d'Eboussi- 
Boulaga furent ausi critiquées en raison de leur obscurantisme “ethno-philosophique”. 
Toutes les écoles théoriques s'étaient donné rendez-vous pour dévaluer la production 
universitaire africaine qui accordait quelque sens positif à Venracinement dans la 
propre !histoire. Des érudits Européens et Africains avaient rassamblé leurs éfforts à 
fin de prouver la vacuité des denommées valeurs anciennes ou traditionnelles, 
lesquelles ils rendaient responsables de Y'arri&rement de IV Afrique et de prostration 
généralisée de ses sociétés. 

D'aprês le romancier Wole Soyinka, les defenseurs de la Négritude perdaient 
leur temps dans des bavardages sur la personalité ou l'identité africaine, sans rien 
resoudre des graves problêmes de pauvreté dans les campagnes et de misêre dans les 
grandes villes. Il est bien connu son commentaire sur le tigre, lequel, loin de s'éfforcer 
à proclamer sa 'tigritude”, se borne, três efficacement, à dévorer sa proie. Les positions 
de gauche radicale du Nigérian ne furent pas un obstacle pour que I"Académie 
suédoise lui accordasse un prix Nobel que, par contre, réfusa toujours à Senghor, 


4 Cet économiste camerounais, défenseur d'une transformation téchno-instrumental de "Afrique 
sur de solides fondations traditionnelles -rituelle et politiquement-, est relevant dans son analyse entre le 
systême socio-rituel du Mbog des Basaa sud-camérounais et celui des Anciens Égyptiens, tel qu'ille présente 
à Mbog. Concept et portée d'une vision universiste africaine du monde, Êdéa 1999. 

* Placide Tempels, dans son souci de prouver les similitudes de la pensée africaine et la chrétienne, 
souligna I'absence de 'polythéisme' dans le domaine culturel bantu, ainsi que la présence d'une philosophie 
particuliêre à la négritude équatoriale. En 1947 paraissait la premiêre édition de sa Philosophie bantoue à 
Anvers. 

é Moins paternaliste que le missionnaire Placide Tempels fut le prêtre rwandais Alexis Kagamé, bon 
scolastique et connaisseur de I'histoire et la mythologie des peuples des “collines”, qu'en 1956 publia à 
Bruxelles sa bien documentée La philosophie bantu-rwandaise de VÉtre, oú il revendiquait le terme de 
“philosophie” en référence à la méta-ontologie et la cosmologie des Rwandais. 
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beaucoup plus àgé et de longue trajectoire littéraire. On peut se demander, avec l'aide 
du temps écoulé, si le refus européen au poête sénégalais -disparu en 2002- était 
vraiement dú à sa faiblesse lyrique, à sa politique trop scandaleusement pro-française 
ou plutôt à ses positions ouvertes en faveur d'une millénaire identité noire, toujours 
vivante en Afrique. 

L'attitude de Soyinka, dans le domain littéraire, a été parmie les plus explicites 
en faveur d'une modernisation urgente, profonde, de la quotidianité africaine. 
L'emploi même de la langue anglaise comme véhicule privilégié de denonciation 
sociale a un indubitable rapport avec le choix de Soyinka d'une rupture totale avec 
les conceptions du passé négo-africain, comme I'a bien remarqué son adversaire Ngugi 
Wa Thiongo, le kényan qui n'écris plus qu'un swahili et kikuyu dépuis une vingtaine 
d'années. 

La voie du prix Nobel nigérian fut aussi celle de prêsque tous les littéraires dédiés 
à la denonciation sociale -Ben Okri serait aujourd'hui son representant le plus qualifié- 
jusqu'à assumer dans leurs moindres détails les valeurs de l'expansion moderne, 
progrês et démocratie, comme étant les nouveaux universels qu'il fallait établir 
d'urgence au continent. On ne doit pas, donc, s'étonner devant la presence de 
presidents-poête comme le marxiste Agostinho Neto ou des presidents-historien 
comme le malien Konaré, sans oublier le nombre considérable de ministres-auteur 
tels que le lyrique Rabemananjara à Madagascar ou le linguiste Obenga au Congo- 
Brazzaville. Même les intellectuels qui se sont maintenus à 'écart du pouvoir, comme 
Mazrui ? ou Mbembe (8, ont été terminants dans leur refus des vieilles conceptions 
africaines et ont plaidé décidément pour une profonde modernisation des valeurs et 
des structures. 

À longueur des quatre décennies finales du XXême siêcle, que ce soit dans les 
sciences sociales ou dans la littérature etla politique, la prépondérance de Iidéologie 
moderne a été écrasante. Et, justement par ce que cela a été ainsi, il est surprenant de 
constater la férocité et persistance des attaques que tous ces auteurs ont dédié aux 
quelques rares intellectuels qui dês la philosophie jusqu'à I'anthropologie- ont 
suggéré que la récupération africaine pouvait venir des paramêtres traditionnels. Et, 
bien que parmi ces érudits les philosophes de métier ont été rares, les noms de Towa 
9 et Houndtondji 19) ont été pris comme emblématiques de ce large éventail de 


7 Ali Mazrui publiait, avec Tdy, en 1995, son analyse des processus suivis par les États africains 
postcoloniaux à Nationalism and New States in Africa (Londres-Nairobi), ot il dénonçait la tendance des 
dirigeants politiques du continent à cacher leurs défaillances sous des discours d'apparence traditionnelle. 

8 Ancien dirigent des Jeunesses catholiques africaines et actuel directeur du réseau CODESRIA de 
recherche en sciences sociales (Dakar), le camerounais Achille Mbembe a soutenu la fonction épuratrice et 
révolutionnaire de la violence dans une Afrique socialement bloquée par des vieilles structures mentales 
etclaniques. En 1989 publiait à Paris Les Afriques Indociles, ouvrage de référence pour nombre d'adversaires 
des systêmes traditionnels. 

* En 1970, Marcien Towa sortait à Yaoundé une rigoureuse étude sur la pensée mythologique africaine, 
dontilrefusait la catégorie de philosophique, sous le titre Éssai sur la problématique philosophigue dans V Afrique 
actuelle, oW il prônait une attitude existentielle, bien éloignée des répétitions rituelles et idéologiques. 
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partisans de la pensée rationaliste et humaniste -ou plus simplement moderne- qui 
ne conçoivent d'autre voie de progression pour I' Afrique que celle suivi par "Occident. 

Paulin Houndtondji rejetta déja dans les années soixante-dix le terme philosophie 
pour designer les conceptions africaines anciennes ou non originaires de la 
colonisation. Pour lui, il nºy a jamais eu en Afrique une pensée reflexive, consciente 
de son propre processus discoursif, puisque à son avis le mythe serait la négation 
totale du logos-raison. Et pour Marcien Towa, jusqu'aux annés quatre-vingt du dernier 
siêcle, la preéminence mythique dans la perception africaine de la réalité a été 
Vobstacle principal pour une conception de progrês, de dépassement et de 
changements dans l'organisation des sociétés. On pourrait ajouter que des sociologues 
com Dieng ou Mahjemouth Diop “), malgré leur adscription au matérialisme 
dialectique, avaient à I'époque soutenu énérgiquement les travaux des alors appelés 
“jeunes philosophes” africains, précisement par ce qu'ils niaient l'existence d'une 
philosophie spécifiquement africaine. La divergence fut mineure: pour les sociologues, 
c'étaient les pratiques claniques celles qui avaient secreté Vidéologie mythique qui 
justifiait les faibles transformations historiques du continent. Mais, avec ces quelques 
nuances, entre 1970 et 1995, prêsque tous les secteurs universitaires citaient à profusion 
les articles et travaux de Towa et Houndtondiji, pris comme les autorités définitives — 
car “philosophes'- sur la pauvreté de la pensée africaine et sur l'urgence d'une véritable 
philosophie -qu'on attend toujours- sur la base du modêle européen. 

Vers la fins du XXême siêcle, Towa avait fait critique publique de ses anciens 
écrits dans des conférences dans les campus camérounais, car, à son avis, les 
mithologies authochtones n'avaient pas été les responsables de la destabilisation 
négro-africaine mais, bien au contraire, leur afeblissement et anchilose grandissante 
pendant I'étape esclaviste et coloniale: malheureusement, cet auteur, pas trop 
prolifique dans ses écrits, n'a pas encore établi en texte sa nouvelle vision d'ensemble. 
Tandis que Phillipe Houndtondji garde ses positions, celles qui lui avaient octroyé 
une renommé internationale, on a pu constater à ce sujet des nuances de plus en plus 
importantes dans les analyses de sociologues et historiens, aujourd'hui beaucoup 
plus tolerants ou condescendants avec les denommées traditions noires. 

H serait naif de croire que la cause de ce changement se trouverait dans la 
résurgence d'auteurs ettravaux d'allure ouvertement traditionnelle tout au long des 
arnées 90, puisque cela est le fait d'une urgence sociale ressentie par un secteur des 
intellectuels africains, loin d'un désir quelconque de revanche ou d'un retour au vieil 


'º Paulin Houndtondji a poursuivi, depuis les années soixante-dix, sa dénonce des pensées 
traditionnelles qui justifient le conservatisme et l'inaction. Parmi ses travaux, il faut souligner “Remarques 
sur la 'Philosophie Africaine' contemporaine”, Diogêne nº 71, 1970, etsonlivre Sur la “philosophie africaine': 
Critique de I'éthno-philosophie édité à Paris (1976) et Yaoundé (1980). 

4“ Dirigent historique du marxiste Parti Africain de 'Indépendance, le Sénégalais Mahjemouth Diop 
publia en deux volumes Les classes sociales en Afrique de " Ouest (Paris, 1971). Encore en 1985, Dieng soutenait 
la validité des postulats marxistes pour faire I'analyse de la réalité continentale dans Le marxismeet ' Afrique 
Noire. Bilan d'un débat sur Vuniversalisme du marxisme (Paris). 
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débat entre les dénommés “ethnophilosophes” et ses détracteurs, connus comme 
“philosophes”. La véritable cause majeure des actuelles nuances dans le discours 
progressiste et farouchement antitraditionnel il faut la chercher, de façon preferente, 
dans les successifs désastres de toutes les solutions modernes qu'on a appliqué, 
pendant quarante ans, dans | Afrique postcoloniale. 

Si, tel que le veut le matérialisme, 'activité sociale aveugle imprêgne la pensée 
de chaque période, alors nous pourrions tous convenir que les stratégies 
économiciennes et démocratisantes qu'on a expérimenté sur le “patient négro-africain 
ont produit un tel nombre de résultats négatifs qu'ont laissé les penseurs modernes 
Africains, eux, en état de choc clinique. On peut tenter, néanmoins, une autre lecture, 
complémentaire de la premiêre: les conceptions traditionnelles restent si puissantes, 
si populaires, qu'elles ont amené a la paralysie les stratégies modernisantes étatiques 
et internationales, et, cela faisant, ont laissé à un le tragique divorce entre la majorité 
sociale et la minorité occidentalisée. C'est dans cette réalité ou on pourra trouver les 
raisons du virage autocritique de Iancien “jeune philosophe” Marcien Towa, les 
nuances des derniers textes d'Amady Ali Dieng ou la prudence vers les 
comportements traditionnels qu'affichent les travaux de J'Hollandais Geschiêre, des 
auteurs qui ne nient plus la solidité et fonctionmalité positives du champ improprement 
dénommé 'religieux”. Nous voulons, ici, prendre acte d“un fait saillant: l'arrogance 
“philosophique” a été brisée par la dynamique propre du monde africain et, au début 
ce tiers millénaire, les études sur la mythologie et sa dimension sociale reprennent 
visibilité et force. La pendule a inversé son mouvement. 


Peut-on parler de "Renaissance africaine”? 


Dans la derniêre décennie du XXême. siêcle on avait commencé à parler de la 
proximité d'une renaissance africaine et des Noirs de la diaspora. Pareillement à ce 
qui s“était produit un siêcle auparavant avec le panafricanisme et la négritude, le 
prélude théorique a eu lieu en Amérique et, de façon relevante, aux États Unis: pour 
Ivan Van Sertima d'abord et Molefi K. Asante plus récemment “2. La récupération 
positive du passé africain doit permettre au monde noir, et plus particulitrement au 
continent d'origine, reprendre son ancierme puissance avec Vaide d'une modernisation 
politique et technologique. 

Ily a déjà une vingtaine d'ammées, un linguiste de VÉcole de Dakar, Pathé Diagne, 
avait réfléchi -malgré la prépondérance des “philosophes'- sur I'urgence des “Thêses 


2 Aux États Unis il faudrait placer les débuts du mouvement nationaliste noir qu'aujourd"hui nous 
connaissons avec le nom d'afrocentrisme dans la thêse d'Ivan Van Sertima They Came Before Columbus, 
publiée à Michigan en 1977. Néanmoins, a été dans les derniêres années du XXême. siêcle quand Molefi K. 
Asante a donné corps politique à ce courant, qui revendique la centralité historique et Vantériorité des 
cultures noires dans des travaux tels que The Afrocentric Iden (Philadelphia 1987) ou The Painful Demise of 
Eurocentrism: An Afrocentric Response to Critics (Trenton 1999). 
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neopharaoniques pour un Nouvel Âge de Vhumanité' “3, développant ainsi un des 
aspects théoriques de Ioeuvre de Cheikh Anta Diop. Mais, la période était au repli, 
devant Vagressivité du secteur progressiste auto nomumée philosophique, et ses travaux 
restêrent isolés et sans une suite apparente. Aujourd'hui, le cadre a changé, avec plus 
d'une douzaine d'années de tournant démocratisant, accompagnées d'un ensemble 
de Programmes d' Ajustement Structurel, et ces deux éléments nouveaux ne permettent 
pas d'envisager la solution novatrice si désirée par les modemisants. Bien au contraire, 
le maigre succês du modêle unique en économie et politique ont réduit I'audience 
des critiques des traditions et ont poussé en avant des nouvelles plumes universitaires 
de forte allure traditionnelle. Malgré 'emploi purement politique nationaliste du passé 
afro égyptien fait par les auteurs noirs américains, il ny a pas de doute sur leur 
source d'inspiration, I'oeuvre de Cheikh Anta Diop (º et de ses disciples dans les 
plus diverses disciplines scientifiques. 

Décédé en 1986, maintenu dans Vostracisme par les académiciens européens et, 
au moins en apparence, ayant échoué dans la politique africaine, Diop dispose 
aujourd'hui des disciples haut placés dans les États d'Afrique et dans les campus 
universitaires on reconnait maintenant sans peine la parenté culturelle et même 
pigmentaire entre Kémit (!' Ancienne Égypte) et les cultures négro-africaines. Mais, 
même si les petits et actifs départements d'égyptologie dans divers pays africains 
peuvent présenter parfois un aspect un peu fermé et dogmatique dans la réitération 
littérale de la pensée du maitre, la reconnaissance d'une profonde unité culturelle 
des sociétés nêgres depuis les temps anciens 1%) est actuellement un fait connu et 
accepté en Afrique. Ce fait explique les essais théoriques d'assemblage d'une 
démocratie progressiste avec une royauté chefferie harmonisante, tendance três 
marquée dans des nombreux auteurs d'Afrique et des États Unis qui voient dans le 
fonds un même modêle social. 

Des Présidents tels que Museveni en Ouganda ou Mbeki en Afrique du Sud, 
prenant appui sur les travaux de VÉcole de Dakar -disciples de Diop- et dans le 
mouvement afro centriste nord-américain, essayent d'assimiler les anciens systêmes 


5 Dans L'Euro-philosophie face à la pensée du Négro-Africain, publié à Dakar en 1981. Diagne charge 
contre 'objectivisme ou scissionnisme de la philosophie occidental, et il resporisabilise de la dérive moderne 
mondiale les 'deux cents ans d'hégémonie de la pensée universaliste sémito-européenne”. 

“ Politique panafricaniste, physicien nucléaire, créateur du laboratoire de radiocarbone à YIFAN de 
Dakar et docteur en histoire africaine avec une polémique thêse égyptologique Nations Negres et Culture 
(Paris 1955 et nombreuses rééditions de deux cotés de ' Atlantique) oi il revendiquait la négritude de 
Kémit Yancienne Égypte-, Cheikh Anta Diop a été sans doute Vintellectuel le plus influent en Afrique et 
dans les campus nord-américains. Sa prolifique et intuitive oeuvre va dês la linguistique comparée (égyptien- 
wolof) jusqu'à la dendrochronologie, sans oublier I'analyse institutionnel et anthropologique des sociétés 
africaines du passé. Son oeuvre, même pour ses détracteurs, est devenue incontournable. 

5 Sur la précédence des civilisations noires et ses traits culturels particuliers, il faudrait remarquer 
Antériorité des civilisations Nêgres (Paris 1967) et Civilisation ou Barbarie. Anthropologie sans complaisance (Paris 
1981), mais aussi la brêve mais suggestive L'unité culturelie de [' Afrique Noire (Paris 1960) ow il établit une 
symétrie différentielle entre 1'Europe et H' Afrique dês les temps anciens. 
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hiérarchiques de base consensuelle à la véritable démocratie, dont les modêles 
africains seraient les précurseurs. 'Démocratie à Vafricaine” dit Yoweri Museveni dans 
ses discours, tandis qu'il fait approuver une nouvelle constitution oú on accorde une 
place légitime et légale aux vieilles monarchies précoloniales. “Renaissance africaine”, 
sythétisant modernité occidentale et tradition autochtone, annonce Thabo Mbeki avec 
le prestige conféré par être à la tête du pays le plus puissant du continent. La fureur 
avec laquelle les académiciens français (9 s'engagent contre ces positions —qu'ils 
dénoncent sous le nom d'afro centrismes- c'est le versant universitaire des attaques 
politiques obsédants de la presse internationale contre la gestion du président sud- 
africain. Tel qu'il a été signalé par un membre notoire de I'École de Dakar “?, cette 
crispation dénoué de fondement ou à faible base c'est un tic néocolonial qui indique 
que quelque chose est en train de bouger en Afrique. 


La puissance de la pensée traditionnelle: Mbog 


Dans ce contexte, nous sommes prêts à émettre une hypotheêse risquée, mais 
appuyée sur des années d'observation des mouvements sociaux en Afrique: plus 
qu'auparavant, avec les “philosophes” et les “ethno-philosophes”, les penseurs 
traditionnels à formation universitaire du Cameroun vont jouer un rôle de premier 
plan dans la reconstitution de la puissance théorique de leurs traditions vivantes, 
mais aussi vont être un de meilleurs propulseurs de ce renouveau dans Vensemble 
négro-africain. L'exemple du modêle Mbog, des Basaa, avec les travaux académiques 
d'Oum Ndigi et ceux du maítre initié Nkoth Bisseck 49 ouvrent une nouvelle 
perspective dans laquelle la force vivante des traditions peut s'exprimer au grand 
jour. 


Le premier des deux auteurs est un briliant égyptologue qui a établit les 
correspondances culturelles et linguistiques entre I'aire basaa et celle de Yancien Nil 


'é Peut-Etre nous sommes devant un véritable syndrome colonial français”, comme nous écrivions 
récemment: Elniesta 'À propos de l'École de Dakar. Modernité et tradition dans 'oeuvre de Cheikh Anta 
Diop' in Momar Coumba Diop (éditeur) Le Sénégal Contemporain , vol. 1, Paris-Dakar 2002. Lelivre collectif 
édité par Fauvel, Chrétien et Perrot, à Paris en 2000, sous le titre 4frocentrismes. L'histoire des Africains entre 
Egypte et Amérique est surprenant: sans trop d'arguments ni qualifications les auteurs s'entêtent à prouver 
la non négritude de Kémit ou à ridiculiser les faiblesses scientifiques du mouvement nationaliste noir, en 
mélangeant dans leur attaque d'une façon déconsidérée des scientifiques comme le congolais Obenga et 
Vanglais Bernal (qui n'appartient pas à 'École de Dakar, mais analyse le modêle aryen qui prévaut toujours 
dans les sciences sociales) avec des hommes politiques comme Thabo Mbeki et Molefi Asante. 

“La riposte de 'égyptologue et bantuiste Théophile Obenga, de style agressif et disqualifiant, mais 
solide dans ses critiques à la fragilité scientifique mise en évidence par les auteurs d' Afrocentrismes, a été 
publiée à Paris en 2001, sous le titre Le sens de la Iutte contre Vafricanisme eurocentriste. 

“ L'égyptologue Oum Ndigi a publié à Lyon, en 2000 Les Basaa du Cameroun et Vantiquité pharaonique 
égypto-nubienne: recherche historique et linguistique comparative sur leurs rapports à la lumitre de 'égyptologie . 
Le Mbombog Nkoth Bisseck a publié, en 2 volumes, en 1999 à Édéa, son étude Le Mbog. Concept, systême et 
portée d'une autre vision du monde. 
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égyptien. Mais, Véconomiste Nkoth Bisseck, aussi dans la mouvance active de YÉcole 
de Dakar, fait une liaison égypto africaine plus axée sur la parenté génétique des 
systêmes initiatiques africains d'hier et aujourd"hui, avec la connaissance directe qu'il 
a du rôle harmonisateur de la pensée et du culte Mbog. La particularité des ouvrages 
de cet initié basaa c'est effort continuel qu'il fait pour reconduire la science et la 
technologie modernes vers leurs applications populaires, traditionnelles. 

faut rappeler, briêvement, que les Basaa sud-camérounais, comme d'autres 
peuples de culture bantu dans la région, pratiquent un complexe systême de symboles 
et de rites, emploient des méthodes magiques et divinatoires, et ont une conception 
globale de I'univers qu'ils appellent Mbog. Ce terme approche du concept d'Unité, 
d'Harmonie, e Totalité ou de ce que les Égyptiens pharaoniques dénommaient Maat 
et les Grecs classiques Logos. Mbog est beaucoup plus qu'un code moral ou um 
complexe rituel, c'est le paradigme vital des Basaa, avec des forts parallélismes avec 
d'autres modêles mythiques africains du présent. Le Mbog c'est le riche processus 
dans lequel s'expriment les conflits et les changements, la matrice universelle oú ils 
retrouvent leur sens et leur mouvement réglé. Sens de la hiérarchie -naturelle etsociale- 
transmission de connaissances -mythiques et technoscientifiques- adaptation souple 
des principes aux nouvelles conditions sociales, nulle répugnance à J'incorporation 
d'éléments extérieurs si on les présume positifs, tout cela faitla Pra quotidienne 
du Mbog, à la campagne et dans les villes “2, 

L'exemple de Nkoth Bisseck n'est plus aujourd'hui un fait isolé: il s“agit d'un 
Mbombog, un roi-dieu et un prêtre au sens pharaonique, comme Favait décrit 
l'égyptologue Saunéron, et malgré sa jeunesse relative il est membre du conseil 
suprême des BaMbombog du pays basaa. Comme tout roi-prêtre, sa vie est 
consciemment ritualisée jusqu'aux moindres détails, de même qu'il en est pour les 
rois-dieu des Mundang, des Nupé, des Mossi, des Zulu ou des Ganda, ainsi que tant 
d“autres qui continuent pleins de vie au sud du Sahara. Pour la société basaa, articulée 
administrativement au sein du moderne Cameroun, toute autorité véritable dérive 
du Mbog, et il serait inconcevable une séparation de pouvoirs entre politiques, juges 
et législateurs: le Mbombog est à la fois un roi qu'administre, un prêtre qui ritualise 
etun sage que juge. On peut craindre les pouvoirs de I'État, à Édéa ou Yaoundé, mais 
on respecte et suit le pouvoir social de la tradition, du Mbog, et cette donnée n'est 
plus ignorée dans les discours et actions des politiques camerounais, car la légitimité 
est dans les racines vivantes d'un arbre qui est loin d'être asséché. 

Les conseils BaMbombog, de diverse nature selon fonctions et spécialités, 
rassemblent en stricte et lente cooptation un large éventail de membres qui va dês les 
vieillards analphabêtes jusqu'aux universitaires diplômés, etonn'y peutaccéder qu'en 
faisant preuve de qualification persormelle, aprês des années de gravir les nombreux 


Voir son texte Le Mbog. Une cosmovision du monde actuel” in FIniesta (éditeur) Móns Africans, 
Barcelona 2002. 
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échelons de la hiérarchie initiatique. Certains BaMbombog, actuellement, sont déja 
un bon exemple de cette symbiose -au moins dans les formes- d'une tradition africaine 
ouverte au paradigme moderne: sans répugner les idées de progrês et liberté, bien 
que axées sur la colonne ancienne du Mbog, le paradigme traditionnel subordonne à 
son monde les prêts modernes et leur accorde un sens et des limites que le rationalisme 
n'avait pas prévu “), Cette plasticité des traditions d'Afrique, qui avait été 
précipitamment dénommée syncrétisme par les spécialistes en religions “D, est née 
de la conviction que la transmission des mythes d'origine et le maintien des valeurs 
les plus profondes méritent le renouveau idéologique, organisationnel et technique 
de la société africaine. Et cette greffe a été faite sans jeter l'héritage reçu, loin du 
mépris ignare dont le dissolvant modêle moderne fait preuve dans sa phase 
caricaturale dite globalisation. 


Le retour des traditions 


Néanmoins, rarement il y a eu des syncrétismes, des amalgames, puisque les 
bases d'une culture ne sont jamais hybrides de même que les langues ne sont “'métisses”. 
Le Mbog du début du Hlême. millénaire n'est plus 'syncrétique' que J'islam soufi 
dont parlé Amadou Hampaté Bã 2, car chaque tradition a sa propre vertebration, sa 
particuliêre maniêre de ritualiser le monde et son ancienne méthode pour se nourrir 
d'un passé distinct au sein du champ historique africain. 

On peut comprendre que les intellectuels chrétiens —Eboussi, Mâna, Metogo- 
soient aujourd'hui les seuls traditionnels africains qui voient toujours d“un air 
pessimiste les défis du continent noir dans ce nouveau millénaire, qu'ils continuent à 
percevoir les sociétés africaines embourbées dans les incertitudes et sans trouver sa 
place dans le présent et dans l'avenir. On a trop confié dans la puissance idolâtrique 
de homme etona trop perdu de la certitude du Maat ou du Logos. La cause de cette 
attitude angoissée pourrait se trouver dans la façon occidentale que le christianisme 
a de se produire -une tradition fortement imprégnée de modernité- et aussi nous 
pouvons supposer que le pessimisme qui découle de leurs analyses fait partie du 
mouvement de perplexité qui traverse les travaux de sociologues, économistes, 
politologues et, en fin, de tous ceux que nous avons appelés “philosophes'. Et, três 
probablement, I'urgence de la pensée' que certains d'entre eux réclament ne soit 
autre que celle d'accepter sans défiance l'héritage africain, beaucoup plus équilibré 
et puissant que ces universitaires ne le soupçornent. 


2 1 est intéressant 'approche critique, fait par Nkoth Bisseck, de la théorie dominante de la valeur 
dans Valeur, échange, monnaie et régulntion sociale, édité à Édéa en 1993. 

2 Un travail caractéristique serait celui de George Parrinder The African Religions , publié à Londres 
en 1967. 

2 Bien que les études d'Amadou Hampaté Ba sur les textes initiatiques fulbé sont connus, il faudrait 
aussi souligner —par son influence dans 1'Ouest africain- I'impact de son travail à propos de son maitre 
soufi Vie et enseignement de Tierno Bokar, le sage de Bandiagara, publié en 1980 à Paris. 
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Les traditions africaines, Mbog basaa maintenant ou Maat dans le passé, 
difficilement peuvent sombrer dans I'angoisse, par ce que leur savoir être repose sur 
Hexpérience quotidienne de ce que Panikkar appelle la tempiternité de chaque instant 
du présent. Pas d'incertitude dans le domaine traditionnel, dans une Afrique moins 
délabrée que ce que les intellectuels modernisants croient. Il ne doit plus y avoir de 
place pour des téléologies et des utopies lointaines, qui déchirent jusqu'à I'exaspération 
dualiste 2) ) des nombreux courants des grands monoteismes abrahamiques, mais le 
grand espace ouvert de la revitalisation de chaque instant, vécu avec assomption 
pleine du passé et avec responsabilisation sereine du futur: celle-ci est la force des 
traditions, en pleine déconfiture de la modernité globalisante. Les siêcles de traite 
d'esclaves ont laissé en Afrique un profond sillon de souffrance et désagrégation, et 
un XXême siêcle de pratiques coloniales et postcoloniales ne s“est pas avéré comme 
un atout pour le redressement des peuples noirs. Ce sont, justement, les théories et 
les politiques qui expriment un respect pour les coordonnées classiques du passé, 
celles qui jamais ont renié de leurs ancêtres —sans en ignorer leurs mouvements, parfois, 
erratiques- celles qu'aujourd"hui arrivent avec puissance à la premiêre ligne du combat 
idéologique et pratique. 

Dépourvus d'une quelconque fonction prédictive, nous ignorons quel puisse 
être issue de J'actuelle bataille pour 1 Afrique: nous nous bomnerons à faire remarquer 
que, dans un court délai dans, I'échec des modernisants a ouvert une brêcheàtravers 
laquelle est en train d'émerger une nouvelle génération d'hommes et de femmes 
adultes qui -s'exprimant formellement dans une terminologie actuelle- ont du respect 
pour Vhéritage de leurs aínés , font la critique de leurs déviances, et se battent pour 
un changement de perspective sur la solide base des anciennes fondations du 
classicisme africain. C'est la force et I'allure de cette lutte qui agace les modernes. Et 
dans ce retour en force des positions classiques, que Mbombog Nkoth Bisseck définit 
à échelle ethnique comme la restauration pleine du Mbog , les auteurs traditionmels 
ont actuellement des ressources qui n'étaient plus à leur portée depuis le démarrage 
des temps d'esclavage. Seulement les modernes —dans leur arrogance ignare- peuvent 
supposer que la globalisation a le succês assuré sur les routes d'Afrique. 


2 La pensée scissionniste ou objectiviste inaugurée par Aristote et les dialectiques a été analysée par 
Arcadio Rojo “Verdad, dialéctica, universalismo. Claves del poder en Occidente' in Rojo-Iniesta-Botinas 
(éditeurs) De Marx a Platon. Retorno a la tradición occidental, Barcelone 1999. 
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